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Introdução

Maycon Noremberg Schubert 
Jeferson Tonin 

Sergio Schneider

Dois mantras atuais, “você é o que você come” e “o que você come in-
fluencia a mudança climática”, estão reposicionando o debate político e acadê-
mico sobre agricultura, meio ambiente e saúde pública. As dietas alimentares e 
o comportamento dos consumidores, assim como a forma de produzir e organi-
zar os sistemas de abastecimento, estão no centro dos debates sobre a chamada 
“nova questão alimentar” do século XXI. A velha questão alimentar se resumia 
ao paradoxo malthusiano, expresso no postulado acerca do descompasso entre o 
crescimento da população e a produção de alimentos.

Desde 2015, a partir do Acordo de Paris e do estabelecimento da Agenda 
2030, conjugados na chamada Agenda dos Objetivos para o Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), a alimentação vem ganhando ainda mais destaque, sendo 
foco em ao menos 6 dos 17 ODSs elencados. Talvez não seja exagerado afirmar 
que essa seja a agenda mais progressista para a humanidade, na atual quadra da 
história, porque é capaz de enfrentar, de forma articulada, os problemas ambien-
tais e sociais advindos das mudanças climáticas nesse século XXI.
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Na esteira desta discussão, inúmeros periódicos vêm discutindo questões 
que conectem temas alimentares aos problemas envolvendo saúde e desigualda-
des sociais. No que diz respeito à saúde, o tema da obesidade é o mais sensível, 
uma vez que quase 15 % da população mundial já é obesa, e, em alguns países, 
esse índice já passa dos 40 %, como é o caso dos Estados Unidos da América 
(EUA). A alimentação também tem estreita relação com a discussão sobre desi-
gualdades sociais e, portanto, sobre o acesso à alimentação adequada e saudável. 
Sobre isso, basta dizer que a situação é muito difícil para um crescente número 
de pessoas, seja devido ao fenômeno chamado de desertos alimentares (ausência 
e dificuldade de acesso aos alimentos de alta qualidade nutricional) ou pântanos 
alimentares (excesso de alimentos de baixa qualidade nutricional).

O sistema alimentar global apoia-se largamente no uso exagerado de in-
sumos e pesticidas que contaminam a base natural da produção, assim como os 
próprios alimentos que consumimos; além de gastar uma imensa quantidade 
de energia no transporte e abastecimento, que resulta em balanço energético 
negativo do sistema. A produção de alimentos gera tanta poluição de gases de 
efeito estufa que, no ritmo atual, mesmo que as nações reduzissem as emissões 
não alimentares a zero, ainda não seriam capazes de limitar o aumento da tem-
peratura a 1,5 °C – a meta climática do Acordo de Paris, de 2015. Uma grande 
proporção das emissões do sistema alimentar – 30-50 %, de acordo com algu-
mas estimativas – vem da cadeia de suprimentos da pecuária. O problema é que 
o atual sistema alimentar é falho, perdulário e altamente impactante sobre os 
recursos naturais. Sem que alterações substanciais e estruturais sejam feitas, em 
poucos anos o sistema alimentar global esgotará os recursos naturais, que são a 
base da produção alimentar.

A forma como se produz, se beneficia, se transporta e se consome alimen-
tos impacta o solo, a água e a biodiversidade e, apesar disso, não tem sido capaz 
de gerar mais segurança alimentar para a humanidade. Segundo relatório re-
cente da Food and Agriculture Organization (FAO, 2021), estima-se que entre 
720 e 811 milhões de pessoas no mundo passaram fome em 2020. A obesidade 
adulta continua a aumentar, com a prevalência aumentando de 11,7 % em 2012 
para 13,1 % em 2016. O alto custo das dietas, aliado à persistente desigualdade 
de renda, fazem com que cerca de três bilhões de pessoas não consigam se ali-
mentar de forma saudável.

O recente relatório do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas 
(IPCC, 2022) mostra que a agricultura traz efeitos diretos sobre a biodiversida-
de, o clima e suas mudanças. A mensagem do relatório recém-lançado é clara: 
“a maneira como produzimos nossos alimentos importa, e as escolhas alimen-
tares podem ajudar a reduzir as emissões e a pressão sobre a Terra”. Os dados 
do IPCC apontam que as emissões foram maiores na última década do que em 
qualquer outro momento da história da humanidade. O desafio é estrutural e 
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envolverá a participação dos mais diversos setores, uma vez que o nosso modo 
de vida é o principal responsável pelas mudanças climáticas. E um dos aspectos 
que precisará ser transformado é a cadeia de produção, transporte, distribuição 
e consumo de alimentos. Em seu capítulo 5, a publicação do IPCC (2022) traz 
centenas de evidências sobre a correlação entre mudanças climáticas e a produ-
ção de alimentos, que deverão ter impactos desiguais segundo regiões e grupos 
populacionais que historicamente foram impactados pela baixa produção e aces-
so a alimentos, tal como os países da África Subsaariana.

Em 2019, a EAT–Lancet Commission on Food, Planet, Health, um con-
sórcio de nutricionistas, ecologistas e diversos especialistas de 16 países, divul-
gou um relatório que pedia uma ampla mudança nas dietas, sugerindo uma 
urgente aproximação entre a nutrição e o meio ambiente. Segundo o londrino e 
integrante da Comissão, professor Tim Lang, as mudanças nas dietas poderiam 
salvar a vida de cerca de 11 milhões de pessoas todos os anos.

Este quadro desafiador pode, deve e precisa ser mudado. As saídas são va-
riadas e exigem ações em distintos níveis e precisam envolver diferentes atores. 
Neste cenário, as atitudes individuais em relação ao ato de comer são de suma 
importância para mudar a forma como nos alimentamos. As opções e as possi-
bilidades de tomar decisões sobre o que, quando e onde comer estão confinadas 
à esfera das individualidades, das práticas individuais, mas nem por isso deixam 
de ter um sentido mais amplo, que afeta a sociedade, o meio ambiente e o regi-
me climático.

Ademais, é necessário mencionar que há novas formas de engajamento 
social em torno das pautas alimentares, configurando o que alguns autores re-
centemente vêm caracterizando como Ativismo Alimentar. Tais movimentos 
passam pelo Veganismo, Climaterianismo, Flexitarianismo, Consumer Supported 
Agriculture, Advocace, Accountability etc. A título de exemplo, a nova geração 
Millennials, com suas aspirações e dificuldades, desempenha um papel central 
nesses processos, carregando sua diversidade cultural, de gênero e política. Estas 
tendências colocam desafios às novas formas de relação entre produção e consu-
mo – agricultura urbana, agroecologia, saúde, mobilidade social e urbana, tra-
balho etc. Por outro lado, novos mercados emergem nesses contextos, especial-
mente de flexibilização completa nos sistemas de produção dos menus – com as 
chamadas Dark Kitchens – e a expansão do delivery – iFood, Uber Eats, Just Eat, 
GrubHub, Delivery Hero etc. – em consonância com o aumento de gastos com 
alimentação fora do ambiente doméstico, cujos valores em alguns países e classes 
socais correspondem a mais de 50 % dos gastos com alimentação das famílias.

Neste contexto, os alimentos e a alimentação deixaram de ser apenas maté-
rias-primas de origem vegetal e animal para nutrir as pessoas. A comida, os hábi-
tos alimentares e o próprio ato de comer se tornaram vetores de sociabilidade e 
fonte de distinção e contestação social. O que você come, quando faz as refeições 
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ou a ingestão de comida, com quem e onde se dá este ato social passou a ser um 
modo pelo qual os indivíduos e seus coletivos demarcam suas diferenças uns 
com os outros, tanto para se juntar ao mesmo grupo ou tribo como para rejeitar 
ou até estigmatizar “os outros”.

Finalmente, os temas da segurança alimentar e nutricional, bem como de 
reconexão alimentar, evocam a necessidade de repensar as atuais formas de abas-
tecimento alimentar, desperdício, qualidades e mercados alimentares. Alinhado 
a essas questões, o debate sobre políticas alimentares e democracia tem sido 
essencial na necessidade apontada por alguns autores de repensar os sistemas de 
Governança Alimentar, em diferentes escalas, contextos e estratégias. De fato, 
todas essas dinâmicas oferecem oportunidades para pensar novos problemas so-
ciológicos do campo da Sociologia da Alimentação e do Comer.

Nessa acepção, o presente livro tem por base os trabalhos apresentados e 
discutidos no II Workshop sobre Estratégias Alimentares e de Abastecimento, 
que foi realizado em 14 e 15 de outubro de 2019, na Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS). Os assuntos desenvolvidos nos painéis principais 
do evento remontam ao que se tem de mais atual em termos de estudos empíri-
cos e teóricos no campo da Sociologia da Alimentação e do Comer no Brasil e 
em outros países, contando, inclusive, com a participação de painelistas interna-
cionais de países como Espanha e Estados Unidos.

O objetivo principal desta obra é refletir sobre os principais temas e deba-
tes em torno da alimentação contemporânea, com foco nos desafios teóricos e 
conceituais que o campo da Sociologia da Alimentação e do Comer apresentam, 
além de apresentar formas e métodos que possibilitem compreender, da forma 
mais ampla possível, os novos fenômenos sociais em torno da alimentação, bem 
como instrumentalizar políticas alimentares com resultados mais efetivos frente 
aos desafios que se avizinham.

Espera-se que a publicação de um material que sintetiza as abordagens e 
as pesquisas mais recentes em torno dos temas alimentares contribua signifi-
cativamente com um emergente campo de estudos, que recentemente vem se 
expandindo no Brasil. O sucesso da publicação de um livro com contribuições 
importantes do primeiro workshop, em 2016 – Produção, consumo e abasteci-
mento de alimentos, organizado por Cruz et al. –, demonstrou a importância de 
referências para as áreas das Ciências Humanas, da Saúde e Ambientais; para 
os temas da alimentação, da comida e do comer; e para o campo da Sociologia 
da Alimentação e da Sociologia do Comer. No entanto, novas estudos são de-
mandados, sobretudo em função da complexidade do tema e do surgimento de 
novas condicionantes.

Tendo em vista este cenário, a presente obra se propõe a contribuir de duas 
maneiras. Primeiramente, um conjunto de 8 capítulos mobilizam diferentes ver-
tentes teóricas e recursos metodológicos para analisar as dinâmicas emergentes 
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da alimentação contemporânea em âmbito nacional e internacional. A segunda 
parte do livro, por seu turno, reúne oito relatos de caso que dialogam com as 
transformações em curso nos sistemas alimentares contemporâneos.

No primeiro capítulo, Maycon Schubert e Fátima Portilho caracteri-
zam contemporaneamente o quem vem sendo interpretado como Ativismo 
Alimentar e Consumo Político Alimentar, sugerindo uma interpretação teórica 
mesoanalítica, a partir da Teoria das Práticas Sociais, sobre o que caracterizam 
como “ação individual coletivizada”, evitando dualidades e essencialismos. Os 
autores oferecem uma perspectiva analítica praxiológica singular, pouco explo-
rada nos estudos da ação coletiva, mobilizando autores atuais e apresentando 
caminhos metodológicos de como operacionalizar tal perspectiva analítica nos 
estudos alimentares.

O segundo capítulo, assinado por Cecilia Díaz-Méndez e Carmen Lozano-
Cabedo, discute a importância da governança alimentar frente aos novos papéis 
assumidos pelos diferentes atores do sistema agroalimentar. A crescente preo-
cupação com a saúde e com a alimentação, os novos hábitos alimentares e o 
surgimento de novos atores alteraram as relações de poder de um sistema agroa-
limentar já antigo, o que demanda, nas palavras das autoras, mecanismos de 
governança mais transparentes, horizontais e democráticos.

O terceiro capítulo, escrito por Renato Sérgio Maluf, apresenta, de ma-
neira perspicaz, um histórico da conceituação e institucionalização da Soberania 
e Segurança Alimentar e Nutricional e do Direito Humano à Alimentação 
Adequada e Saudável, focalizando o aspecto da participação social na construção 
deste campo, em primeiro lugar, e, depois, explicitando as relações entre políticas 
alimentares, política dos alimentos e os interesses públicos de maneira mais ampla.

O quarto capítulo, dando continuidade ao tema da segurança alimentar, 
mas agora sob um olhar global, Fernanda França Vasconcelos, Cátia Grisa e 
Fabiana Thomé da Cruz colocam luz nas narrativas da FAO sobre este tema. A 
partir de uma análise robusta de 35 relatórios emitidos entre 1996 e 2017, as au-
toras identificam a utilização de quatro paradigmas para justificar suas narrativas 
ao longo deste período: neomalthusiano, neoliberal, novo-desenvolvimentista e 
seniano. Além de analisar a mudança e a eventual sobreposição de paradigmas, 
tendo em vista questões conjunturais, as autoras destacam que a real disputa tem 
ocorrido entre os paradigmas neoliberal e novo-desenvolvimentista.

No quinto capítulo, Suzi Cavalli, Caroline Leitzke e Sergio Schneider bus-
cam mapear os debates em torno dos conceitos que deram origem à abordagem 
da “agricultura sensível à nutrição”, que emerge como uma perspectiva analítica 
e normativa no contexto internacional. Os autores apresentam o debate sobre 
esta perspectiva no âmbito das organizações internacionais e analisam em que 
medida este conceito poderá ser associado e/ou aplicado no campo da nutrição 
e da produção de alimentos. Os autores apontam que ainda há pouco diálogo 
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entre estes campos do conhecimento, mas ressaltam o seu potencial enquanto 
uma referência de análise e ação política.

No sexto capítulo, o texto de Guadalupe Ramos-Truchero não apenas abor-
da o tema dos desertos alimentares, que volta a ganhar visibilidade como uma 
ferramenta importante para analisar a disponibilidade de alimentos em determi-
nada região, como também avança nesta discussão incluindo uma análise sobre 
acesso aos alimentos. Trata-se de um olhar sobre as desigualdades alimentares no 
contexto espanhol, mas que de maneira alguma é estranho à realidade brasileira.

No sétimo capítulo, o texto de Gustavo Pinto da Silva e Janaína Balk 
Brandão apresenta uma reflexão pertinente sobre a participação dos agriculto-
res familiares em Cadeias Curtas de Abastecimento Alimentar (CCAAs). Para 
os autores, a maneira como serão tratadas as dificuldades relacionadas à forma 
com que as CCAAs interagem interna e externamente e, também, as ideias e as 
representações que os agricultores possuem em torno destas cadeias é central 
para que este tipo de Rede Alimentar Alternativa se amplie, especialmente em 
regiões periféricas.

Por fim, no capítulo oito, retomando o tema da governança, Rafael Zavala 
Gomez del Campo, Fábio Hissa Vieira Hazin e Ana Silvia Costa Silvino apre-
sentam a Abordagem Ecossistêmica na Gestão Pesqueira (AEGP) como uma fer-
ramenta de gestão pesqueira que vai além dos aspectos ambientais e biológicos 
da pesca, incluindo de forma integrada aspectos ambientais, sociais e econômi-
cos. Para exemplificar, os autores utilizam o Plano Nacional de Gestão da Pesca 
do Camarão, elaborado sob tal perspectiva.

A segunda parte do livro está dedicada a relatos de caso que ilustram e dão 
materialidade às transformações discutidas na parte anterior. Os primeiros dois 
relatos são constituídos por feiras, cada uma com seu enfoque. O case descrito 
por Luíza Moura Tavares da Silva, Isabela Sandri de Souza, Maycon Noremberg 
Schubert e Tais Duranti Pereira aborda os avanços e os desafios enfrentados 
pelos organizadores da Feira Vegana em Porto Alegre. Sob os pressupostos teó-
rico-metodológicos da Teoria das Práticas Sociais, os autores identificam uma 
série de interfaces entre o ativismo vegano e o ativismo feminista, além de nar-
rativas sobre sustentabilidade e agroecologia. Com outro enfoque, a Polifeira do 
Agricultor, descrita por Gustavo Pinto da Silva, Marta Von Ende e Cristiano 
de Ávila Dotto, destaca-se justamente pelo trabalho realizado em benefício da 
aproximação entre produtores e consumidores. Mais do que um espaço de tro-
ca, os autores afirmam que se trata de um ambiente em que é possível discutir 
a comida e suas múltiplas relações, assim como a transição para uma produção 
sem insumos industriais, algo bastante caro aos organizadores.

Os próximos três relatos reúnem experiências que retratam o papel da ação 
coletiva em torno do tema da alimentação contemporânea. O primeiro texto des-
se conjunto, assinado por Renata Soares Navarro, Alícia Ganzo e Potira V. Preiss, 
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e o segundo, de Kelly Fabiane Spier, André Mombach e Tana Rodrigues Lucas, 
contam a experiência de duas cooperativas de consumo localizadas, respectiva-
mente, em Três Cachoeiras e Porto Alegre. Em comum, o fato de que a organi-
zação social na esfera dos sistemas alimentares é, também, fruto de um consumo 
consciente, o que desloca o foco das análises para a esfera do consumo e dos 
consumidores. Como diferença, coloca-se em evidência o contexto em que estão 
inseridas, uma em Porto Alegre e outro no Litoral Norte do Rio Grande do Sul. 
No terceiro caso, Eliseu Liberalesso, Joel da Silva, Arlindo Prestes de Lima, José 
Eduardo Gubert e Jeferson Tonin abordam o papel de uma agência de desenvol-
vimento regional, a Admau, frente aos desafios contemporâneos da alimentação. 
Os autores destacam o trabalho da agência em três frentes: comercialização digi-
tal – por meio de centrais de comercialização – regularização de agroindústrias 
familiares e rastreabilidade, sendo que tais linhas de trabalhos estão reunidas em 
uma plataforma digital integrada chamada Alimento de Origem.

O sexto caso, é um relato de Etho Roberio Medeiros Nascimento, José 
Tobias Marks Machado, Amália Leonel Nascimento, Luciana Oliveira Dias 
e Vanuska Lima da Silva, em que descrevem o programa Santa Clara Mais 
Saudável, que é uma iniciativa da prefeitura de Santa Clara do Sul para incen-
tivar a produção e o consumo de produtos orgânicos e agroecológicos. Além de 
dar mais “musculatura” às compras públicas, no âmbito da produção de base 
ecológica, a ação estimula a alimentação saudável nas escolas do município.

Por sua vez, no sétimo caso, Alessandra de Quadros, Graciela Santos 
e Cidonea Machado Deponti discutem sobre Plantas Alimentícias Não 
Convencionais (PANCs). Além de compor os pratos da família, as PANCs pas-
saram a ser fonte de renda e disseminação do conhecimento sobre tal assunto, 
uma vez que a família passou a tratar do tema ao fazer parte da Rota Turística de 
Fortaleza, no interior de Montenegro (RS).

Finalmente, o último relato diz respeito ao Guia de Hortifrutigranjeiros 
e Agroindústrias da Região Centro do RS. Os autores Janaína Balk Brandão, 
Gabriel Oliveira Cantarelli e Michel Chimainski relatam as oportunidades gera-
das a partir da criação de uma lista bastante completa destinada a construir uma 
rede de contatos que aproxima agricultores, varejistas e consumidores de determi-
nada região, nesse caso, da região central do Estado do RS, que, aliás, é bastante 
conhecida por ter em seu entorno uma forte presença da agricultura familiar.

Os capítulos apresentados acima refletem esforços de um conjunto de pes-
quisadores que se debruçam sobre algumas das mais importantes transformações 
em curso nos sistemas alimentares e, com efeito, na alimentação. Privilegiamos, 
não por acaso, aspectos relacionados ao consumo, aos mercados e à ação públi-
ca. De um lado, as transformações dos hábitos alimentares que vêm ocorrendo 
de forma cada vez mais intensa nas duas últimas décadas trazem à tona uma 
discussão que, sem querer defender uma aparente dicotomia, evidencia as desi-
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gualdades alimentares na medida em que crescem os números de malnutridos, 
obesos e famintos. De outro, revela o surgimento e amplificação de movimentos 
que caminham em direção a dietas saudáveis e sustentáveis, com destaque para 
movimentos ligados à agroecologia, agricultura familiar, veganismo e sustenta-
bilidade. Nesses casos, poderíamos dizer que estamos tratando de um consumo 
consciente, politizado, ainda que a heterogeneidade destes movimentos dificulte 
a identificação de uma bandeira prioritária e convergente.

Um dos reflexos dessas transformações observadas no consumo é o surgi-
mento de uma série de iniciativas capitaneadas, ou pelo menos compostas, pela 
sociedade civil. Trata-se de ação coletiva disputando espaço e, inclusive, atuando 
onde o Estado, por questões conjunturais ou não, deixa de fazê-lo, seja em coo-
perativas e demais organizações ou mesmo na construção de políticas públicas. 
Por certo, tais transformações suscitam respostas na esfera dos mercados ali-
mentares, como as disputas em torno da narrativa da alimentação saudável, por 
exemplo, que é apropriada pelos mais diversos atores e segmentos. Um exemplo 
mais recente destas transformações, em grande medida produto da pandemia, é 
o caso da ascensão dos mercados alimentares digitais, alguns sob o pretexto do 
encurtamento das cadeias e outros alegando comodidade.

Portanto, mais do que simplesmente sistematizar as discussões realizadas 
no âmbito do II Workshop sobre Estratégias Alimentares e de Abastecimento, 
este livro reúne contribuições teóricas inéditas e estudos de casos que estão em 
sintonia com as mais recentes transformações percebidas no âmbito do consu-
mo, dos mercados e da ação pública. Espera-se que as discussões realizadas nesta 
obra contribuam no sentido de melhor compreender tais transformações e esti-
mular novas pesquisas no campo da alimentação contemporânea.
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Capítulo 1 
Ativismo alimentar  

e consumo político alimentar: 
uma análise a partir  

da Teoria das Práticas Sociais

Maycon Noremberg Schubert 
Fátima Portilho

Introdução

Não há dúvidas de que a alimentação, a comida, o comer e, recentemente, 
também o cozinhar vêm ganhando cada vez mais espaço nas agendas do Estado, 
do mercado, dos movimentos sociais e da esfera doméstica e privada. Cinema, 
literatura, artes visuais, vídeos, séries, podcasts e programas de televisão que abor-
dam o tema se avolumam (Barbosa, 2009; Lang, 2019; Azevedo; Peled, 2015). 
As redes sociais estão inundadas de selfies, receitas, canais, grupos e perfis que exi-
bem e debatem diferentes culturas e hábitos culinários (Lupton; Feldman, 2020). 
Nunca se falou tanto destes temas. A saúde pública, por outro lado, arca com 
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custos cada vez maiores com o tratamento de doenças crônicas não transmissíveis 
advindas, especialmente, de hábitos alimentares e ambientes alimentares obeso-
gênicos (Monteiro et al., 2010; Swinburn et al., 2019). As mudanças climáticas 
cobram o preço pela forma insustentável que estamos produzindo grande parte 
da nossa alimentação que, além do mais, percorre grandes distâncias (Willett et 
al., 2019). O uso do tempo, disputado por diferentes práticas sociais, como cui-
dar, exercitar, trabalhar, deslocar, curtir etc., vem imprimindo uma lógica mais 
“conveniencial” ao comer (Warde; Paddock; Whillans, 2020; Jackson et al., 2018; 
Schubert, 2017). A dimensão política torna-se central nas práticas alimentares, 
operando sob uma miríade de estratégias ambíguas e contraditórias, mas tam-
bém articuladas e engajadas, cuja dimensão material e corporal ganham cada vez 
mais importância, especialmente a partir das práticas sociais mundanas (Portilho, 
2020; Niederle; Schubert, 2020). Frente a esse complexo cenário alimentar, ma-
nifestam-se diversos tipos de ação social, tanto coletiva quanto individual.

As escolhas, as imposições e as limitações são de ordem socioeconômica, 
racial, política, cultural, moral e biológica. As escalas e as esferas da vida social 
em que estas dinâmicas se manifestam misturam-se, vide a imposição do traba-
lho em home office durante a pandemia da Covid-19, e que tende a permanecer 
em diversos setores. As fronteiras entre o público e o privado estão “derretendo”. 
Precisar onde começa a individualidade e onde termina o coletivo está cada vez 
mais difícil. Tudo isto nos impõe o desafio de repensar referenciais analíticos 
para interpretar fenômenos sociais que emergem deste contexto. Afinal, a ali-
mentação, devido a sua característica intrínseca de onipresença, e, por que não, 
onipotência, está diretamente envolvida em qualquer tentativa de entender e 
interpretar as transformações das sociedades contemporâneas.

Todavia, ao encarar o desafio de pesquisar um tema tão amplo, complexo 
e desafiador como a alimentação, um recorte temático deve ser feito. O presente 
capítulo tem como objetivo principal oferecer um referencial analítico para os 
estudos sobre Ativismo Alimentar e Consumo Político Alimentar. Tal referencial 
parte da Teoria das Práticas Sociais, especialmente das contribuições da chamada 
“segunda geração” de teóricos praxiológicos, como Theodore Schatzki, David 
Nicolini, Elizabeth Shove e Andreas Reckwitz.

Além disso, o capítulo oferece uma análise destes dois fenômenos de forma 
conjunta, pelo viés da “politização da alimentação”, buscando superar dois prin-
cipais desafios: a) uma teoria que dê conta de superar lacunas das abordagens 
convencionais sobre ação coletiva, evitando dualismos e determinismos; b) uma 
articulação analítica de ambos os fenômenos de forma a superar tanto a perspec-
tiva atomista sobre a ação política individual quanto a perspectiva coletivista e 
estrategista sobre os movimentos sociais.

O capítulo conta com seis sessões, além das considerações finais: 1) um 
debate mais geral sobre definições e diferenciações entre Ativismo Alimentar e 
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Consumo Político Alimentar; 2) uma problematização dos dois fenômenos; 3) 
uma crítica às abordagens mais usuais sobre ação coletiva; 4) uma apresentação 
da Teoria da Práticas Sociais e sua viabilidade como referencial analítico para 
o estudo do Ativismo Alimentar e do Consumo Político Alimentar; 5) alguns 
exemplos de uso desta teoria para analisar temas caros aos estudos alimentares, 
indicando suas potencialidades; 5) algumas indicações metodológicas para a 
aplicação da Teoria da Práticas Sociais em tais estudos.

Ativismo alimentar e consumo político alimentar: 
definições e diferenciações preliminares

Inicialmente é importante explicar o que vem a ser “ativismo alimentar” 
e “consumo político alimentar”, começando pelo que estas noções têm em co-
mum. Ambas estão relacionadas ao ressurgimento, no início do século XXI, 
de organizações sociais e grupos de protesto que renovam temas e repertórios 
de mobilização política dos anos 60 (Goodman; Dupuis; Goodman, 2012; 
Azevedo, 2017; Portilho, 2020). Este ressurgimento é movido por um contexto 
em que a alimentação ganha centralidade, protagonismo e visibilidade por conta 
de fatores como a gastronomização, a valorização da origem e as preocupações 
com a saúde e com a urgência ambiental e climática (Barbosa, 2009). Consumo 
político alimentar, como veremos, é um dos repertórios de ação dos ativismos 
alimentares contemporâneos (Portilho, 2020), ao reconhecerem a importância 
de implementar ações políticas no mercado e de criar redes econômicas alterna-
tivas para atingir objetivos sociais (Forno, 2018).

É preciso enfatizar, no entanto, que o envolvimento individual e coleti-
vo com temas relacionados à alimentação, à comida, ao comer e ao cozinhar 
não está, necessariamente, conectado a posições liberais e progressistas, sendo 
associado também a posições reacionárias e conservadoras, como nos mostram 
Fortchtner e Tominc (2017), ao estudarem um grupo de veganos neonazistas 
na Alemanha, chamado Balaclava Küche. Além disso, mobilizações em torno 
da alimentação sustentável e saudável podem negligenciar questões de justiça 
social, pobreza, exclusão e democracia, levando ao encarecimento e à elitização 
de alguns alimentos. Este é o caso, por exemplo, das críticas à “convencionali-
zação dos orgânicos”, que apontam que tais alimentos, embora mais saudáveis 
e ecológicos, acabam acessíveis apenas por uma elite, podendo ser produzidos e 
comercializados por grandes corporações, o que gera mais concentração de ren-
da e poucas oportunidades de autonomia e melhoria de vida para os camponeses 
(Guthman, 2004; Friedmann, 2005; Niederle; Almeida, 2013; Bastian; Waquil, 
2020). Podemos citar, também, os desafios da alimentação vegana ou plant-ba-
sed, que buscam promover o bem-estar animal e a saúde pessoal, mas nem sem-
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pre incorporam objetivos coletivos, como mudanças climáticas, reforma agrária 
e justiça social (Jallinoja; Vinnari; Niva, 2019); ou, ainda, proposições que, ao 
valorizarem alimentos tradicionais, acabam estimulando valores nacionalistas e 
etnocêntricos, podendo marginalizar grupos étnico-raciais e promover xenofo-
bia (Lekakis, 2019). Outro caso que merece reflexão é a defesa da “refeição em 
família”, que pode contribuir para uma visão conservadora da “família tradicio-
nal”, onde o homem exerce poder sobre os demais membros (Murcott, 2019). 
Finalmente, temos ambiguidades também nas intersecções entre os movimentos 
feminista, vegano e negro (Niederle; Schubert, 2020; Barbosa et al., 2020).

Assim, o ativismo alimentar e o consumo político alimentar são compos-
tos por grupos situados em diferentes posições do espectro político, indo da 
direita à esquerda e, às vezes, possibilitando alianças pouco prováveis (Wilk, 
2006). Estes exemplos apontam para a importância de teorizações e metodolo-
gias que consigam distinguir os casos comprometidos com valores democráticos 
daqueles não democráticos.

A diferenciação entre ativismo alimentar e consumo político alimentar, 
bem como uma reflexão aprofundada sobre cada um, é importante pois ajuda a 
situar melhor, do ponto de vista analítico, tais fenômenos. Ademais, os estudos 
recentes sobre ativismo alimentar desenvolvidos por pesquisadores brasileiros e 
latino-americanos, em geral, não costumam analisar ou mesmo considerar as 
ações de consumo político alimentar como uma de suas estratégias, em uma 
clara limitação na forma como pensam a “politização da alimentação” (Portilho; 
Micheletti, 2019).

Ativismo alimentar

Não é necessário muito esforço para notar que a alimentação, a comi-
da e o comer – e, recentemente, também o cozinhar – ganham cada vez mais 
espaço na pauta de movimentos sociais e ativistas tão diversos quanto campo-
neses, ambientalistas, sindicalistas, movimentos negros e feministas, veganos, 
consumidores, médicos e nutricionistas, chefs de cozinha, donos de restaurantes 
e outros (Tanaka; Portilho, 2019). Ademais, ações de ativismo alimentar tam-
bém têm sido impulsionadas por atores governamentais, que agem “por dentro 
do Estado” em prol da implementação de políticas públicas e mecanismos re-
gulatórios, através de diferentes tipos de ativismo institucional (Cayres, 2017) 
ou ativismo burocrático (Abers, 2019), especialmente quando relacionados ao 
combate à fome e ao suporte à agricultura familiar (Portilho; Micheletti, 2019).

De forma genérica, Counihan e Siniscalchi	 (2014) argumentam que o 
ativismo alimentar se configura como um conjunto de práticas multisituadas, 
levadas adiante por diferentes atores que propõem mudanças no sistema ali-
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mentar – produção, distribuição e consumo – com o objetivo de torná-lo mais 
democrático, justo, sustentável, saudável, ético, prazeroso e culturalmente en-
raizado. Mas, como frisamos anteriormente, nem todos os ativismos são demo-
cráticos e/ou progressistas.

Vale notar, ainda, que as definições em torno do ativismo alimentar con-
temporâneo envolvem uma convergência de temas éticos e estéticos (Barbosa, 
2016; Portilho, 2020) e incluem tanto ações mundanas e individuais de com-
pra, preparo, consumo e descarte de alimentos, caracterizadas como “consumo 
político alimentar”, quanto ações coletivas e institucionalizadas. Quando conec-
tadas e entrelaçadas, estas ações podem ser analisadas como “conjuntos arranja-
dos de práticas sociais”, como veremos adiante.

Em suma, poderíamos caracterizar o ativismo alimentar como: um fenôme-
no social amplo, cujo elemento motor e de mobilização social passa pela modificação 
de práticas agrícolas, comerciais e alimentares, pela construção de mercados e pela 
formulação e implementação de políticas públicas e regulatórias, visando a, em al-
guma medida, transformar o sistema alimentar, o ambiente alimentar e as práticas 
alimentares, a partir de amplos e conflituosos espectros políticos, em diferentes escalas 
e configurações sociais.

Consumo político alimentar

A literatura internacional tem caracterizado o consumo político como 
ações implementadas por consumidores reflexivos e politizados, que agem 
na esfera do mercado e se auto atribuem responsabilidades na vida cotidiana 
(Boström; Micheletti; Oosterveer, 2019). Nestes casos, “o consumidor” passa a 
ser visto não somente como um sujeito ativo, mas, acima de tudo, um sujeito 
moral e político (Sassateli, 2006). Trata-se, portanto, de um tipo de ação rela-
cionada aos chamados “movimentos sociais econômicos” (Gendron; Bisaillon; 
Otero, 2006), aqueles em que os atores constroem uma nova cultura de ação 
política visando à reapropriação da economia a partir de valores próprios.

O consumo político se expressa de quatro formas, algumas mais e outras 
menos contenciosas: (1) o boicote – prática em que uma pessoa se recusa a com-
prar algo, ou em algum local, por razões políticas, éticas e/ou ambientais, visan-
do a pressionar para produzir transformações sociais; (2) o buycott – prática em 
que uma pessoa opta por comprar algo, ou em algum local, pelas mesmas razões 
e objetivos; (3) as políticas de estilo de vida – caracterizadas por mudanças em 
práticas cotidianas, confrontando estruturas sociais estabelecidas; e, finalmente, 
(4) as ações discursivas – compostas pela denúncia de produtos, marcas, varejis-
tas e/ou produtores pelas mesmas razões e objetivos, buscando causar prejuízos 
financeiros e de imagem, mas também aumentar a consciência dos consumido-
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res, fortalecer o debate público e afetar as formas de produção. Ações discursivas 
e campanhas de boicote têm sido consideradas mais contenciosas do que os 
buycotts e as políticas de estilo de vida (Boström; Micheletti; Oosterveer, 2019).1

Ações políticas na esfera do consumo, entretanto, foram ressignificadas 
nos anos 1990 – inicialmente no norte europeu, espalhando-se rapidamen-
te para outras regiões do globo (Stolen; Hooghe; Micheletti, 2005; Boström; 
Micheletti; Oosterveer, 2019), em especial a partir dos protestos contra a 
Organização Mundial do Comércio (OMC) em 1999, que funcionaram como 
um catalisador para a adoção de uma variedade de discursos sobre o “dever” e as 
“responsabilidades” dos atores sociais enquanto “consumidores”, consolidando-
-se como uma proposição política convincente (Sassateli, 2006; Forno, 2019). A 
globalização das cadeias de suprimento e a ampliação do uso da internet deram 
um caráter transnacional ao ativismo dos consumidores, embora as ações locais 
continuem sendo mais frequentes.

A alimentação tem sido um dos principais campos em que se observa e 
em que se analisa o fenômeno do consumo político, levando à construção da 
categoria “consumo político alimentar” (Halkier, 2019). Afinal, o que chama-
mos hoje de consumo político tem uma longa história de envolvimento com 
temas alimentares, e alguns dos seus exemplos mais proeminentes e mais citados 
estão na esfera da alimentação. O exemplo mais marcante é o famoso boicote à 
multinacional Nestlé, ocorrido na década de 1970, contra o lançamento de seus 
produtos como substitutos do leite materno, além de inúmeras mobilizações as-
sociadas à carestia de vida e ao aumento no preço dos alimentos (Halkier, 2019; 
Portilho, 2020).

No entanto, estas formas de ação, por serem expressas por meio da 
compra e do consumo, são consideradas, por alguns autores, ativistas e movi-
mentos sociais – especialmente na América Latina – como respostas privadas 
e individuais a problemas coletivos, com pouca chance, portanto, de produzir 
as mudanças sociais esperadas. Nesta concepção, o fenômeno do consumo 
político apresentaria características marcadamente neoliberais, associadas a 
ideias de consumidor soberano, aprimoramento pessoal e “alívio da culpa”. 
Em outras palavras, o consumo político seria uma ação limitada, uma vez 
que as oportunidades de participação via mercado são desiguais (Guthman, 
2008; Portilho; Micheletti, 2019). Além disso, eventuais engajamentos po-
líticos na esfera do consumo se perderiam nas rotinas diárias por conta da 
pressão do tempo sobre estas, o que levaria mais a repetições automáticas e 

1 Nunca é demais lembrar que este tipo de ação política na esfera do consumo não é exatamente 
uma novidade, constituindo-se mais como um novo termo para uma prática antiga. Diversos 
estudos mostram exemplos históricos de uso do consumo, particularmente dos boicotes, como 
forma de pressão política (Barbosa et al., 2013; Boström; Micheletti; Oosterveer, 2019; Portilho; 
Micheletti, 2019).
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busca por conveniência do que a ações reflexivas e politizadas (Warde, 2016; 
Southerton, 2012).

Por outro lado, alguns autores veem o consumo político alimentar como 
“um campo moral contestado e discursivamente problematizado” (Sassateli, 
2006, p. 11), que, mesmo não revertendo o sistema de produção capitalista, 
teria o poder de formatar o sistema agroalimentar, provocando respostas do mer-
cado e do Estado e criando oportunidades de experimentação de novas práticas. 
Seria, desta forma, menos do que uma “superação revolucionária do capitalis-
mo” e mais do que um mero nicho de mercado, pois a ação dos consumido-
res teria capacidade de afetar a forma futura da sociedade (Goodman; Dupuis, 
2002). Além disso, a categoria “consumidor” não deveria ser automaticamente 
associada ao mercado neoliberal, pois foi construída na esfera política da cidada-
nia, como nos mostra a extensa obra de Trentmann (2006; 2007).

Alguns autores têm chamado a atenção para o fato de que boicotes e 
buycotts não devem ser vistos apenas em termos de pressão econômica, mas tam-
bém por seus efeitos indiretos, como, por exemplo, a aproximação de pessoas 
com uma causa (Jager, 2019; Monticelli; Della Porta, 2019; Portilho; Barbosa, 
2016) e a construção de mercados (Dubuisson-Quellier, 2019). Partindo de 
uma abordagem da sociologia econômica, Dubuisson-Quellier (2019) consi-
dera os impactos do consumo político nas estruturas e práticas mais básicas 
dos mercados. A autora defende que o engajamento individual em ações de 
consumo político, embora tenha efeitos diretos limitados no que se refere a 
promover mudanças sociais, tem efeitos indiretos ao produzir e fazer circular 
avaliações simbólicas, normativas e materiais. Mercados, para ela, portanto, 
podem ser locais de emergência de uma economia moral que desafia as práticas 
econômicas vigentes.

Problematizando o ativismo alimentar  
e o consumo político alimentar

As questões mencionadas acima trazem problemas significativos para a 
análise dos ativismos em torno de temas alimentares, pois reforçam uma falsa 
dualidade entre, de um lado, um foco em ações individuais (consumo político 
alimentar) e, de outro, em ações coletivas (ativismo alimentar), impedindo uma 
análise dos entrelaçamentos entre elas.

Estas controvérsias poderiam ser resumidas em quatro pontos principais. 
Primeiramente, constata-se um “transbordamento” político, da esfera coletiva 
para a esfera privada e cotidiana do consumo, mas as conexões micro e macro 
destes fenômenos são pouco claras e, muitas vezes, tidas como “dadas”, fazen-
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do com que as análises acabem sendo mais descritivas e normativas do que 
explicativas.

Como segundo ponto, observamos que aspectos ligados às identidades e 
ideologias têm sido ora individualizados, de forma atomista, e ora coletivizados, 
de forma homogeneizante, sem problematizar aspectos contextuais, situacionais 
e materiais em que eles se manifestam, ou mesmo se criam.

Em terceiro lugar, há uma tendência a analisar os movimentos sociais e o 
consumo político a partir de um viés moralista e normativo, além de interna-
mente homogêneos e “naturalmente” progressistas, deixando de lado as contro-
vérsias, os dissensos, as ambiguidades e a singularidade dos atores envolvidos, o 
que pouco contribui para a explicação de como as ações coletivas surgem e se 
dissolvem.

Finalmente, o quarto ponto está relacionado ao fato de que boicotes, 
buycotts, políticas de estilo de vida e ações discursivas não ocorrem à parte de 
ações coletivas; da mesma forma, ações coletivas não necessariamente obscure-
cem identidades e ações individuais. Esta, no entanto, é uma conexão difícil de 
se identificar, analisar e explicar, tanto nos estudos sobre ação coletiva quanto 
nos estudos sobre consumo político alimentar.

Todavia, nos últimos anos tem havido uma mudança na compreensão do 
consumo político, que passa a ser entendido não mais (ou não apenas) como 
uma ação de cidadãos-consumidores individuais, que agem de forma reflexiva 
no mercado, mas como uma ação performada por grupos organizados, seja na 
forma de redes alimentares alternativas, de grupos de compra coletiva, de feiras 
de economia solidária, ecovilas etc. (Stolle; Micheletti, 2013; Monticelli; Della 
Porta, 2019). Assim, mais do que a ideia de “responsabilização individual”, o 
consumo político vem sendo utilizado como uma ferramenta para aproximar 
coletivos e ajudá-los a desenvolver estratégias comuns de intervenção territorial 
e econômica, como é o caso das Redes Alimentares Alternativas. Nesta perspec-
tiva, movimentos sociais se tornariam “agentes coletivizadores” dos consumi-
dores, sendo considerados como uma espécie de “correia de transmissão” para 
a tradução de recursos monetários em poder político (Monticelli; Della Porta, 
2019; Forno, 2019; Diani, 2019; Holzer, 2006).

Em síntese, compreender o ativismo alimentar é de extrema relevância 
para os estudos dos sistemas alimentares, e as ações de consumo político pos-
suem destaque neste tipo de ativismo. Porém, o campo de estudos sobre con-
sumo político, especialmente quando se limita à análise de “ações individuais 
no mercado”, tem oferecido limitadas referências analíticas, não dando conta 
de analisar a complexidade das formas de expressão do ativismo alimentar, es-
pecialmente aquelas relacionadas à ação coletiva. Por outro lado, as análises 
focadas nas ações coletivas têm dificuldades em considerar como políticas as 
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ações que ocorrem na esfera privada, cotidiana e individual, mantendo e forta-
lecendo a dicotomia.

Cabe, então, buscar guarida nas teorias que tratam dos movimentos sociais 
e, então, cotejá-las com as contribuições das análises que abarcam as “ações in-
dividuais coletivizadas”, e as “ações coletivas individualizadas”, e que, de alguma 
forma, supere a velha dicotomia agência versus estrutura.

Movimentos sociais e a crise de referenciais:  
uma análise crítica

Aqui repousa outro debate “espinhoso”. Os movimentos sociais contem-
porâneos possuem características muito distintas do tradicional sindicalismo do 
século XX (fazendo aqui uma generalização reconhecidamente simplista), cujas 
bandeiras centradas na exploração da classe trabalhadora trouxeram inúmeras 
conquistas sociais, mas também demonstraram seus limites quanto à luta con-
tra outros sistemas de opressão que assolavam (e ainda assolam) as sociedades, 
como o patriarcalismo, o racismo estrutural, as mudanças climáticas e o es-
pecismo (Gohn, 2013). Nesse ínterim, perdem força analítica as abordagens 
marxistas mais ortodoxas, assim como aqueles partidos políticos de esquerda 
que ainda cultivam a tradicional forma representativa de poder, que há muito 
tempo vem sendo corroída pela complexa realidade política na qual estamos 
imersos (Beck, 1997). Não obstante, as teorias norte-americanas sobre movi-
mentos sociais – especialmente a Teoria da Mobilização de Recursos e a Teoria 
do Processo Político – assentadas no racionalismo ortodoxo da economia neo-
clássica, tampouco foram suficientes para explicar as complexas e contraditórias 
dinâmicas de inserção e mobilização política dos atores sociais nas ações cole-
tivas, não conseguindo lidar adequadamente com as decisões “irracionais” que 
não se apresentam sob a forma da maximização dos interesses (Pereira, 2014). O 
cultural turn, por sua vez, também não ajudou a pensar boa parte do pragmatis-
mo apresentado pelos movimentos sociais (especialmente os atuais movimentos 
de rua, massivos, esporádicos e fluidos), apesar dos avanços significativos em 
termos das análises simbólicas e das relações de poder e interesse que oferecem 
(Melucci, 1989; 1994).

Abordagens alternativas que mesclam “variantes” culturalistas e raciona-
listas têm apresentado proposições analíticas menos rígidas. Alguns autores têm 
mobilizado o conceito de frames2 desenvolvido por Goffman (2012), como, por 

2 Alguns autores traduzem este termo para o português como “enquadramentos interpretativos” 
ou “molduras interpretativas” (Mendonça; Simões, 2012).
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exemplo, Snow et al. (1986), que aplica este conceito aos estudos sobre ação 
coletiva, apresentando um progressivo refinamento teórico ao longo dos anos.

Todavia, há várias fragilidades quanto ao uso do conceito de frames. Em 
primeiro lugar, fica evidente a dificuldade das análises em compreender as ações 
coletivas sem cair no cognitivismo individual dos atores, em particular os em-
preendedores, que, geralmente, “carregam” as estratégias adiante. Em segundo 
lugar, as molduras interpretativas parecem ser sempre propriedades individuais 
que, em larga medida, acabam sendo “transpostas” às ações coletivas. Terceiro, 
é notória a dificuldade destas análises em identificar as causas promotoras da 
ação coletiva, geralmente atribuídas a um ou outro problema social, sendo estes, 
na verdade, o fim da ação coletiva, e não o “germe” da sua existência. Quarto, 
as conexões entre diferentes e contraditórias ações coletivas parecem ausentes 
nas análises. E quinto, as interações sociais parecem ocorrer em um “vácuo ma-
terial”, em que somente as mentes se movem, mas não os corpos humanos e 
outros entes não-humanos.

No entanto, como destaca Reckwitz (2002), apesar de superar os limites 
do racionalismo e do estruturalismo, a “teoria cultural subjetivista” empregada 
por Ervin Goffman manteve-se fortemente centrada na “mente dos indivíduos”, 
ou seja, nos constructos cognitivos que estes criam para organizar seus diferen-
tes papeis no mundo social. Uma alternativa a esse viés individualista provém 
de estudos que empregam uma abordagem relacional da conflitualidade (Silva; 
Pereira, 2020). Uma das principais virtudes desses estudos é estabelecer um mar-
co interpretativo que compreende os movimentos sociais de forma relacional, 
por meio da identificação de processos de “ação” e “reação”, ou seja, de movi-
mentos e contramovimentos (Silva; Pereira, 2020). O problema, contudo, é 
que, para operar tal dialética, esta abordagem geralmente toma como ponto de 
partida a definição identitária dos movimentos (esquerda, direita, liberal, con-
servador, reacionário etc.) e confere menor atenção às práticas compartilhadas e 
aos contextos situacionais nos quais as identidades são difusas e híbridas.

Frente a poucas alternativas teóricas, e com uma aparente crise de refe-
renciais na literatura atual, acreditamos que a Teoria das Práticas Sociais pode 
apresentar potencial para compreensão das categorias analíticas que pretende-
mos mobilizar.

Teoria das Práticas Sociais: potencialidades  
para o estudo do ativismo alimentar  
e do consumo político alimentar

As origens filosóficas das Teorias das Práticas advêm das incursões teóricas 
de Ludwig Wittgenstein e Martin Heidegger. Tais autores causaram, e ainda vêm 



29

causando, profundas influências no campo da fenomenologia e da praxiologia. 
Sob essa vertente filosófica, a Teoria das Práticas se situa entre as abordagens 
individualistas e holistas. Um primeiro ponto é que esta teoria rejeita a primazia 
individual e utilitarista, presente não somente nas abordagens da economia neo-
clássica, mas também no interacionismo simbólico e na maioria das versões da 
etnometodologia, as quais estão centradas na racionalidade, nas estratégias e no 
estado mental dos indivíduos. Ou seja, em tais perspectivas não há nada além 
das relações e inter-relações entre os indivíduos. Em segundo lugar, a Teoria 
das Práticas rejeita a visão de que a sociedade se constitui como um organismo 
funcional, ou mesmo que está integrada a processos evolucionários ou, ainda, 
a princípios e estruturas abrangentes e totalizantes (Warde, 2013; Shove et al., 
2012; Nicoliny, 2012; Schatzki, 1996; Reckwitz, 2002).

Há pelo menos quatro abordagens sobre a Teoria das Práticas mais proe-
minentes no momento. Sobre suas bases ontológicas não há discordâncias, e to-
das consideram as próprias práticas como a unidade de análise, e os indivíduos, 
assim como outros entes, fazendo parte destas (Schatzki et al., 2017).

Shove et al. (2012, p. 12, tradução nossa) caracterizam as práticas sociais a 
partir de três elementos de análise: 1) material, incluindo coisas, tecnologias, en-
tidades físicas tangíveis e coisas que constituem os objetos; 2) competências, que 
englobam habilidades, saber-fazer e técnicas; e 3) significados, os quais incluem 
significados simbólicos, ideias e aspirações. Os autores salientam que “as práticas 
emergem, persistem, mudam e desaparecem quando conexões entre estes três 
elementos são construídas, sustentadas ou quebradas” (p. 12, tradução nossa).

Reckwitz (2002) argumenta que as práticas são socialmente estruturadas 
pelo processo de rotinização, através de uma temporalidade que ocorre sequen-
cial e repetidamente. Basicamente, argumenta o autor, a ordem social é “repro-
dução social”: “uma prática é então uma forma rotinizada em que corpos são 
movidos, objetos são manuseados, assuntos são tratados, coisas são descritas e 
o mundo é entendido” (p. 250, tradução nossa). Ademais, o autor apresenta 
uma hierarquia entre dois tipos de práticas sociais: 1) Práticas como entidades, 
que são práticas consolidadas, reconhecidas e dotadas de um padrão de repro-
dução amplo, como, por exemplo, a prática de dirigir automóveis; e 2) Práticas 
como performances, que são práticas mais elementares, base para a formação das 
“Práticas como entidades”, cujos elementos de reprodutibilidade não são cons-
tantes ou consolidados, tais como pensar, descrever coisas, imaginar etc.; são 
práticas cujos sentidos vão se constituindo no decorrer das performances em 
si, ou seja, são flexíveis e efêmeras. Schatzki (1996), por sua vez, classifica as 
primeiras como “Práticas integrativas” e as segundas como “Práticas dispersas”. 
Porém, sua classificação parte das estruturas elementares que constituem uma 
prática social (como veremos em seguida), diferente de Reckwitz (2002), que 
baseia sua classificação na rotinização temporal e espacial das práticas.
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Nicoline (2012) é o terceiro autor que se destaca neste debate. Ele parte 
das mesmas premissas que Schatzki et al. (2002); porém, além de integrativas 
e dispersas, caracteriza as práticas sociais como sendo de duas modalidades, a 
saber, “zoom in” e “zoom out”. A primeira corresponderia às práticas que se 
constituem de forma complementar, como a prática alimentar, que poderia ser 
composta pela prática de comprar ingredientes, preparar a comida, comer e des-
cartar os restos/sobras. Já a segunda corresponderia às práticas que se conectam 
em torno de uma prática já composta, ou seja, a relação da prática alimentar 
com a prática de trabalhar ou de exercitar-se, por exemplo. Essas duas caracteri-
zações podem ser encontradas também em outros autores, como Warde (2016), 
que classifica a prática do comer como uma “prática composta”, constituída por 
diferentes práticas integrativas (plantar, comprar, preparar, comer, desperdiçar 
etc.); e, ainda, como Shove et al. (2012, p. 82-83), que analisam as diferentes co-
nexões entre as práticas sociais, classificando-as como “codependentes”, quando 
há dependência entre elas, ou “coexistentes”, quando há relação entre elas, sem 
que haja dependência direta. Tais questões nos parecem relevantes, pois, para 
operacionalizar tais categorias teóricas em um nível empírico, há que se fazer 
muitas digressões conceituais e metodológicas, ainda mais se tratando de uma 
teoria muito recente e em franca ebulição e disputa (Schubert, 2017).

Por fim, e mais importante, a abordagem de Schatzki (1996) e de Schatzki 
et al. (2001; 2002; 2013; 2019) é a base de todo esse debate, sendo considerado 
como o precursor da segunda geração de teóricos das práticas sociais (Warde, 
2005).3 O mais relevante é que Schatzki et al. (2013) define as estruturas ele-
mentares ontológicas do quem vem a ser uma prática social a partir de três 
mecanismos que conectam os “dizeres” e os “fazeres”: 1) “entendimento com-
partilhado” (práticos e gerais);4 2) “regras” e 3) “estrutura teleoafetiva”:

O “entendimento prático” é onde se encontra o estado mais elementar da 
inteligibilidade prática, ou seja, é o “saber-fazer” alguma coisa, que pressupõe o 
compartilhamento de práticas, mas que também envolve performances apro-
priadas em contextos sob os quais determinados atos são reconhecíveis e explicá-
veis. Este é o nível em que, segundo Warde (2016), um tipo de prática social se 
manifesta, chamada por ele de “práticas dispersas”. De forma mais complexa, os 
“entendimentos gerais” possuem uma maior tenacidade, estando “ancorados”5 

em determinados valores que influenciam outras ações e práticas sociais.

3 A primeira geração seria marcada, para Warde (2005), pelas contribuições de Antony Giddens 
e Pierre Bourdieu.
4 Schatzki et al. (2002) acrescentou um quarto mecanismo, em relação ao qual havia escrito em 
1996, dividindo o “entendimento compartilhado” em “entendimentos práticos” e “entendimen-
tos gerais”.
5 Para uma melhor compreensão sobre “práticas que ancoram, controlam ou organizam outras”, 
ver Swidler (2001).
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As “regras” são formulações interpostas dentro da vida social de forma 
proposital, orientando determinado curso de atividades, tipicamente por aque-
les com autoridade de impô-las. Mas, também, podem ser percebidas quando 
as pessoas reproduzem “fazeres” e “dizeres”, aderindo a determinadas regras, que 
levam em consideração quando decidem fazer o que faz sentido a elas fazerem.

As “estruturas teleoafetivas”6 se manifestam nas práticas sociais por meio 
dos “fins” e das “motivações” que orientam os “dizeres” e os “fazeres”. Definem 
quais projetos devem ser levados adiante e quais os fins a que se destinam, sele-
cionando as tarefas que os compõem, ou seja, é um conjunto ordenado, hierar-
quizado e normatizado de fins, projetos e tarefas. Um ponto importante, a par-
tir dessa dimensão “teleoafetiva”, é a caracterização de “ordem”, que pressupõe 
sequência e continuidade das ações sociais. Do ponto de vista das hierarquias, 
quando mentais, estabelecem prioridades e escolhas, e quando sociais, autorida-
de. Por fim, a normatividade estabelece instruções e sanções.

Ademais, é importante frisar que as “estruturas teleoafetivas” não são um 
conjunto de propriedades dos atores, mas são expressas em um conjunto aberto 
de “fazeres” e “dizeres” que compõem as próprias práticas, sendo desigualmente 
incorporados pelos atores. A inteligibilidade prática – performances apropria-
das – se faz presente também nesse mecanismo, atuando como um determi-
nante mental, por meio das emoções e humores, ou seja, a especificação de 
como alguém irá proceder na busca por certos fins está atrelada às suas crenças, 
esperanças e expectativas (Schatzki et al., 2001).

Os eventos, para Schatzki et al. (2013), possuem uma dimensão tempo-
-espacial. O autor lança mão dos conceitos de “temporalidade” e “espacialidade” 
de Heidegger para explicar essas características. No primeiro caso, as atividades 
possuem uma dimensão futuro-presente-passado, a partir de uma lógica teleoló-
gica, a qual pressupõe a ação como sendo motivada para determinado fim. Ou 
seja, um determinado “fim” (objetivo) é algo futuro que possui base no presente 
a partir do que se está fazendo. Do mesmo modo, a motivação (intencionali-
dade) é algo passado, mas possui bases também no presente, a partir do que se 
está fazendo. Deste modo é que se configura a dimensão temporal da ação. Já a 
“espacialidade” é a distribuição dos lugares e dos caminhos através das entidades 
materiais entre as quais as pessoas agem. Em resumo, a espacialidade é como o 
mundo material “molda” o conjunto das atividades humanas.

A partir de uma compreensão teleológica da ação (temporalidade) e de 
sua conformação pelo “mundo” material (espacialidade), é possível perceber que 
as práticas estão conectadas a arranjos de diferentes entidades (artefatos, coisas, 

6 O termo “teleoaffective” vem da união do conceito “teleológico” de Aristóteles, orientado aos 
“fins”, e de “afetividade” de Heidegger, orientado pelas “motivações”, ambos determinados pela 
inteligibilidade prática (Schatzki et al., 2001, p. 60).
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pessoas e organismos), formando o que Schatzki et al. (2013; 2015) chama de 
bundles, ou conjuntos. Ao fim e ao cabo, essa dinâmica entre os arranjos, as 
práticas e os conjuntos formados por ambos, estabelece o que o autor define 
como um “conjunto arranjado de práticas”, a partir do qual os fenômenos so-
ciais fluem. Ao discutir governança e sustentabilidade, por exemplo, Schatzki et 
al. (2015, p. 17, tradução nossa) afirma:

como os fenômenos sociais “transpiram” em um plenum de práticas e arranjos 
interligados, a mudança social consiste em mudanças nos conjuntos – ou seja, nas 
práticas, nos arranjos e nas relações que compõem tais conjuntos. (Schatzki et al., 
2015, p. 17, tradução nossa).

A partir dessa argumentação do autor, pode-se inferir que os limites das 
mudanças das práticas sociais estão atrelados aos limites das mudanças dos “con-
juntos”, formados pela relação que as práticas estabelecem com os arranjos ma-
teriais, ou mesmo com outras práticas sociais.

Assim, é com base na ontologia fenomenológica de Heidegger, aliada à vi-
rada linguística de Wittgenstein, que se estabelece a Teoria das Práticas, especial-
mente no caso da sua segunda geração, com Theodore Schatzki e seus contem-
porâneos críticos, como Elizabeth Shove, Andreas Reckwitz e Davide Nicoline.

Mas qual a contribuição dessa proposição teórica para os estudos sobre 
ativismo alimentar e consumo político alimentar?

Alguns autores têm tentado conectar os estudos do consumo político à 
Teoria das Práticas Sociais, como Yates (2015), que estudou os fenômenos de 
boicote e buycott, tendo como referência os entrelaçamentos entre estilos de 
vida e movimentos coletivos. O autor mostra que, em momentos de “latência”, 
as práticas cotidianas incorporam as pautas políticas, reproduzindo-as e com-
partilhando-as para que, em momentos de “efervescência”, eclodam em movi-
mentos de rua mais amplos, conectando, inclusive, diferentes pautas políticas. 
Da mesma forma, Oosterveer et al. (2019, p. 136, tradução nossa) apontam a 
importância da Teoria das Práticas para o campo de estudos sobre consumo 
político, considerando que esta abordagem teórica “pode contribuir para uma 
melhor compreensão do consumo político socialmente incorporado e seu papel 
na promoção da mudança social”.

Vale lembrar que, embora o fenômeno do Ativismo Alimentar esteja sen-
do tratado em diversas agendas de pesquisa, as abordagens, em geral, são mais 
descritivas do que analíticas. A falta de um referencial analítico impõe uma série 
de fragilidades aos estudos sobre os movimentos sociais em torno da alimenta-
ção, tais como a) o direcionamento das análises para uma determinada agenda 
política, fazendo apenas “coro” com as demandas sociais, porém com pouca 
análise crítica; b) o desenvolvimento de pesquisas apenas descritivas sobre os 
movimentos sociais alimentares em questão, mantendo o nível de análise sobre 
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o “problema social” e pouco avançando nas análises sobre o “problema socio-
lógico”; c) a falta de contribuição para formulações teórico-metodológicas mais 
amplas, que possam ser generalizadas a outros contextos sociais e, assim, servir 
de base para estudos comparados; d) a desconexão, pela ausência de uma teoria, 
do fenômeno do ativismo alimentar com relação às agendas de estudos sobre 
movimentos sociais, dentro do campo das Ciências Humanas, apresentando-se 
de forma fragmentada nas agendas de pesquisa.

Nesse sentido, conectar os estudos sobre consumo político alimentar às 
intepretações da ação coletiva, e apresentar uma perspectiva analítica para os 
estudos sobre ativismo alimentar, parece uma contribuição significativa para as 
agendas de pesquisa que se dedicam a estes fenômenos sociais.

Ativismo alimentar e consumo político alimentar: 
uma agenda de estudos a partir da Teoria  
das Práticas Sociais

Diante das reflexões até aqui expostas, já podemos reaproximar os estudos 
referentes ao consumo político alimentar e ao ativismo alimentar. O ativismo 
alimentar englobaria, entre seus repertórios de ação, o consumo político alimen-
tar, uma vez que as ações individuais, quando conectadas, de alguma forma, 
a outras práticas sociais politizadas, podem se apresentar como ações sociais 
coletivizadas. A partir da ótica da Teoria das Práticas Sociais, as práticas são 
propriedades emergentes que sofrem agência dos indivíduos, porém não podem 
ser restritas/resumidas a eles, uma vez que são compartilhadas. Neste caso, as 
práticas nas quais os indivíduos se engajam, e que são compartilhadas por um 
grande número de pessoas, quando incorporam um viés contestatório – que lhes 
daria a dimensão política –, podem se configurar como uma forma de ativismo 
alimentar. Tal perspectiva nos possibilita “escapar” do dualismo estrutura ver-
sus agência, ou ainda individualismo versus coletivismo. Tendo como unidade 
analítica as práticas socais, com suas estruturas elementares (teleoafetividade, 
regras e entendimentos), e os arranjos (pessoas, coisas, artefatos e organismos 
não-humanos), os fenômenos sociais passam a ser interpretados como “fatias” 
de um plenum formado por conjuntos arranjados de práticas sociais. No caso 
em questão, o ativismo alimentar seria o fenômeno social imerso num plenum 
de práticas sociais, a partir do qual diferentes ordens sociais são estabelecidas 
por diferentes conjuntos arranjados de práticas sociais, incluindo o consumo 
político alimentar.

Para dar materialidade a estes conceitos, passamos a analisar algumas 
questões relativas ao fenômeno “Ativismo Alimentar”, pela ótica da Teoria das 
Práticas Sociais.
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Box 1

A questão social da SOBERANIA E SEGURANÇA ALIMENTAR poderia ser 
definida como uma luta social pelo estabelecimento de uma nova ordem em torno da 
alimentação, formada a partir de diferentes conjuntos arranjados de práticas sociais, 
que se estenderiam desde a formulação de políticas públicas até a incorporação de 
novos hábitos alimentares pela população. Cada um destes conjuntos seria formado 
por diferentes práticas sociais e arranjos, que se conectariam a partir de um plenum 
de práticas sociais dispersas pelo mundo social. Por exemplo, a mudança e a incor-
poração de novos hábitos alimentares pela população passa pela educação alimentar 
(formal e informal), pelo acesso a alimentos considerados saudáveis (locais de comer-
cialização, valores acessíveis, logística de distribuição etc.), pela adaptação do paladar, 
do gosto e das técnicas culinárias, pelo aprendizado de novas habilidades relacionadas 
ao fazer culinário, pela (re)organização da rotina alimentar dos indivíduos e seus 
coletivos, pela disponibilidade de equipamentos para o preparo e conservação dos 
alimentos e assim por diante. O mesmo método pode valer para a análise das políticas 
públicas, que necessita de recursos públicos, normativas jurídicas e estruturas admi-
nistrativas para a operacionalização e execução (projetos, fiscalização, treinamentos 
etc.). Do ponto de vista interpretativo, deve-se optar por aprofundar as análises a 
partir das estruturas elementares que compõem as práticas sociais e os próprios ar-
ranjos que constituem a dimensão da Soberania e da Segurança Alimentar dentro do 
fenômeno “Ativismo Alimentar”.

Box 2

A questão social do VEGANISMO poderia ser definida como um estilo de vida 
que busca estabelecer novas ordens sociais em torno do comer (e também de outras 
esferas da vida social, como vestir-se, divertir-se, limpar a casa, cuidar do corpo etc.), 
formadas a partir de diferentes conjuntos arranjados de práticas sociais, que se esten-
deriam para uma dieta alimentar livre de qualquer tipo de proteína animal e outros 
elementos de origem animal (como corantes). Cada um destes conjuntos seria formado 
por diferentes práticas sociais e arranjos, que se conectariam a partir de um plenum de 
práticas sociais dispersas pelo mundo social. Por exemplo, uma dieta livre de qualquer 
tipo de proteína animal depende a) da produção e disponibilização de produtos que 
possam substituir esta proteína, buscando suprir a ausência de alguns nutrientes, como 
a vitamina B12 e o ferro; b) da existência de restaurantes e refeitórios que ofereçam 
menus veganos; c) da administração dos conflitos que surgem na hora de planejar e ela-
borar as refeições em família e em outros agrupamentos sociais (como, por exemplo, o 
churrasco de domingo); d) de uma atenção ainda mais especial à alimentação dos filhos, 
e assim por diante. O mesmo caminho pode valer para os movimentos sociais em torno 
da “libertação animal”, que passam pela elaboração de leis mais protetivas aos animais 
não-humanos, fiscalização e punição aos maus tratos, “descoisificação” dos animais 
não-humanos perante o ordenamento jurídico, luta contra o especismo etc. Do ponto 
de vista interpretativo, deve-se optar por aprofundar as análises a partir das estruturas 
elementares que compõem as práticas sociais e os próprios arranjos que constituem a 
dimensão do veganismo dentro do fenômeno “Ativismo Alimentar”.
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Box 3

A questão social das REDES ALIMENTARES ALTERNATIVAS poderia ser de-
finida como uma nova forma de distribuição/logística alimentar que estabelece novas 
ordens sociais em torno da alimentação, formadas a partir de diferentes conjuntos 
arranjados de práticas sociais, estendendo-se desde a economia de tempo – com fa-
cilidades na escolha, na compra e na entrega – até a posições políticas de apoio/su-
porte à agricultura familiar, à agroecologia e às organizações sociais. Cada um destes 
conjuntos seria formado por diferentes práticas sociais e arranjos, que se conectariam 
a partir de um plenum de práticas sociais dispersas pelo mundo social. Por exemplo, 
o tempo de deslocamento até um supermercado ou feira, assim como o tempo gas-
to na circulação entre gôndolas e barracas, seria “poupado” pela escolha e compra 
através de redes digitais (sites e plataformas) e pela entrega de produtos por delivery; 
a qualidade dos alimentos, nestes casos, costuma ser superior, pois os alimentos são 
produzidos sem agrotóxicos (no caso dos orgânicos e agroecológicos) e colhidos e 
comercializados de forma direta e rápida, além de percorrerem distâncias mais curtas 
(e, portanto, são mais sustentáveis); uma defesa política da categoria social “agricul-
tores familiares”, tendo em conta seu papel social, ambiental e cultural de relevância, 
também faria parte do repertório destas práticas. Do ponto de vista interpretativo, 
deve-se optar em aprofundar as análises a partir das estruturas elementares que com-
põem as práticas sociais e os próprios arranjos que constituem a dimensão das Redes 
Alimentares Alternativas dentro do fenômeno ativismo alimentar.

Proposta analítica e metodológica:  
quais caminhos trilhar e como?

Dadas as definições preliminares sobre ativismo alimentar e consumo po-
lítico alimentar, e após elucidar as lacunas e os possíveis pontos de convergência, 
passando por uma análise crítica sobre as teorias mais proeminentes no campo 
dos movimentos sociais e da ação coletiva, chegamos ao ponto de propor uma 
perspectiva analítica para o ativismo alimentar a partir da Teoria das Práticas 
Sociais. Partindo de exemplos e temas caros aos estudos alimentares – Soberania 
e Segurança Alimentar, Veganismo e Redes Alimentares Alternativas – e aplican-
do a Teoria das Práticas Sociais, fechamos este capítulo apresentando algumas 
propostas metodológicas sobre como aplicar a Teoria das Práticas aos estudos do 
Ativismo Alimentar.

Como salienta Nicolini (2012), a Teoria das Práticas é um inseparável 
“pacote” teórico, metodológico e de vocabulário. Acrescentaríamos aqui o ne-
cessário “alinhamento” ontológico que, apesar de diverso, segue os princípios da 
fenomenologia hermenêutica de Heidegger e o contextualismo linguístico de 
Wittgenstein (Schatzki et al., 2017).
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Alguns paradigmas são fundamentais para o uso da Teoria. As práticas 
sociais são propriedades emergentes – não podem ser resumidas à ação indivi-
dual – e se constituem como a unidade de análise, contextualmente situadas. A 
materialidade do mundo social importa, bem como suas múltiplas conexões. O 
corpo, e o processo de incorporação, é uma dimensão fundamental, pois é quem 
reproduz, muitas vezes de forma não reflexiva, grande parte das performances 
que constituem as práticas sociais.

Schäfer (2017) propõe uma “transitividade metodológica” entre a Teoria 
das Práticas e a ANT (Actor-Network-Theory). Mesmo pontuando diferenças, o 
autor argumenta que alguns princípios já aplicados à ANT poderiam ser úteis, 
metodologicamente, à Teoria das Práticas. Em primeiro lugar, o princípio da 
relacionalidade, em que a agência não estaria alocada nas intenções do sujeito, 
mas sim distribuídas em uma rede de relações. Este princípio estenderia no 
espaço as influências de determinadas práticas em diferentes situações. Em 
segundo lugar, o princípio da heterogeneidade, cujos elementos presentes em 
uma rede de relações teriam diferentes qualidades (um martelo, um software, 
uma pessoa, a escrita, uma norma regulatória etc.). Em terceiro, é preciso 
estar atento às diferenças graduais, ou seja, evitar o dualismo, como nature-
za versus cultura, indivíduo versus sociedade, social versus material etc. Em 
quarto, mover-se no tempo e no espaço, ou seja, seguir as conexões existentes 
entre elementos heterogêneos envolvidos na rede e prestar atenção aos pontos 
de conexão. Em quinto, atentar para as alterações que emergem em qualquer 
local da rede onde as mudanças ocorrem. Em outras palavras, e parafraseando 
Bruno Latour (2012) ao afirmar que para “reagregar o social” é preciso “seguir 
os atores”, para a Teoria das Práticas, o mote seria “seguir as práticas sociais”. 
Mas como fazer isso?

Nicolini (2017) propõe quatro estratégias que serviriam para “seguir as prá-
ticas sociais”. A primeira seria situacional, cujo foco recairia sobre o ordenamento 
das ações em cena, tendo como principal desafio saber qual prática seguir, em 
meio a uma multiplicidade de práticas correntes. A segunda estratégia seria ge-
nealógica, a qual busca analisar o desenvolvimento e o desaparecimento de uma 
prática. O autor aponta o argumento e o recurso analítico propostos por Shove 
et al. (2012), por exemplo, que se baseiam em três dimensões: significados, ha-
bilidades e materialidades.7 Estas dimensões se articulariam para dar “vazão” a 
uma determinada prática social, a qual poderia se alterar ao longo do tempo, de 
acordo com mudanças provocadas em alguma dessas dimensões. A terceira es-
tratégia é a configuracional, que, segundo Nicolini (2012), baseia-se na formação 
de constelações de diferentes práticas e materialidades, e oferecem uma visão mais 
ampla de como determinados fenômenos sociais se “movem” através do mundo 

7 Veja a seção “Movimentos sociais e a crise de referenciais: uma análise crítica” deste capítulo.



37

social.8 A quarta e última estratégia é a “sensibilidade ao conflito”, a partir da qual 
se buscaria investigar a coevolução, os conflitos e as interferências entre duas ou 
mais práticas. A pergunta principal, neste caso, seria como determinada prática 
social ganha relevância ao ponto de “obscurecer” outras práticas, comprometen-
do seus praticantes com um conjunto de significados ao invés de outro?

De forma menos abstrata, Sedlacko (2017) propõe uma etnografia “sensível 
às práticas”. O autor pondera que estar comprometido com uma Teoria em um 
processo etnográfico é pouco recomendado, já que tal método se põe “aberto” a 
processos “imersivos” no campo. Todavia, aponta quatro princípios que torna-
riam tal método mais “sensível” às práticas: 1) focar no que as pessoas realmente 
fazem, e as materialidades envolvidas neste fazer; 2) focar no cotidiano, especial-
mente nas práticas mundanas e invisibilizadas, sendo a rotinização das práticas 
um bom ponto de partida; 3) focar na composição das práticas, sua estruturação 
e ordenamento. Este princípio é um pouco mais complexo, já que trata de di-
ferentes elementos – pensar, agir, escrever etc. – que se agregam. Porém, muitas 
vezes, tais elementos estão dispersos em outras práticas, demandando um com-
plexo arranjo sociomaterial que conecte tais práticas e que as estabilize, muitas 
vezes presente em estruturas como a do Estado; 4) reflexividade. Neste caso, o 
autor destaca a importância de o pesquisador se objetivar dentro do processo de 
captura, interpretação e escrita de dados, já que “narra uma história particular 
dentre as possíveis de serem narradas, oferecendo sua posição no campo, a partir 
da sua própria cultura e história” (Sedlacko, 2017, p. 56, tradução nossa).

Algumas técnicas ajudariam na coleta de dados, sendo algumas delas já 
bem conhecidas, como entrevistas, observação participante, grupos focais etc. 
Vários autores, ao mobilizar a Teoria das Práticas, têm dificuldade em utilizar 
somente uma técnica de coletada de dados que seja capaz de “rastrear”, “evi-
denciar” e “detalhar” as práticas, os objetos e os entrelaçamentos. Há ainda téc-
nicas – mais heterodoxas – de coleta de dados, que auxiliariam nesse processo, 
como a gravação de áudios pelos próprios participantes da pesquisa, como rea-
lizado por MacDonald et al. (2018), ao estudar 11 famílias em Gales do Sul 
(Reino Unido), observando as relações que as práticas alimentares realizadas 
nas escolas (ao todo, três escolas foram escolhidas) estabelecem com as práticas 
alimentares domésticas. Nesta pesquisa, todos os membros da família foram 
convidados a gravar um áudio relatando as práticas alimentares realizadas ao 
longo do dia, por uma semana. Os autores analisaram as gravações e construí-
ram um roteiro de entrevistas para cada família, tendo em conta questões mais 
“direcionadas” às práticas que cada família/membro se envolvia diretamente. 

8 Veja a seção “Movimentos sociais e a crise de referenciais: uma análise crítica” deste capítulo, 
especialmente Schatzki et al. (2015), que define o que seria um plenum de práticas sociais.
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Isso possibilitou “filtrar” as práticas mais relevantes a serem “perseguidas” nas 
técnicas de coleta de dados que se sucederam.

Outra técnica parecida foi realizada por Martens e Scott (2017) ao filma-
rem – por meio de um Circuito Fechado de Televisão – 12 famílias, acumulan-
do 90 horas de gravação sobre o cotidiano de suas cozinhas. Utilizaram técnicas 
de codificação por meio do Diagrama de Gantt, que nada mais é do que um 
gráfico que distribui temporalmente as atividades (muito utilizado em processos 
de planejamento). Por meio dessa técnica, os autores buscaram identificar e clas-
sificar as práticas observadas nas gravações, propondo três etapas de análise: a) 
um olhar para as performances – o que os indivíduos estão fazendo; b) um olhar 
para dentro das performances – como os indivíduos estão fazendo; c) um olhar 
para as práticas – como as performances se conectam e se relacionam com a ma-
terialidade (espaços), como são incorporadas e como estabelecem determinados 
ordenamentos (rotinas/repetições/sequenciamentos).

Em síntese, as técnicas e os métodos se articulam dentro de um amplo cam-
po de estudos chamado de “Praxiológico”. Segundo Jonas et al. (2017, p. 251), 
esse campo estaria centrado em três dimensões: a) o estudo das práticas sociais, 
em que diferentes e múltiplos atores (humanos e não-humanos) participam e 
são moldados por complexas e heterogêneas práticas e arranjos materiais; b) um 
foco nas performances e nos aspectos materiais, através, especificamente, de uma 
perspectiva da Teoria das Práticas;9 c) o uso de metodologias que não ofereçam 
informações somente das práticas em si, mas também reflitam os contextos em 
que tais práticas se manifestam. Com relação a esta última dimensão, ressaltam os 
autores, as pesquisas praxiológicas não devem defender um método em particu-
lar, mas sim buscar combiná-los de forma multissituada e/ou triangulada.

Um método recente que tem sido aplicado em diversos campos de estu-
dos – ciências políticas, ciências sociais, estudos organizacionais, ciências mé-
dicas etc. – e que incorpora, em grande medida, os pressupostos praxiológicos 
discutidos aqui, é a praxiografia (Bueger, 2014). Segundo a autora, a comple-
xidade dos eventos e dos objetos requer um “olhar” amplo e aberto, evitando 
que o fenômeno estudado fique “preso” a uma ou outra disciplina. Até porque 
diferentes “versões” de objetos podem ser atribuídas a diferentes práticas relacio-
nadas à ciência, ou seja, os objetos e as práticas estão entrelaçados,10 com afirma 
Mol (2002, p. 156, tradução nossa): “as histórias praxiográficas têm objetos com-
postos”. Ao fim e ao cabo, a praxiografia tem menos interesse no ethos (cultura) 

9 Vale ressaltar o destaque dos autores no texto original: “A Teoria da Prática é um campo cientí-
fico do discurso sem fronteiras bem definidas, apenas fronteiras difusas e irregulares para outros 
campos do discurso, cujas teorias sociais são adequadas empiricamente” (Jonas et al., 2017, p. 
252, tradução nossa).
10 Mol (2002) realiza um estudo em profundidade, aplicando o método praxiográfico, de uma 
doença – a “aterosclerose” – e suas múltiplas interpretações, performances e entrelaçamentos.
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e mais interesse na práxis (prática), com foco no conhecimento tácito,11 rara-
mente verbalizado. De todo modo, como argumentam Miettinen et al. (2010), 
o método praxiográfico tem sido debatido e aplicado em diversos campos de 
estudos – Pragmatismo, Etnometodologia, Teoria do Ator-Rede, Etnografia etc. 
Trata-se de um método que possui uma aplicabilidade ampla; porém, como afir-
ma Bueger (2014, p. 4), a “prática, nesse sentido, é ontologicamente anterior”, 
ou seja, deve ser dada prioridade às práticas.

Conclusões

Ao longo do capítulo, buscamos evidenciar a necessidade de incorporar aos 
estudos sobre Ativismo Alimentar e Consumo Político Alimentar um referencial 
analítico que dê conta de “entrelaçar” estes dois fenômenos, a partir de um marco 
teórico que evite dualismos e determinismos. Para tanto, além de pontuar diferen-
ças entre os dois fenômenos, buscamos demonstrar a necessidade de articulá-los 
analiticamente. Neste caso, o Consumo Político Alimentar foi definido como um 
dos repertórios de ação dos ativismos em torno da alimentação, expressando-se, 
especialmente, na esfera mundana do consumo alimentar. A teoria que oferece-
mos para essa tarefa foi a das Práticas Sociais, especialmente a partir das referências 
dos autores classificados como da segunda geração de teóricos praxiológicos.

Tendo como unidade de análise as práticas sociais, buscamos construir 
uma nova forma de interpretação analítica para os estudos sobre ação coletiva, 
cuja característica principal é a consideração de que a prática social não é uma 
propriedade individual, mas sim emergente, cujo compartilhamento faz parte 
da sua própria essência e reprodução. Em outras palavras, a ação social (que 
é a prática social) não se constitui a partir de processos cognitivos – apesar de 
estes estarem presentes – mas sim a partir do engajamento dos indivíduos em 
determinadas práticas e da conexão que estabelecem com o mundo material à 
sua volta (coisas, organismos, outras pessoas etc.), orientando-se de forma con-
textual, situacional e relacional. Essas dinâmicas geram “conjuntos arranjados de 
práticas sociais”, que são formados a partir de práticas e arranjos que se conec-
tam diante de um plenum de práticas sociais.

Acreditamos que essa perspectiva analítica nos permite escapar tanto de 
dualismos, como, por exemplo, agência versus estrutura, quanto de determinis-
mos, como o estrategismo dos movimentos sociais.

De todo modo, ressaltamos que aplicar a Teoria das Práticas não tem sido 
uma tarefa fácil para os pesquisadores motivados pelo seu uso. Questões me-
todológicas se impõem, exigindo criatividade metodológica – triangulação e 

11 Giddens (2012) classifica conhecimento tácito como “consciência prática”.
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métodos multissituados – e recortes analíticos ainda mais específicos, como a 
decomposição e classificação das práticas sociais em instâncias empíricas mais 
alusivas aos contextos sociais pesquisados. Além de provocar as leitoras e lei-
tores a refletir sobre o uso da teoria em pesquisas sobre alguns temas relativos 
ao Ativismo Alimentar e ao Consumo Político Alimentar, como Soberania e 
Segurança Alimentar, Veganismo e Redes Alimentares Alternativas, indicando 
suas potencialidades, apresentamos algumas inovações metodológicas já testadas 
por outros autores. Indicamos, ainda, trilhar o método praxiográfico como uma 
forma de elaborar diferentes estratégias metodológicas que nos permita “seguir 
as práticas sociais”, sob um olhar analítico mais agregador.
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Capítulo 2 
Oportunidades e obstáculos  

na promoção de uma alimentação 
saudável, sustentável e justa:  
uma análise sob a perspectiva  

da governança

Cecilia Díaz-Méndez 
Carmen Lozano-Cabedo

A promoção de um sistema alimentar saudável converteu-se em um dos 
objetivos a ser alcançado por diferentes setores da sociedade. No entanto, uma 
série de dados vêm indicando que ainda se está longe do alcance de um padrão 
alimentar saudável. O aumento dos índices de obesidade é ilustrativo disso. 
A incidência de obesidade vem aumentando no mundo todo, especialmente 
nas sociedades ricas. Em 2015, nos países da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), um em cada dois adultos e quase uma 
em cada seis crianças apresentavam sobrepeso ou obesidade (OCDE, 2017). Se, 
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em 2013, 20 % da população britânica e 14 % da população espanhola sofriam 
de obesidade, em 2015 esse problema já afetava 26,9 % da população do Reino 
Unido e 16 % da população da Espanha. Relatórios de organismos multilaterais 
têm apontado um crescimento contínuo da obesidade e há previsões de que, 
até 2030, mesmo países que atualmente não apresentam esse problema, como a 
Itália, atingirão taxas relevantes de obesidade. Tal aumento também vem ocor-
rendo nos países pobres, nesse caso, paralelamente à incidência da fome (FAO, 
2014; OMS, 2020).

Diante disso, vêm crescendo também as ações institucionais voltadas à 
promoção de uma alimentação saudável e à busca de soluções para os efeitos de-
letérios de uma dieta deficiente (Flynn et al., 2006; Brown; Kelly; Summerbell, 
2007; Sassi, 2010; OMS, 2020). Contudo, os dados parecem indicar que o mo-
nitoramento de padrões alimentares saudáveis e o controle de problemas como 
a obesidade não têm atendido às expectativas (Doak et al., 2006; Adriaanse et 
al., 2011; Greaves et al., 2011; Wake, 2018).

Quais são os obstáculos para o alcance de um padrão alimentar saudável 
e sustentável para todos em uma sociedade que não enfrenta escassez? Embora 
a pergunta seja complexa e venha sendo respondida a partir de diferentes pers-
pectivas (Adriaanse et al., 2011), pouca atenção tem sido dada à questão da 
governança alimentar como uma dimensão que pode tanto facilitar quanto obs-
taculizar a construção de um sistema alimentar saudável, sustentável e justo. 
As relações entre os diferentes atores do sistema agroalimentar e as posições 
que esses assumem na tomada de decisão sobre os alimentos vêm ganhando 
importância nos debates sobre segurança alimentar, embora o sistema alimen-
tar saudável e sustentável não seja um tema sobre o qual se tenha conseguido 
estabelecer um consenso (González, 2010; FAO, 2011; Maye; Kirwan, 2013; 
Escajedo San-Epifanio, 2015).

As mudanças no sistema agroalimentar mundial têm suscitado novos ar-
ranjos na governança alimentar (Thankappan et al., 2010), em cuja negociação 
intervêm uma grande diversidade de atores com distintos interesses, responsabi-
lidades e capacidades de decisão com relação à alimentação. O sistema agroali-
mentar é um ambiente de relações complexas que dificultam o alcance de con-
sensos em torno de ações mais estritas com vistas a uma alimentação saudável e 
sustentável. Em sua revisão sistemática da literatura sobre governança alimentar, 
Candel (2014) destaca a relevância da análise dessa dimensão de conflito, por-
que ela evidencia o real funcionamento do sistema de governança alimentar. O 
autor mostra a falta de consenso entre os agentes, o fracasso das intervenções 
públicas, a desconexão entre os agentes no sistema agroalimentar ou a tendência 
a não assumir responsabilidades e a culpabilizar outras fases e outros atores da 
cadeia alimentar.
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No presente capítulo, propomos, como hipótese principal, que as barrei-
ras para o alcance de uma dieta saudável resultam da relação conflitiva entre os 
atores do sistema agroalimentar. Consideramos, além disso, que a origem dessa 
conflitualidade é a passagem de um sistema tradicional de governança para um 
novo sistema de relações entre os agentes do sistema agroalimentar.

Iniciaremos mostrando as mudanças ocorridas no sistema agroalimentar e 
suas repercussões sobre o modelo de governança alimentar. Mostraremos como 
se deu a passagem de um modelo de governança convencional a outro global 
e marcado por novos padrões relacionais, próprios de um mercado alimentar 
global. Em seguida, descreveremos algumas das iniciativas dos atores da cadeia 
alimentar e seus resultados contraditórios relacionados ao novo perfil de consu-
midor/cidadão. Essa apresentação não esgota toda a diversidade de relações que 
emergem no sistema agroalimentar e tampouco inclui todos os atores sociais 
(Díaz-Méndez; Gómez-Benito, 2008), mas oferece uma amostra das relações 
complexas e conflitivas presentes no sistema e que dificultam a produção de um 
consenso em prol de uma alimentação sustentável e saudável para todos.

Mudanças no conceito e no conteúdo  
da governança alimentar

O modelo convencional de relações de governança vigorou por várias dé-
cadas. Seu objetivo era garantir a segurança alimentar por meio de mecanismos 
estatais de regulação do mercado, apoiados em uma política de preços agrícolas 
(Oosterveer, 2007). A Política Agrícola Comum (PAC) da União Europeia é 
um exemplo (Renting; Schermer; Rossi, 2012). Esse modelo contemplava uma 
estrita divisão de responsabilidades entre a esfera pública e a privada. O âmbito 
público, cujos principais atores eram os estados-nação, assumia a tarefa de pro-
teger seus cidadãos contra a fome, as fraudes e os riscos alimentares. O âmbito 
privado representado, em particular, pela indústria alimentícia, centrava seus 
interesses na qualidade e no preço dos alimentos (Oosterveer, 2007).

O modelo convencional de governança sofre contínua e intensa trans-
formação durante todo o período de industrialização e desenvolvimento das 
sociedades modernas. A atividade agrícola mais tradicional se reduz progres-
sivamente para dar lugar ao domínio das corporações globais na produção 
(sementes, agrotóxicos, fertilizantes, maquinário) e no processamento e trans-
formação dos produtos alimentares (Goodman; Wilkinson, 1990; Wilkinson, 
Richard, 2002). Nas últimas décadas do século XX, assistimos a uma série 
de dinâmicas de concentração, especialização e internacionalização, que teve 
início na década de 1970 (Walford, 2003; Goodman; Redclift, 1991) e que, 
além de incidir na produção, afeta de modo crítico o setor de distribuição, 
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cuja atividade passa a concentrar-se em poucas cadeias agroalimentares. A 
distribuição comercial torna-se progressivamente mais homogênea e global 
(Wilkinson, Rorden, 2002). Uma mudança lenta e gradativa de poder se pro-
duz dentro das cadeias agroalimentares, favorecendo as grandes corporações, 
tanto no âmbito da produção como no da distribuição comercial agroalimen-
tar (Goodman; Sorj; Wilkinson, 1987).

Alguns autores consideram que esse processo de mudança provoca uma 
crise no modelo tradicional de governança, e que essa crise se revela na inca-
pacidade dos atores tradicionais de confrontarem as novas relações de poder 
estabelecidas no novo sistema agroalimentar (Lamine et al., 2012; Marsden, 
2013). Essa crise se explica, por um lado, pelo fato de os estados-nação já não 
terem capacidade para decidir em um sistema agroalimentar cada vez mais glo-
balizado, no qual a Organização Mundial do Comércio e as grandes corporações 
alimentares exercem seu poder de decisão. Por outro lado, porque os escân-
dalos alimentares (crises alimentares) têm gerado uma crescente desconfiança 
por parte das sociedades em relação aos estados e, até mesmo, em relação aos 
sistemas de especialistas e da ciência. Além disso, surgem novos e diversos ato-
res – as ONGs, as associações de consumidores e produtores – que reivindicam 
um novo modelo de relações e um papel mais ativo na tomada de decisões sobre 
o modo de produzir os alimentos, e que fazem pressão na esfera do consumo.

Os cientistas e especialistas também modificam seu papel no novo sistema 
alimentar. Como boa parte das recomendações sobre a segurança alimentar e 
dieta saudável se sustentam em conhecimentos científicos, a ciência tem tido um 
papel relevante como geradora de confiança, e tem atuado como mediadora en-
tre os agentes do sistema tradicional de relações, mas agora adquire um impor-
tante papel adicional na avaliação e assessoramento frente aos riscos alimentares 
(Busch, 2014). Essa função especialista assumida pelos cientistas se aplica não 
só à esfera pública, como referencial de confiabilidade científica, mas também à 
esfera privada, por seu trabalho de pesquisa nas empresas agroalimentares.

A governança alimentar ganha novas dimensões (Candel, 2014). Não só 
se desenvolve nas esferas estatal ou supraestatal, governamental, empresarial ou 
científica, mas também no âmbito local ou regional e no cerne da sociedade 
civil. Passa-se de um sistema centrado na segurança alimentar, entendida tanto 
como acesso aos alimentos quanto como ausência de risco, para um sistema 
que aborda dimensões relacionadas a direitos dos animais, aos efeitos sociais 
dos danos ambientais provocados pela agricultura, a questões éticas ou à sobe-
rania alimentar (Beuchelt; Virchow, 2012). Emerge uma governança alimentar 
que se caracteriza como multissetorial e multinível (Picciotti, 2002). Com essas 
mudanças, não só aumenta o número de atores que devem negociar a disponi-
bilidade e o acesso aos alimentos, seu uso e sua estabilidade ao longo do tempo, 
como também se amplia a complexidade dessas relações.
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Conflitos entre os atores do sistema alimentar

A passagem de um modelo tradicional para um modelo global de gover-
nança alimentar, com novos atores e novas relações, supõe uma mudança das 
responsabilidades e das possibilidades de elaborar políticas alimentares. As de-
cisões para alcançar um ambiente alimentar propício a todas as pessoas, mu-
daram de contexto. Antigos e novos atores lutam, agora, a partir de posições 
assimétricas, por fazer prevalecer sua visão da esfera política alimentar e marcar 
o caminho que cada um considera mais apropriado para obter um padrão ali-
mentar “adequado”. O diálogo para estabelecer acordos torna-se cada vez mais 
complexo. As dificuldades em confluir para um objetivo comum estão relacio-
nadas, em primeiro lugar, com o perfil de um novo consumidor, mais consciente 
e preocupado com a saúde e a alimentação; e, em segundo lugar, com a crescente 
perda de confiança desse consumidor nos agentes do sistema alimentar.

Os consumidores, formalmente organizados em associações, ou informal-
mente agrupados em pequenos coletivos militantes, ou mesmo como consumi-
dores individuais, têm ampliado sensivelmente sua influência no novo modelo 
de governança. Não só têm manifestado suas demandas para que sejam incorpo-
radas pelos governos como também exigem uma maior participação na tomada 
de decisões sobre questões alimentares. Deixaram de ser simples compradores 
passivos (Renting et al., 2012) para passar a reivindicar a posição de consumi-
dores ativos, ou de cidadania alimentar (Johnston, 2008) ou food citizens (De 
Tavernier, 2012; Lozano-Cabedo; Gómez-Benito, 2017).

As reiteradas crises alimentares têm reforçado esse novo papel dos consu-
midores, fazendo com que se tornem cada vez mais exigentes com as adminis-
trações públicas, demandando maior regulação da cadeia alimentar, gestão ade-
quada dos riscos, maior controle sobre a publicidade de alimentos ou de todas 
e cada uma das partes da cadeia agroalimentar. Hoje, tanto os agentes públicos 
quanto os privados precisam encarar um consumidor mais consciente, detentor 
de novos valores e mais ativo com relação ao consumo de alimentos (Stolle et 
al., 2005).

Consumidores e administrações públicas

Para se adaptar a esse novo perfil de consumidor, os governos têm criado 
ações normativas e instituições para fazer frente aos riscos e assegurar a qualida-
de e a segurança dos produtos em um mercado global de alimentos (leis, depar-
tamentos, agências). No entanto, o aumento da regulação tem provocado inten-
sos debates nos parlamentos entre grupos políticos favoráveis a uma regulação 
alimentar estrita e aqueles que criticam essas políticas e questionam o excesso 
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de regulação demandando um mercado alimentar sem restrições (Martínez et 
al., 2007). Isso também tem produzido um intenso confronto entre as empre-
sas, uma vez que, com frequência, as pequenas indústrias alimentícias não dis-
põem de capacidade para se adaptarem às novas regras (Henson; Reardon, 2005; 
Herzfeld; Drescher; Grebitus, 2011).

As agências públicas também têm respondido à exigência dos consumi-
dores por meio da promoção de informações sobre dietas saudáveis, um papel 
tradicional dos órgãos públicos encarregados de assegurar a saúde da população. 
Campanhas informativas e programas educativos são propostos com o objetivo 
de mudar a atitude das pessoas e promover hábitos saudáveis. Até o início do 
século XXI, tais medidas estiveram centradas no âmbito do consumo, emitindo 
recomendações sobre alimentação e regulando a produção, processamento e ven-
da de alimentos (Diaz-Méndez; Gómez-Benito, 2010). Contudo, essas formas 
de orientar a melhoria da alimentação colocam a responsabilidade das escolhas 
alimentares sobre os indivíduos, e não são adequadas diante de uma cidadania 
que já não se constitui de consumidores desinformados como no passado. Hoje, 
as decisões são tomadas em um contexto repleto de informação para a escolha 
do que comer, no qual já não se pode falar simplesmente de decisões livres e in-
formadas por parte das pessoas (Morland; Evenson, 2009; Díaz-Méndez, 2013; 
Van Hulst et al., 2013).

Consumidores e empresas agroalimentares

As empresas do setor, tanto a indústria quanto a distribuição alimentar, 
também tiveram de reagir ante novos consumidores com novos valores, percep-
ções e atitudes sobre a alimentação e sobre como os alimentos são produzidos, 
transformados, distribuídos e consumidos (Stolle et al., 2005). Além disso, esses 
consumidores estão cada vez mais preocupados com a saúde e demandam me-
didas em termos de transparência e rastreabilidade. As ações de boicote (boycott) 
(penalizar deixando de comprar das empresas que demonstram condutas ques-
tionáveis) e de preferência (buycott) (apoiar empresas comprando seus produtos) 
bem ilustram esse novo papel (Baek, 2010; Fuchs; Kalfagianni; Havinga, 2011; 
Yates, 2011).

Algumas empresas, como resposta às novas demandas de consumidores, 
têm optado por iniciativas orientadas à modificação dos produtos, criando li-
nhas especiais de produtos de suas marcas, caracterizados por baixos índices de 
sódio, de gorduras, ou de açúcar, antes mesmo de uma regulação nesse sentido 
(Belz; Schmidt-Riediger, 2009). Outras têm adotado códigos éticos de conduta 
ou estabelecido coletivamente entidades privadas de autorregulação da publi-
cidade, bem como padrões privados de responsabilidade social corporativa ou 
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de qualidade, com o objetivo de desenvolver mecanismos de governança que se 
pretendem horizontais e integradores (Sharma; Teret; Brownell, 2010; Busch, 
2011). Também têm surgido mecanismos de certificação dos alimentos, alguns 
de caráter privado e outros desenvolvidos pelas administrações públicas, que 
buscam oferecer um suporte de qualidade de modo a permitir tanto a produto-
res como a consumidores um novo marco de confiança.

No entanto, essas iniciativas não têm alcançado o êxito que se poderia 
esperar para favorecer uma ótima relação entre os atores do sistema agroalimen-
tar. Assim, por exemplo, a problemática assimilação de medidas de regulação 
do açúcar não apresenta uma plena disposição à mudança por parte de todas 
as empresas (Andreyeva; Chaloupa; Brownel, 2011). O aumento de sanções e 
regulações para garantir a correta rotulação também reflete o desajuste de algu-
mas dessas medidas (Neilson, 2010). Os modelos privados de certificação têm 
sido questionados em razão de sua escassa transparência, por não constituírem 
um mecanismo democrático, por não integrarem a dimensão ambiental e por 
gerarem profundas desigualdades, tendo em vista que os pequenos produtores 
não conseguem arcar com seus custos de implementação (Ponte, 2007). Em 
suma, o contexto em que se realiza a relação entre consumidores e empresas não 
é satisfatório para nenhuma das partes.

Consumidores e movimentos sociais

A desconfiança em relação às empresas agroalimentares cresce nas diversas 
sociedades (European Commission, 2011; Díaz-Méndez, 2013). A emergência 
de algumas iniciativas de consumo alternativo e a proliferação de novos mo-
vimentos sociais criados na esteira dos escândalos alimentares indicam que o 
público consumidor vem buscando novos caminhos para encontrar um am-
biente propício para comer de forma adequada e que responda a suas crescentes 
preocupações sobre o sistema agroalimentar. O descontentamento de cidadãos e 
cidadãs e sua capacidade de ação se observa tanto na proliferação de movimentos 
sociais quanto na popularidade da terminologia utilizada para expressar a ação: 
“soberania alimentar”, “democracia alimentar”, “cidadania alimentar” (Levkoe, 
2006; Fairbairn, 2012; Escajedo San-Epifanio, 2015; Lozano-Cabedo; Gómez-
Benito, 2017).

A título de exemplo, pode-se mencionar o Gruppi di Acquisto Solidale da 
Itália, ou os Community Gardens do Canadá, além do Community Food Security 
Movement, que tem abrangência internacional. Tais iniciativas mostram como 
a sociedade civil se organiza para gerar novos espaços alternativos à indústria 
alimentícia e à forma moderna de distribuição alimentar. São espaços que bus-
cam reconectar produtores e consumidores e proporcionar aos novos atores 
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um maior controle sobre sua alimentação (Fonte, 2013; Novo Vázquez, 2014). 
Outro exemplo é a iniciativa de certificação mista proposta pela Rede Ecovida, 
do Brasil, na qual produtores e técnicos, mas também consumidores e distribui-
dores têm um papel ativo e decisório no momento de certificar um alimento 
como ecológico (Velleda Caldas; Sacco dos Anjos; Lozano-Cabedo, 2014).

A proliferação de iniciativas em diferentes lugares do mundo sugere um 
interesse crescente por parte de cidadãs e cidadãos na busca de formas alter-
nativas para a aquisição de alimentos salubres e seguros, que lhes devolvam 
a confiança no sistema alimentar, e também para que a produção e venda de 
alimentos se deem em ambientes mais justos e menos nocivos para os peque-
nos produtores. Essas são, enfim, iniciativas que impactam tanto a produção 
como a distribuição e o consumo; são alternativas tanto às ações governamen-
tais quanto às privadas; buscam ambientes com relações mais igualitárias e 
mais confiáveis para atores com escassa capacidade de decisão em um siste-
ma agroalimentar globalizado sobre o qual dificilmente têm algum controle. 
No entanto, nem empresas nem governos têm considerado essas ações como 
uma resposta crítica ao sistema global, e a veem mais como vias alternativas, 
ideológicas e elitistas que não competem com o sistema dominante (Sonnino; 
Marsden, 2005; Guthman, 2008).

Conclusões

A análise dos sistemas alimentares sustentáveis e saudáveis sob a perspec-
tiva de governança permitiu-nos ilustrar as novas e difíceis relações produzidas 
entre os atores do sistema agroalimentar ao passar de um sistema tradicional 
para uma nova forma de governança alimentar global.

A modernização do sistema agroalimentar tornou mais complexas e di-
fíceis as relações entre os atores, mas todos esses têm respondido, de diferentes 
formas, às novas necessidades de um consumidor cada vez mais preocupado 
com a alimentação e seus efeitos sobre a saúde. Contudo, os casos que aqui men-
cionamos estão muito longe de refletir um consenso e um acordo para o alcance 
de uma alimentação saudável para todos.

Por meio da análise dos conflitos que se estabelecem entre os atores, foi 
possível evidenciar não só o papel que esses atores desempenham no sistema 
agroalimentar como também a relação que se estabelece entre esses atores e a 
responsabilidade e capacidade de decisão que compete a cada um na promo-
ção de uma dieta saudável. Tais papéis, como vimos, modificaram-se substan-
cialmente nos últimos anos, principalmente em razão do enorme poder que 
as empresas agroalimentares vêm adquirindo e do surgimento de novos atores 
sociais (ONGs, integrantes de movimentos com foco em alimentação etc.) que 
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demandam mecanismos de governança alimentar mais transparentes, horizon-
tais e democráticos.

A emergência de novos atores colocou em questão não só as cotas de po-
der e de capacidade de decisão atribuídas aos diferentes grupos, como também 
os mecanismos que dão sustentação a essa governança, uma vez que muitas 
das ações e elementos de pressão que desenvolvem são informais, nem sempre 
centralizados e, com frequência, de caráter local. Vimos que o consumidor de-
monstra sua preocupação com exigências, por meio de ações de consumo, sejam 
coletivas ou individuais. Mostramos também algumas das respostas que outros 
atores (produtores, empresas, distribuidores ou governos) oferecem a este novo 
indivíduo que não se limita a ser um mero consumidor passivo de alimentos, 
mas que exerce sua cidadania sobre questões alimentares.

A origem das respostas dos agentes concentra-se nesse novo papel de 
“cidadania alimentar” – um papel mais protagonista do que no passado e mais 
envolvido com ele –, mas também nos novos papéis dos demais atores em 
um mercado alimentar global. As relações tradicionais entre os “velhos” con-
sumidores e os demais atores tiveram êxito relativo no passado, mas quase 
não ocorrem hoje. Nem governos com suas recomendações, normas e ações 
dirigidas a um cidadão descontextualizado, nem as empresas privadas, com 
suas tradicionais estratégias de marketing ou seus novos códigos de conduta 
estão sendo eficazes para gerar confiança em um consumidor cada vez mais 
crítico em relação ao sistema agroalimentar e seus atores. Estamos diante de 
cidadãs e cidadãos que perderam a confiança, mas não de agentes dispostos a 
reconhecer isso.

Os governos têm tentado mudar suas estratégias buscando uma maior par-
ticipação de representantes dos consumidores no interior das administrações. 
As empresas privadas têm buscado fórmulas para favorecer sua relação com os 
consumidores, oferecendo suportes que possam ampliar a transparência de suas 
ações e novos produtos mais afinados com as preocupações envolvendo a saúde. 
Mas os resultados não indicam que se tenha alcançado o objetivo de trabalhar 
conjuntamente em benefício de uma dieta saudável para todos.

A desconfiança do consumidor não desapareceu, e tem, até mesmo, au-
mentado, enquanto o “cidadão alimentar” adota medidas que questionam os 
papéis tradicionais dentro do sistema, tanto dos atores públicos quanto dos pri-
vados. Até o momento, pelo menos, essas são ações vinculadas a grupos particu-
larmente conscientes ou a consumidores com capacidade econômica para ado-
tar ações alternativas ao sistema alimentar global. Mesmo assim, são uma clara 
manifestação de que o sistema está em crise, pois não responde às necessidades e 
inquietudes do novo consumidor/cidadão e não oferece soluções adequadas para 
o aumento da desconfiança. Tem-se tentado solucionar a crise do sistema com 
ações que não significam uma participação real das sociedades na governança 
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alimentar. Sem dúvida, “uma dieta saudável para todos” não é o título da obra 
que estão representando todos os atores do sistema.
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Capítulo 3
Política dos alimentos e participação 

social no Brasil: alcances de um 
campo contra-hegemônico

Renato S. Maluf

A política dos alimentos no Brasil foi fundamentalmente marcada, desde 
o início dos anos 2000, por um conjunto significativo de ações e políticas pú-
blicas relacionadas com os alimentos e a alimentação,1 fruto de sua priorização 
na agenda governamental e significativo engajamento social, produzindo resul-
tados palpáveis na condição alimentar e nutricional da população brasileira e 
na produção e consumo de alimentos oriundos de atividades de base familiar. 
Não obstante, isto se deu em uma sociedade com elevada desigualdade social 
para a qual contribuem os modos como se organizam as atividades de produção 
e comercialização de alimentos e os poderosos interesses que nelas prevalecem, 

1 A dupla denominação que diferencia os bens alimentares (alimentos) e os modos como eles são 
apropriados (alimentação) tem a intenção de colocar lado a lado dois termos que não são sinôni-
mos, mas se integram e se completam mutuamente (Maluf, 2021).
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estes também contando com forte apoio estatal. Completam esse contexto even-
tos de âmbito internacional que repercutem nos sistemas alimentares em suas 
várias escalas (mundial, nacionais e subnacionais), aspecto de grande relevância 
para um país como o Brasil com significativa inserção internacional, liderada, 
justamente, pela agricultura de monocultivo e a pecuária de grande escala, pela 
agroindústria alimentar e corporações transnacionais.

A experiência brasileira reconhecidamente significativa tem sido objeto 
de um grande número de análises, tornadas ainda mais relevantes no período 
recente em que ela se defronta com retrocessos e novos desafios. O presente 
capítulo pretende aportar elementos que contribuem para uma abordagem 
processual, reflexiva e multiescalar das possibilidades e alcances das ações 
e políticas públicas2 impulsionadas pelo campo político construído, desde 
fins da década de 1980, em torno das referências da Soberania e Segurança 
Alimentar e Nutricional (SSAN) e do Direito Humano à Alimentação 
Adequada e Saudável (DHA), doravante “campo da SSAN/DHA”. Adoto 
como pano de fundo a política dos alimentos (food politics) no Brasil, am-
pliando o foco usual nas políticas alimentares (food policies) de modo a ter 
em conta a dimensão política dos alimentos e da alimentação, refletida nas 
relações entre atores sociais cujas convicções, interesses, ações e práticas polí-
ticas geram tensões e conflitos nas esferas privada e pública, em especial (mas 
não somente) no Estado e nas políticas públicas. Valendo-me da formulação 
de Mouffe (2005), antagonismos são constitutivos da dimensão política (the 
political) dos alimentos, enquanto a política dos alimentos (food politics) diz 
respeito às práticas e instituições que organizam a coexistência em um con-
texto de conflitualidade.

Atenção especial é dada para a participação social em políticas públicas, 
entendida como exercício de democracia participativa no âmbito da experiência 
brasileira no campo da SSAN/DHA. Há tempos apresento a democracia partici-
pativa como uma característica distintiva do país. Distintiva porque, mesmo não 
sendo original e muito menos exclusiva, sem ela é bastante difícil compreender 
a trajetória da construção brasileira neste como em vários outros campos (saúde, 
educação, assistência social, agricultura familiar e meio-ambiente). Espero que 
os elementos aqui aportados contribuam para a reflexão mais geral sobre a de-
mocracia participativa.

A participação social em políticas públicas e o exercício de democracia 
participativa serão aqui referenciadas nos conselhos de políticas públicas, mais 
especificamente, o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

2 Utilizo a expressão “ações e políticas públicas” para reunir as ações de natureza pública de ini-
ciativa não governamental mesmo que contando com apoio de governos, e as políticas públicas, 
de responsabilidade dos governos, ainda que com participação social em sua elaboração e imple-
mentação.
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(Consea), posto de observação privilegiado da política dos alimentos, que se 
desenrola nele e para além dele. À óbvia relevância da esfera nacional na forma 
como se organiza o pacto federativo no Brasil acrescente-se o conhecimento pro-
piciado pelo meu envolvimento com o Conselho, claro, com os riscos próprios 
às leituras pessoais de um processo social. Sendo a democracia participativa pro-
duto da redemocratização do país com o fim da ditadura civil-militar em 1985, 
da Constituição Federal de 1988 e dos processos sociais que se sucederam, irei 
por esse caminho estabelecer a interação da política dos alimentos com a política 
em geral, em particular com o requisito democrático.

Subjacente à referida inter-relação estão na natureza política diferenciada 
dos alimentos identificada por Herring (2015), requerendo ir além da economia 
política com seu olhar limitado à condição de mercadoria e às contendas em 
relação às fronteiras entre Estado e mercado. As raízes dessa condição diferen-
ciada se encontram na urgência da provisão de alimentos, potencializando ações 
coletivas e contenciosos políticos, nas normas culturais e padrões éticos profun-
damente estabelecidos que transcendem a política de interesses característica 
das mercadorias com menos incumbências, e na crescente percepção de crise e 
incerteza em relação à produção alimentar, que tornou indispensável o discurso 
técnico, porém, não menos controverso, dos peritos.

Tensões e conflitos, dominâncias e antagonismos são características cons-
titutivas das sociedades capitalistas que, quando olhadas desde a perspectiva de 
processos de médio e longo prazo, remetem ao plano das escolhas, estratégias 
e políticas públicas – portanto, à problemática do desenvolvimento. Nela, os 
alimentos e a alimentação figuram como um dos componentes nucleares da 
organização social, englobando parcela significativa das atividades econômicas 
e da população ocupada, vinculadas com o atendimento de uma necessidade 
básica dos seres humanos recém incorporada ao conjunto dos direitos humanos. 
Essa condição mantém complexa e conflitiva combinação com duas outras ca-
racterísticas, que são o lugar de destaque que os alimentos e a alimentação ocu-
pam no mundo dos negócios (na reprodução do capital) e sua utilização como 
instrumentos do poder de Estado e de interesses privados sobre países, comuni-
dades, famílias e indivíduos. Portanto, a complexa inter-relação entre negócios, 
poder, necessidades básicas e direitos envolve uma dimensão política inescapável 
manifestada nas concepções, interesses e conflitos, com as correspondentes ten-
sões, compromissos e enfrentamentos sobretudo na esfera pública, mas também 
na competição privada. Esses elementos me levaram a argumentar que há uma 
questão alimentar no desenvolvimento dos países englobando negócios, poder, 
necessidades básicas e direitos (Maluf, 1998; 2021). Não tratarei propriamente 
dos temas de desenvolvimento embutidos na política dos alimentos no Brasil; 
porém, importa salientar o papel dos alimentos e da alimentação no enfren-
tamento da pobreza e das várias manifestações de desigualdades, como ficará 
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evidente ao inserirmos a politização da fome nas mobilizações em torno das 
questões que afligem a sociedade brasileira.

O capítulo inicia com a apresentação de breve retrospectiva da construção 
do campo da SSAN/DHA no Brasil, herdeira da perspectiva de politização da 
fome que remonta ao menos a Josué de Castro. Em seguida, essa construção é 
associada à emergência da SSAN/DHA como questão de interesse público e 
referencial de política pública, destacando a multiplicidade de atores e interesses 
envolvidos e o correspondente ambiente de antagonismos e disputas de hege-
monia no âmbito da política dos alimentos no Brasil. A relação de mão-dupla 
dessa última com a política em geral vem a seguir, ao serem tratadas as possibi-
lidades da democracia participativa como ela foi exercitada ou é reivindicada na 
experiência brasileira no campo da SSAN/DHA. Por fim, as considerações finais 
fazem uma apreciação do chamado tempo democrático de construção à luz do 
que viria a ser um tempo de retrocesso democrático e desconstrução, e deixam 
indicados ângulos para uma avaliação do construído e da possibilidade de fazer 
face às demandas do contexto atual.

Politização da fome e a construção social  
da SSAN e do DHA

Muito já se escreveu sobre a trajetória das ideias, mobilizações sociais e 
proposições de política visando, principalmente, erradicar a fome, mas mirando 
também o amplo espectro de aspectos envolvidos na produção, acesso e con-
sumo de alimentos no Brasil. Meu ponto de partida é a politização da fome, 
perspectiva que ocupa lugar central em sociedades como a brasileira e desfaz os 
enfoques tecnicistas, sejam eles agrícolas ou nutricionais. Suas raízes foram plan-
tadas pela pioneira e ousada, à época, formulação de Josué de Castro, em seu 
Geografia da Fome (1946), que desvelou o tabu da fome ao colocá-la como a pior 
das mazelas geradas pelo sistema econômico, social e político. Geografia, terri-
torialização, política e poder compunham o substrato da abordagem de Josué e 
orientavam sua militância. As bases ali lançadas ressurgem na redemocratização 
do país com o término da ditadura civil-militar, em 1985, quando amplas mobi-
lizações sociais pleiteando uma política guiada por valores éticos incorporaram a 
compreensão da fome como negação da cidadania e demandavam a urgência de 
seu enfrentamento combinando políticas públicas e participação social cidadã.3 

Junto com a retomada da mobilização social na segunda metade da década 
de 1980, tiveram início as formulações em torno da referência à segurança ali-

3 Destaco a bastante conhecida “Ação da Cidadania contra a Fome e pela Vida”, liderada por 
Herbert de Souza.
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mentar e nutricional com a pretensão de ampliar a própria compreensão sobre 
a fome, ao que se seguiu a gradativa incorporação da soberania alimentar que 
levaria à formulação Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (SSAN) e 
do Direito Humano à Alimentação (DHA). Dentre elas, destaco a proposta de 
uma Política Nacional de Segurança Alimentar, lançada em 1991 pelo Governo 
Paralelo (Silva; Silva, 1991) como parte de um conjunto de proposições em 
contraposição programática ao neoliberalismo já em plena ascensão no Brasil, 
ademais de marcar o engajamento no tema de Luiz Inácio Lula da Silva, perso-
nagem que, como se sabe, viria a desempenhar papel fundamental na politiza-
ção da fome. Aquela proposta contou com importante contribuição de atores 
diversos – ativistas, pesquisadores, servidores públicos, organizações não-gover-
namentais – no desmonte das visões tecnicistas sobre a fome e a desnutrição 
próprias de enfoques setoriais agrícolas e nutricionais, ao mesmo tempo em que 
deu início à junção nada óbvia de distintos campos disciplinares, setores sociais 
e áreas de ação pública.

A instalação do primeiro Consea, com vida breve (1993-1994), a reali-
zação da 1ª Conferência Nacional de SAN (1994), o diálogo não isento de 
conflito entre o Governo Federal e uma representação da sociedade civil na 
elaboração do documento brasileiro para a Cúpula Mundial de Alimentação 
(1996), a criação do Fórum Brasileiro de Segurança Alimentar e Nutricional 
(FBSSAN, 1998), as várias ações junto a governos estaduais e o início da criação 
de Conseas estaduais, dentre outros eventos, compuseram longo e fundamental 
período de gestação do que viria a desabrochar com mais envergadura já no 
primeiro Governo Lula, em 2003. Acúmulo de conhecimento, experiência e 
capacidade de mobilização tiveram o concurso de uma condição indispensável 
que foi a ressaca internacional do neoliberalismo e sua derrota eleitoral domés-
tica, ainda que tenha havido permanências na orientação da política macroe-
conômica e no tradicional poder do agora dito agronegócio, representante da 
agricultura patronal de grande escala. Essa breve síntese basta para demonstrar 
a conformação do campo da SSAN/DHA, iniciada em fins da década de 1980, 
como produto da democracia (da redemocratização do país) e dependente dela 
(Leão; Maluf, 2012).

Ao denominar como “campo” a congregação da diversidade de atores mo-
bilizados em torno das referências da SSAN/DHA, torna-se obrigatório abrir 
um parêntese sobre a utilização de uma noção consagrada por Pierre Bourdieu. 
Embora seja um “uso estendido” – talvez, mesmo, alegórico – da noção de cam-
po,4 observo que a principal referência aqui utilizada para delimitar o campo 

4 O uso aqui feito do conceito de campo é limitado, por não estar apoiado no sistema teórico 
subjacente e método analítico de Bourdieu; porém, são muitas as possibilidades de utilizá-lo nos 
estudos de políticas públicas ou na sociologia das ações públicas como propôs Dubois (2021).
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da SSAN/DHA é um objetivo de políticas públicas – a segurança alimentar e 
nutricional – passível de distintas acepções, portanto, um conceito em dispu-
ta. Isto permite explorar a aplicabilidade do conceito de campo político nos 
termos de Bourdieu (2005), isto é, um campo de lutas simbólicas que supõe a 
mobilização de capital simbólico, enseja manifestações propriamente políticas 
e, portanto, supõe antagonismos. Esse caminho implicaria prescrutar o capi-
tal simbólico mobilizado pelo campo da SSAN/DHA e as disputas que suscita 
nesse âmbito, haja vista as muitas simbologias e narrativas relacionadas com 
os alimentos e a alimentação. Não obstante, o foco na participação social em 
políticas públicas conduz a abordagem na direção de correlacionar a construção 
desse campo político e a emergência da SSAN/DHA como questão de interesse 
público, recorrendo a uma chave de leitura complementar fornecida pelas abor-
dagens cognitiva e das redes de políticas públicas (Muller, 1990; Grisa, 2010). 
Nesses termos, o campo da SAN/DHA reflete-se numa comunidade de política 
na qual atuam diversas redes de políticas públicas, atores não governamentais, 
integrantes de governos e da academia. Volto a esse ponto na próxima seção.

O impulso decisivo dado pelo Governo Lula, em 2003, sob o lema Fome 
Zero, teve como pré-condições a decisão política da Presidência da República 
e a existência de sociedade civil organizada, reconhecida como interlocutora 
legítima e convidada a se envolver no programa do governo que se instalava, 
o que fez com competência reconhecida, ao mesmo tempo em que se abriram 
oportunidades para implementar iniciativas com origem não-governamental. A 
incidência na política pública não se fez sem disputa de concepções no inte-
rior do próprio campo, no caso, mais propriamente no interior da comunidade 
de política da SSAN/DHA. A primeira divergência se manifestou quando da 
criação de um ministério específico, o Ministério Extraordinário de Segurança 
Alimentar e Combate à Fome (MESA), para conduzir o Programa Fome Zero, 
baseado num instrumento principal (Cartão Alimentação), instâncias próprias 
de participação (Comitês Gestores Locais), e ações integradas apoiadas em ou-
tros setores de governo. Em contraposição, o FBSSAN e outros atores susten-
tavam a proposta de criar uma instância coordenadora interministerial e ações 
integradas construídas por mecanismos intersetoriais. Igualmente importante 
foram as negociações a propósito da natureza e composição do Consea como ve-
remos adiante. Seguiram-se a extinção do MESA e a incorporação de suas ações 
no novo Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), a 
conversão do programa na Estratégia Fome Zero, com progressiva ampliação do 
enfoque, e materialização negociada por meio do núcleo gestor da SSAN/DHA 
na forma da Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nuticional (Sesan) e 
da Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nuticional (Caisan).

Note-se que a transferência para o MDS modificou a porta de entrada 
da SAN na administração pública antes localizada nos órgãos de agricultura e 
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abastecimento, agora transferida para a área responsável pelas políticas sociais. A 
prioridade do enfrentamento da fome explica essa opção. Porém, com ela veio 
à tona a interface entre a política de SAN e as políticas sociais e, consequente-
mente, entre o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan) 
em construção e o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), envolvendo 
não apenas aspectos operacionais, mas também uma dimensão conceitual com 
desdobramentos políticos, tema pouco tratado e ainda carente de debate. Apesar 
do rearranjo institucional não necessariamente enquadrar as políticas voltadas 
para a SAN como um subconjunto das políticas sociais como convencionalmen-
te concebidas, o incômodo a respeito entre a representação social e de setores 
de governo não se limitava à delimitação de fronteiras de atuação entre ambas 
as políticas que, desde logo, não são nada nítidas; a valorização das áreas res-
pectivas envolvia também uma disputa de significados, desde logo em face da 
dimensão inescapavelmente social da questão alimentar. Tome-se o exemplo do 
apoio à agricultura familiar, quando pretende mesclar os elementos produtivos 
e mercantis com um projeto de sociedade, articulando a reprodução das famí-
lias rurais com estratégias de desenvolvimento antagônicas ao dito agronegócio. 
Outro exemplo se encontra na própria concepção de SAN consagrada na Losan 
e na progressiva ampliação do enfoque na SSAN/DHA, no qual a questão ali-
mentar vai além da eliminação da fome, sinônimo de carência absoluta e mi-
séria, portanto, não cabendo na vestimenta usual das políticas sociais de tipo 
compensatório.

Assim, ao lado das implicações operacionais de um arranjo organizativo 
da ação governamental em dois sistemas (SUAS e Sisan) com muitas interfaces, 
a interlocução entre as respectivas comunidades de política, elas também com 
muitas interfaces, poderia contribuir na disputa por uma concepção abrangente, 
transformadora e emancipatória de políticas sociais, provavelmente seu signifi-
cado correto. Ao mesmo tempo em que a nascente construção do enfoque inter-
setorial obrigatório para abarcar as múltiplas dimensões da SSAN/DHA poderia 
absorver o debate acumulado no âmbito das políticas sociais sobre a concepção 
de intersetorialidade em face da complexidade dos problemas sociais, em parti-
cular a multidimensionalidade da pobreza e as persistentes iniquidades sociais, 
bem como suas exigências em termos de empenho institucional, negociação, 
conflitos e disputas (Monnerat et al., 2014).

Os êxitos logrados na redução da fome e melhoria da condição alimen-
tar e nutricional das famílias brasileiras foram obtidos pela conjunção de um 
amplo e diversificado elenco de medidas voltadas para o mundo do trabalho 
(criação de emprego, recuperação do valor do salário mínimo, fortalecimento 
da seguridade social), população em extrema pobreza (transferência de renda), 
agricultura familiar (aquisição de alimentos, agroecologia), escolas (alimenta-
ção escolar e educação alimentar e nutricional), nutrição e saúde (alimentação 
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adequada e saudável), meio ambiente (biodiversidade, agrotóxicos e transge-
nia), alimentação (restaurantes, cozinhas, bancos de alimentos), acesso difuso 
à água (cisternas rurais) e energia elétrica no meio rural.5 Elas encontravam 
suporte no conhecido marco legal-institucional construído no período com 
componentes relevantes para compreender aspectos da política dos alimentos 
no Brasil. Para meus propósitos, o mais importante deles foi a reinstituição do 
Consea, agora em nova versão como aglutinador do campo da SSAN/DHA 
em sua heterogeneidade, sem antecedentes com perfil análogo6 e inovando ao 
atribuir à representação da sociedade civil condição majoritária e a própria pre-
sidência de um Conselho localizado na Presidência da República congregando 
parcela significativa dos ministérios.

Vários são os pontos críticos relativos à natureza, representatividade e pa-
péis do Conselho, pontos que ressurgem periodicamente. Terminou por preva-
lecer a concepção do Conselho como espaço de discussão de políticas públicas 
de promoção da SSAN/DHA, e não para mobilizar apoios sociais às iniciativas 
governamentais e da sociedade civil voltadas especificamente para eliminar a 
fome. Debater a orientação das políticas públicas traz à tona concepções sobre 
a organização e funcionamento das sociedades e os interesses dos setores sociais 
em disputa pelo acesso a recursos públicos e na relação com o Estado. Ao serem 
trazidos para um espaço público como os Conselhos de políticas públicas, as 
concepções e interesses são submetidos à negociação e as proposições deliberadas 
por maioria dos integrantes, presumindo-se o comprometimento de todos com 
elas. Não surpreende que esse tipo de dinâmica deliberativa e os compromis-
sos que ela enseja, junto com a definição dos temas da Agenda do Conselho, 
tenham contribuído para o gradativo recuo da representação dos setores em-
presariais, relativamente ativa nos primeiros momentos do Consea, para uma 
participação não muito mais do que formal7  – ao mesmo tempo em que ocorria 
progressiva diversificação da representação social pela adoção de critérios visan-
do a dar mais organicidade e equanimidade a essa representação, embora sem 
equacionar componentes sensíveis do processo de escolha.8 

5 Registro a substituição do lema fome zero por erradicação da miséria no Governo Dilma, bus-
cando, fundamentalmente, ampliar o foco das ações utilizando a energia social acumulada.
6 Embora não seja, propriamente, um antecedente do Consea, retomo registro anterior sobre a 
constituição de Comitês Gestores em localidades da região Nordeste como instâncias de parti-
cipação e controle social na implementação do Cartão Alimentação do PFZ, sem espaço para 
comentar seu significado e as razões do posterior abandono.
7 Nada mais emblemático que o embate, nos primeiros meses de funcionamento do Conselho, so-
bre a liberação da comercialização da soja transgênica acumulada por agricultores do Sul, posição 
defendida pela representação empresarial e derrotada pelas demais, mas que acabou ocorrendo no 
recém-instalado Governo Lula.
8 Refiro-me ao procedimento de distribuição das vagas entre os setores sociais, seguida de consul-
ta a entidades representativas, para definir as pessoas que comporão o Conselho, nomeadas em 
caráter individual.
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O reconhecimento do Conselho e sua capacidade de representação social 
dependem do grau de compatibilidade entre a construção da sua agenda e os 
interesses e respectivas pautas dos seus integrantes, bem como do alcance e efeti-
vidade das deliberações nele tomadas. Um diferencial representado pelo Consea 
residiu em sua capacidade de aglutinação para além de interesses setoriais ou cor-
porativos, embora presentes, e à visibilidade que conferiu ao enfoque da SSAN/
DHA por sua localização na Presidência da República. Tendo como plataforma 
uma agenda construída, basicamente, pela representação do campo da SSAN/
DHA, o Conselho se converteu em importante ator participante das disputas no 
interior dos governos e demais organismos de Estado cuja composição de con-
cepções e interesses é tão heterogênea quanto as sociedades em que se inserem.

A propósito da efetividade das deliberações do Consea, a caracterização 
como órgão de assessoramento da Presidência da República deu origem a im-
portante controvérsia formulada na dicotomia entre um Conselho consultivo ou 
deliberativo, dicotomia a meu ver mal formulada, pois a controvérsia se referia 
mais propriamente ao caráter mandatório ou não das deliberações adotadas no 
Conselho. Estando instalado na mais alta esfera do Governo Federal e contando 
com composição interministerial, fruto da exigência de políticas integradas in-
tersetoriais, tornar mandatórias as deliberações de um Conselho presidido pela 
sociedade civil e composto majoritariamente por seus representantes significaria 
não apenas a substituição de instâncias propriamente de governo, como também 
representaria se impor sobre os espaços próprios de deliberação participativa 
(Conselhos) existentes em quase todos os ministérios. Vale dizer, a natureza con-
sultiva do Conselho pode ser compreendida como o custo da intersetorialidade, 
ao mesmo tempo em que desvela a dimensão política, mais do que burocrá-
tico-administrativa, envolvida no estabelecimento de prioridades e estratégias 
comuns de ação entre setores de governo e as múltiplas representações sociais. 
Assim como são igualmente políticas tanto a busca de participação no Conselho 
por parte de setores governamentais como forma de ampliar sua incidência no 
governo, quanto o seu oposto, representado pelo não engajamento ou oposição 
às prioridades e estratégias dele emanadas. Política exercitada na interlocução de 
baixa intensidade entre os Conselhos como tais, mesmo quando há representa-
ções cruzadas, e no âmbito da Caisan como espaço de mediação intragoverna-
mental e construção de ações e programas integrados. A Caisan se converteu 
no principal interlocutor do Consea, e ambos constituem os pilares do Sistema 
Nacional de SAN (Sisan).

Nessa direção nos deparamos com a possibilidade, sempre aventada, de 
o Consea transformar-se em instância de Estado, idealmente com a institucio-
nalização da natureza e formato que terminaram por prevalecer, dando-lhe a 
condição de permanência independente do governo em função, ainda que a 
alternância implique alterações nas prioridades. Intuía-se haver aí um avanço em 
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relação ao Conselho voltado às questões da SSAN e do DHA cuja própria exis-
tência depende da concordância do governo, portanto sujeito ao fechamento, 
como acabou ocorrendo com o governo iniciado em 2019. Essa é uma questão 
de grande relevância, pois ela diz respeito, a rigor, ao lugar ocupado pela SSAN/
DHA na sociedade brasileira e como ele se reflete no Estado e nos instrumentos 
admitidos para sua promoção. Os espaços podem ser vários e não se limitam ao 
formato de Conselhos de políticas públicas, cuja existência, porém, aperfeiçoa a 
formulação e monitoramento das políticas públicas. Assim como o fechamento 
do Consea na esfera federal afetou, porém não resultou no desmantelamento e 
inação do campo da SSAN/DHA no Brasil.

Os demais componentes do marco legal-institucional, como a Lei 
Orgânica, a Política e Plano Nacional de SAN representaram exercícios exem-
plares de construção conjunta governo e sociedade civil, cuja interlocução supõe 
reconhecimento recíproco, fundado na legitimidade, mais do que na concor-
dância.9 Construção essa com não poucos conflitos, que, apesar de dialogada, 
não retira o poder do governo de ter a palavra final e a responsabilidade pela 
execução da política e dos planos. O controle social por parte da sociedade ci-
vil encontrava espaço nas Conferências Nacionais quadrienais e, sobretudo, na 
inovação na forma do monitoramento das ações representada pelos encontros 
entre Conferências (chamados de Conferência Nacional + 2). Eram também 
exercícios reveladores de quem demanda ou promove a intersetorialidade na 
política de SSAN em face da setorialização da ação governamental e da “lógica 
de projetos” com objetivos setoriais da sociedade civil.

Por fim, uma observação relativa à junção prática-conceito na construção 
social da SSAN/DHA no Brasil, à dinâmica do tipo “praticando e conceituando” 
que se nota em vários dos seus componentes (Leão; Maluf, 2012). O exemplo 
principal, a meu ver, esteve na opção por uma lei orgânica (Losan) simplificada 
em comparação às já existentes, tanto por não detalhar a política nacional a ser 
elaborada quanto ao prever a colaboração entre os entes da federação, limitada 
ao regime de colaboração. Entre os méritos da Losan está o fato de ter consa-
grado uma conceituação de direito humano à alimentação e de segurança ali-
mentar e nutricional, respeitado o princípio da soberania dos povos,10 até então 
ausentes no marco legal brasileiro. No entanto, o amadurecimento conceitual 

9 Por sua importância, menciono, sem poder abordar, a construção de uma agenda internacional 
articulada com a agenda nacional, em face da inserção internacional do país. Caberia aqui analisar 
as instâncias multilaterais e a atuação das corporações transnacionais, a construção de platafor-
mas comuns governamentais e não governamentais e os intentos de difusão internacional e de 
transferência de políticas por meio de projetos de cooperação, assim como o processo inverso de 
internalização de referências e proposições construídas em âmbito internacional.
10 Apesar da resistência parlamentar ao emprego da expressão soberania alimentar, que não consta 
como tal na Losan.
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foi acompanhado da valorização do “aprender fazendo”, em face do ineditismo 
da iniciativa, e de um elemento de cálculo político visando a facilitar a aprova-
ção da lei no interior do Governo Federal e no Congresso Nacional; a longa e 
difícil regulamentação da Losan no que tange à política e à relação com estados e 
municípios comprovam essa afirmação. Nota-se aí uma característica mais geral 
da geração de “conhecimento voltado para a ação”, parafraseando Hirschman 
(1980), autor que também se destacou na valorização do papel do aprendizado 
nos processos sociais. Em síntese, a dinâmica “praticando e conceituando” traz 
para o primeiro plano o papel do aprendizado social e, principalmente, desvela 
a natureza reflexiva e relacional da conceituação e institucionalização da SSAN/
DHA no Brasil. Como o aprendizado não se circunscreve ao campo específico, 
assim como a construção não está infensa aos que dela não participam ou que 
a ela se opõem, conclui-se ser indispensável o enfoque na política dos alimen-
tos, isto é, nos atores, interesses e conflitos para compreender a própria política 
alimentar.

Questão alimentar, interesse público e hegemonia

A construção social da SSAN e do DHA, nos termos em que foi apresen-
tada na seção anterior, reflete e ao mesmo tempo incide sobre os componentes 
da questão alimentar no Brasil que passo a abordar. Como antecipado, há uma 
questão alimentar no desenvolvimento dos países que envolve negócios, poder, 
necessidades básicas e direitos. Os alimentos e a agricultura estão inseridos na 
reprodução dos capitais e na formatação de estruturas de poder, nos termos 
propostos pelo enfoque nos regimes alimentares (Friedman; McMichael, 1989; 
McMichael, 2009), de modo que as formas de produção, circulação e consumo 
dos alimentos envolvem poder e hegemonia. Portanto, mediações socioeconô-
micas, políticas, culturais e mesmo ideológicas perpassam a incidência e alcance 
das proposições e iniciativas oriundas do campo da SSAN/DHA sobre compo-
nentes da questão alimentar, neste caso na disputa pelas políticas públicas que 
se faz a partir dos Conselhos de participação social, um componente da política 
dos alimentos articulado com outros processos e relações.

A dinâmica de construção e amplitude temática e social da agenda pro-
posta por esse campo explicam, em grande medida, a relevância e o significado 
real da experiência brasileira de participação social em políticas de SSAN/DHA. 
Não obstante, ficam fora do seu alcance componentes dos programas de gover-
no, setores de atividade e atores sociais importantes na composição do quadro 
descritivo de como a questão alimentar se apresenta e é disputada. Refiro-me, 
especialmente, aos poderosos interesses econômicos portadores de estratégias e 
modelos, narrativas e instrumentos de persuasão cujo enfrentamento delimita 
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as possibilidades de uma construção que lhe seja antagônica e contra-hegemô-
nica. Além disso, há outras formas de se relacionar com o Estado a que recorre 
a iniciativa privada na disputa pela ação governamental que não os Conselhos 
de políticas públicas. Isto também se verifica por parte dos movimentos e orga-
nizações sociais, ainda que seus instrumentos de pressão e formas de negociação 
direta com o Estado sejam de natureza distinta aos da iniciativa privada. Daí 
que Conselhos são postos de observação a partir dos quais o olhar deve ir para 
além do seu âmbito de atuação, inclusive para compreender melhor sua própria 
dinâmica interna. O Consea constitui espaço privilegiado para esse exercício de 
observação dos atores, interesses e conflitos envolvidos na questão alimentar, 
vale dizer, para compreender a política dos alimentos no Brasil em suas várias 
facetas e esferas.

A avaliação dos alcances e possibilidades requer examinar a própria emer-
gência da SSAN/DHA como referencial de política pública, isto é, ter-se tornado 
questão de interesse público em torno da qual atores se mobilizam e conflitos se 
estabelecem. Em outro lugar argumentei que a construção brasileira expressa na 
Losan atribuiu à SAN o estatuto de ser um objetivo de políticas públicas orien-
tadas pelos princípios da soberania e do direito humano (Maluf, 2007), com-
preensão que é parte constitutiva do campo da SSAN/DHA. Aplicam-se aqui as 
categorias do já referido enfoque cognitivo de políticas públicas para qualificar 
a emergência da SAN enquanto uma questão social concebida por seus impul-
sionadores que, como tal, se converteu em referencial de política pública,11  mais 
propriamente, um dos referenciais, já que há também construção social de refe-
rencial nas demais concepções e narrativas sobre a questão alimentar, em especial 
no tocante à segurança alimentar que já se disse ser uma noção em disputa.12 

Tomo emprestada do mesmo enfoque cognitivo a noção de quadros referenciais, 
para mostrar que a disputa não se circunscreve à noção de SAN em si e aos instru-
mentos específicos para promovê-la, pois um referencial setorial reúne as repre-
sentações correspondentes e se articula, de modo tensionado, com um referencial 
global relativo a um quadro geral de interpretação do mundo (Muller, 1990). 
Sem me ater à ênfase do enfoque cognitivo na coerência das políticas públicas, a 
formulação sobre quadros referenciais sugere observar dois movimentos simultâ-
neos, um deles sendo a construção permanente dos elos entre os interesses espe-
cíficos da diversidade de atores e setores no interior do campo da SSAN/DHA 
com o próprio referencial setorial de política (SAN). Ao mesmo tempo, ganham 

11 Na abordagem de Bourdieu (2005, p. 37-38), um problema produzido socialmente num traba-
lho coletivo de construção da realidade social, tornado problema público ou oficial sob crescente 
influência de peritos.
12 A segurança alimentar figurou já nos primeiros passos da Associação Brasileira de Agribusiness 
(ABAG, 1993), e seguiu ocupando lugar central nas narrativas que buscam legitimar o modelo 
confrontado pelo campo da SSAN/DHA no Brasil e em fóruns internacionais.
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corpo e adesão crescente os intentos de vincular os preceitos do campo da SSAN/
DHA a um referencial global compartilhado que, a meu ver, vem sendo buscado 
na vinculação dos significados e dimensões dos alimentos e da alimentação com 
modos de vida, relação com a natureza e cuidados com o planeta, vínculos per-
passados pelos vários fatores de desigualdade social. Esses ingredientes qualificam 
a análise da política dos alimentos em toda sua amplitude, lançando luz sobre os 
componentes específicos aparentes e os de ordem geral subjacentes ao confronto 
de concepções, estratégias e propostas de política.

A emergência da SAN como questão de interesse público, portanto, apor-
tou concepções e apontou para questões que deram visibilidade a conflitos tanto 
de ideias quanto de interesses materiais.13 Identificando a falta de uma concei-
tuação precisa de interesse, o que é interesse público está sempre em discussão, 
segundo Hirschman (1983; 1995). Não obstante, caracteriza interesse público 
como a preocupação com questões públicas que vão além do bem-estar indi-
vidual e que dão origem a ciclos de comportamento coletivo oscilando entre a 
dedicação a atividades de interesse público e a dedicação aos interesses particu-
lares, dificultando diferenciar ações por interesse estrito de outras motivações e 
comportamentos não instrumentais. Argumento complementar importante aos 
nossos propósitos é formulado por Sen (1988), para quem é próprio da natureza 
humana correlacionar a busca do interesse pelos indivíduos com escolhas cuja 
racionalidade vai além da preocupação com a condição própria, e contempla 
visão ampla de identidade. As fronteiras entre interesse público e interesses pri-
vados ficam ainda menos nítidas quando ultrapassamos a esfera dos indivíduos, 
neste caso ao reunir demandas específicas de setores ou categorias, portanto, 
interesses particulares, mesmo que não individuais, em torno das referências 
englobantes e intersetoriais da SSAN/DHA. Entretanto, penso ser clara a dife-
renciação em se tratando de interesses privados com fins lucrativos.

Assim, qualificar a SSAN/DHA como questão de interesse público é real-
çar significados para além do âmbito individual, ainda que em relação com as 
perspectivas dos indivíduos e envolvendo a composição de interesses particula-
res. Nos termos de Hirschman e Sen, significados em disputa ou portadores de 
conflitos na esfera pública que emergem ou se tornam mais intensos nas fases 
ascendentes de dedicação a atividades de interesse público, dedicação por sua 
vez sujeita à combinação cambiante ou cíclica entre racionalidades individuais 
e coletivas/identitárias. Vimos que a SSAN/DHA, mesmo quando subenten-
dida em mobilizações contra a fome, integra as questões de interesse público 

13 Embora o enfoque aqui seja nos interesses conflitantes ou divergentes entre atores com diferen-
tes interesses ou deveres fiduciários, cabe registrar a importância da abordagem nos “conflitos de 
interesses” que são conflitos “dentro” de uma pessoa ou instituição, entre o seu interesse primário 
e outro interesse secundário, tema de especial relevância no campo da saúde (OPAS, 2015; Bur-
landy et al., 2016), que adentra também no campo agroalimentar.
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que emergiram com a redemocratização do Brasil após o fim da ditadura ci-
vil-militar, a partir da segunda metade da década de 1980, colocando em cena 
um campo político que energizou a política dos alimentos no país por meio 
da sensibilização e mobilização social e da disputa de políticas públicas, num 
país novamente às voltas com a elevada pobreza e acentuadas desigualdades. A 
correlação da política dos alimentos com a política em geral coloca a SSAN/
DHA entre as questões de interesse público que padecem do refluxo da vida 
democrática, como veremos.14 

Quais as formas e espaços de manifestação de interesses públicos re-
lacionados com os alimentos e a alimentação é a pergunta que vem a seguir. 
Começando pelo que se disse antes sobre a SSAN/DHA serem não apenas ques-
tões de interesse público em si mesmas, mas acolherem também em seu âmbito 
diversas e distintas aspirações. Essa faceta está refletida no formato assumido 
pelo Consea nacional e seus correspondentes estaduais e municipais em termos 
de sua composição e atribuições, concepção amadurecida no âmbito das organi-
zações da sociedade civil, que terminou por se consagrar na trajetória brasileira, 
desde os primeiros Conseas estaduais instituídos no final da década de 1990 e, 
nacionalmente, a partir de 2003.

Refiro-me, portanto, à experiência dos Conselhos de SAN como junção de 
porta-vozes diversos, em arenas ou espaços públicos, onde interesses se expres-
sam e são contrapostos.15 Uma premissa implícita na experiência brasileira nesse 
campo atribui aos Conselhos, justamente, o papel de oferecer espaço às distintas 
concepções e dar visibilidade aos conflitos. Esse papel guarda relação com a 
característica de os Conselhos de políticas públicas comportarem divergências 
em alguma medida contornáveis, isto é, serem espaços nos quais concepções 
distintas e interesses conflitantes dão origem à construção de compromissos na 
forma de consensos ou acordos possíveis, ainda que sem pressupor a concor-
dância plena entre as partes. Já as divergências incontornáveis se convertem em 
fonte de disputas lidadas em outros espaços, instrumentos e formas de mobili-
zação, sobre as quais se manifesta o poder de arbítrio das instâncias de Estado, 
particularmente o crescente envolvimento do Judiciário. A capacidade de abri-
gar ou “excluir” divergências constitui, assim, um dos parâmetros para avaliar 
as possibilidades de um Conselho. As dinâmicas internas, ao lado da interação 
com a política “além Conselho”, destacam-se entre os fatores que importam para 

14 Para Hirschman (1983), as ações de interesse público podem assumir amplo leque de formas, 
como “voz vertical” (dirigida diretamente às autoridades) ou “voz horizontal”, e sofrem influência 
do tipo de regime político.
15 Ressalvo que vai além das pretensões deste capítulo dar um tratamento específico da construção 
de interesses públicos na esfera da política, o que implicaria considerar, entre outros, a formação 
de grupos de interesse, questões de representação, relação com o Estado e a institucionalidade 
correspondente.
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compreender as possibilidades ou alcances da experiência de participação social 
em política pública na forma de conselhos.

Trata-se, portanto, de evitar o risco de analisar as políticas públicas e a 
participação social em sua formulação e monitoramento desassociadas do con-
texto em que elas se inserem, e considerar, devidamente, os conflitos de interesse 
e contradições envolvidas nas iniciativas dos atores nos quais se evidenciam os 
elos com os determinantes estruturais dos interesses e os referenciais de longo 
alcance, e emergem questões de poder, conflitos e hegemonia.16 No nosso caso, 
adoto como porta de entrada, ou chave de leitura, a premissa da SSAN/DHA 
como questão de interesse público que dá lugar a diferentes concepções, aqui 
sobressaindo o papel das ideias, conflitos e contradições que remetem a questões 
de hegemonia e poder e, por fim, à ação do Estado.17 Isto nos leva à caracte-
rização da construção social da SSAN/DHA no Brasil como uma construção 
contra-hegemônica ou antagônica às dinâmicas hegemônicas.18 

Não caberia, aqui, revisar as possíveis acepções do conceito de hegemonia; 
portanto, limito-me a uma apropriação do enfoque proposto por Ernesto Laclau 
e Chantal Mouffe, cuja abordagem relacional e reflexiva supõe o caráter aberto e 
incompleto de toda identidade, que, por sua vez, se modifica com a prática, de 
modo que o antagonismo, constitutivo do social, apresenta caráter igualmente 
aberto e incompleto. Relações ou práticas antagônicas – condição para se falar 
de hegemonia – englobam lutas contra diferentes formas de dominação (“lógica 
da diferença”) e não apenas as relativas a classes sociais (“lógica da equivalên-
cia”), e a articulação delas torna mais complexo o espaço político e a materia-
lização do projeto de democracia radical e plural sustentado por esses autores 
(Laclau; Mouffe, 1985; Alves, 2010). Complexidade que repercute, também, 
nas possibilidades sem dúvida mais modestas do nosso objeto, que é a democra-
cia participativa na forma de conselhos de políticas públicas.

Assim, há que identificar as práticas, princípios, valores e formas organi-
zacionais consideradas como hegemônicas e as diferentes formas de dominação 
no âmbito dos sistemas alimentares e, de modo mais amplo, na política dos 
alimentos. Coloca-se, ao mesmo tempo, a indagação sobre a pertinência de 

16 Essas observações se valem das contribuições de colegas e estudantes durante sessão do Labora-
tório de Pesquisa do Ceresan, em particular da Profa. Luciene Burlandy (UFF).
17 A incorporação das noções de interesses e ideias, junto com instituições, na análise de políticas 
públicas, é feita pelo conhecido enfoque dos 3 i’s (Palier; Surel, 2005). Os três aspectos estão pre-
sentes na abordagem aqui proposta, porém, sem os limites da moldura de modelos analíticos, em 
que políticas públicas constituem uma questão em si, têm perspectiva Estado-centrada e razoável 
formalismo na articulação de tipo matricial entre os elementos.
18 Leão e Maluf (2012) apontaram limites nas ações desse campo por representarem contraposição 
a dinâmicas hegemônicas. Reis (2018) associou o processo de construção da noção de SAN no 
Brasil à promoção de estratégias contra-hegemônicas, empoderando movimentos e resultando em 
experiência democrática ímpar com forte aprendizado técnico.
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caracterizar como contra-hegemônicas as iniciativas de atores da sociedade civil 
do campo da SSAN/DHA, por mais óbvia que seja a compreensão da maioria 
delas como práticas antagônicas, bem como o arcabouço político-institucio-
nal – Sistema e Política Nacional de SAN – indissociável da referida construção 
social. Trata-se de compreender um aspecto central da política dos alimentos 
relacionado com dominação e poder, em particular suas implicações na análise 
aqui proposta, do alcance e capacidade transformadora das iniciativas e pro-
posições tidas como contra-hegemônicas por meio da participação social em 
políticas públicas.

É fácil constatar, na agenda de temas abordados pelo Consea e respectivas 
proposições, o predomínio da crítica dos modelos e tendências predominantes 
na produção, comercialização e consumo de alimentos ao lado da defesa de ini-
ciativas e estratégias que se contrapõem a elas, resultantes do encontro das múl-
tiplas vozes e aspirações que viriam a compor o campo político da SSAN/DHA. 
Explorar essa linha de argumentação constitui vertente necessária e profícua 
para a caracterização da política dos alimentos em termos das várias esferas em 
que a hegemonia se manifesta, as formas de exercitá-las e as disputas decorren-
tes. Os antagonismos e disputas de hegemonia proporcionadas pela atuação des-
se campo político dito contra-hegemônico se dão em esferas capazes de solapar 
as bases em que se assentam as hegemonias e provocar sua superação? Ou seriam 
as práticas antagônicas, a contra-hegemonia, manifestações de resistência e um 
indicativo de resiliência, cujo alcance mais limitado não deve obscurecer a capa-
cidade de atores e atividades resistirem e se recomporem nas circunstâncias da 
sociedade brasileira profundamente desigual? O fato de os referidos antagonis-
mos e disputas passarem por dentro de um espaço público integrante da estrutu-
ra do Estado torna o Consea um mecanismo de manifestação de antagonismos e 
disputas de hegemonia no interior da institucionalidade vigente? Seria esta uma 
característica própria dos conselhos de participação social em políticas públicas 
de modo geral? Lembrando que os debates e posicionamentos formados no âm-
bito do Consea, nosso posto de observação, estão imbricados com conflitos ou 
confrontos com concepções e setores sociais “externos” ao Conselho, isto é, que 
têm outras formas e espaços de manifestação.

Em síntese, este tópico abordou a emergência, no Brasil, da SSAN/DHA 
como questão de interesse público e referencial de política pública, e as pecu-
liaridades do campo político formado em torno dessas referências. Destaque foi 
dado à característica desse campo de abrigar uma multiplicidade de atores e in-
teresses particulares e também a sua conexão com as mobilizações sociais, fruto 
da ampliação da referência a direitos na sociedade contemporânea. Apontou-se, 
também, para o ambiente de antagonismos e disputas resultantes da emergên-
cia da questão alimentar como questão de interesse público, e em que medida 
tais antagonismos configuram disputas de hegemonia. O próximo tópico dá 



77

sequência a essa linha de reflexão, agora recorrendo mais propriamente à ótica 
da política dos alimentos no Brasil.

Política dos alimentos, participação social  
e democracia

A perspectiva de avaliar os alcances das ações e políticas públicas impul-
sionadas pelo campo político da SSAN/DHA requer um passo a mais, que é 
inserir, no contexto político do país, a construção desse campo e o ambiente de 
antagonismos e disputas, produto de sua emergência. Para tanto, retomo a já 
referida relação entre a política dos alimentos e a política em geral no período 
que se inicia com a redemocratização do país após o fim do período ditatorial, 
em meados dos nos 1980, de modo a ressaltar o requisito da democracia para 
a construção desse campo. Em seguida abordo as possibilidades da democracia 
participativa que, como antecipado, considero uma característica distintiva da 
experiência brasileira no âmbito da SSAN e do DHA,19 agora buscando pontos 
de incidência do que Singer (2012) chamou de “reformismo fraco” do Governo 
Lula. Já a referência ao tempo democrático como tempo de construção tem 
um sentido adicional de contraposição ao que viria a ser, a partir de 2016, um 
tempo de retrocesso democrático e de desconstrução, mencionado nas conside-
rações finais.

Assim, vimos que o período iniciado em fins da década de 1980 foi um 
tempo de construção com enfrentamentos no âmbito da SSAN/DHA, um dos 
frutos da redemocratização do país, portanto produto da democracia e depen-
dente dela. O exercício de democracia participativa que se difundiu no país a 
partir da Constituição Federal de 1988 realizou-se plenamente no campo da 
SSAN/DHA a partir de 2003, tendo sido antecedido por breve experimento 
de implantação de um Consea junto com um par de programas alimentares no 
Governo Itamar Franco, em 1993-1994. Vimos também que a plena apreensão 
dos enfrentamentos requer uma abordagem que não circunscreva a política dos 
alimentos aos atores, espaços e iniciativas que resultam da participação social 
em políticas públicas na forma de Conselhos; ao contrário, há que abranger os 
atores sociais com os quais o campo da SSAN/DHA se defronta em outros espa-
ços, no mais das vezes, de forma antagônica ou contra-hegemônica. Refiro-me 

19 Ultrapassa os limites do capítulo abordar experiências análogas pelo mundo, tais como os con-
selhos de política alimentar (Food Policy Councils) encontráveis no Canadá e nos Estados Unidos. 
Atenção especial merecem as experiências em países da América Latina, onde houve vários inten-
tos de replicar a experiência brasileira via Cooperação Sul-Sul. Uma avaliação dessa cooperação 
suscitaria interessantes questões sobre a problemática da transferência de políticas, a política dos 
alimentos em distintos contextos e a própria concepção de cooperação internacional.
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à iniciativa privada, representada no conjunto formado pela grande produção 
agroexportadora presente desde sempre na formação econômica do Brasil e ori-
gem dos autodenominados “ruralistas”, o chamado agronegócio articulado com 
a indústria alimentar, as corporações transnacionais e as redes de varejo de grande 
porte, apoiados pela chamada mídia corporativa. Estes setores, com inegável im-
portância econômica e política, têm formas de representação próprias e porta-vo-
zes influentes nos espaços públicos, no interior dos Governos e no Parlamento.

O processo de construção do campo político antagônico ao anterior foi 
fortalecido com as possibilidades abertas pelas decisões políticas tomadas desde 
os primeiros momentos do Governo Lula, relacionadas com o enfrentamento da 
fome, sem que isso tenha resultado em perda de relevância da iniciativa privada 
hegemônica no sistema alimentar nacional e internacional. Não obstante, esse 
processo deu origem a uma conceituação própria de SAN em interação com o 
debate internacional, em simultâneo à formatação de uma política e um sistema 
nacional de SAN com um modelo de participação social e composição intermi-
nisterial que o diferenciava de outros sistemas de políticas públicas existentes 
no Brasil. Aqui, igualmente, há movimentos, organizações e redes sociais cuja 
mobilização e participação na política dos alimentos, inclusive no componente 
políticas públicas, extrapola o âmbito dos Conselhos (e do Consea).

Um âmbito importante de disputas é constituído, no dizer de Goodman 
et al. (2012), pelas batalhas conduzidas por ativistas em busca de maior con-
trole social do aprovisionamento alimentar. Nesta, como em outras disputas, 
fica evidente o espraiamento da política dos alimentos para além dos espaços 
institucionalizados da política pública e com manifestações nos planos nacional 
e subnacional (territorial, local); vale dizer, elas ocorrem dentro e fora das ins-
tâncias de Estado e podem não estar referenciadas apenas à política pública. Esse 
entendimento está em acordo com a premissa de que o enfoque na política dos 
alimentos (food politics) amplia a habitual análise voltada para os conflitos em 
torno das políticas públicas (food policies). Um bom exemplo está na afirmação 
de Paarlberg (2010) sobre a política dos alimentos ter como característica cons-
titutiva os interesses divergentes e a competição política para formatar a ação do 
Estado; ilustra essa afirmação com a contestação social da comida de má quali-
dade (junk food), na qual a política dos alimentos se manifestaria nos desacordos 
em relação à demanda de regulação governamental. Retomando a formulação 
de Mouffe (2005), a contestação social corresponde aos antagonismos inerentes 
à dimensão política (the political) dos alimentos, antagonismos próprios ao en-
gajamento com o que é público, enquanto a política dos alimentos (food politics) 
compreende as práticas e instituições que organizam a coexistência em um con-
texto de conflitualidade.

Ainda com relação às motivações para a ação pública relacionada com os 
alimentos e as múltiplas formas que ela assume, cabe explorar a pertinência do 
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que Beck (2010) identificou como nova cultura política de participação fora do 
sistema político ou da institucionalidade convencional produto da sociedade 
de risco. A modernização reflexiva trouxe consigo a crítica da racionalidade 
científico-tecnológica, perda do caráter apolítico do desenvolvimento técnico-
-econômico, ambiente de incertezas e ampliação da referência a direitos civis. 
Diretos civis, politização do desenvolvimento e a própria noção de risco estão 
presentes na agenda do campo da SSAN/DHA,20 porém, seria preciso qualificar 
a eventual inclusão do Consea no que o autor considera como configurações 
políticas específicas de controle na forma de “esferas semipúblicas interdiscipli-
nares”. A dificuldade, aqui, está nos significados estritos dados por Beck para 
política (que o leva a qualificar as novas formas como “subpolítica”) e para 
público (sinônimo de estatal). Não obstante, um aspecto de muita relevância 
dessa abordagem diz respeito à exposição aos riscos que Beck aborda com a no-
ção de distribuição dos riscos e respectivos conflitos que guardam relação com 
a distribuição de riqueza, mas envolvem determinantes de outra natureza. No 
caso de países como o Brasil parece-me obrigatório considerar a coexistência 
e superposição dos conflitos relativos à riqueza com os da exposição ao risco, 
como o fazem as noções de vulnerabilidade socioambiental frente às mudanças 
climáticas (Alves, 2006), e de justiça – justiça ambiental (Acselrad et al., 2004) 
e justiça alimentar (Gottlieb; Joshi, 2010).

Para finalizar essa parte sobre política, participação e democracia, retomo 
o argumento de Paarlberg (2010) sobre as similaridades, em cada país, da polí-
tica dos alimentos com os demais tipos de políticas sob os respectivos regimes 
políticos, por ser esta uma boa chave de leitura dos aspectos comuns entre o 
que se passou no campo da SSAN/DHA e a política em geral no Brasil. Isto é, a 
análise dos alcances e possibilidades da participação social em políticas públicas 
no âmbito da SSAN/DHA requer perspectiva histórica desse processo e a consi-
deração das circunstâncias que regem a democracia participativa no Brasil para 
se chegar à avaliação retrospectiva do que foi feito nesse âmbito e da experiência 
vivenciada pelos atores envolvidos. Desta perspectiva derivam ao menos duas 
ordens de questões.

Uma delas diz respeito às características políticas mais gerais do período, 
objeto de várias análises, entre as quais destaco a realizada por Singer (2012), 
sobre o que chama de lulismo, seus significados, contradições e conflitos, inclu-
sive os internos a ele. Este procedimento permite ir além da mera caracterização 
das iniciativas oriundas do campo da SSAN/DHA como contra-hegemônicas, 
apesar de essa ser uma característica forte destas e importante fator explicativo 

20 Mencionem-se, como exemplos, os debates públicos dos riscos embutidos nos alimentos de-
rivados do uso da tecnologia, a demanda por regulação pública que leve à eliminação do uso de 
agrotóxicos e organismos geneticamente modificados, e a redução de riscos como justificativa para 
aproximar produção e consumo.
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dos limites do que podem alcançar. No entanto, tais limitações acompanham ou 
são, mesmo, exemplos das limitações do “reformismo fraco” que Singer (2012) 
identificou no Governo Lula e no próprio lulismo, atributo próprio de governos 
adeptos de algum tipo de desenvolvimentismo. Reformismo fraco significa reco-
nhecer que as políticas de inclusão adotadas não sancionaram as fraturas sociais 
e favoreceram a redução das desigualdades, porém, têm um sentido conservador 
em razão da aplicação bastante lenta de reformas. Conclui ter havido um ciclo 
reformista lento de redução da pobreza e da desigualdade em face da imensidão 
delas, ressalvando ter sido ela lenta na totalidade, mas rápida no subproletariado 
(Singer, 2012, p. 195-199). Nesses termos, o contexto de reformismo fraco e 
pacto conservador fornece parâmetros gerais essenciais para avaliar os alcan-
ces e possibilidades do campo da SSAN/DHA, inclusive no momento em que 
ele teve sua maior incidência nas políticas públicas e inserção na estrutura do 
Estado. A relação com esse contexto geral ajuda também a compreender o que 
significam e que alcances podem ter as práticas tidas como antagônicas, a con-
tra-hegemonia e as manifestações de resistência nas circunstâncias da sociedade 
brasileira profundamente desigual.

Uma segunda ordem de questão diz respeito às possibilidades da demo-
cracia participativa, um ponto nevrálgico da reflexão sobre os alcances e possi-
bilidades da participação social em políticas públicas,21 ainda mais considerando 
a importância que atribuo a ela como característica distintiva da experiência 
brasileira no âmbito da SSAN/DHA, e não apenas nele. Os aspectos aqui trata-
dos contribuem nessa direção a partir das particularidades do contexto político 
e do processo de construção do campo da SSAN/DHA que, em grande medida, 
se confunde com o exercício da democracia participativa. No entanto, é preciso 
adentrar nas questões mais gerais engendradas por esse tema valendo-nos da 
ampla literatura a respeito, porém, com ainda poucas incursões em nosso campo 
específico (Lopes; Heredia, 2014). Deixo indicadas três direções a serem explo-
radas entre as várias possibilidades. Uma delas diz respeito à compreensão das re-
lações entre atores sociais e Estado pela adoção da visão relacional de autonomia 
proposta por Lavalle e Szwaco (2015). Articulada ao anterior está a questão dos 
processos de institucionalização e a construção de arranjos institucionais cuja 
variabilidade permite cotejar a efetividade das distintas formas de participação, 
entre as quais os Conselhos de políticas públicas (Avritzer, 2008). Promissor 
para a compreensão do campo da SSAN/DHA, mais propriamente sobre o dese-
nho e capacidade de incidência da comunidade de política dele originada, são as 
noções propostas por Lavalle et al. (2018) de encaixes institucionais no Estado 

21 Registro, sem desenvolver, a participação social no debate público por meio das redes sociais, 
antes tida como forma não convencional, mas que vem se constituindo cada vez mais em meio de 
participação efetiva, inclusive em relação às políticas públicas.
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como resultado das interações socioestatais, e a de domínios de agência que 
definem a capacidade de ação dos atores em um âmbito de atuação específico.

As relações com a chamada democracia representativa constitui outro ob-
jeto relevante, pois a relação com o Parlamento, principalmente nos âmbitos na-
cional e estadual, integrou as estratégias de atuação do campo da SSAN/DHA, 
não só na construção do marco legal, mas também como espaço de confronto de 
concepções e de mediação da relação com o Executivo. Pode-se dizer que, subjacente 
às questões antes indicadas, se encontra a perspectiva mais geral, que deveria 
orientar os caminhos da democracia participativa segundo Santos (2002), a sa-
ber, democratizar a democracia como parte da reinvenção da emancipação so-
cial, ampliando o cânone democrático com as concepções não-hegemônicas da 
democracia e democracia participativa no Sul e avançando no experimentalismo 
democrático.

Com respeito às esferas em que a política dos alimentos se manifesta, 
Paarlberg (2010) sustenta que ela é, primordialmente, nacional e local-comu-
nitária, apesar de reconhecer a ampliação de um sistema alimentar mundial e 
os novos debates sobre os alimentos e a atividade agrícola que, avalia, se globa-
liza a um ritmo surpreendente. Nesse aspecto, penso ser mais adequado adotar 
uma abordagem multiescalar dos sistemas alimentares, como pano de fundo das 
manifestações da política dos alimentos nos âmbitos internacional, nacional e 
subnacional e, sobretudo, das interações entre esses âmbitos (Maluf, 2021).

A propósito, cabe abrir um parêntese sobre as implicações da inexistência 
de correspondência conceitual e operacional entre o enfoque sistêmico subja-
cente à noção de sistemas alimentares e aquele que orienta a organização de 
sistemas de políticas públicas no Brasil, como o Sisan. Esse ponto carece de 
desenvolvimento futuro, partindo do argumento de que a política dos alimentos 
se expressa nas complementaridades, tensões e conflitos entre os atores e ativi-
dades que conformam os sistemas alimentares em suas várias escalas, enfoque 
sistêmico aqui utilizado como instrumento analítico. Já as ações e programas 
que compõem a política de SAN, o principal componente de política pública da 
política dos alimentos no Brasil, são organizadas segundo uma matriz institu-
cional na forma de um Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(Sisan), nesse caso enfoque sistêmico como princípio organizativo da atuação 
governamental.

É fato que a organização sistêmica amplia as possibilidades da política 
pública e, portanto, da própria participação social nelas, ao propiciar ganhos em 
termos de intersetorialidade (integração horizontal) e descentralização (integra-
ção vertical federativa) dos programas e ações. No entanto, a capacidade de o 
Sisan abarcar e agir sobre todo o espectro dos sistemas alimentares se defronta 
com ao menos duas limitações. De um lado, vimos que a construção da agen-
da dos dois pilares desse Sisan – o Consea e Caisan – tem forte incidência do 
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campo da SSAN/DHA e quase nenhum engajamento da iniciativa privada de 
grande porte, em relaçãoà qual restringe-se a pleitear por regulação pública das 
atividades desses setores, atribuição que o Sisan tem dificuldade de incorporar. 
Por outro lado, há componentes dos sistemas alimentares não alcançáveis pela 
política pública ou que as condicionam, assim como há aspectos da questão 
alimentar, sobretudo imateriais, cujas formas e espaços de manifestação não se 
limitam às instâncias e ações de Estado.

Considerações finais

O contexto recente do Brasil constitui componente obrigatório para a ava-
liação retrospectiva aqui proposta sobre os alcances das ações e políticas públicas 
impulsionadas pelo campo político da SSAN/DHA, por meio da participação so-
cial nas políticas públicas. Isto porque a extensão e consolidação das reconhecidas 
conquistas vem sendo colocadas frente a desafios, disputas e acirramento de confli-
tos em tempos de desconstrução e ressignificação no âmbito da SSAN/DHA, mas 
não apenas nele, já que o processo que ganhou corpo nos últimos anos diz respeito 
a componentes mais gerais da sociedade brasileira. Parecem, mesmo, serem tem-
pos de ofensivas que inflexionaram as dinâmicas sociopolíticas em curso de modo 
a recolocar o país nos “antigos trilhos”, interpretação que coloca o golpe parla-
mentar que destituiu a Presidenta Dilma, em 2016, como marco na cronologia 
desse processo; controvérsias em relação aos antecedentes que possibilitaram essa 
destituição não comprometem a razoável concordância sobre o que se seguiu a ela 
no plano político-institucional, e também em âmbito societário. Nesses termos, as 
conquistas no âmbito da SSAN/DHA são afetadas, desde logo, por retrocessos nos 
padrões democráticos e pelo que vem sendo analisado com a abordagem do des-
monte de políticas públicas (policy desmantling) (Jordan et al., 2013), para alguns 
um desmonte do Estado como expresso na Constituição Federal de 1988. No que 
aqui interessa, destaco o progressivo esvaziamento, redesenho ou fechamento de 
espaços de participação social e pactuação sociedade-governo como foi o caso do 
Consea, e de coordenação intragoverno, como a Caisan.

Assumindo a premissa, ainda sob escrutínio, da conexão entre os dois 
episódios – a imposição do encerramento do Governo Dilma e a instalação do 
Governo Bolsonaro – seria possível traçar uma linha de continuidade, quase 
como se fosse uma transição entre a fase inicial do desmonte e a etapa atual 
de radicalização. A passagem da política em geral para o âmbito da política 
dos alimentos – como vimos, uma relação de mão dupla – demanda “abrir” 
a premissa geral, de modo a considerar os atores envolvidos e os fatores ex-
plicativos das continuidades, interrupções e redirecionamentos ocorridos nas 
políticas públicas relacionadas com a SSAN/DHA e respectivas implicações. 
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Um rápido apanhado revela que, no período do Governo Temer, foram manti-
dos os principais componentes do Sisan como eram a Câmara Interministerial 
de Segurança Alimentar e Nutricional (Caisan), o Consea-Nacional e o Plano 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Plansan), porém afetados por 
revisões de prioridades, esvaziamento progressivo dos espaços de participação, 
significativos e seletivos cortes orçamentários e rearranjos institucionais, tais 
como a extinção do MDA. Em simultâneo, inicia-se verdadeira ofensiva con-
tra direitos sociais por parte do Executivo e Legislativo, não sem respaldo de 
instâncias do Judiciário, tais como a fixação do “teto de gastos”, a precarização 
do mundo do trabalho, as agressões a povos indígenas, junto com o desmonte 
da proteção ambiental.

A radicalização promovida desde os primeiros momentos do Governo 
Bolsonaro começa com a “decapitação” do Sisan no plano federal, resultando 
no seu desmonte prático,22 levando à esdrúxula situação de um sistema nacional 
no qual persistem apenas alguns dos seus componentes nas esferas estadual e 
municipal. Seria longa a listagem das idas e vindas e dos conflitos relacionados 
à apropriação e desvirtuamento de programas e ações de responsabilidade do 
governo federal, essenciais para a promoção da SSAN/DHA. Um exemplo para-
digmático é o Programa Nacional de Alimentação Escolar que, mesmo mantido, 
está sob constantes intentos de apropriação e desvirtuamento, com significativas 
mobilizações de resistência.

Ao lado do que se passava com as estruturas, programas e ações, acen-
tuou-se a disputa de narrativas, presente já na década de 1990 e que atravessou 
os Governos Lula e Dilma, quanto ao próprio significado atribuído à segurança 
alimentar e nutricional, e à incorporação dos princípios da soberania alimentar 
e do direito humano à alimentação adequada e saudável. Vale dizer, ressignificar 
conceitos e referências integra o conjunto de possibilidades nos ditos tempos de 
desconstrução do que foi consagrado na Losan e no Plansan, suscitando debates 
tão antigos quanto os interesses econômicos que os impulsionam. Três são as 
áreas em que as repercussões das diversas concepções de SAN, ou da sua ressigni-
ficação, se fazem mais evidentes. A primeira vincula-se à ideia de uma segurança 
alimentar mundial assentada no modelo da monocultura altamente tecnificada 
e com farto uso de agrotóxicos, e bastante dependente do comércio internacio-
nal de commodities alimentares. Essa é uma das principais fontes de legitimação 
utilizadas por ruralistas, o agronegócio e as grandes corporações – diga-se, com 
significativa repercussão no caso do Brasil. Ainda no campo da produção agroa-
limentar, a diferenciação entre modelos produtivos e modos de vida promovida 

22 Não considero ser um detalhe o fato de essa decapitação ter se dado mediante um decreto 
presidencial que, ao ser votado e transformado em lei pelo Congresso Nacional, adulterou sem 
contestação uma lei aprovada pelo próprio Congresso Nacional ao revogar artigos da Losan que 
previam a instituição do Consea.
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pela emergência da categoria sociopolítica da agricultura familiar, é crescente-
mente questionada na direção de borrar diferenças sob o alegado e comprova-
damente falso benefício comum de concepções produtivistas estritas. Por fim, 
mas não menos importante, temos o permanente embate visando a revisar os 
princípios e diretrizes que têm orientado as políticas sociais, construídos após 
agudo debate, que afetou fundamentos ideológicos e culturais bem estabelecidos 
na sociedade brasileira.

Isto tudo levou a que passasse a prevalecer no campo político da SSAN/
DHA uma lógica de resistência e de preservação da energia social herdada dos 
tempos democráticos de construção. Vêm sendo colocadas à prova todas as “es-
tacas fincadas” com a intenção, a seu tempo, de prevenir retrocessos – já que a 
construção nunca deixou de envolver conflitos – e, mesmo, para evitar o apa-
gamento de um objetivo de política ainda por se consolidar. Valendo-me dessa 
imagem da época, menciono os casos de estacas vergadas (Losan) ou tornadas 
inócuas (inclusão da alimentação como direito constitucional). Programas que 
constituem pilares de uma estratégia nacional estão, como se disse, sob disputa 
(PNAE) ou esvaziados (PAA). Claro está que não são poucas as resistências na 
disputa de narrativas como na preservação e fortalecimento do lema “comida 
de verdade no campo e na cidade”, e também no enfrentamento de interdições 
governamentais por meio da organização de uma Conferência Nacional Popular 
Autônoma e Democrática por SSAN.

Em tudo que se disse antes é possível identificar as marcas das desigual-
dades sociais e iniquidades, características incontornáveis da sociedade brasilei-
ra, de consideração obrigatória qualquer que seja o aspecto dessa sociedade em 
análise, cabendo destacar sua particular relevância em se tratando da condição 
alimentar e nutricional da população e das perspectivas de futuro da alimenta-
ção e dos sistemas alimentares em que ela se baseia. Veja-se como essas questões 
se juntam no debate internacional sobre promover transição justa em direção a 
sistemas alimentares sustentáveis com mudança nas dietas. Sabe-se que os siste-
mas alimentares têm importante participação na geração de desigualdades, po-
dendo-se mesmo identificar determinantes sistêmicos de desigualdades sociais e 
iniquidades nos modos como se organizam as atividades de produção e circula-
ção dos alimentos. Um enfoque multiescalar dos sistemas alimentares permite 
observar as repercussões da coexistência de sistemas com distintas amplitudes, 
não raro em detrimento daqueles mais propensos à promoção de maior equida-
de social e alimentação adequada (Maluf, 2021).

As restrições de acesso tanto aos alimentos, devidas à pobreza e outros 
fatores de vulnerabilidade social, quanto aos recursos para produzi-los para boa 
parte das famílias rurais, completam esse quadro, e contribuem para a crescente 
incorporação da noção de justiça alimentar. Tendo sido impulsionada por movi-
mentos urbanos nos Estados Unidos a propósito das iniquidades no acesso aos 
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alimentos, notadamente por motivos étnicos, seu foco vem sendo bastante am-
pliado na medida em que a noção se difunde para outros contextos e é posta em 
diálogo com referências já consagradas de segurança, soberania e direitos. Além 
de ter seu foco ampliado para abarcar os sistemas alimentares para além dos 
problemas de acesso, é bastante promissora a perspectiva de valer-se da noção 
de justiça alimentar com a perspectiva de promover justiça social por meio dos 
alimentos. Como no caso do enfoque em transições justas nos sistemas alimen-
tares, que amplia a abrangência da chamada transição justa, inicialmente pro-
posta como baliza para as transformações requeridas pelas mudanças climáticas.

Finalizo com uma referência ao fato de as mobilizações e disputas relaciona-
das com a SSAN/DHA terem adquirido contornos dramáticos com a sobreposi-
ção do emergencial, em 2020, quando a crise sanitária provocada pela pandemia 
da Covid-19 foi seguida, como seria de se esperar, de uma crise alimentar que, às 
agruras do desemprego e trabalho precário incerto e mal remunerado, trouxe de 
volta índices alarmantes de insegurança alimentar e de fome. Ao lado das muitas 
manifestações de dinamismo social que persistiram num contexto adverso, vale 
ressaltar o papel de uma das “estacas” na forma da institucionalização de um 
indicador baseado na concepção de SAN construída no país – a Escala Brasileira 
de Insegurança Alimentar aferida periodicamente pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). Sua importância no debate nacional se viu rea-
firmada ao ser utilizada, pela Rede Penssan, para realizar um inquérito de inse-
gurança alimentar em meio à pandemia, que constatou dramático agravamento 
da condição das famílias brasileiras. Os resultados a que chegou o IBGE para os 
anos 2017 e 2018 – portanto, antes da pandemia – já demonstravam um retro-
cesso de 15 anos em apenas cinco anos, pela comparação dos dados referentes 
a 2003 e 2018, como resultado da crise político-econômica e o referido início 
do desmonte de programas. O aprofundamento do desmonte a partir de 2019 
e o advento da pandemia resultaram, no final de 2020, na trágica situação de 
menos da metade dos domicílios se encontrarem em segurança alimentar, com 
a insegurança alimentar grave (fome) afetando, em média, a 9 % do total. Seria 
esta reversão de tendência um indicador da fragilidade do conquistado na polí-
tica institucional? Um caso extremo de desmonte de políticas? Ou estamos em 
presença de um fenômeno maior e mais grave refletido na política dos alimentos 
que extrapola as habituais análises da evolução das políticas públicas?

Seja como for, a premissa que abriu esse capítulo, a propósito da relação da 
política dos alimentos com a política em geral, mais especificamente o requisito 
democrático na promoção da SSAN/DHA, serve também como fecho na afir-
mação de Amartya Sen (2011, p. 281) no livro em que apresenta uma ideia de 
justiça: “nunca houve uma grande ocorrência de fome coletiva em uma demo-
cracia com eleições regulares, partidos de oposição, liberdade básica de expressão 
e uma imprensa relativamente livre”.
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Introdução

Criada como um órgão da Organização das Nações Unidas (ONU) para 
tratar os temas da alimentação e da agricultura, a Organização das Nações 
Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) se transformou em uma das 
organizações mais influentes na agenda global sobre produção de alimentos, 
abastecimento, fome e segurança alimentar e nutricional (Loconto; Fouilleux, 
2019; Rivera-Ferre, 2018; Fouilleux; Bricas; Alpha, 2017; Farsund; Daugbjerg; 
Langhelle, 2015; Jarosz, 2015; 2014; Lee, 2012). Desde sua criação, em 1945, a 
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FAO tem disseminado ideias, interpretações de mundo, conceitos, diagnósticos, 
orientações políticas e modelos de políticas públicas em países desenvolvidos 
e em desenvolvimento, e tem atuado, em conjunto com governos nacionais e 
subnacionais, na construção e na implementação de programas e ações públi-
cas. Como exemplo da influência da FAO, citamos a promoção da Revolução 
Verde nos anos 1970 a partir da interpretação sobre os desafios do abastecimen-
to alimentar diante do crescimento populacional (Loconto; Fouilleux, 2019; 
Fouilleux; Bricas; Alpha, 2017; Jarosz, 2015; 2014); e, nos anos 1990, a influên-
cia da organização na disseminação e na conceitualização do termo segurança 
alimentar, colocando luz sobre a questão do acesso aos alimentos e sobre o papel 
dos mercados (Fouilleux; Bricas; Alpha, 2017; Jarosz, 2015; 2014; Lee, 2012). 
Cabe destacar também que, mais recentemente, a organização atuou de modo 
importante na difusão da noção e de políticas públicas para a agricultura fami-
liar, destacando as contribuições da categoria social na produção de alimentos 
e no tratamento da pobreza rural (Perafan; Grisa; Calderón, 2018; Fouilleux; 
Bricas; Alpha, 2017). Além disso, tem incidido no debate sobre a necessidade 
de sistemas alimentares sustentáveis diante dos desafios da fome, má-nutrição e 
mudanças climáticas.

Considerando a importância e o destaque da FAO em debates internacio-
nais e nacionais sobre distintas áreas relacionadas à alimentação, este capítulo 
tem por objetivo analisar ideias, interpretações e argumentos da organização 
no debate global sobre segurança alimentar. Para esta análise, este artigo busca 
dialogar com a abordagem cognitiva de análise de política públicas, particular-
mente com autores que enfatizam as noções de narrativas de políticas públicas e 
paradigmas políticos (Jones; McBeth, 2010; Surel, 2008; Radaelli, 2000; Roe, 
1994; Hall, 1993; Stone, 1989). Essas noções compreendem justamente “[...] 
as políticas públicas a partir das ideias, crenças e representações elaboradas pe-
los atores na construção da sua relação com o mundo.”. (Grisa, 2011, p. 94). 
Assim, a abordagem e as noções oferecem elementos para reconstruir e analisar 
as compreensões de mundo que orientaram a atuação da FAO no debate sobre 
segurança alimentar e nutricional.

A análise das narrativas políticas é um campo relativamente recente, sen-
do o livro de Emery Roe, publicado em 1994, o precursor dos estudos dessa 
abordagem. De acordo com o autor, as narrativas políticas são histórias (com 
cenários e argumentos) que garantem e estabilizam as suposições para a elabora-
ção de políticas em situações nas quais persistem muitas incertezas, alto grau de 
interdependência e pouca, se houver, concordância. Essas histórias permeiam as 
articulações políticas e possuem um início, um meio e um fim; personagens, he-
róis e vilões; um contexto, ou um plano de fundo; e principalmente uma “moral 
da história” (as soluções propostas em forma de políticas públicas) (Roe, 1994). 
Similarmente, Jones e McBeth (2010) defendem que a narrativa é uma história 
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com uma sequência temporal de eventos que se desdobra em um enredo de 
momentos dramáticos, símbolos, personagens e culmina na moral da história. 
Considerando a importância das narrativas na vida das pessoas, a abordagem 
compreende que as narrativas também fazem parte da construção das políticas 
públicas, ajudam a estruturar/consolidar caminhos e tem o poder simbólico de 
silenciar outras argumentações (Stone, 1989).

Por sua vez, a noção de paradigma de política pública tem como referência 
o modelo Kuhniano de paradigmas científicos. Um dos primeiros autores a fazer 
essa analogia foi Peter Hall, em 1993 (Hall, 1993). Para o autor, as mudan-
ças na política macroeconômica da Grã-Bretanha e da França nos anos 1970-
1985 podiam ser entendidas como uma mudança de paradigma, ou seja, houve 
transformações nos valores e nas representações fundamentais das sociedades, 
alterando, por conseguinte, o papel do Estado, do mercado e da ação pública. 
Posteriormente, Yves Surel também se debruçou sobre essa perspectiva a partir 
dos exemplos da política contra a AIDS e da política para estabelecer um preço 
único aos livros na França (Surel, 1995). Em ambos os casos, as transformações 
naquelas políticas foram precedidas por mudanças radicais nos seus fundamen-
tos cognitivos, tratando-se, desse modo, de mudanças de paradigmas, tal como 
evidenciado por Kuhn na ciência.

Com base nessas noções procuraremos responder às seguintes questões 
que orientaram a elaboração do trabalho: quais narrativas são acionadas pela 
FAO no debate sobre segurança alimentar e nutricional? Quais paradigmas po-
líticos fundamentam essas narrativas?

Para essa reflexão, o artigo adota como marco temporal para a análise dos 
paradigmas e das narrativas da FAO o período de 1996 a 2017. Toma-se como 
ponto de partida o ano de 1996 em virtude da realização da Cúpula Mundial 
da Alimentação (World Food Summit), que aconteceu em Roma e foi um marco 
histórico para a institucionalização da segurança alimentar no debate público 
internacional. A partir desse recorte temporal, analisamos relatórios relativos 
à segurança alimentar, produzidos anualmente pela FAO, com um caráter glo-
bal (não direcionado apenas para uma região), sendo eles: “The State of Food 
and Agriculture”1 (SOFA) e “The State of Food Insecurity”2 (SOFI). O primei-
ro diz respeito ao principal relatório anual da organização, publicado desde o 
ano de 1947, com a finalidade de apresentar avaliações e questões importantes 
para os temas da alimentação e da agricultura. A segunda publicação selecio-
nada foi produto da Cúpula Mundial de Alimentação, publicado anualmente 
no período entre 1999 e 2015. Em 2017, esse relatório foi substituído pelo 

1 O Estado da Alimentação e da Agricultura.
2 O Estado da Insegurança Alimentar.
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“The State of Food Security and Nutrition”,3 que visa a monitorar o cumprimen-
to dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. No total, 35 relatórios fo-
ram analisados, inicialmente procurando identificar as narrativas presentes e, 
posteriormente, associando as narrativas aos seus possíveis paradigmas a partir 
de diferentes teorias do pensamento econômico: neomalthusiano, neoliberal, 
novo-desenvolvimentista e seniano. Para validar os paradigmas e as narrativas 
identificadas, bem como para compreender a trajetória e a dinâmica de organi-
zação da FAO, foram realizadas entrevistas com colaboradores4 da organização, 
atuantes no presente ou no passado. As entrevistas foram realizadas entre 2016 
e 2017, parte no Brasil (em eventos acadêmicos ou feitas por chamadas de vídeo 
online, à distância) e parte em Roma, na sede da FAO. Os conteúdos dos rela-
tórios e das entrevistas foram analisados por meio do software NVivo. A partir 
desse recurso, fragmentos dos textos e das falas foram categorizados de acordo 
com os paradigmas políticos e identificados os elementos das narrativas políticas 
(personagens, contexto, enredo e moral da história).

O artigo foi organizado em mais duas seções, seguidas das considerações 
finais. A próxima seção apresenta e analisa as narrativas e os paradigmas políticos 
presentes na FAO e a segunda sinaliza os elementos explicativos para a convivên-
cia dos paradigmas encontrados.

Os relatório da FAO, seus paradgimas políticos  
e suas narrativas

Como já mencionado, quatro paradigmas políticos principais puderam 
ser percebidos nos relatórios analisados, sendo eles o neomalthusiano, o neoli-
beral, o novo-desenvolvimentista e o seniano. A seguir, apresentamos o modo e 
a temporalidade como cada um desses paradigmas políticos se manifestou entre 
os relatórios analisados.

O paradigma neomalthusiano advém da obra e teoria de Thomas Robert 
Malthus (1766-1834), segundo a qual o crescimento populacional acontecia 
em progressão geométrica enquanto o crescimento da produção de alimentos se 
dava em progressão aritmética. O autor afirmava que a incompatibilidade entre 
a demanda e a oferta de alimentos levaria à impossibilidade de reprodução da 
vida humana no longo prazo (Malthus, 1798). As ações do Estado para ameni-
zar as consequências da miséria de grande parte da população eram desaconse-

3 O Estado da Segurança Alimentar e Nutricional.
4 A expressão “colaboradores” expressa que alguns dos entrevistados não estão vinculados direta-
mente à FAO, mas trabalham ou trabalharam em projetos na Organização. Isso pode ser explicado 
pelo fato de que aproximadamente 70 % do quadro de funcionários da FAO possui vínculo tem-
porário, em função de algum determinado projeto.
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lhados por Malthus, que defendia que o homem deveria ser capaz de prover seu 
próprio sustento e de sua família. No entanto, a criação de instrumentos que 
fomentassem a ampliação de ofertas dos meios de subsistência era aceita pelo 
teórico (Malthus, 1798).

Os teóricos neomalthusianos aproximam-se dessa teoria no que tange à 
preocupação com o crescimento populacional superior ao crescimento do pro-
duto da economia, tendo como consequência o empobrecimento geral da po-
pulação (Gomes Junior, 2006). As ações propostas por esses teóricos não se 
diferenciam muito da solução pensada por Malthus: o controle da natalidade 
nos países. Segundo Mendonça (2015), os neomalthusianos não têm entre as 
suas preocupações a perspectiva de transformar a realidade das estruturas sociais 
e econômicas das sociedades ou até mesmo questionar as diferenças entre países 
ricos e pobres.

A narrativa neomalthusiana foi a menos presente nos relatórios da FAO 
e não se mostrou tão drástica quanto as propostas dos teóricos dessa escola. 
De fato, nenhum relatório possuía uma descrição inteiramente neomalthusiana, 
isto é, alguns elementos foram acionados ao longo desta, mas a solução proposta 
se associava a outro paradigma, o qual foi acionado principalmente na constru-
ção do contexto e algumas vezes também na do enredo. Nos 34 relatórios ana-
lisados, esteve associado aos outros três paradigmas evidenciados na pesquisa. 
Alguns elementos principais justificam o padrão, entre os quais cabe destacar: 
o crescimento dos países em desenvolvimento, não apenas em números popu-
lacionais, mas em renda e capacidade de consumo; a rápida urbanização desses 
países, pressionando a produção de alimentos no meio rural; e, por fim, bastante 
utilizada nos relatórios mais recentes, as mudanças climáticas e o aquecimento 
global. Entre os relatórios analisados, a preocupação neomalthusiana pode ser 
percebida inicialmente no SOFA publicado em 1998:

Population growth is an important element in the growth of demand for food in a city. 
A larger resident population naturally implies more food demand. The other demogra-
phic factors determining food demand in a city are related to the age structure of the 
population and the fertility rate. In addition to demographic aspects, economic trends 
and conditions greatly affect how much food people consume as well as how much there 
is available. The most important factor is income level: as incomes rise, people consume 
greater amounts and greater variety of food. (FAO, 1998a, p. 64-66).5 

5 O crescimento populacional é um elemento importante no crescimento da demanda por ali-
mentos em uma cidade. Uma população residente maior implica naturalmente mais demanda 
de alimentos. Os outros fatores demográficos que determinam a demanda de alimentos em uma 
cidade estão relacionados à estrutura etária da população e à taxa de fertilidade. Além dos aspectos 
demográficos, as tendências e condições econômicas afetam muito a quantidade de alimentos que 
as pessoas consomem e quanto estão disponíveis. O fator mais importante é o nível de renda: à 
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A preocupação com o crescimento populacional superior à atual capaci-
dade produtiva da agricultura também pode ser percebida no relatório SOFA 
de 2001:

The experts estimate that present world food production will have to be tripled if hun-
ger and malnutrition are to be eliminated and if a population that has doubled, and 
consists of higher average build and age, is to be properly fed. (FAO, 2001a, p. 192).6 

O relatório SOFA dos anos 2003-20047 também acionou a narrativa neo-
malthusiana para justificar o uso de mais tecnologia na produção de alimentos, 
nesse caso, o uso de biotecnologia, como ilustra o trecho do relatório a seguir:

More than 842 million people are chronically hungry, most of them in rural areas of 
poor countries, and billions suffer from micronutrient deficiencies, an insidious form 
of malnutrition caused by the poor quality of, and lack of diversity in, their habitual 
diet. The Green Revolution taught us that technological innovation – higher- yiel-
ding seeds and the inputs required to make them grow – can bring enormous benefits 
to poor people through enhanced efficiency, higher incomes, and lower food prices. 
[…] Can the Gene Revolution reach those left behind? At the same time, a rapidly 
urbanizing global population is demanding a wider range of quality attributes from 
agriculture, not just of the products themselves but of the methods used in their pro-
duction. […] There is clear promise that biotechnology can contribute to meeting these 
challenges. Biotechnology can overcome production constraints that are more difficult 
or intractable with conventional breeding. (FAO, 2004a, p. 5).8 

As narrativas neomalthusianas também foram acionadas novamente no 
ano de 2014, no relatório SOFA dedicado às inovações para a Agricultura 

medida que a renda aumenta, as pessoas consomem maiores quantidades e maior variedade de 
alimentos (FAO, 1998a, p. 64-66, tradução nossa).
6 Os especialistas estimam que a atual produção mundial de alimentos terá que ser triplicada se 
a fome e a desnutrição forem eliminadas e se a população que terá duplicado, e provavelmente 
consistirá em maior média de idade, for ser adequadamente alimentada (FAO, 2001a, p. 192, 
tradução nossa).
7 Este é um relatório único para os dois anos, publicado em 2004. O mesmo ocorre com o relató-
rio referente aos anos 2010 e 2011, publicado em 2011.
8 Mais de 842 milhões de pessoas sofrem de fome crônica, a maioria delas em áreas rurais de países 
pobres, e bilhões sofrem de deficiências de micronutrientes, uma forma insidiosa de desnutrição 
causada pela baixa qualidade e falta de diversidade de sua dieta habitual. A Revolução Verde nos 
ensinou que a inovação tecnológica - sementes de maior rendimento e os insumos necessários para 
fazê-los crescer - podem trazer enormes benefícios para os pobres por meio de maior eficiência, 
maiores rendas e menores preços dos alimentos.[...] A revolução genética pode alcançar os que 
ficaram para trás?. Ao mesmo tempo, uma população global em rápida urbanização exige uma 
gama mais ampla de atributos de qualidade da agricultura, não apenas dos produtos em si, mas dos 
métodos usados em sua produção. [...] Há uma promessa clara de que a biotecnologia pode contri-
buir para enfrentar esses desafios. A biotecnologia pode superar restrições de produção que são mais 
difíceis ou intratáveis com o melhoramento convencional (FAO, 2004b, p. 18, tradução nossa).
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Familiar. No trecho a seguir é possível perceber a coexistência dos paradigmas 
neomalthusiano e novo-desenvolvimentista:

As we look towards 2050, we have the additional challenge of feeding a population 
that is eating more – and sometimes better and healthier diets – and that is expected to 
surpass the 9 billion mark. […]. Hence, the quest is now to find farming systems that 
are truly sustainable and inclusive and that support increased access for the poor so that 
we can meet the world’s future food needs. Nothing comes closer to the sustainable food 
production paradigm than family farming. (FAO, 2014b, p. x).9

Como visto nos exemplos, a narrativa neomalthusiana foi utilizada princi-
palmente na construção ou até mesmo na legitimação do problema que necessi-
tava uma determinada ação. Essa narrativa foi associada principalmente às solu-
ções novo-desenvolvimentistas, que apontam à necessidade de uma intervenção 
do Estado para a resolução do problema. O paradigma também foi acionado 
uma vez em combinação com a narrativa neoliberal e, ao menos quatro vezes, 
em conjunto com a narrativa seniana.

Percebendo a distribuição dos contextos e dos enredos neomalthusianos 
presentes nos relatórios, observamos que seu uso decorre da grande versatilidade 
e do fato de dramatizar algumas questões, podendo encaixar-se muito bem com 
qualquer um dos demais paradigmas. Nesse sentido, a narrativa neomalthusiana 
pode ser empregada desde o argumento de escassez de alimentos e a necessidade 
do aumento do uso de tecnologia nas lavouras, até como justificativa para a ação 
dos Estados nos mercados, ou como forma de fortalecer argumentos acerca das 
mudanças climáticas.

A segunda narrativa encontrada nos relatórios da FAO analisados corres-
ponde ao neoliberalismo, que não representa uma única teoria econômica. As teo-
rias que formam o conjunto “neoliberal” representam a revisão dos pressupostos 
liberais clássicos do século XVIII (em especial a obra de Adam Smith, A Riqueza 
das nações, de 1776) para o contexto dos séculos XX e XXI. O mercado, sob essa 
visão, tende ao equilíbrio, e é por conta dessa tendência (conhecida como a “Mão 
invisível”) que ele tem a capacidade de recuperação sem que seja necessária a in-
tervenção do Estado. A regra para o mercado é a do “Laissez-faire et laissez-passer” 
das revoluções burguesas do século XVIII. Caberia ao Estado apenas manter as 
instituições e obras públicas, visto que indivíduos possivelmente não optariam 
por arcar com esse tipo de investimento, por ser pouco vantajoso (Farias, 2007).

9 À medida que olhamos para 2050, temos o desafio adicional de alimentar uma população que 
está comendo mais - e às vezes dietas melhores e mais saudáveis - e que deve ultrapassar a marca 
de 9 bilhões. Portanto, busca-se agora encontrar sistemas agrícolas que sejam verdadeiramente sus-
tentáveis e inclusivos e que apóiem o aumento do acesso dos pobres, para que possamos atender às 
futuras necessidades alimentares do mundo. Nada se aproxima mais do paradigma sustentável de 
produção de alimentos do que a agricultura familiar. (FAO, 2014b, p. X, tradução nossa).
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Tomando como base essa interpretação, no século XX surgiram dois gran-
des exponenciais das teorias neoliberais, Hayek e Friedman. O pensamento 
neoliberal parte da crítica aos governos socialistas e populistas das primeiras 
décadas do século XX, defendendo que o mercado é a única forma de ordem 
social (Hayek, 1980). Na segunda metade do século, os estudos neoclássicos 
contrapõem-se às propostas keynesianas, que sugeriam o uso das políticas fiscais 
como forma de impulsionar o crescimento econômico, principalmente no curto 
prazo, e destacavam a superioridade dos efeitos da política monetária sobre a 
variação da renda nominal e do comportamento dos preços (inflação) no longo 
prazo (Friedman, 1956).

O neoliberalismo ganhou impulso com os governos de Margareth Thatcher, 
na Inglaterra, e de Ronald Reagan, nos EUA, e foi a principal fonte de inspira-
ção para as políticas das décadas de 1980 e 1990. Esse momento marcou a era 
de uma “nova ortodoxia”, e expandiu-se para os demais países, principalmente 
por meio do Consenso de Washington, em 1989 (Williamson, 2009; Farias, 
2007; Bresser-Pereira, 2009; Draibe, 1993). O neoliberalismo foi fortemente 
defendido até o final da primeira década do século XXI e bastante questionado 
com o estopim da crise dos subprimes estadunidense, que teve início em 2006, 
apresentando consequências globais, inclusive no mercado de alimentos.

O paradigma neoliberal também esteve pouco presente nos relatórios ana-
lisados, e foi completamente extinto após o ano de 2012. A narrativa neoliberal 
foi bastante acionada no SOFA de 1996 visando a incentivar o uso de serviços 
privados na agricultura (crédito, extensão, venda e entrega de fertilizantes, estru-
turação do mercado), algumas vezes apontando o Estado como responsável pelo 
baixo crescimento da iniciativa privada nesse setor da economia. A solução pro-
posta nesse relatório consistia na retirada do setor público da oferta de serviços 
voltados à agricultura, considerando sua ineficiência e, muitas vezes, corrupção, 
o que fica evidenciado no trecho a seguir:

Yet agricultural development is constrained by the lack and poor quality of services pro-
vision, while good-quality, reliable, private-sector support services are therefore needed. 
[...] There are compelling causes for concern about government delivery of agricultural 
support services. First public employees often have little incentive to deliver services 
effectively and efficiently, especially as regards timeliness. Second, incentives to further 
private interest are often strong, leading to favoritism and at worst, corruption. Third, 
the public provision of services that could be provided by the private sector can stifle pri-
vate-sector development. Finally, public-service provision has an inherent tendency to 
be ineffective because it is supply – and not demand – driven . (FAO, 1996b, p. 85).10

10 No entanto, o desenvolvimento agrícola é limitado pela falta e má qualidade da prestação de 
serviços, sendo, portanto, necessários serviços de apoio fiáveis e de qualidade ao setor privado. [...] 
Existem causas convincentes de preocupação com a prestação pelo governo de serviços de apoio 
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O SOFA de 2005, ainda que defendesse a liberalização dos mercados, ma-
nifestou algumas ressalvas. Ainda na introdução desse relatório, afirmava-se que 
o objetivo era entender as vantagens e as desvantagens da abertura comercial. 
Considerando que as economias desenvolvidas não extinguiram os subsídios 
e barreiras comerciais conforme acordado na Rodada do Uruguai do Acordo 
Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT) que teve início em 1986 e culminou na 
criação da Organização Mundial do Comércio (OMC), a FAO aconselhava que 
a liberalização dos mercados fosse feita com cuidado, em especial com aqueles 
mais vulneráveis, os pobres rurais.

The largest absolute gains from agricultural liberalization accrue to the developed cou-
ntries where agricultural markets are most distorted. These gains go primarily to con-
sumers in OECD countries where import barriers are currently high and to exporters 
in other OECD countries. Developing countries gain more as a share of current GDP 
because agriculture is much more important in their economies. Some developing cou-
ntry exporters of temperate zone agricultural products gain from OECD liberaliza-
tion, but the biggest gains for developing countries derive from liberalization among 
themselves. […] Trade liberalization in agriculture and other sectors could contribute 
significantly to raising the wages of unskilled and low-skilled workers in developing 
countries, who are often among the poorest of the poor. (FAO, 2005a, p. 59).11

O relatório SOFA publicado em 2011 apresentava grande crítica aos paí-
ses desenvolvidos que responderam à crise de 2008 com aumento das medidas 
protecionistas no mercado de alimentos, seja impedindo que alimentos fossem 
exportados ou mesmo evitando importar de países em desenvolvimento. Entre 
as observações do relatório destacava-se a aversão à intervenção do Estado no 
mercado de commodities, sendo a intervenção compreendida como causa de ma-

agrícola. Os primeiros funcionários públicos muitas vezes têm pouco incentivo para prestar servi-
ços com eficácia e eficiência, especialmente no que se refere à oportunidade. Em segundo lugar, os 
incentivos para aumentar o interesse privado são muitas vezes fortes, levando ao favoritismo e, na 
pior das hipóteses, à corrupção. Terceiro, a provisão pública de serviços que poderia ser fornecida 
pelo setor privado pode sufocar o desenvolvimento do setor privado. Finalmente, a provisão de 
serviços públicos tem uma tendência inerente de ser ineficaz porque é a oferta - e não a demanda. 
(FAO, 1996b, p. 85, tradução nossa).
11 Os maiores ganhos absolutos da liberalização agrícola se acumulam nos países desenvolvidos, 
onde os mercados agrícolas são mais distorcidos. Esses ganhos vão principalmente para os con-
sumidores nos países da OCDE, onde as barreiras às importações são atualmente altas e para os 
exportadores de outros países da OCDE. Os países em desenvolvimento ganham mais como 
parcela do PIB atual porque a agricultura é muito mais importante em suas economias. Alguns ex-
portadores de produtos agrícolas de zona temperada de países em desenvolvimento ganham com 
a liberalização da OCDE, mas os maiores ganhos para os países em desenvolvimento derivam da 
liberalização entre eles. [...] A liberalização do comércio na agricultura e em outros setores poderia 
contribuir significativamente para elevar os salários de trabalhadores não qualificados e pouco 
qualificados nos países em desenvolvimento, que freqüentemente estão entre os mais pobres dos 
pobres (FAO, 2005a, p. 59, tradução nossa).
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les maiores, como aumento de preços e insegurança alimentar. Ou seja, aponta-
va as medidas protecionistas como as grandes vilãs na narrativa.

Entre todos os paradigmas presentes na organização, esse foi o que estava 
mais cercado por contradições. Ainda que as recomendações sinalizassem que 
as políticas neoliberais promoviam o melhor funcionamento do mercado, o au-
mento do emprego, a redução dos preços e a segurança alimentar (ou seja, assu-
mem o papel de heróis), existia sempre uma exceção a essa regra. Essa exceção 
era justamente para aqueles países apontados como mais vulneráveis à fome e à 
pobreza extrema, sendo que as narrativas afirmavam que o mercado, nesse caso, 
poderia ser um vilão.

Diferentemente do paradigma neomalthusiano, que aparentemente foi 
mais versátil para justificar ações tomadas em diferentes direções, o paradigma 
neoliberal teve como consequência relatórios pouco convincentes, justamente 
pelo excesso de contradições e relatos nos quais a política não deveria ser aplica-
da. Uma das possíveis causas para o desconforto no uso dessa narrativa poderia 
ser a natureza da agência de fomento multilateral, que tem entre os seus objeti-
vos a erradicação da fome e, logo, tem como seus principais interessados países 
em desenvolvimento, com taxas consideráveis de vulnerabilidade social. Não 
raro, essas não estavam sozinhas, ou seja, estavam acompanhadas de abordagenss 
com a mesma temática central, mas acionando um paradigma seniano que se 
contrapunha ao neoliberal.

A terceira narrativa analisada na pesquisa diz respeito à teoria ou estratégia 
novo-desenvolvimentista, que permeia os relatórios da FAO e é uma releitura das 
propostas do desenvolvimentismo construídas por autores da América Latina e 
da Ásia Oriental nas décadas de 1950 e 1960, embasadas nas interpretações de 
Keynes e Kalecki. Destaca-se a relevância da Teoria Cepalina, principalmente de 
estudiosos como Celso Furtado e Raúl Prebish, que percebia o desenvolvimento 
como um processo endógeno e intencional, e, enquanto teoria alicerçada no 
estruturalismo, destacava a importância do Estado para o desenvolvimento de 
uma nação “subdesenvolvida” (Furtado, 1984).

A Teoria Novo-Desenvolvimentista surge na América Latina nos primeiros 
anos do século XXI como uma resposta às consequências de políticas econô-
micas neoliberais do período anterior (décadas de 1980 e 1990). Trata-se de 
modelo criado e apropriado para países de renda média que já haviam passado 
por mudanças estruturais anteriores, ou seja, a industrialização seria uma eta-
pa vencida, sendo necessária a continuidade ao processo de desenvolvimento 
(Bresser-Pereira, 2016). Essa teoria também busca responder aos problemas não 
solucionados pelo primeiro modelo desenvolvimentista, assim como evitar al-
gumas de suas consequências, como o endividamento externo e crescimento 
excessivo das taxas de inflação. No que concerne à agricultura, os teóricos dessa 
escola, complementando o pensamento de seus antecessores, direcionam seus 
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esforços para promover o fortalecimento da agricultura familiar direcionada ao 
mercado interno, ao mesmo tempo em que apontam a expansão do agronegócio 
e do comércio exterior como estratégia para o crescimento econômico e au-
mento das divisas internacionais. Como uma característica marcante de ambos 
(desenvolvimentismo e novo-desenvolvimentismo), destaca-se a reivindicação 
da forte presença do Estado na economia.

O paradigma novo-desenvolvimentista manifestou-se nos relatórios da 
FAO por meio da recomendação da promoção de políticas públicas, tornando-
-se mais constante a partir do ano de 2012. Diferentemente das duas narrati-
vas anteriores, geralmente a novo-desenvolvimentista foi apresentada de forma 
“completa”, ou seja, todos os elementos desta foram identificados. Entretanto, 
muitas das narrativas novo-desenvolvimentistas também poderiam ser conside-
radas senianas. Pressupõe-se que a presença da política pública enquanto “moral 
da história” pode ser seniana, pois a abordagem de Amartya Sen não possui um 
posicionamento claro sobre o papel ou o peso do Estado nas ações que defende. 
Na presente análise, o que diferencia os paradigmas seniano, explorado mais 
adiante, e novo-desenvolvimentismo é a forma como o Estado atua, e se está 
explícito seu papel de herói, notadamente na dimensão econômica. Parte-se da 
compreensão de que as políticas públicas que teriam interferência direta nos 
mercados seriam novo-desenvolvimentistas. Outras ações do Estado que visam 
a garantir educação, segurança, saúde ou igualdade de gênero, no sentido de 
garantir o pleno exercício das liberdades individuais, foram consideradas como 
um componente das narrativas que defendem o paradigma seniano.

A narrativa novo-desenvolvimentista apareceu inicialmente no relatório 
SOFA de 1998, em um debate que tinha como tema central os obstáculos para 
alimentar cidades crescentes:

General improvement of the supply and distribution systems has rarely been seen as a 
policy priority in most developing countries. Policies have focused instead on subsidi-
zing basic foodstuffs, and on direct food distribution programmes for poor populations. 
Specific steps can be taken to address the efficiency and equity of food distribution in 
the cities. They include: – building facilities and physical infrastructure; – establishing 
partnerships between the public and the private sector; – improving credit availability 
and access; –strengthening relationships with producers; improving the institutional 
environment; – changing perceptions in the public sector. (FAO, 1998a, p. 79).12

12 A melhoria geral dos sistemas de abastecimento e distribuição raramente tem sido vista como 
uma prioridade política na maioria dos países em desenvolvimento. Em vez disso, as políticas 
concentraram-se em subsidiar alimentos básicos e em programas de distribuição direta de ali-
mentos para populações pobres. Medidas específicas podem ser tomadas para abordar a eficiência 
e equidade da distribuição de alimentos nas cidades. Eles incluem: - instalações de construção e 
infraestrutura física; - estabelecer parcerias entre os setores público e privado; - melhorar a dis-
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Os relatórios do ano 2000 apresentaram um balanço dos avanços alcança-
dos na agricultura e na segurança alimentar em situações de conflitos e guerras. 
Um dos principais pontos nessa perspectiva foi a causa e a consequência da 
guerra, a grande vilã da história. O relatório afirmava que países em situações 
de insegurança alimentar e vulnerabilidade social tenderiam a ter mais conflitos, 
piorando a situação dos cidadãos, ou vítimas, que viviam nesse cenário. Políticas 
públicas que assegurassem recursos mínimos poderiam impactar positivamente 
na redução de conflitos, ao passo que políticas de austeridade fiscal possuíam o 
efeito contrário, pois retardariam a recuperação do setor agrícola:

While stabilization and adjustment programmes usually call for reduced state in-
tervention in markets, post-conflict situations frequently require an increased role of 
the state in aiding local communities dining reconstruction, for example through the 
direct provision of goods and services for food security and the supply of agricultural 
inputs. […] In the short term, for many conflicts affected countries, “adequate atten-
tion to distributive policies” might imply moderating the impact of competition on 
smallholders during a transitional period when normal marketing services, transport 
facilities and agricultural extension are being re-established. (FAO, 2000a, p. 90).13

O relatório SOFA dos anos de 2003-2004, cujo tema central foi a biotec-
nologia e a sua capacidade de atender às necessidades dos pobres rurais, também 
apresentava uma narrativa novo-desenvolvimentista, e apontava a biotecnologia 
como a nova geração da Revolução Verde (em inglês, “Green Revolution”), utili-
zando a expressão “Gene Revolution” (Revolução Genética), e fazendo uso de ar-
gumentos semelhantes àqueles usados nas décadas de 1950 a 1970 para justificar 
a necessidade de aumento de produtividade. Como naquele período os grandes 
vetores da Revolução foram os Estados, o relatório SOFA 2003-2004 apontava 
uma solução na mesma direção:

Biotechnology – including genetic engineering – can benefit the poor when appropria-
te innovations are developed and when poor farmers in poor countries have access to 
them on profitable terms. Thus far, these conditions are only being met in a handful 
of developing countries. Biotechnology should form part of an integrated and com-

ponibilidade e o acesso ao crédito; - reforçar as relações com os produtores; melhorar o ambiente 
institucional; - Mudança de percepções no setor público. (FAO, 1998a, p. 79, tradução nossa).
13 Enquanto os programas de estabilização e ajuste fiscal geralmente exigem uma intervenção 
estatal reduzida nos mercados, situações pós-conflito freqüentemente requerem um papel maior 
do Estado em ajudar as comunidades locais a reconstruir restaurantes, por exemplo através do 
fornecimento direto de bens e serviços para segurança alimentar e fornecimento de alimento e 
insumos agrícolas. [...] No curto prazo, para muitos países afetados por conflitos, “atenção ade-
quada às políticas distributivas” pode implicar a moderação do impacto da concorrência sobre 
os pequenos produtores durante um período de transição quando os serviços normais de comer-
cialização,instalações de transporte e extensão agrícola estão sendo restabelecidas. (FAO, 2000a, 
p. 90, tradução nossa).
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prehensive agricultural research and development programme that gives priority to the 
problems of the poor. […]. Governments should provide incentives, institutions, and 
an enabling environment for public- and private-sector agricultural biotechnology 
research, development and deployment. Public–private partnerships and other inno-
vative strategies to mobilize research and technology delivery for the poor should be 
encouraged. (FAO, 2004a, p. 5).14

Porém, foi a partir do ano de 2012 que a narrativa novo-desenvolvimentis-
ta ganhou espaço de destaque nas publicações da FAO, junto com o anúncio do 
Hunger Zero Challenge durante a Conferência em Desenvolvimento Sustentável 
(Rio+20), impulsionado pelo recém-eleito Diretor-Geral, José Graziano da 
Silva. Em 2014, ano em que a FAO promoveu o Ano da Agricultura Familiar, o 
SOFA teve como objetivo discutir as alternativas de políticas públicas voltadas 
para inovações:

In addition to farming, most farming families – especially on small farms – depend 
heavily on non-farm sources of employment and income. Policies and programmes to 
promote innovation on family farms must go hand in hand with policies promoting 
overall rural development, to offer additional or alternative employment and income 
generating opportunities in rural areas for farming families . (FAO, 2014a, p. 27).15

O relatório apontava governos e organizações internacionais e não-gover-
namentais como heróis, responsáveis por ajudar as vítimas, os agricultores fami-
liares, a ultrapassar as barreiras impostas (as vilãs) a possíveis inovações:

Governments, international organizations, and non-governmental organizations 
(NGOs) must help farmers overcome barriers to innovation for sustainable intensifi-
cation. Secure property and tenure rights, transparent marketing institutions and good 

14 A biotecnologia - incluindo a engenharia genética - pode beneficiar os pobres quando inovações 
apropriadas são desenvolvidas e quando os agricultores pobres nos países pobres têm acesso a elas 
em termos lucrativos. Até agora, essas condições só estão sendo atendidas em um punhado de paí-
ses em desenvolvimento. A biotecnologia deve fazer parte de um programa de pesquisa e desenvol-
vimento agrícola integrado e abrangente que priorize os problemas dos pobres. [...] Os governos 
devem fornecer incentivos, instituições e um ambiente propício para pesquisa, desenvolvimento e 
implantação de biotecnologia agrícola nos setores público e privado. Parcerias público-privadas e 
outras estratégias inovadoras para mobilizar pesquisa e fornecimento de tecnologia para os pobres 
devem ser encorajadas (FAO, 2004a, p. 5, tradução nossa).
15 Além da agricultura, a maioria das famílias de agricultores - especialmente em pequenas pro-
priedades - depende muito de fontes não-agrícolas de emprego e renda. Políticas e programas para 
promover a inovação na agricultura familiar devem ser acompanhados de políticas que promovam 
o desenvolvimento rural como um todo, para oferecer emprego adicional ou alternativo e opor-
tunidades de geração de renda nas áreas rurais para as famílias agricultoras. (FAO, 2014a, p. 27, 
tradução nossa).
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infrastructure are key elements of promoting the wider adoption of improved practices 
by family farms. (FAO, 2014a, p. 44).16

Os relatórios de 2015 trouxeram como tema a importância das políticas 
públicas de proteção social. O SOFI de 2015 destacava a importância dos pro-
gramas de proteção social para os países que cumpriram o primeiro Objetivo do 
Desenvolvimento do Milênio:

Social protection has directly contributed to hunger reduction over the MDG moni-
toring period. […] Social protection is a crucial part of the policy spectrum that ad-
dresses high and persistent levels of poverty and economic insecurity, high and growing 
levels of inequality, insufficient investments in human resources and capabilities, and 
weak automatic stabilizers of aggregate demand in the face of economic shocks. (FAO, 
2015d, p. 37).17

Por fim, o quarto paradigma identificado nesta pesquisa foi o seniano, tam-
bém conhecido como a Abordagem do Desenvolvimento Humano, desenvolvi-
da no final do século XX pelo economista indiano Amartya Sen. A grande difu-
são da sua teoria pode ser explicada pelo uso do conceito de Desenvolvimento 
Humano pela ONU a partir da década de 1990. Esse conceito, assim como os 
Relatórios de Desenvolvimento Humano (RDH) publicados pelo Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), faz uso da obra e dos concei-
tos criados por Sen (Fukuda-Parr, 2003).

Amartya Sen inovou, na sua obra Desenvolvimento como liberdade, ao re-
futar a ideia de que desenvolvimento estava resumido ao crescimento econômi-
co. Segundo o autor, “o que as pessoas conseguem realizar é influenciado por 
oportunidades econômicas, liberdades políticas, poderes sociais e por condições 
habilitadoras, como boa saúde, educação básica e incentivo e aperfeiçoamento 
de iniciativas’’ (Sen, 2000, p. 18). Essas seriam as “liberdades instrumentais” 
dos indivíduos em uma determinada sociedade. Essa abordagem tem como 
principal ponto de partida as capacitações dos indivíduos, entendidas como a 
liberdade de se alcançar uma combinação de funcionamentos que uma pessoa 

16 Governos, organizações internacionais e organizações não-governamentais (ONGs) devem aju-
dar os agricultores a superar as barreiras à inovação para uma intensificação sustentável. Proprieda-
de segura e direitos de propriedade, instituições de marketing transparentes e boa infra-estrutura 
são elementos-chave para promover a adoção mais ampla de práticas melhoradas pelas proprieda-
des familiares (FAO, 2014a, p. 44, tradução nossa).
17 A proteção social contribuiu diretamente para a redução da fome durante o período de mo-
nitoramento dos ODMs. [...] A proteção social é uma parte crucial do espectro de políticas que 
aborda altos e persistentes níveis de pobreza e insegurança econômica, altos e crescentes níveis de 
desigualdade, investimentos insuficientes em recursos humanos e capacidades e estabilizadores 
automáticos fracos da demanda agregada diante de choques econômicos (FAO, 2015d, p. 37, 
tradução nossa).
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pode ser ou fazer (Oliveira; Gomes, 2014). Além do destaque dado ao acesso à 
educação e à saúde, Sen enfatiza a importância da possibilidade de participação 
social por meio do uso das liberdades políticas, ou seja, de um ambiente demo-
crático enquanto pré-requisito para o desenvolvimento. Ademais, alguns temas 
são próprios deste paradigma, como é o caso de temáticas de sustentabilidade, 
igualdade de gênero, direitos humanos, pobreza e democracia.

Essa narrativa esteve presente em todos os relatórios no período analisado. 
Muitas destas possuíam um contexto e um enredo seniano, mas uma solução 
pertencente a outro paradigma. Entre as principais soluções vinculadas a essa 
escola de pensamento, podemos citar aquelas que destacavam a responsabilidade 
de organizações da sociedade civil. A partir do ano de 2012, ela se tornou mais 
discreta, provavelmente em decorrência do crescimento do paradigma novo-de-
senvolvimentista, que geralmente possui objetivos semelhantes, mas propõe so-
luções distintas. Muitas vezes os dois estavam presentes nas mesmas narrativas, e 
uma das explicações para isto pode ser justamente a aproximação ou semelhança 
entre esses paradigmas.

O Plano de Ação e o relatório final da Cúpula Mundial da Alimentação 
também possuíam uma narrativa seniana, ou seja, seus objetivos – como reduzir 
à metade o número de famintos – iam ao encontro da abordagem que passou a 
ser amplamente utilizada para justificar e guiar ações e publicações das agências 
multilaterais das Nações Unidas.

A questão de gênero foi bastante presente entre os relatórios analisados. 
Em função de essa ser uma problemática transversal aos temas da FAO, o pa-
radigma por vezes também se tornou transversal nos discursos da organização. 
O tema da desigualdade de gênero, e consequentemente o paradigma seniano, 
podia ser central em toda uma narrativa, mas muitas vezes foi apontado apenas 
na construção do contexto e do enredo.

O relatório SOFA de 1997 trouxe uma narrativa sobre o papel das mulhe-
res na produtividade rural. No contexto da narrativa, a baixa participação das 
mulheres nas decisões da sociedade (pouca participação política) foi colocada 
como um dos motivos para a desigualdade de gênero, e consequentemente res-
trição às liberdades individuais e perda de produtividade para a sociedade como 
um todo:

A lack of adequate research casts serious doubts on estimates of women’s full contribution 
to farm activities. Additionally, women’s low participation in national and regional 
policymaking, their invisibility in national statistics and their lack of participation 
in extension services (with the exception of home economics programmes) has meant 
that issues of most concern to women are often neglected in the planning, appraisal, 
implementation, management and evaluation of many rural development policies and 
programmes. Other reasons why agricultural development efforts have failed to be reo-
riented towards women include limited female leadership and resources in recipient 
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governments as well as gender biases within donors’ agencies. This neglect of women 
results in potential productivity gains and economic growth. (FAO, 1997, p. 58).18

O SOFI de 2000 destacava a importância da participação dos pobres e 
famintos em programas de ação comunitários, tanto no controle da implemen-
tação de políticas quanto na sua formulação, de forma a garantir que suas neces-
sidades fossem o objetivo central de qualquer ação. Nessa narrativa, ainda que 
existisse a necessidade de uma ação (às vezes bem definida), não foi apontado 
um único responsável pela solução, ou seja, não ficava claro quem seria o herói 
da história. Seria papel da sociedade como um todo, o que poderia ser realizado 
a partir de ações do setor privado, ações dos governos, ou até mesmo ações das 
organizações não-governamentais ou trabalhos voluntários.

O relatório SOFI do ano de 2004 – cujo tema central foi a globalização, 
urbanização e mudanças nas dinâmicas dos sistemas alimentares dos países em 
desenvolvimento – apontou soluções para a inclusão de pequenos proprietários 
rurais na participação nos mercados das grandes cidades, mas não apontou os 
responsáveis por essas ações:

For small producers, organic farming offers the added benefits of reduced dependence 
on purchased inputs like pesticides and fertilizer and increased use of low-cost labour. 
Smallholders who fail to gain a foothold in this globalized marketplace risk finding 
themselves consigned to a permanently marginalized minority, excluded from the food 
system both as producers and as consumers. (FAO, 2004b, p. 21).19

A partir do ano de 2012, apesar de ter perdido importância, a narrativa 
seniana continuou sendo acionada principalmente nos relatórios SOFI, na cons-
trução do contexto ou até mesmo no enredo que necessitará a ação política. Em 

18 A falta de pesquisa adequada lança sérias dúvidas sobre as estimativas da contribuição total 
das mulheres para as atividades agrícolas. Além disso, a baixa participação das mulheres na for-
mulação de políticas nacionais e regionais, sua invisibilidade nas estatísticas nacionais e sua falta 
de participação nos serviços de extensão (com exceção dos programas de economia doméstica) 
significam que as questões que mais preocupam as mulheres são frequentemente negligenciadas 
no planejamento, na avaliação, na implementação e na gestão de muitas políticas e programas 
de desenvolvimento rural.Outras razões pelas quais os esforços de desenvolvimento agrícola não 
foram reorientados para as mulheres incluem a liderança e recursos limitados das mulheres nos 
governos beneficiários, bem como preconceitos de gênero dentro das agências dos doadores. Essa 
negligência das mulheres resulta em ganhos potenciais de produtividade e crescimento econômi-
co.(FAO, 1997, p. 58, tradução nossa).
19 Para os pequenos produtores, a agricultura orgânica oferece os benefícios adicionais da redução 
da dependência de insumos adquiridos, como pesticidas e fertilizantes, e o aumento do uso de 
mão de obra de baixo custo. Pequenos produtores que não conseguem se firmar neste mercado 
globalizado correm o risco de se verem consignados a uma minoria permanentemente margina-
lizada, excluídos do sistema alimentar como produtores e consumidores. (FAO, 2004b, p. 21, 
tradução nossa).
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2012, o relatório apontou para a falácia do crescimento econômico como forma 
de erradicação da fome. Ainda que reconhecesse a importância do crescimento 
econômico, destacava que apenas isso não seria suficiente para acarretar melhor 
qualidade de vida para a sociedade, incluindo questões ambientais:

The societal transformations that have been observed in the process of economic gro-
wth, modernization, and urbanization, have led a growing number of people to adopt 
lifestyles and diets that are conducive to overweight and related non-communicable 
diseases. The negative implications for public health systems are already significant in 
many countries. Together with post-harvest losses, excessive consumption and waste 
draw on scarce resources that could be used to improve the nutrition of the poor and 
hungry while reducing the food system’s environmental footprint. (FAO, 2012b, p. 8).20

O SOFA de 2016 discutiu as mudanças climáticas. A renovação da agen-
da internacional de desenvolvimento, por meio da adoção dos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), também conhecidos como Agenda 2030, 
intensificaram as histórias contadas sobre a sustentabilidade e os limites impos-
tos pelo aquecimento global. Essa também foi uma temática muito apropriada 
para o uso do paradigma seniano. O segundo ODS, “Acabar com a fome, al-
cançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura 
sustentável”, aciona diversos argumentos centrais deste paradigma, e é o prin-
cipal objetivo sob responsabilidade da FAO. Como já mencionado, o paradig-
ma seniano preocupa-se em garantir as capacitações através do acesso pleno às 
liberdades individuais. Para isso centraliza seus argumentos em temáticas como 
acesso à saúde e à educação, assim como o impacto de desastres ambientais nas 
populações mais vulneráveis do globo.

No ano de 2017, a publicação do novo State of Food Security and Nutrition 
também fez uso deste paradigma para debater a resiliência necessária para a paz e 
a segurança alimentar, trazendo os refugiados de guerras como vítimas da história 
contada. Nesse sentido, a organização apontava que as mudanças climáticas tendiam 
a potencializar as causas dos conflitos, portanto ações que buscassem tornar a agri-
cultura e a alimentação mais sustentáveis também seriam formas de prevenir guerras.

O paradigma seniano foi o mais acionado ao longo do período analisado. 
Diferentemente dos outros, ele foi o principal paradigma presente nas narrativas 
dos relatórios SOFI, provavelmente por ser dedicado ao estudo da fome no mun-

20 As transformações sociais que têm sido observadas no processo de crescimento econômico, 
modernização e urbanização, levaram um número crescente de pessoas a adotar estilos de vida e 
dietas conducentes ao excesso de peso e doenças não transmissíveis relacionadas. As implicações 
negativas para os sistemas públicos de saúde já são significativas em muitos países. Juntamente 
com as perdas pós-colheita, consumo excessivo e desperdício de recursos escassos que poderiam 
ser usados para melhorar a nutrição dos pobres e com fome, reduzindo a pegada ambiental  do 
sistema alimentar. (FAO, 2012b, p. 8, tradução nossa).
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do. O SOFA utilizou bastante essas narrativas nas construções dos contextos de 
suas histórias, seja por meio do uso das questões de gênero, seja por meio do acio-
namento de problemas ambientais. Ainda assim, é um relatório que analisa prin-
cipalmente a agricultura e, a partir dela, seus impactos na segurança alimentar.

Esse paradigma teve sua importância reduzida a partir do ano de 2012. 
A redução da sua presença nas narrativas pode ser atribuída à mudança de ges-
tão, com Graziano da Silva como diretor-geral. Em decorrência, destaca-se o 
crescimento do paradigma novo-desenvolvimentista, com o qual, conforme 
já exposto, esse paradigma converge em diversos aspectos. Assim como o neo-
malthusiano, o paradigma seniano é facilmente acionado para justificar alguma 
ação. Além de ser “politicamente correto”, ele também aponta “soluções diplo-
máticas”, ou seja, não confere necessariamente a responsabilidade de ações aos 
governos nem ao mercado.

A análise do conjunto dos relatórios aponta diversos paradigmas políticos 
orientando as ações da FAO, explicitando contradições, por vezes, no mesmo re-
latório. O Gráfico 1 demonstra a forma e a distribuição dos paradigmas acionados 
ao longo do período analisado, e é por meio dele que podemos perceber algumas 
tendências, mas também algumas transformações, em especial nos últimos seis anos 
analisados. De imediato, observa-se que, no período de 1996 a 2011, não existia 
coerência paradigmática para a construção dos relatórios, o que se alinha a diversos 
autores que têm apontado contradições nas ações e na história da FAO no que 
concerne ao debate sobre segurança alimentar (Fouilleux, 2009; Lee, 2013; Jarosz, 
2015; Farsund; Daugbjerg; Langhelle, 2015; Fouilleux; Bricas; Alpha, 2017).

Gráfico 1. Presença de diferentes paradigmas nos relatórios da FAO no período de 1996 a 2017.

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Nota-se a constância do paradigma seniano (em vermelho); a oscilação 
do paradigma neomalthusiano; e a disputa e a coexistência entre os paradigmas 
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novo-desenvolvimentista e neoliberal. Essa coexistência pode ser explicada a 
partir dos responsáveis pela construção das narrativas presentes nesses relató-
rios. Os relatórios SOFA dos anos de 2005, 2006 e 2008 contam com seções 
escritas (ainda que em um pequeno espaço) por movimentos sociais.21 A exis-
tência dessas intervenções pode ser explicada pelo teor bastante polêmico dos 
temas trazidos nos relatórios nesses anos.22 Ou seja, os relatórios apontavam 
para uma solução ou uma proposta neoliberal, mas abriam espaço para que os 
movimentos sociais emitissem seu parecer. Nesses casos, as intervenções foram 
contraditórias às narrativas presentes nos relatórios em questão. Esse espaço 
reservado aos movimentos sociais pode ter sido acordado com a divisão de 
parcerias da FAO, na qual as organizações da sociedade civil possuem amplo 
espaço de negociação.

Elementos explicativos para a convivência  
de paradigmas conflitantes

Mudanças interpretativas, políticas e estruturais influenciaram o posicio-
namento e a convivência de paradigmas e narrativas distintos da FAO no pe-
ríodo de 1996 a 2017. Por mais de cinquenta anos, a organização dedicou seus 
esforços para pensar tecnicamente agricultura, sob o argumento de que, por 
meio do aumento da produção de alimentos extinguir-se-ia a fome. No entanto, 
na década de 1990, os debates sobre Desenvolvimento Humano e as Cúpulas 
que aconteceram ao longo daquele período foram de encontro com a visão pro-
dutivista defendida até então. Após 1996, momento em que a FAO admitiu 
que a produção agrícola não era a razão para a permanência da fome, intensi-
ficaram-se disputas entre paradigmas políticos e buscas por nova identidade da 
organização frente às demais agências da ONU. Questionava-se qual era a fina-
lidade da FAO, tendo em vista que, a partir de 1995, a Organização Mundial 
do Comércio (OMC) passou a ser a responsável pelo comércio internacional, e 
os modelos agrícolas sugeridos pela FAO já haviam chegado à exaustão ou pos-
suíam pouca aplicabilidade no contexto mundial.

Inspiradas nas propostas de Hall (1993) e Surel (2008), poderíamos dizer 
que os anos 1990 representaram um período de crise dos paradigmas vigentes 
na FAO, em especial daqueles que enfatizavam interpretações produtivistas. Até 
a realização da Cúpula Mundial da Alimentação, em 1996, a organização viven-

21 Via Campesina, Réseau des Organisations Paysannes et de Producteurs de L’Afrique de l’Ouest 
(Roppa), National Rural Peoples’ Council for Dialogue and Cooperation of Senegal e World 
Forum of Fish Harvesters and Fishworkers.
22 A relação entre comércio internacional e pobreza, ajuda alimentar e biocombustíveis, respecti-
vamente.
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ciava um período “normal” (Surel, 2008; Hall, 1993), estabelecido a partir de 
abordagem produtivista, que era a matriz predominantemente institucionaliza-
da na FAO. Porém, ao longo da década de 1990, teve início a crise da ênfase 
produtivista e dos paradigmas a ela associados (neoliberal e neomalthusiano).

Essa mudança, assim como outras, não foi imediata, sendo permeada de 
conflitos e tensões. Como afirmam Hall (1993) e Surel (2008), as anomalias e as 
crises de um paradigma dão espaço para “experimentações”, conflitos e disputas 
em busca da estabilização de um novo paradigma. No caso em análise, essas 
experimentações e conflitos podem ser percebidos por meio da sobreposição de 
paradigmas conflitantes presentes nas narrativas dos relatórios analisados (ver 
Gráfico 1).

Com efeito, o papel da agricultura e de alternativas para a agricultura per-
maneciam bastante presentes no início dos anos 2000. Nos relatórios analisados 
até o ano de 2011, alimento ainda era sinônimo de commodity agrícola e a sua 
disponibilidade dependia de relações comerciais, elucidando a influência de nar-
rativas neoliberais. Outros temas e tópicos eram colocados na discussão, mas a 
própria estrutura do SOFA revelava a importância significativa que a produção 
de commodities possuía nos debates dentro da organização. A fome e a segurança 
alimentar permaneciam como personagens secundários, acionados, muitas ve-
zes, apenas para justificar alguma proposta.

A crise dos preços dos alimentos de 2008, que teve entre as suas princi-
pais causas o aumento da demanda por biocombustíveis, o aumento das bar-
reiras comerciais para produtos agrícolas e a volatilidade dos mercados futuros 
causada pelo aumento das especulações, colocou novamente a segurança ali-
mentar no centro da agenda global para o desenvolvimento (Headey, 2010; 
Candel; Breeman; Stiller; Termeer, 2014; Agarwal, 2014; Farsund; Daugbjerg; 
Langhelle, 2015; Fouilleux; Bricas; Alpha, 2017). A falta de soluções efetivas 
para a fome, somadas a novas crises existentes, fragilizaram o paradigma neoli-
beral até então prevalecente, o qual passou a ser desacreditado e enfraquecido. 
Novamente, distintas interpretações cognitivas e normativas alimentaram o de-
bate e produziram diversas orientações sobre e para os problemas públicos. O 
debate, entretanto, enfatizou a relação entre demanda e oferta de alimentos e 
encontrou na narrativa neomalthuasiana a justificativa para destacar a impor-
tância e a necessidade do aumento da produção de alimentos. Essa narrativa, 
que se estruturou sobre a necessidade do aumento de produtividade agrícola 
para alimentar a população crescente em um contexto de mudanças climáticas, 
ganhou uma nova “heroína”, a agricultura familiar.

A partir de 2012, a agricultura familiar passou a ser central nos relató-
rios da organização e o novo-desenvolvimentismo ganhou maior legitimidade 
na elaboração das “soluções”. Tal reposicionamento pode ser justificado pela 
mudança da gestão da FAO, a partir da eleição do brasileiro José Graziano da 
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Silva como Diretor-Geral da organização. O sucesso do Programa Fome Zero 
no Brasil, assim como as boas experiências no escritório regional da FAO para 
América Latina e Caribe durante sua gestão (de 2006 a 2011), culminaram 
na indicação e escolha do seu nome para o cargo. Durante sua gestão, a FAO 
passou por um período de institucionalização e intensificação do paradigma 
novo-desenvolvimentista. As transformações tensionaram a interpretação que 
se tinha até então da segurança alimentar, resumida à produção e ao acesso, 
passando a abordar temas como distribuição, renda e qualidade dos alimentos. 
Nessa nova construção da narrativa, personagens como agricultura familiar e 
mudanças climáticas continuam presentes, mas a solução apontada reforça a 
necessidade de intervenção dos Estados. Se os primeiros relatórios analisados 
nesta pesquisa possuíam histórias contadas a partir da agricultura e do mercado 
agrícola como personagens fundamentais, cada vez mais a centralidade da segu-
rança alimentar nas narrativas acionadas (mobilizando principalmente persona-
gens como os pobres rurais e os agricultores familiares) coloca a agricultura e os 
mercados como coadjuvantes.

Diferentemente das interpretações de Hall (1993) e Surel (2008), que ob-
servaram a estabilização (não sem contestação e tensionamentos) e a institucio-
nalização de paradigmas políticos hegemônicos, no caso da FAO observamos 
a convivência conflitante de paradigmas diversos, ainda que marcada por mu-
danças na sua prevalência ou importância. De modo geral, diversos elementos 
interferem nesse cenário.

Como ressaltado por autores como Fouilleux, Bricas e Alpha (2017), há 
uma pluralidade de interesses envolvida nas ações da FAO que influencia as mu-
danças observadas. Alguns interesses podem ser complementares, outros estão 
em disputa, e ainda, alguns possuem “blindagem” a questionamentos.23 Esses 
interesses são mobilizados pelos países-membros, agentes envolvidos, funcio-
nários e técnicos consultados, refletindo as diferentes interpretações presentes 
no sistema agroalimentar mundial. Como visto aqui, os relatórios refletem a 
pluralidade de interesses e permitem a acomodação de interesses diversos em 
um mesmo espaço, ainda que gerando interpretações e posicionamentos contra-
ditórios. O depoimento de um funcionário da FAO entrevistado é elucidativo 
nesse sentido:

São contradições para quem olha de fora, mas da forma como se constituem den-
tro da FAO, porque muitas vezes os documentos que a gente produz aqui dentro 

23 Alguns temas, como os organismos geneticamente modificados (OGM) ou a Reforma Agrária, 
não são mais debatidos nos relatórios (já foram, como pode ser visualizado no relatório SOFA 
2003-2004, sobre Biotecnologia). As entrevistas apontaram que temas como esses são proposi-
talmente deixados fora da agenda, por serem protegidos ou rejeitados por determinados países-
-membros. 
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são frutos de uma composição de opiniões, de painéis de várias origens. Desde o 
pessoal da área técnica agrícola, ou o que for, específica, com participação da área 
da nutrição, com participação da área da economia, e essas pessoas, esses grupos, 
tem diagnósticos diferentes, e muitas vezes o documento que resulta disso é uma 
composição dessas coisas todas. Então saem no mesmo documento a expressão 
dessas diferenças, dessas contradições. Mas em parte porque a FAO é um espaço, 
tanto quanto ela é uma instituição, ela é um espaço de disputa de projetos, de 
ideias, de modelos de desenvolvimento, e muitas vezes essas contradições, essas 
interpretações alternativas se expressam nos documentos. E às vezes de formas 
bem conflitantes. A FAO é este caldeirão de ideias disputando espaços aqui den-
tro. (Funcionário da FAO, 2017).

O caráter diplomático que permeia o trabalho da FAO também é um 
dos elementos que explicam a convivência de paradigmas conflitantes. Sendo 
um Órgão da ONU e contando com o apoio político e financeiro de Estados-
Membros com diferentes posicionamentos políticos e ideológicos, a FAO fica 
constrangida na adoção de um único paradigma político. Para diversos funcio-
nários da FAO entrevistados, além do caráter diplomático, a convivência de 
diferentes interpretações expressa a construção de um ambiente democrático e a 
valorização do diálogo e do debate entre ideias divergentes.

Também é importante considerar a influência de agências ou países fi-
nanciadores. Em diversos casos, os posicionamentos (ou a ausência deles) e as 
soluções apontados não necessariamente são aqueles propostos pela gestão elei-
ta; muitas vezes também vão de encontro ao que defende a maioria do corpo 
técnico da organização, refletindo a pressão financeira imposta por poucos, mas 
importantes, membros. Longe da neutralidade, a FAO é influenciada por rela-
ções de poder, que tensionam direcionamentos em sua trajetória.

Considerações finais

Nesta pesquisa, em que analisamos diversos paradigmas políticos que 
orientaram as narrativas da FAO no que concerne à promoção da segurança ali-
mentar desde a Cúpula Mundial de 1996, cabe destacar que quatro paradigmas 
políticos influenciaram a construção de diagnósticos, enredos, vítimas, vilões e 
proposições de políticas públicas (moral da história). Ao longo dos 22 anos ana-
lisados, a influência dos paradigmas identificados – neomalthusiano, neoliberal, 
novo-desenvolvimentista e seniano – foi oscilante, respondendo à influência de 
grupos de interesses, países-membros, financiadores e de reorganizações e mu-
danças políticas e estruturais na própria FAO. Ao invés de hegemonia de um pa-
radigma ou de paralisia decorrente das disputas interpretativas e políticas, o que 



111

se observa é uma convivência por vezes sobreposta, por vezes tensa e conflituosa, 
que explicita a manifestação de diferentes quadros interpretativos de mundo.

Recentemente a FAO passou por mais uma mudança importante, com a 
eleição de um novo Diretor Geral. O mandato de oito anos do brasileiro José 
Graziano da Silva foi marcado pela exclusão de um paradigma (neoliberalis-
mo) e a consolidação de outro (novo-desenvolvimentismo). Da mesma forma, 
o paradigma seniano manteve-se forte e presente ao longo de todo o período 
analisado, pois, como mencionado, é o paradigma que pauta os discursos e os 
posicionamentos da ONU desde a década de 1990. Além disso, por ser um 
paradigma pensado a partir de uma abordagem teórica, ele facilmente pode coe-
xistir ou complementar os outros paradigmas. Já o paradigma neomalthusiano 
é acionado esporadicamente, estando presente apenas para ilustrar os contextos 
e enredos das narrativas, de forma que não esteve presente em nenhuma das so-
luções políticas propostas nos relatórios (ou seja, o neomalthusianismo não foi 
acionado como moral da história).

O estudo demonstra que a verdadeira disputa existente acontece entre os 
paradigmas neoliberal e o novo-desenvolvimentista. Nos poucos relatórios em 
que os dois paradigmas são acionados, a organização busca propositalmente um 
posicionamento novo-desenvolvimentista para fazer o contraponto ao paradig-
ma neoliberal sobre um mesmo tema polêmico.
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Capítulo 5
Alimentação saudável  

e agricultura sensível à nutrição

Suzi Barletto Cavalli 
Caroline Leitzke Renner Gallicchio 

Sergio Schneider

Introdução

Há um largo consenso entre estudiosos e formuladores de políticas de 
que a promoção da alimentação saudável requer não apenas a adoção de dietas 
ricas em fibras e matérias que possam prover a saudabilidade, mas que haja um 
ambiente que permita o acesso a ingredientes e insumos alimentares de boa qua-
lidade (Meenakshi; Webb, 2018). É por isso que a promoção da saúde humana 
depende de um sistema alimentar que seja capaz de assegurar o funcionamento 
adequado de todas as dimensões que formam a segurança alimentar e nutricio-
nal, que são a disponibilidade de alimentos, as condições de acesso, a estabilida-
de/regularidade e a qualidade nutricional (Serraj; Pingali, 2018).
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Segundo a FAO (2021) isto requer uma abordagem holística dos sistemas 
alimentares, que “é uma forma de pensar e fazer que considera o sistema ali-
mentar em sua totalidade, levando em conta todos os elementos, suas relações e 
efeitos relacionados”. Não se limita a um único setor, subsistema (por exemplo, 
cadeia de valor, mercado) ou disciplina e, assim, amplia o enquadramento e a 
análise de uma questão específica como resultado de uma intrincada teia de ati-
vidades interligadas e feedbacks. Ele considera todas as variáveis causais relevan-
tes de um problema e todos os impactos sociais, ambientais e econômicos das 
soluções para alcançar mudanças sistêmicas transformacionais. Uma abordagem 
de sistemas alimentares pode ajudar a identificar tais sinergias, bem como faci-
litar a coordenação necessária para alcançá-los. Esta definição também tem sido 
adotada por outra agência da ONU, o Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUD), porque “os sistemas alimentares atuais não estão fornecen-
do segurança alimentar e alimentos saudáveis para todos, nem estão usando de 
forma sustentável os recursos naturais limitados” (UNEP, 2016)

O International Panel of Experts on Sustainable Food Systems – IPES-
Food (2017) sugere que é necessário promover abordagens dos sistemas alimen-
tares em todos os níveis de complexidade e conectar os diferentes impactos na 
saúde humana e saúde do ecossistema e, assim, integrar a alimentação, saúde, 
pobreza, mudanças climáticas e também as questões relacionadas à sustentabi-
lidade social e ambiental. O IPES-Food também preconiza a importância de 
avaliar prioridades, riscos e concessões para que os sistemas alimentares possam 
operar essa lógica da saúde global. Destaca que o conceito de dieta sustentável 
e saúde planetária colaboram na promoção do olhar holístico científico e per-
meiam um caminho para as políticas integradas (IPES-Food, 2017).

A revisão sistemática empírica sobre estudos de dieta sustentável traz várias 
conclusões interessantes. Primeiramente, sustenta que nem a distribuição nem a 
complexidade dos componentes identificados nas estruturas conceituais existen-
tes sobre as dietas sustentáveis são evidentes nas pesquisas (empíricas), que fez a 
medição de dietas sustentáveis. O potencial do aquecimento global nas dietas foi 
prioritariamente o componente mais estudado, como o uso da terra, a energia e 
a água. A questão dos custos e compromissos econômicos foram pouco avalia-
dos e, assim, considerados menos importantes (Jones et al., 2016).

A indicação de que a obesidade, a desnutrição e as mudanças climáticas 
sejam consideradas epidemias definem um contexto de utilização da nomen-
clatura de sindemia global defendidos no relatório da Comissão do The Lancet 
(Swinburn et al., 2019). Estimam que a obesidade afete mais de 2 bilhões de 
pessoas no mundo, causando aproximadamente 4 milhões de mortes por ano. 
Os autores do mesmo estudo acreditam que o custo econômico esteja em torno 
de 2,8 % de todo o Produto Interno Bruto (PIB) mundial. A desnutrição na 
Ásia e África está estimada em custos que variam de 4 a 11 % do PIB. E, com 
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relação as mudanças climáticas, estima-se que terão custos econômicos em torno 
de 5 a 10 % do PIB mundial.

No Brasil, o trabalho de Alexandre (2018) foi uma das primeiras análises 
sobre a integração entre a nutrição e a agricultura, e identificou que a termino-
logia conceitual “Agricultura Sensível à Nutrição” (ASN). Segundo a autora, o 
termo foi cunhado pela Conferência Internacional de Nutrição (CIN, 2014), 
com fins de consolidação de que a agricultura e sistemas alimentares seriam 
indutores para a melhora da nutrição. O estudo também identificou que foram 
três abordagens associadas ao conceito de ASNs: a cadeia de agregação de valor 
sensível à nutrição; sistemas alimentares e paisagens sensíveis à nutrição/sistemas 
agrícolas sensíveis à nutrição; e a abordagem de integração agricultura, nutrição 
e marketing. Destaca que a FAO foi a principal instituição a disseminar o con-
ceito de ASN e, possivelmente, induzindo os espaços de governança e orientan-
do rearranjos internacionais.

De acordo com o exposto, consideramos que existe um consenso mundial 
de que a questão das dietas saudáveis e sustentáveis são a chave para se repensar 
os sistemas alimentares. Sendo assim, a agricultura compartilha uma relação 
simbiótica com a nutrição e saúde, e ambas se afetam. Analisar como se originou 
este consenso e sobre quais premissas ele se sustenta, e, também, refletir sobre 
como a agricultura no sentido amplo poderá ser sensível à nutrição são objetivos 
desse capítulo.

Alimentação saudável e sustentável:  
a visão das organizações internacionais e nacionais

A caracterização de uma dieta saudável preconiza o atendimento das ne-
cessidades humanas em consumo de energia, e em fornecer adequadamente nu-
trientes, provenientes de alimentos de qualidade nutricional, assim como ter 
acessibilidade, com diversidade alimentar, e estar culturalmente apropriada aos 
contextos locais. Não existe a dieta ótima, mas a dieta que possa congregar a 
quantidade, a qualidade, ser harmônica e adequada ao ritmo de etapa de vida 
ou contexto biológico apropriado. Essa estrutura conceitual básica é preconi-
zada por Escudeiro (1934) em seu tratado de 1934, nas Leis da Alimentação, 
bem como por entidades como a Organização Mundial da Saúde (OMS) e 
Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO). 
Destaque para o relatório da Estratégia Global para Alimentação Saudável, 
Atividade Física e Saúde, que traz recomendações sobre a incidência de Doenças 
Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) (OMS, 2004). Nesse sentido, o que é 
agregado no contexto mais atual é a necessidade de que essa dieta seja também 
sustentável, em suas várias dimensões, incluindo as novas tecnologias de pro-
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dução e de industrialização, que incidem na criação de novos alimentos, com 
ingredientes diversos.

A terminologia utilizada por Gussow e Clancy (1986) foi pioneira, e deno-
minou a dieta sustentável ou alimentação sustentável como uma dieta composta 
por alimentos que contribuíssem para a saúde humana, que são preconizados 
pela nutrição, bem como para a sustentabilidade do sistema alimentar. Mas é a 
partir dos anos 2000 que tomam corpo as publicações científicas e o debate mais 
sólido e alicerçado sobre a dieta sustentável (Lang, 2015). Assim, as entidades 
passam a produzir documentos baseados em estudos científicos, das diversas 
áreas ou campo de saberes, para a discussão e reflexão sobre a dieta sustentável.

As preocupações são pertinentes, já que a dieta contemporânea, aliada a 
fatores como sedentarismo e estresse, estão relacionados à incidência de Doenças 
Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) como câncer, doenças cardiovasculares, 
diabetes, entre outras, responsáveis por elevadas taxas de mortalidade da popu-
lação nos últimos anos. Considerando essas tendências, a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) fez algumas recomendações por meio da Estratégia Global 
para Alimentação Saudável, Atividade Física e Saúde.

Em 2010, a FAO elaborou uma definição para a dieta sustentável como 
aquela que produz baixo impacto ambiental, que venha a contribuir para a se-
gurança alimentar e nutricional e também à vida saudável para as gerações pre-
sentes e futuras, e, também, proteger a biodiversidade e os ecossistemas, deverá 
ser culturalmente aceitável e acessível, economicamente justa e acessível, nu-
tricionalmente adequada, segura e saudável, para além de otimizar os recursos 
naturais e humanos (Burlingame; Dernini, 2012).

Aos poucos, os analistas perceberam que não bastava apenas ter uma de-
finição de dieta saudável sem que houvesse a oferta de fibras e matérias-primas 
alimentares que pudessem dar consequência a esta definição (Hattersley, 2013; 
Kanter et al., 2015; GLOPAN, 2016). Assim, a FAO (2014) apresentou uma 
definição de agricultura sensível à nutrição, afirmando que esta

[...] é uma abordagem baseada em alimentos para o desenvolvimento agrícola que 
coloca alimentos nutricionalmente ricos, a diversidade alimentar e a fortificação 
de alimentos no centro das ações para a superação das deficiências de micronu-
trientes e da desnutrição. Esta abordagem salienta os múltiplos benefícios deriva-
dos de desfrutar de uma variedade de alimentos, reconhecendo o valor nutricional 
do alimento para a boa nutrição e a importância e significado social do setor 
agrícola para apoiar os meios de vida rurais. (FAO, 2014).

A Organização das Nações Unidas (ONU) aprovou, no ano de 2015, a 
Agenda para o Desenvolvimento Sustentável, a chamada Agenda 2030, que pre-
coniza o incentivo à conservação da biodiversidade e ecossistemas, à utilização 
sustentável dos recursos naturais e marinhos, o apoio aos pequenos agricultores 
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e à promoção de orientações para que as pessoas façam escolhas mais sustentá-
veis (PNUD, 2015). Em conjunto, a FAO e a OMS proclamaram a Década de 
Ação pela Nutrição (2016 a 2025), destacando-se “a promoção de sistemas ali-
mentares resilientes e sustentáveis para dietas saudáveis” (OPAS, 2016), assim, 
construindo uma agenda pautada na preocupação com as políticas alimentares, 
unindo a saúde e o ambiente que começam a tomar corpo e centrar as discussões 
e diretrizes de entidades do setor.

O High Level Panel of Experts (HLPE, 2017), relatório de expertises em 
segurança alimentar e nutricional da FAO, identifica os sistemas alimentares 
tradicionais, mistos e modernos, como determinantes da saúde humana e do 
planeta. Nesse sentido, os seres humanos, sejam produtores ou consumidores, 
são os propulsores para a promoção da saúde e nutrição mais sustentáveis. O 
relatório é importante pois indica uma complexidade de fatores primordiais e 
também vários caminhos a serem perseguidos para uma identificação das ne-
cessidades e o planejamento de políticas, determinando que precisamos trans-
formar a evidência em ação. O Brasil é citado como importante no contexto 
das políticas públicas operativas e regulamentares, destacando os programas 
de segurança alimentar e nutricional, que foram projetados de forma a con-
catenar uma abordagem abrangente, sistêmica e participativa, estimulando a 
colaboração dos diferentes setores e a interface entre a produção de alimentos 
e a alimentação saudável.

Mais recentemente, em 2019, o Relatório Sumário da Comissão EAT – 
Lancet (Willet et al., 2019), inferiu que uma dieta saudável primeiramente deve 
otimizar a saúde, definida como um estado de completo bem-estar físico, mental 
e social, e não apenas a ausência de doenças.1 Preconiza, ainda, que dietas saudá-
veis devem ter uma ingestão calórica ideal, distribuída em grande parte à base de 
plantas diversificadas e com quantidades menores de alimentos de origem animal, 
com menos gorduras saturadas e quantidade limitadas de grãos, alimentos alta-
mente processados e açúcares adicionados. Mas, incide que muitas populações 
podem ter problemas em obter uma quantidade adequada de micronutrientes de 
fonte vegetal; dessa forma, as dietas devem ser consideradas de acordo com o con-
texto e as realidades locais e regionais. Destaca, ainda, que, sem uma ação global, 
não vamos cumprir os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)2 da 

1 Conceito cunhado pela OMS em 1947.
2 Destacamos os ODS: 1. Acabar com a pobreza em todas as suas formas; 2. Acabar com a fome, 
alcançar a segurança alimentar e melhorar a promover uma agricultura sustentável; 6. Garantir a 
disponibilidade e a gestão sustentável dos recursos hídricos e saneamento para todos; 8. Promo-
ver o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e 
trabalho digno para todos; 12. Garantir padrões sustentáveis de consumo e produção; 13. Tomar 
medidas urgentes para combater as alterações climáticas e os seus impactos; 15. Proteger, restaurar 
e promover a utilização sustentável dos ecossistemas, gerir de forma sustentável florestas, comba-
ter a desertificação, reverter a degradação da terra e deter a perda de biodiversidade; 17. Reforçar 
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ONU e o Acordo de Paris,3 e, assim, vamos ter um planeta degradado, e podemos 
ter um acréscimo considerável de doenças e desnutrição para a população.

A discussão na alimentação e nutrição

O cerne da evolução das abordagens das políticas públicas em alimentação 
e nutrição são importantes no contexto da determinação do que é relevante 
para cada período de tempo. Nesse sentido, Salay (1993) destaca variantes in-
teressantes para a questão na historicidade recente, dividindo a análise em três 
períodos temporais: 1) no início dos anos 1970 seriam consideradas as aborda-
gens estreitas; 2) nos anos 1970, um período em que a nutrição aparece presente 
no contexto multidisciplinar; 3) a partir dos anos 1980; foi caracterizado com 
um período dos sistemas alimentares limitados e também abrangentes. A autora 
também destacou que neste último período (terceiro), ocorreu uma preponde-
rante influência dos estudos indicando a relação de como os sistemas alimenta-
res influenciam o estado nutricional da população, sendo a segurança alimentar 
o foco principal, ora com análises mais estreitas, ora mais abrangentes.

Partindo da premissa de que a nutrição está relacionada diretamente com 
o sistema alimentar, é importante refletir sobre o tema, com amplitude e de for-
ma imbricada. Neste sentido, entende-se que é imperativo que a discussão da 
qualidade, em todas as suas dimensões, seja o foco primordial da alimentação 
fornecida/produzida pelo sistema alimentar – dimensões essas que perpassam se-
gurança, qualidade nutricional, com aspectos sensoriais importantes, com uma 
relação social entre produtor e consumidor, priorizando a produção de alimentos 
de qualidade, de forma global e holística (Gomes; Martinelli; Cavalli, 2019).

Em outro trabalho, Martinelli e Cavalli (2019) mostraram que o entendi-
mento de que a alimentação saudável e sustentável pode ser um vetor de prote-
ção da biodiversidade. Isso ocorre porque a alimentação saudável e sustentável é 
baseada em alimentos produzidos e processados na região, por agricultores fami-
liares, muitas vezes de maneira agroecológica e fundamentada na comercializa-
ção justa, aproximando a produção do consumo. Assim, a alimentação saudável 
e sustentável promove o consumo variado, resgatando alimentos, preparações 
e hábitos culturais tradicionais, acessível e disponível a todos, em quantidade e 
qualidade. Além disso, uma alimentação saudável e sustentável deve ser isenta de 
contaminantes físicos, biológicos ou químicos, garantindo um alimento seguro

Observa-se, na atualidade, que o impacto dos sistemas alimentares moder-
nos vem contribuindo de forma incisiva para o processo de transição alimentar 

os meios de implementação e revitalizar a Parceria Global para o Desenvolvimento Sustentável 
(PNUD, 2015)
3 Disponível em https://nacoesunidas.org/acordodeparis/.
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e nutricional (Lang, 2015). Inserir essa relação no contexto da análise da dieta 
saudável e sustentável é premissa recorrente para equilibrar o eixo da desnutrição 
versus obesidade. A discussão dessa ontogenia humana, entre o “comer muito e 
mal” e “comer pouco e mal”, a má nutrição, vislumbra as discussões sobre saúde 
e doença. Assim, o sistema alimentar torna-se o centro convergente para a dis-
cussão da segurança e soberania alimentar e nutricional.

Lang (2017) destaca que a dieta sustentável não requer somente a dimi-
nuição do desperdício alimentar, ou ainda, diminuição no consumo de carnes 
e de laticínios; considera essas atitudes necessárias, mas que não resolvem todo 
o problema, mas são considera parte do processo de transição. Assim, sugere 
que a discussão tem que ser realizada na avaliação, de que a sustentabilidade ou 
insustentabilidade de uma dieta será um processo em que sejam inseridos todos 
os alimentos que são consumidos por todos.

Nesse sentido, é interessante observar como as informações sobre alimen-
tação e nutrição estão disponíveis aos consumidores, seja através da inclusão nos 
guias alimentares ou de outras recomendações.

Outro aspecto observado é a compreensão do saudável, muitas vezes res-
trita às recomendações presentes em guias e diretrizes alimentares destinados 
à população. Estudo realizado por Martinelli et al. (2020) analisou 81 guias 
alimentares disponíveis na plataforma da FAO, 25 países da América Latina e 
do Caribe, dois da América do Norte, cinco da África, três do Oriente Médio, 
15 da Ásia e Oceania e 31 da Europa, e identificou critérios direcionados à sus-
tentabilidade. Como resultado, apenas 17 guias analisados apresentaram men-
sagens integrativas entre sustentabilidade e saudabilidade da dieta, e os guias 
que apresentaram recomendações o fizeram em relação ao aumento do consu-
mo de alimentos locais, sazonais e redução no consumo de carne (Martinelli 
et al., 2020). Outros estudos demostram que essas informações podem estar 
disponíveis de forma restrita nos guias alimentares (Paquette, 2005; Dickson-
Spillmann; Siegrist 2011; Montagnese et al., 2015).

Nesse contexto, o estudo realizado por Fabri et al. (2021) investigou as 
principais mensagens para a promoção da alimentação saudável, contidas em 90 
guias alimentares, disponibilizadas pela FAO. Foram consideradas a presença de 
recomendações nas dimensões nutricional em 73,9 %, sustentável em 3,2 %, 
simbólicas em 3,3 % e outras em 19,7 %. Ainda, as recomendações mais fre-
quentes constaram sobre o consumo de gordura, seguido de sal, vegetais e frutas. 
Destaca que as recomendações sobre as questões sustentáveis e simbólicas nos 
guias alimentares analisados são incipientes e que necessitam ultrapassar o foco 
biológico do binômio saúde-nutriente.

Em análise realizada na segunda edição do guia alimentar brasileiro, foi 
observado que os graus de processamento dos alimentos são a questão central 
das recomendações. Ressalta-se uma ênfase na qualidade nutricional em detri-
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mento da forma de produção e comercialização dos alimentos. Ainda, destaca 
que a indicação de recomendações de alimentos in natura ou minimamente 
processados são pertinentes e importantes para a prevenção de doenças crônicas 
não transmissíveis. Também, destaca-se a ausência na definição de alimentação 
adequada e saudável, o risco relacionado à ingestão de agrotóxicos e também 
de organismos geneticamente modificados nos alimentos produzidos de forma 
convencional e transgênica. Essas recomendações no guia alimentar seriam im-
portantes e tornariam as informações do documento mais compressíveis para a 
população (Martinelli et al., 2020).

Também merece destaque, e constitui-se muito importante, a abordagem 
adotada na literatura científica sobre as principais concepções referidas pela popu-
lação estudada sobre alimentação saudável. Um compêndio de estudos foi anali-
sado e infere que, apesar de alguns abordarem aspectos sustentáveis e simbólicos, 
como parte da alimentação saudável, nenhum estudo analisado buscou investigar 
a compreensão desse aspecto como alimentação saudável (Fabri et al., 2021).

Assim, as reflexões relativas às mudanças na dieta alimentar da humanida-
de não podem continuar inferindo no paradigma do nutricionismo, ou seja, um 
foco redutor da visão alimentos/alimentação-nutrição/saúde, onde prevalecem 
os nutrientes, os componentes bioquímicos e biomarcadores específicos, como 
as gorduras saturadas, calorias, índice glicêmico e aferições, como o Índice de 
Massa Corporal (IMC). O paradigma do nutricionismo não considera a re-
levância cultural e ecológica mais ampla na relação entre alimentos e saúde. 
Também, avalia o alimento de forma isolada e não considera a interação entre 
os alimentos, as dietas e os contextos mais amplos, elevando alguns a milagro-
sos e outros a demonizados. Outro ponto forte do nutricionismo é a avaliação 
dos nutrientes como fator primordial da qualidade e sua relação com a saúde. 
(Scrinis, 2008).

A discussão na produção de alimentos

As modificações ocorridas no sistema alimentar ocorrem em relação às 
formas de produção, processamento e comercialização de alimentos, bem como 
altera o consumo e acarreta impactos não positivos ao meio ambiente, como 
utilização intensiva do solo, predominância de monocultivos, utilização de in-
sumos químicos (agrotóxicos e outros) e plantas geneticamente modificadas 
(Gliessman, 2014; Kanter et al., 2015).

Na produção convencional dos alimentos, são utilizados insumos como os 
agrotóxicos e fertilizantes químicos, e na produção transgênica, sementes e/ou 
organismos geneticamente modificados, que comprometem a qualidade, segu-
rança e saudabilidade dos alimentos.
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O Dossiê Abrasco relata a vinculação dos agrotóxicos com a saúde huma-
na, descrevendo estudos que abordam os efeitos crônicos que podem ocorrer 
meses, anos ou até décadas após a exposição, e que podem manifestar várias 
doenças como cânceres, malformações congênitas, distúrbios endócrinos, neu-
rológicos e mentais. Também enfatiza que a utilização de indicadores de inges-
tão diária aceitável (IDA) – que é calculada a partir de estudos experimentais 
com animais de laboratório – não tem sustentabilidade científica quando nos 
reportamos à proteção da saúde e, também, é uma forma reducionista do uso da 
toxicologia para sustentar o uso de agrotóxicos, dificultando o entendimento das 
intoxicações humanas (Carneiro et al., 2012).

Destaca-se, ainda, que muitos dos agrotóxicos utilizados no Brasil (mais 
de 22) são proibidos na União Europeia; a análise de risco e a delimitação do 
Limite Máximo Residual (LMR) desconsidera o somatório permitido para cada 
cultura, gerando efeitos cumulativos no organismo humano e no ambiente. 
Ainda, não considera os efeitos crônicos do uso, desconsiderando os efeitos 
bioacumulativos (Carneiro et al., 2015).

As produções de cultivos geneticamente modificados (GM), também cha-
mados de transgênicos, são hegemônicas no Brasil: para soja é de 97 %, milho 
88,9 e algodão 84 % (James, 2018), com área cultivável estimada em aproxima-
damente 70 % (OECD-FAO, 2015). Nesse sentido, a produção convencional 
é muito inferior ou quase inexistente no cenário agrícola. Ainda podemos acres-
centar as contaminações biológicas, que ocorrem por fluxo gênico, e nas mistu-
ras que podem ocorrer na colheita, transporte, armazenagem e processamento 
dos grãos (Price; Cotter, 2014).

Ao mesmo tempo que órgãos e instituições indiquem que os produtos 
GM passam por avaliação de risco para a saúde humana, na literatura científica 
são poucos os estudos sobre toxicologia e os riscos para saúde humana e animal 
(Domingo, 2007; Magana-Gomez; De La Barca, 2009). Assim, a afirmação re-
versa é importante: não temos estudos científicos suficientes para se dizer que os 
produtos GM são seguros, e, também, não temos estudos epidemiológicos que 
avaliem a relação de consumo humano desses produtos com a saúde.

Nesse sentido, faz-se necessário ampliar as medidas regulatórias restritivas 
na aprovação e produção de culturas GM, observando o princípio de precau-
ção incluso no Protocolo de Cartagena (relativo à Biossegurança), e, também, 
a vinculação da promoção da segurança alimentar e nutricional, uma vez que 
não foram realizadas análises profundas dos impactos ambientais, sociais e, em 
especial, na saúde humana. Os organismos GM derivados de soja e milho são 
amplamente utilizados como subprodutos processados pelas indústrias de ali-
mentos. Observa-se, ainda, a presença de OGMs na ração animal, assim como 
nas carnes e derivados, leite e ovos, obtidos de animais alimentados com milho 
ou soja GM, além de levedura (Saccharomyces cerevisiae) utilizada no processo de 
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fermentação para produção de pães, cervejas e vinhos. Dessa forma, amplia-se 
em muito a ingestão de OGMs na dieta brasileira (Cortese et al., 2017).

Estudo realizado no Brasil analisou 5.048 rótulos de alimentos industria-
lizados, se continham a presença de ingredientes possivelmente GM, e concluiu 
que estavam presentes em 64,5 % dos alimentos mais consumidos pela popu-
lação brasileira (Cortese et al., 2018). Também, destaca-se que a produção de 
alimentos geneticamente modificados está atrelada ao uso de agrotóxicos no 
Brasil (Carneiro et al., 2015).

Assim, é imperativo inferir que a alimentação saudável não pode ser oriun-
da de uma produção convencional e nem transgênica. O alimento não saudável 
não é só determinado pelo grau de processamento e ingredientes utilizados, 
como sal, sódio, açúcar, gorduras trans e aditivos alimentares. É também de-
terminado pelo modo de produção. Assim, o uso de agrotóxicos, de sementes 
transgênicas ou ingredientes oriundos de transgênicos são importantes na deter-
minação do alimento ser saudável ou não saudável.

Trajetória da agricultura sensível à nutrição

A crise econômica decorrente do colapso hipotecário no setor imobiliá-
rio dos Estados Unidos (chamada de “bolha imobiliária americana” ou crise do 
subprime), em 2007 e 2008, teve vários efeitos e consequências, para além da 
quebra do banco Lehman Brothers. Talvez o efeito mais devastador tenha sido 
a quebra da confiança nos mecanismos de financiamento promovidos por meio 
das Bolsas de Valores, o que levou à contaminação de outros setores e gerou 
enorme incerteza nos investidores, fazendo aumentar o risco e crescer a espe-
culação. Como resultado, houve um aumento rápido e exponencial dos preços 
agrícolas, especialmente das commodities, o que gerou enorme instabilidade nas 
cadeias globais. Combinado a isso, havia o efeito China, cujo PIB crescia acima 
dos 10 % ao ano, e problemas relacionados a quebras de safra em vários países.

Em 2011, a revista The Economist lançou uma chamada de capa: “Who 
will Feed the World in 2050? E publicou um número especial dedicado à ques-
tão sobre como e quem iria alimentar uma população estimada em 9 bilhões 
de almas no ano de 2050 (T﻿he Economist, 2011). Vale registrar e lembrar que, 
nesta época, surgiram sérias críticas em relação ao uso de produtos agrícolas, 
especialmente grãos como milho, para produção de biocombustíveis (Kanter et 
al., 2015).

A pergunta levantada pela revista liberal The Economist gerou acalorados 
debates e reações em vários ambientes e esferas (Pingali, 2015; Pingali; Sander, 
2017). Duas posições-repostas se contrapunham frontalmente: de um lado, o 
setor agrícola e comercial, representado pelas grandes empresas de sementes, 
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máquinas, equipamentos agrícolas, agroquímicos e insumos, que propugnavam 
que a resposta à pergunta era simplesmente fazer mais do mesmo, ou seja, au-
mentar a tecnologia (especialmente a transgenia e a intensificação produtiva) e 
ampliar a oferta (Mckenzie; Williams, 2015; Hertel, 2015). De outro lado, a 
resposta era diametralmente oposta, e se plasmava em argumentos a favor da 
diversificação produtiva, da ampliação da agroecologia, da redução de insumos 
químicos e, sobretudo, no apoio aos camponeses e na mudança de enfoque em 
favor de uma agricultura mais comprometida com a segurança e a soberania 
alimentar, e menos com os ganhos financeiros (Godfray; Charles, 2010; Sage, 
2013). Ambas as respostas propugnavam a necessidade de mudanças pelo lado 
da oferta do sistema alimentar, modificando-se a forma de produzir e distribuir 
os alimentos em nível global.

Em face das restrições e dificuldades que cada uma destas propostas en-
contrava para gerar consenso e acordos que levassem à formulação de políticas e 
estratégias de intervenção, surge uma terceira abordagem, amplamente apoiada 
no consumo e na demanda. Esta abordagem propunha responder ao desafio 
do crescimento populacional e da demando por alimentos em 2050 a partir de 
mudanças no perfil do consumo e das dietas alimentares praticadas. Segundo 
autores como Popkin, Adair e Wen Ng (2012), o grande problema de saúde do 
século XXI não é a escassez e nem a falta de comida, mas o excesso de oferta 
de má qualidade, pouco saudável e nutritiva, que é largamente responsável pela 
epidemia de obesidade que afeta o mundo. Na mesma linha de pensamento, 
autores como Godfray e Charles (2010), Herforth e Dufour (2013) e Hertel 
(2015) sugerem que não se trata de criar restrições à oferta de alimentos e nem 
de reduzir a tecnologia. Pelo contrário, o foco deveria ser na organização de 
processos de produção agrícolas que levassem em conta, ao mesmo tempo, as 
demandas dos consumidores por alimento com menos calorias e na disponibi-
lidade de fibras e matérias-primas mais saudáveis, que não apenas alimentassem 
as pessoas, mas as nutrissem (Jones et al., 2016).

Esta abordagem nutricional do problema alimentar logo ganha impulso, e 
organizações internacionais, com a FAO, o Programa Mundial de Alimentos e, 
sobretudo, a Organização Mundial de Saúde, assim como algumas organizações 
não-governamentais e grupos de pressão (advocacy), passam a propugnar com 
força a perspectiva da “agricultura sensível a nutrição” (Glopan, 2016).

Em 2010 foi lançado o movimento internacional “Scaling Up Nutrition 
(SUN) Movement”, na Cúpula das Nações Unidas sobre os Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio. A partir desse momento, a nutrição passou a ga-
nhar atenção nas agendas de desenvolvimento. Atualmente, participam do mo-
vimento 61 países, localizados principalmente na África, Ásia, América Central 
e do Sul, que pauta suas ações em duas linhas para melhorar a nutrição, a in-
tervenções nutrição-específicas (nutrition-specific interventions), que afetam os 
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determinantes imediatos da nutrição (consumo de alimentos/nutrientes); e as 
intervenções sensíveis à nutrição (nutrition-sensitive interventions), que afetam 
determinantes indiretos do estado nutricional (apresentados no quadro con-
ceitual da Unicef, que veremos mais adiante), dentre os quais a agricultura tem 
papel importante (Herforth e Dufour (2013); SUN, 2015;HLPE, 2017).

Segundo Gillespie e Van den Bold (2017), um acréscimo importan-
te foi dado a partir do projeto TANDI (Tackling the Agriculture–Nutrition 
Disconnect in India), que identificou seis caminhos que conectam a agricultura 
à nutrição: 1) agricultura como fonte de alimento (é a conexão mais direta, em 
que a produção se traduz em consumo); 2) agricultura como fonte de renda 
(seja a partir de salários ou vendas em mercados, que pode ser convertida em 
investimentos em saúde, educação e serviços sociais); 3) a relação entre políticas 
agrícolas e preços dos alimentos (que envolve uma série de fatores de oferta e 
demanda que afetam os preços de alimentos que, por sua vez, afetam o poder de 
compra dos consumidores); 4) efeitos do emprego de mulheres na agricultura 
na tomada de decisões intradomiciliares e na alocação de recursos (as condições 
de trabalho podem influenciar o empoderamento das mulheres e seu controle 
sobre decisões de alocação de recursos relevantes à nutrição, como alimentação e 
cuidados de saúde); 5) efeitos do emprego de mulheres na agricultura, nos cui-
dados e alimentação de seus filhos (a carga de trabalho longa e pesada na agricul-
tura pode prejudicar a dedicação aos filhos); 6) efeitos do emprego de mulheres 
na agricultura no seu próprio estado nutricional e de saúde (Gallicchio, 2021; 
Gillespie et al., 2012).

Segundo Gallicchio (2021), além de combinar as intervenções na agricul-
tura com iniciativas de outros setores, a literatura mais recente tem evidencia-
do a necessidade de mudanças em todo sistema alimentar. Isso fez com que a 
abordagem do termo “sistemas alimentares sensíveis à nutrição” se tornasse mais 
frequente na literatura internacional, e a discussão sobre as dietas e consumo de 
alimentos passou a referir claramente sobre a necessidade de mudanças neces-
sárias na oferta de alimentos, não apenas nos fatores ambientais (renda, acesso 
etc.) ou nas decisões dos consumidores.

Para Ingram e Zurek (2018), o foco nas dietas sustentáveis tem sido im-
pulsionado principalmente a partir da preocupação mundial com a conforma-
ção do cenário de múltiplas formas de má nutrição e previsões futuras pessi-
mistas sobre seus impactos na saúde pública e economia. Neste contexto, os 
sistemas alimentares deveriam ser “sensíveis à nutrição”, de tal forma que se 
pudesse enfrentar, ao mesmo tempo, os problemas gerados pela insustentabili-
dade do modelo de produção agrícola e, ao mesmo tempo, superar as múltiplas 
formas de má nutrição por meio da promoção do acesso à alimentação saudável 
(Kanter et al., 2015). As publicações que adotam essa perspectiva costumam 
citar uma série de recomendações de intervenções para cada setor dos sistemas 
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alimentares, além de direcionarem orientações para iniciativas públicas, privadas 
e da sociedade civil (HLPE, 2017; FAO; IFAD; Unicef; WFP; WHO, 2020; 
Glopan, 2016).

No Brasil, a questão de alimentos de qualidade e sustentáveis apare-
ceu pela primeira vez em 2006, na Lei Orgânica de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Losan). A Losan passou a adotar o conceito de Segurança Alimentar 
e Nutricional, definindo que este “consiste na realização do direito de todos ao 
acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, 
sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base prá-
ticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que 
sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis” (Brasil, 2006).

Estudos desenvolvidos por Maluf et al. (2015) foram pioneiros em destacar 
que a experiência brasileira com políticas de Soberania e Segurança Alimentar 
e Nutricional (SSAN) podem ser consideradas críticas na promoção de uma 
agricultura sensível à nutrição. Os autores ressaltam que o Brasil fez avanços 
importantes por meio de um conjunto de ações implementadas por setores pú-
blicos, privados e com agentes sociais envolvidos com a erradicação da fome e 
promoção do desenvolvimento rural sustentável.

Esta breve revisão nos permite afirmar que, ao longo dos anos, foi cons-
truído um consenso sobre a necessidade de o sistema alimentar se alinhar com a 
questão das dietas saudáveis e sustentáveis, e que são a chave para se repensar um 
novo cenário sobre a questão alimentar e nutricional. Neste sentido, tornou-se 
evidente que a agricultura compartilha uma relação simbiótica com a nutrição e 
saúde, e ambas se afetam.

Considerações finais

Refletir sobre “uma agricultura sensível à nutrição” é levarmos em consi-
deração a qualidade da alimentação e sua complexidade em ser saudável. Assim, 
a dieta deve ser saudável do ponto de vista nutricional, segura (de perigos bio-
lógicos, químicos e físicos) e sustentável em suas várias dimensões, incluindo as 
novas tecnologias de produção e de industrialização, que incidem na criação de 
novos alimentos, com ingredientes diversos.

Para que o sistema alimentar possa se tornar mais sensível à nutrição, 
Pingali e Sander (2017) inferem que se faz necessário uma abordagem com 
orientações políticas que irão combinar as intervenções específicas de nutrição, 
investimentos e incentivos aos produtores de alimentos. Dessa forma, o objetivo 
será melhorar a segurança, a qualidade e a diversidade do sistema alimentar, 
tornando-o inclusivo para todos, em todos os momentos, em especial para os 
países de baixa renda.
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No relatório Ipes-Food (2017) é destacada a pesquisa científica para a 
compreensão dos impactos dos sistemas alimentares sobre a saúde. Colocam a 
importância de como a pesquisa é estruturada e financiada. Nesse sentido, indi-
cam a necessidade de resgatar a pesquisa para o benefício e para o bem público, 
com finalidade e prioridades estabelecidas. Assim é prioritário o financiamento 
público para a integridade dos estudos e a necessidade de não ocorrer influência 
da indústria na publicação dos resultados.

Se precisamos realizar uma nova forma de organização das diretrizes para 
um novo sistema alimentar, isso implica também em mudar a lógica de forma-
ção vivenciada nos currículos acadêmicos, em especial os conteúdos dos cursos 
de graduação na área de produção agrícola e animal, bem como nas áreas de 
alimentação, nutrição e saúde, entre outras.

No intuito de estabelecer uma síntese, destacamos que as dimensões iden-
tificadas e analisadas na literatura como preponderantes na transformação dos 
sistemas alimentares não convergem entre si, ou seja, são identificadas, anali-
sadas, planejadas e apresentadas de formas distintas e descentradas. Assim, em 
cada campo, o saber é disciplinar e não agrega a visão sistêmica e holística. 
Como exemplo, temos as características da dieta saudável ou alimentação sau-
dável, que se discute em vários estudos e documentos de forma dissociada da 
produção de alimentos. Assim, como a agricultura no seu sentido amplo vai ser 
sensível à nutrição se as inferências não são interdisciplinares e não existe con-
gruência entre as partes?!
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Capítulo 6
O que são os “desertos 

alimentares”? Usos e limites  
do conceito para o estudo  

das desigualdades alimentares 
territoriais

Guadalupe Ramos-Truchero

O hábitat é considerado um fator gerador de desigualdades alimentares. 
As características e a configuração de uma área territorial definem o acesso à ali-
mentação e à prática de uma dieta saudável. O conceito de “deserto alimentar” 
surge com o objetivo de identificar as desigualdades alimentares em zonas des-
favorecidas pela escassez ou ausência de estabelecimentos de comércio alimentar 
e limitações que isso impõe para atender às necessidades diárias de alimentação. 
Desde a década de 1990, a noção de desertos alimentares tem sido utilizada 
para evidenciar as disparidades e os problemas na disponibilidade de alimentos 
em um determinado lugar, e converteram-se em uma área de estudos e foco de 
preocupação tanto para acadêmicos quanto para as instituições públicas.
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No entanto, a fraca relação causal encontrada entre o consumo alimentar 
e a disponibilidade de comércio de alimentos tem levado a sérios questiona-
mentos sobre o uso do conceito por parte daqueles para quem as desigualdades 
alimentares se explicam por outras causas que intervêm no consumo e que extra-
polam o ambiente comercial. Este é o caso das estratégias individuais e familiares 
de abastecimento, dos estilos de vida, hábitos alimentares, ciclo vital ou das 
características dos domicílios.

Apesar disso, atualmente, o estudo das desigualdades alimentares associa-
das a um determinado território constitui um importante e profícuo campo para 
o desenvolvimento de pesquisas. A concentração de capital em determinados 
territórios e a geração de lugares “periféricos e marginais” é um cenário encon-
trado em muitos países. Isso tem um impacto importante sobre as pessoas que 
vivem nesses espaços, sendo oportuno examinar atentamente os efeitos sobre a 
questão alimentar, algo que resta ainda por explorar em profundidade. Diante 
disso, o conceito de deserto alimentar continua sendo uma noção útil, capaz de 
proporcionar valor ao estudo das desigualdades sociais e alimentares. Contudo, 
faz-se necessário examinar sua origem – o que é, como tem sido utilizado e quais 
as suas limitações –, assim como esclarecer para que serve e que contribuição 
pode trazer para a construção de uma abordagem teórica e metodológica voltada 
a explorar de que modo as desigualdades alimentares prevalecentes em um terri-
tório se associam à saúde ou à qualidade de vida da população local.

Assim, o objetivo deste trabalho é realizar uma revisão sobre o conceito de 
deserto alimentar e sobre seu uso na identificação das desigualdades alimentares 
de contextos específicos. Por um lado, define-se o que são desertos alimentares 
e como estes têm sido empiricamente delimitados, apresentando como exem-
plo sua aplicação a zonas rurais que são consideradas áreas de difícil acesso a 
estabelecimentos de comércio alimentar. Por outro lado, descrevem-se as di-
ficuldades de aplicação desse conceito, relacionadas à sua inflexibilidade para 
abarcar a complexidade do conjunto de fatores que envolvem as desigualdades 
alimentares. Em sua última parte, o trabalho defende a necessidade de mais 
pesquisas sobre desertos alimentares, que busquem uma compreensão territorial 
mais abrangente, que inclua todas as práticas possíveis de aquisição de alimentos 
e, ao mesmo tempo, identifiquem os grupos mais vulneráveis às desigualdades 
sociais e alimentares.

Os desertos alimentares:  
o que são e como se delimitam

Embora o termo deserto alimentar soe como um conceito recente e, fun-
damentalmente, associado aos Estados Unidos, sua existência tem uma história 
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um pouco mais longa. Sua origem situa-se no Reino Unido, na década de 1990, 
e é atribuída à intervenção casual de um residente de uma área de habitações 
populares de uma cidade escocesa, o qual, diante das câmeras de televisão, de-
nunciou a escassez de comércio de alimentos no bairro onde residia (Cummins; 
MacIntyre, 2002). Desde então, considera-se que um deserto alimentar é uma 
zona caracterizada por uma significativa ausência ou escassez de estabelecimen-
tos de comércio alimentar, o que, por extensão, impede a aquisição habitual de 
alimentos e seu consumo pela população residente nessa zona.

Apesar de seu surgimento fortuito, a força midiática do termo fez com 
que os políticos do momento voltassem sua atenção para os problemas de abas-
tecimento comercial de alimentos nesses bairros sem recursos, e ordenassem a 
criação de grupos de trabalho para estudar as causas e os impactos dessa situação 
sobre a população residente.

As primeiras referências escritas a desertos alimentares surgem em rela-
tórios de políticas em que se aborda a relação entre a baixa renda de grupos 
sociais e os problemas de saúde derivados de uma nutrição inadequada. O 
primeiro relatório, elaborado pelo governo conservador de John Major, apon-
tava que a situação de desnutrição em que se encontravam alguns residentes 
de bairros pobres das cidades britânicas era consequência direta das escassas 
possibilidades para essas pessoas de obter uma alimentação saudável, em razão 
do progressivo desaparecimento de estabelecimentos de comércio alimentar 
(Beaumont et al., 1995). O segundo informe, encomendado pela adminis-
tração do Primeiro-Ministro Blair, volta a mencionar os desertos alimentares 
para referir-se à relação entre desigualdades sociais e saúde (Acheson, 1998). 
A tese defendida por seus autores sustentava que, durante décadas, alguns 
bairros desfavorecidos haviam sofrido um forte desinvestimento tanto público 
como privado em termos de serviços, o que, em princípio, refletia-se em uma 
piora na disponibilidade de alimentos saudáveis e a preços acessíveis, que afe-
tava a dieta e a saúde dos residentes. Estabelecia-se, assim, uma relação entre a 
disponibilidade comercial e os problemas de saúde pública associados a áreas 
de pobreza e de exclusão social.

A literatura produzida atribui os problemas de disponibilidade de estabe-
lecimentos à dinâmica comercial derivada da reestruturação do setor de distri-
buição de alimentos, ocorrida na década de 1960. Por um lado, essa reestrutura-
ção acarretou o fechamento e desaparecimento do pequeno comércio, abrindo 
espaço para grandes redes, com as quais os pequenos mercados e mercearias 
não podiam competir em preço dos produtos. Por outro lado, essas mudanças 
estruturais exigiram novos espaços onde instalar estabelecimentos de grandes 
dimensões e, também, sua instalação em zonas economicamente mais prósperas, 
onde residia a população de mais alta renda, para garantir a rentabilidade do 
negócio (Larsen; Gilliland, 2008; Miller et al., 2015).
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Consequentemente, os processos produtivos e a geografia do capital pro-
vocaram uma distribuição espacial desigual do comércio de gêneros alimentícios 
(Bedore, 2012). Enquanto grandes centros comerciais são criados em áreas su-
burbanas de alta renda, distantes da maior parte da população e de difícil acesso, 
a não ser para quem dispõe de meios de transporte; nos centros urbanos e nas 
periferias desfavorecidas permanecem apenas os pequenos negócios, que têm di-
ficuldade em competir com os preços e a variedade dos grandes supermercados.

Para localizar as zonas de desertos alimentares e estimar a dimensão do 
problema, vários métodos têm sido utilizados. Para tanto, criam-se indicadores 
capazes de captar a conexão entre o consumo alimentar e a disponibilidade de 
comércio de alimentos em um território.

A distância geográfica dos domicílios aos supermercados foi um dos pri-
meiros indicadores. Assim, estabeleceu-se uma distância entre 500 metros, ou 
um trajeto de 10 a 15 minutos a pé para chegar a um estabelecimento comercial 
como o raio satisfatório para acesso ao comércio alimentar. Acrescentou-se, tam-
bém, a opção de um meio de transporte público, considerando uma combina-
ção de uma viagem de 10 minutos e um trajeto de 50 metros a pé para acessar 
o transporte público, o que viria a somar cerca de 3 quilômetros de distância 
(Larsen; Gilliland, 2008). Zonas que estivessem fora desse raio seriam consi-
deradas desertos alimentares. É preciso ter em conta que as primeiras pesquisas 
consideravam os supermercados como os únicos estabelecimentos capazes de 
oferecer uma alimentação variada, saudável e econômica aos consumidores, ig-
norando a capacidade de abastecimento do comércio pequeno e médio.

Outro indicador tem sido a densidade de comércio de alimentos em uma 
zona. Um número mínimo de três estabelecimentos em um raio de mil metros 
de distância e uma certa variedade de supermercados foram estabelecidos como 
requisito básico, abaixo do qual uma zona pode ser definida como de difícil 
acesso à alimentação adequada (Cummins; Macintyre, 1999; Pearse; Witten; 
Barthy, 2006; Apparicio et al., 2007). Também se tem utilizado a comparação 
entre “cestas de compra” por zona para avaliar as diferenças de preços e diver-
sidade de alimentos entre diferentes tipos de estabelecimentos dentro e fora da 
área de estudo (Furey; Strugnell; McIlveen, 2001; Beaulac et al., 2009). Tais 
estudos, baseados em indicadores geográficos, utilizam o sistema de informação 
geográfica (SIG), um programa que possibilita medir as distâncias e a variedade 
de comércios alimentares nos territórios estudados, a partir de fontes de dados 
secundárias (Walker et al., 2010). Os resultados se apresentam na forma de 
mapas interativos que ajudam a visibilizar, de forma instantânea, a densidade 
comercial de uma zona.

Essas metodologias permitiram que, na década de 2000, fossem imple-
mentados planos de renovação urbana buscando combater a exclusão social, 
por meio da instalação de supermercados nos bairros com déficit de comércio 
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alimentar. Como apontamos antes, o Reino Unido é o país onde surgiram as 
primeiras políticas públicas com esse objetivo (Cummins; Macintyre, 1999; 
Wrigley, 2002; Whelan et al., 2002). Paralelamente, Canadá, Austrália, Nova 
Zelândia e Estados Unidos adotaram políticas similares para enfrentar situa-
ções de pobreza urbana (Smoyer-Tomic et al., 2006; Turrell et al., 2004; Lee 
et al., 2002).

Vale focar a atenção neste último país, Estados Unidos, onde mais visivel-
mente se percebeu a escassez de comércio de alimentos em áreas com população 
desfavorecida e a necessidade de tratar tais situações como um problema de 
saúde pública (Adams et al., 2010). Essas pesquisas correlacionam a existência 
de índices mais elevados de obesidade nas áreas pobres à reduzida disponibilida-
de de estabelecimentos que ofereçam gêneros alimentícios variados e saudáveis 
(Schafft et al., 2009). Precisamente por essa preocupação, o governo federal 
elaborou, em 2011, um atlas de desertos alimentares, no qual se pode compro-
var geograficamente a disponibilidade de comércios alimentares por condado, 
em todos os estados, tendo em conta a distância média para chegar a eles, bem 
como a presença de grupos socioeconomicamente vulneráveis na mesma área 
geográfica4 (USDA, 2019).

As áreas rurais como objetos de estudo  
dos desertos alimentares

Um tipo de território que tem sido considerado fértil para a tese dos deser-
tos alimentares são as áreas rurais. De fato, em termos gerais, considera-se que as 
probabilidades de desertificação alimentar são maiores ali do que nos contextos 
urbanos, onde se considera que a concentração da pobreza e a vulnerabilidade 
social de seus habitantes é maior (Smoyer-Tomic et al., 2006; Schafft et al., 
2009). Apesar disso, tem-se dedicado menos atenção aos efeitos da reestrutura-
ção da distribuição alimentar nas áreas rurais, uma vez que se presume que estas 
estão vinculadas à tradição agrícola e sua população dispõe de outras fontes de 
alimentação, como hortas familiares ou pequenas atividades pecuárias. Isso, no 
entanto, ignora que o consumo alimentar dos habitantes rurais também depen-
de do comércio e que, atualmente, “comer é comprar”.

Os primeiros estudos que se ocuparam desse fenômeno em zonas rurais 
foram realizados nos Estados Unidos (Morris et al., 1992; Olson et al., 1997; 

4 Trata-se do Food Access Research Atlas, um conjunto de mapas que expõem diferentes indicadores 
de acesso a supermercados de acordo com setores censitários com população afro-americana com 
baixa renda ou com pouco acesso a veículos. É uma ferramenta elaborada pelo Departamento de 
Agricultura dos Estados Unidos (USDA) e os últimos dados disponíveis são de 2015. Ver: http://
www.ers.usda.gov/data-products/food-access-research-atlas/.aspx#.VDbDSOdxFZG.
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Kaufman, 1998), embora no Reino Unido também tenham ocorrido alguns que 
mostravam ocasionalmente preocupação com a questão (Clark, 1990).

A dinâmica comercial das áreas rurais se assemelha muito àquela das cida-
des. Ao que parece, a mesma reestruturação do setor de distribuição alimentar 
produz nessas áreas a mesma desigualdade geográfica comercial: os pequenos ne-
gócios são substituídos por supermercados, os quais se instalam nos municípios 
maiores, para assegurar certa cota de mercado (Pinkerton; Hassinger; O’Brian, 
1995; Walker et al., 2010). Além disso, as características específicas de determi-
nadas áreas rurais, como o despovoamento, a escassez de recursos econômicos, 
o envelhecimento da população ou a carência de infraestruturas, fazem delas 
zonas sem atrativo econômico para a prestação de quaisquer serviços (Miller et 
al., 2015), favorecendo, assim, o surgimento de desertos alimentares.

Nesse sentido, nos últimos anos, muitos contextos rurais têm sido con-
siderados áreas “periféricas” ou “marginais”, resultantes das dinâmicas globais 
de concentração de capital. São territórios tornados economicamente frágeis – 
apresentam pouco ou nenhum dinamismo produtivo, escassas possibilidades 
de geração de emprego e, consequentemente, seus jovens migram em busca de 
oportunidades educativas e laborais, ficando a população composta mais por 
aposentados do que por trabalhadores ativos (Bock, 2016; Guilluy, 2019).

Diante desse cenário, uma característica comum é a perda de serviços ru-
rais básicos de alimentação. Nos Estados Unidos, Wright Morton et al. (2005) 
observaram que, entre 1976 e 2000, mais de 56 % dos estabelecimentos co-
merciais de gêneros alimentícios desapareceu das comunidades rurais. Durante a 
década de 2000, essa tendência é evidente em grande parte dos condados rurais 
do Meio Oeste, como Texas, Alabama, Arkansas e Oklahoma (Blanchard; Lyson, 
2006) ou no Kansas, principalmente em povoados com menos de dois mil habi-
tantes (Rissler, 2015). Na Europa, Finlândia (Home, 2002), Polônia (Twardzik; 
Heffner, 2019), Irlanda (Stockdale, 1993) e Holanda (Goieling et al., 2018) 
mostram cenários idênticos em áreas rurais remotas. As estatísticas da Espanha 
mostram queda significativa nas atividades de comércio alimentar – entre 2002 
e 2012, nos municípios com menos de dois mil habitantes, o número de estabe-
lecimentos de comércio alimentício decresceu 42 % (La Caixa, 2006; 2013). Do 
mesmo modo, na comunidade autônoma de Castela e Leão, uma região espa-
nhola caracterizada por despovoamento, foram identificadas 24 zonas rurais com 
déficit de estabelecimentos voltados à venda de produtos de primeira necessida-
de. Contabilizou-se, especificamente, um total de 733 municípios sem qualquer 
comércio e 228 povoados com apenas um estabelecimento comercial, afetando 
uma população de 459.291 habitantes rurais (Junta de Castilla y León, 2017).

A consequência da perda desses serviços, que caracteriza os desertos ali-
mentares, é o encarecimento dos gêneros alimentícios disponíveis. Alguns es-
tudos apontam uma diferença de cerca de 30 % a mais no custo da cesta de 
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compra em relação a uma zona urbana, em razão da pouca concorrência na 
oferta de alimentos, necessária para assegurar a subsistência do pequeno comér-
cio (Kaufman, 1998; Morris et al., 1992; LeClair; Aksan, 2014). Além disso, 
em razão da pouca demanda, haveria menor variedade e menor qualidade dos 
alimentos ofertados. Por exemplo, observou-se menor disponibilidade de ali-
mentos perecíveis e ricos em proteínas, como pescados e carnes (Dawson et 
al., 2008; Wakeman, 2002). Em suma, observa-se nas zonas rurais uma menor 
disponibilidade de alimentos saudáveis, e os itens ofertados são mais caros do 
que nos contextos urbanos (Sharkey, 2009).

Diante disso, a população rural se vê obrigada a deslocar-se para se abas-
tecer de alimentos variados e a menor preço. O meio de transporte é, quase 
sempre, privado. Nesse sentido, tem-se observado, também, que a distância que 
as famílias rurais precisam percorrer para chegar a supermercados tem aumen-
tado consideravelmente. Nos Estados Unidos, a distância média para encontrar 
comércios de alimentos que atendam às necessidades básicas das famílias está 
entre 21 e 57 quilômetros (McEntee; Agyeman, 2010; Rissler, 2015). Mesmo 
na Europa, com países densamente povoados e urbanizados como a Holanda, a 
distância aos supermercados passou de 2,11 para 4,7 quilômetros entre 2008 e 
2014 (Vries et al., 2016).

A abordagem do acesso aos alimentos  
para investigar as desigualdades alimentares

Com o passar do tempo, a literatura tem contestado e matizado o uso do 
conceito de deserto alimentar, principalmente por causa das dificuldades em 
explicar a relação entre o comportamento alimentar e a saúde das pessoas, em 
um determinado contexto, apenas com base em indicadores geográficos sobre a 
distribuição comercial.

Uma das primeiras dificuldades é a ausência de resultados conclusivos que 
associem a falta de supermercados em zonas socialmente desfavorecidas com a 
saúde dos residentes nessas zonas (Beaulac et al., 2009). Embora seja evidente 
a homogeneização das práticas do setor de distribuição alimentar, é impossível 
explicar de forma abrangente a relação entre desertos alimentares, dieta pobre e 
saúde desequilibrada, nem mesmo entre cidades de um mesmo país, como de-
monstraram pesquisas em diversas localidades inglesas. Um estudo em Glasgow 
mostrava que a maioria dos distritos populares possuía uma boa densidade de 
estabelecimentos de venda de alimentos e que estavam uniformemente distri-
buídos, em razão da estratégia de expansão dos supermercados de desconto 
como Aldi, Lidl e Netto (Cummins; Macintyre, 1999). Outros estudos, em 
Leeds e Birmingham, demonstraram que o impacto sobre a dieta, com a insta-
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lação de um supermercado em determinadas zonas desfavorecidas, era relativo. 
O aumento do consumo de frutas e verduras não foi significativo, passando 
de 2,7 para 2,9 peças após sete ou oito meses seguintes à sua abertura, quando 
a média nacional é de 3,9 (Wrigley; Warm; Margetts, 2003; Cummins et al., 
2005). Em outras palavras, a disponibilidade de comércios de alimentos pro-
porciona mais oportunidades de aquisição de alimentos variados e saudáveis, 
mas não determina o comportamento do consumidor nem sua mudança de 
hábitos alimentares (Shaw, 2012).

Estudos realizados nos Estados Unidos e no Canadá (Donald, 2013; 
Adams et al., 2010) apresentaram a mesma escassa relação entre disponibili-
dade comercial e problemas alimentares. Análises de várias cidades canaden-
ses em que, conforme comprovado previamente, os supermercados se tinham 
distanciado das áreas centrais, demonstraram que as zonas de maior déficit 
dispunham de mais transporte público do que os bairros de classe média, o 
que facilitava seu acesso às zonas de comércio alimentar (Larsen; Gilliland, 
2008; Smoyer-Tomic et al., 2006). Consequentemente, todas as camadas so-
ciais partiam das mesmas oportunidades quanto à disponibilidade de oferta de 
alimentos mais ou menos salubres e saudáveis, o que não permitia considerar 
a distância como um elemento determinante para aferir a disponibilidade de 
alimentos (Apparicio et al., 2007).

Tais imprecisões da tese dos desertos alimentares levaram alguns estudiosos 
do tema a qualificar o próprio conceito como “ideia criada” pela mídia e pelos 
políticos que, como apontado antes, foram os primeiros a utilizá-lo. Sugeriu-se, 
até mesmo, tratar-se não de uma realidade autenticamente empírica e sim de um 
“território teórico” (Wrigley, 2002).

Em face das críticas, o estudo sobre a relação entre disponibilidade comer-
cial e consumo alimentar passou a necessitar de uma abordagem sociocultural 
que atentasse à capacidade e às estratégias de aprovisionamento alimentar por 
parte dos habitantes. McEntee (2009) propõe utilizar-se o termo “acesso ali-
mentar” para o estudo e identificação das desigualdades alimentares, pois este 
seria um conceito mais preciso e menos equívoco do que aquele de “desertos 
alimentares”. Desse modo, introduz-se a visão do próprio consumidor, suas 
características familiares ou individuais, suas estratégias de abastecimento, seu 
conhecimento sobre nutrição e culinária, as normas sociais ou culturais sobre 
a alimentação, as características do contexto alimentar e a disponibilidade de 
veículo próprio (Shaw, 2012). Todos esses são elementos que, apesar de sua rele-
vância, não eram contemplados pela tese dos desertos alimentares.

Whelan et al. (2002) focam seu estudo sobre aprovisionamento alimen-
tar nas características familiares dos domicílios e nas questões consideradas 
importantes pelas famílias na hora da compra. Para os domicílios com crianças 
pequenas e formados por famílias monoparentais, o fator mais importante era 
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o preço dos alimentos e, em segundo lugar, os gostos alimentícios dos filhos. Já 
para as famílias com filhos maiores e em idade escolar, tratava-se de combinar 
preço e qualidade dos produtos. Tanto para esse grupo como para o anterior, 
a proximidade dos estabelecimentos comerciais não tinha importância e não 
percebiam este fator como um obstáculo para sua alimentação. Diversamente, 
identificou-se que aqueles que mais importância atribuíam à proximidade do 
supermercado eram os domicílios com pessoas de mais idade e com proble-
mas de mobilidade, embora declarassem não se importar de pagar mais pelos 
alimentos. Os idosos sem limitações de movimento buscavam a qualidade 
dos produtos, sem se importar com o preço e a distância do supermercado 
(Whelan et al., 2002).

Outra questão importante nessa nova abordagem, portanto, é não descon-
siderar a mobilidade dos consumidores enquanto parte essencial das compras 
de alimentos, assim como não a tomar como um problema generalizado. O 
consumidor atual ampliou seu cenário comercial e, mesmo dispondo de um 
comércio de alimentos próximo, seus hábitos de compra incluem deslocar-se a 
outros lugares para se abastecer de alimentos (Clarke; Banga, 2010).

Vários trabalhos demonstram que essa situação é habitual em áreas rurais 
onde a melhoria no acesso aos serviços e redes urbanas tornou a população rural 
menos dependente dos estabelecimentos locais (Goieling; Haartsen; Vermeij, 
2019; Escribano Pizarro, 2012). Esse consumidor rural tende a buscar estabele-
cimentos em que existam mais oferta e variedade de alimentos (Brereton et al., 
2011). Assim, a aquisição de alimentos caracteriza-se por uma combinação entre 
os produtos básicos, comprados no comércio local, e a compra realizada em 
estabelecimentos maiores e com mais variedade, situados em localidades mais 
distantes daquelas a que a população recorre com frequência (Sharkey, 2009; 
Broadbridge; Calderwood, 2002).

Do mesmo modo, é necessário que os estudos sobre desigualdades no 
acesso alimentar tenham em conta a dinâmica própria do contexto alimentar 
que se pretende analisar – por exemplo, a importância dos pequenos armazéns 
em determinadas comunidades. Com frequência, seu funcionamento é essencial 
para o abastecimento alimentar, especialmente naquelas zonas onde os super-
mercados não consideram rentável instalar-se. Este é o caso das áreas rurais, 
tanto na América do Norte quanto na Europa, onde se evidencia o apego dos 
habitantes ao comércio local, apesar de muitos considerarem que os preços são 
mais altos e que a variedade da oferta de alimentos é menor (Marshall; Dawson; 
Nisbet, 2018). Na verdade, constata-se que seu valor é maior para as pessoas 
com mobilidade reduzida, seja por falta de recursos econômicos ou por idade 
avançada (Scarpello et al., 2009; Vries et al., 2016). Outro fator que não se deve 
ignorar é a existência de outras fontes de provisão alimentar, como a produção 
para consumo próprio, a venda itinerante ou a entrega em domicílio praticadas 
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por muitos comerciantes para levar esse serviço a lugares excluídos do “círculo 
vicioso” da oferta e da demanda (Paddison; Calderwood, 2007).

Por fim, há uma crítica aos métodos empregados por aqueles que defen-
dem a tese dos desertos alimentares. Essencialmente, questiona-se o uso de uma 
metodologia excessivamente fundada em elementos estatísticos, que não refle-
tem corretamente as desigualdades em qualquer contexto alimentar. Por isso, 
em primeiro lugar, é preciso considerar que o acesso à alimentação é um objeto 
de análise que tende a uma expansão incontrolada do número de variáveis que 
o podem afetar. No entanto, já apontamos que o conceito foi pensado original-
mente para encontrar uma causalidade entre os problemas de disponibilidade 
geográfica de comércio alimentar e suas consequências sobre a saúde pública 
(Adams et al., 2010). Em segundo lugar, é necessário combinar diversas téc-
nicas de pesquisa social, pois a análise das estratégias de provisão por parte de 
consumidores ou da percepção dos comerciantes exige o uso não só de métodos 
quantitativos, mas também daqueles qualitativos, como entrevistas semiestrutu-
radas ou grupos de discussão envolvendo os atores que intervêm no contexto ali-
mentar: consumidores, comerciantes ou gestores públicos (Whelan et al., 2002; 
Shaw, 2006). Ao mesmo tempo, destaca-se a necessidade de evitar a dependên-
cia de bases de dados nem sempre atualizadas ou errôneas (Donald, 2013). Os 
contextos alimentares tendem a sofrer mudanças em curto prazo, em razão de 
ações comerciais, sejam públicas ou privadas (Twardzik; Heffner, 2019). Por 
isso, alguns autores citados consideram necessário complementar os estudos por 
meio de visitas de campo que ajudem a localizar os estabelecimentos e o tipo de 
alimentos que oferecem, assim como a confirmar a informação das fontes secun-
dárias como censos comerciais (Schafft et al., 2009; Miller, 2012). Portanto, é 
necessário complementar com métodos qualitativos para compreender de forma 
holística o conjunto de estratégias de abastecimento dos consumidores em con-
textos alimentares específicos.

Algumas conclusões e uma proposta  
para o estudo das desigualdades alimentares

Com este trabalho, pretendemos explicar o conceito de deserto alimentar, 
com o objetivo de esclarecer sua utilização, mas também de alertar para suas 
limitações no estudo das desigualdades alimentares em um território específico. 
A utilidade da noção de desertos alimentares está em analisar a disponibilidade 
de alimentos por meio de uma perspectiva territorial focada, principalmente, no 
ambiente comercial. Isto é, por meio deles, pode-se avaliar a existência de esta-
belecimentos comerciais grandes ou pequenos capazes de abastecer a população 
com produtos frescos, baratos e saudáveis em um determinado contexto. De um 
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modo geral, acreditamos ser este um conceito descritivo, que pode ser extrema-
mente útil para identificar áreas territoriais com carência de oferta alimentar e 
visualizar as desigualdades entre zonas. No entanto, convém não confundir o 
fator hábitat com as características da população que nele vive. O fundamental 
é entender como o dado geográfico afeta os comportamentos dos habitantes das 
zonas, e em que medida, juntamente com outros fatores, esse contribui para 
induzir mudanças nos hábitos alimentares, que sejam perniciosas para a saúde 
ou a qualidade de vida.

Assim, uma das conclusões do presente trabalho é apontar que os desertos 
alimentares constituem uma variável independente em relação ao que se pode 
considerar como acesso à alimentação, expressão mais genérica cuja concretiza-
ção depende de outros fatores culturais, sociais, econômicos ou propriamente 
geográficos. Nesse sentido, é fundamental seguir indagando sobre o terreno e 
realizar entrevistas com os habitantes da zona estudada tomando em conta suas 
características socioeconômicas, para obter de forma mais precisa a relação entre 
disponibilidade comercial, práticas alimentares e consumo alimentar.

Isso foi feito em nosso último trabalho (Ramos Truchero, 2020), no qual 
tratamos de vencer as limitações da abordagem dos desertos alimentares para 
detectar desigualdades alimentares no meio rural espanhol. Tomando por base 
a perspectiva do “acesso alimentar” e uma metodologia qualitativa, compro-
vou-se um significativo desaparecimento do comércio tradicional de alimen-
tos nos territórios rurais “marginais”, resultante de um contexto marcado por 
despovoamento, envelhecimento da população e perda progressiva de serviços. 
Isso poderia sugerir uma população desabastecida, se comparada ao paradigma 
urbano. No entanto, essa abordagem também nos possibilitou observar que a 
população residente nessas áreas reage e se adapta, apesar das mudanças no con-
texto alimentar. Por meio de estratégias de abastecimento alimentar, conseguem 
manter seus hábitos de consumo e práticas alimentares, em benefício de uma 
boa alimentação. Uma organização familiar nas compras, redes de vizinhança, 
regularidade nos deslocamentos para compras, práticas de armazenamento de 
alimentos, presença de comércio itinerante ou uma forte cultura alimentar ba-
seada na produção de alimentos são alguns dos meios de adaptação encontrados. 
Portanto, podemos afirmar que não se está diante de uma total desestruturação 
alimentar quando ocorre um déficit comercial, mas sim diante de comunidades 
dinâmicas que se revitalizam e organizam para subsistir em face das mudanças.

Tais resultados, contudo, não deixam de reconhecer os problemas e as 
desigualdades que enfrenta a população em relação ao abastecimento alimentar 
quando não existem estabelecimentos comerciais próximos, especialmente no 
caso dos grupos mais vulneráveis identificados – anciãos ou pessoas com pouca 
mobilidade ou com escassos recursos econômicos. Para essas pessoas, o risco 
de desabastecimento pela falta de serviços de comércio alimentar é maior, pois 
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elas são as que mais dependem desse tipo de estabelecimento. Portanto, é sobre 
esses grupos que se deve focar a atenção para vencer o problema causado por um 
deserto alimentar.

Para finalizar, vale destacar que, no âmbito europeu, observa-se uma ge-
neralização das dificuldades de abastecimento alimentar nas zonas remotas. No 
entanto, isso ainda não ficou evidenciado de modo concreto, sendo necessários 
estudos que analisem os efeitos da perda de serviços alimentares como um fenô-
meno social. Nesse sentido, consideramos que, em curto prazo, o acesso alimen-
tar em muitas áreas rurais remotas europeias implicará em um desafio, como 
consequência do envelhecimento das populações e da marginalidade territorial 
que muitas delas enfrentam. Portanto, faz-se necessário que as administrações 
europeias abordem esse problema e busquem soluções para manter a presen-
ça de ofertas comerciais de alimentos como um serviço público que atue para 
superar a vulnerabilidade em que se encontram as populações envelhecidas de 
certas regiões periféricas, em face da concentração territorial do capital. Só assim 
será possível alcançar o desenvolvimento de contextos alimentares sustentáveis 
e inclusivos.
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Capítulo 7
Condicionantes na participação dos 
agricultores familiares em Cadeias 

Curtas de Abastecimento Alimentar 
em regiões periféricas

Gustavo Pinto da Silva  
Janaína Balk Brandão

Introdução

Este capítulo tem por intuito problematizar a temática das Redes 
Agroalimentares Alternativas (RAAs), em especial nas Cadeias Curtas de 
Abastecimento Alimentar (CCAAs), abordando aspectos relativos à partici-
pação dos agricultores familiares nas mesmas. As CCAAs, por natureza, em-
pregam diferentes construções sociais e relações com a ecologia, localidade, 
região, convenções de qualidade e culturas de consumo (Renting; Marsden; 
Banks, 2003). Sua definição não restringe o número de elos intermediários da 
cadeia ou a distância percorrida pelos produtos, e pelo fato de os alimentos, 
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ao alcançarem os consumidores, estarem imersos em informações e significado 
(Kneafsey et al., 2013).

Há uma grande variedade de tipologias, conteúdos, objetivos e atores que 
atuam nas CCAAs (Mount, 2012). O termo CCAAs abrange distintos mode-
los em operação, não caracterizando necessariamente um formato novo. Assim, 
verifica-se a coexistência de formas seculares de estruturação, como feiras, ven-
das no estabelecimento rural, vendas de casa em casa e entrega em domicí-
lio, com novas configurações, como Community Supported Agriculture (CSA), 
vendas por aplicativos, plataformas digitais, dentre outras. No que concerne à 
forma, são identificadas, notadamente, como: a) Face a face, tais como tendas 
rurais, feiras de agricultores, venda de beira de estrada, colha e pague, cestas 
prontas, venda de porta em porta, encomendas, e-commerce; b) Proximidade 
espacial, o que inclui grupos de agricultores, marcas regionais cooperativas de 
consumidores, agricultura de base comunitária, roteiros temáticos, eventos 
especiais, feiras, mercearias locais, restaurantes, empreendimentos turísticos, 
varejistas “especializados”, catering para instituições (cantinas, escolas), vendas 
para emigrantes; c) Espacialmente estendidas, abarcando iniciativas como selos 
de certificação, códigos de produção, efeitos de reputação (Renting; Marsden; 
Banks, 2003; 2017).

A primeira categoria, CCAAs face a face, está mais relacionada às vendas 
diretas, na qual a autenticidade e confiança são mediadas pela interação pessoal. 
A segunda categoria, de proximidade espacial, estende o alcance, e requer o 
suporte de arranjos institucionais mais complexos. A terceira tipologia, CCAAs 
ampliada, avulta ainda mais o horizonte no tempo e no espaço, ultrapassando a 
região de produção, podendo atingir outros continentes. No caso da CCAA am-
pliada, ao alcançar o consumidor, o produto incorpora informação portadora de 
valor, resultando num processo de translado de informação exitosa, diferencian-
do-se de uma commodity, por exemplo (Renting, Marsden; Banks; 2017, p. 37).

A evolução e a dinâmica das CCAAs têm sido cercadas de um amplo 
debate acadêmico (Renting, Marsden; Banks, 2017). Nos últimos vinte anos, 
tem crescido consideravelmente a atenção sobre o potencial das CCAAs como 
promessa de os consumidores se aproximarem da origem dos alimentos, de os 
agricultores participarem de mais e melhores mercados, como também, de se 
apropriar de parte do abastecimento de alimentos, em contrapartida às cadeias 
de abastecimento longas, centralizadas pela aliança agroindústria/grande varejo 
(Cunha, 2016). Isso porque as CCAAs proporcionam melhor emprego para os 
componentes do núcleo familiar, a persistência na produção de unidades de bai-
xa escala de produção, aumentam o espaço de manobra dos agricultores, impli-
cando numa possibilidade de obter um ingresso de renda maior ao que obteria 
em outros canais de comercialização, especialmente para agricultores com baixa 
escala produtiva (Craviotti, 2018).
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O fortalecimento dessa discussão tem diferentes forças: corresponde a uma 
forma de os produtores obterem maior autonomia frente a um mercado homo-
geneizante em que são tomadores de preço (Sá Diniz; Cerdan, 2017); representa 
resistência frente à organização e imposições do sistema agroalimentar moderno 
(Goodman, 2017); uma resposta aos riscos e insegurança verificados no sistema 
convencional (Goodman, 2017) ou, ainda, uma resposta à busca dos consu-
midores por ressocializar-se com a comida (Renting, Marsden; Banks, 2017), 
especialmente em torno de questões como qualidade, localidade, diversidade, 
saúde etc. (Sonnino; Marsden, 2017).

Entre as vantagens das CCAAs tem-se que, de um lado, em momentos de 
crise econômica, podem representar uma forma de reduzir os custos de comer-
cialização (ao passo que reduzem os elos intermediários), acionando contato di-
reto entre produtores e consumidores, reduzindo quilometragem dos alimentos, 
agregando valor ao produto e podendo resultar em menor preço ao consumidor 
(Belletti; Marescotti, 2017). Por outro lado, buscam incorporar valores sociais e 
culturais coletivos, incorporando significados que, comumente, acarreta na ne-
gociação de produtos orgânicos locais, frescos, tradicionais e/ou com qualidade 
diferenciada (Belletti; Marescotti, 2017).

Assim, as CCAAs têm se mostrado como uma promessa ante às contradi-
ções do sistema agroalimentar moderno, em que pese relações mais justas, mas, 
também, informações mais confiáveis entre quem produz e quem consome. 
Estudos mostram que as CCAAs, apesar de irregulares, de modo algum podem 
ser consideradas marginais (Renting; Marsden; Banks, 2017). Entretanto, são 
passíveis de problemas como a apropriação por redes varejistas e aumento do 
controle corporativo, com risco de pressão sobre os preços recebidos pelos pro-
dutores, podendo comprometer a qualidade (Renting; Marsden; Banks, 2017). 
Marsden e Renting (2017) apontam que, além de possíveis tendências compen-
satórias de apropriação, cooptação e diluição, pode ocorrer o fechamento de 
mercado em torno de seu crescimento contínuo e de longo prazo.

Isto é complexo porque, em termos gerais, as relações competitivas nas 
RAAs, nas quais se incluem as CCAAs, com o setor convencional1 têm sido 
amplamente ignoradas (Sonnino; Marsden, 2017). Considerando a diversida-
de de formas de comercialização e abastecimento assumidas pelas CCAAs, é 
preciso ponderar que, nem sempre, todas as iniciativas de encurtamento das 
cadeias caracterizam-se como, de fato, alternativas ao sistema de abastecimento 
convencional, por vezes reproduzindo sua lógica (Belletti; Marescotti, 2017). 
Essa diversidade suscita importantes questões espaciais e analíticas sobre em que 

1 Sem desconsiderar os pontos positivos para o abastecimento de alimentos verificados nas CCAAS, 
não é novidade que “a governança do sistema de produção e de abastecimento está cada vez mais 
concentrada e dominada nas mãos de poucas empresas” (Schneider; Cruz; Matte, 2016, p. 11).
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medida os diferentes âmbitos espaciais e territoriais interferem nas dinâmicas 
evolutiva das CCAAS enquanto alternativas (Sonnino; Marsden, 2017).

Diaz-Méndez e García-Espejo (2016) indicam a necessidade de pesquisa 
que averigue os fatores que favorecem a manutenção de estratégias alternati-
vas de ações que minimizem a distância e aumentem a confiança, e, em outra 
parte, analise também os fatores que contribuem ou corroboram com a con-
vencionalização das CCAAs. Procurando contribuir na verificação do potencial 
de sustentação das CCAAs, por meio da verificação dos padrões evolutivos ou 
“impeditivos”, abordaremos as potencialidades ou debilidades do espraiamento 
da CCAAs em regiões periféricas. Consideramos regiões periféricas como locais 
distantes geograficamente dos grandes centros produtores e de consumidores 
de alimentos com atributos de qualidade diferenciada. Isso é relevante porque, 
desde o início dos anos 2000, Wrigley (2002) já se perguntava se estes arranjos 
mais “alternativos” finalmente seriam capazes de se infiltrar nos problemas dos 
“desertos alimentares” urbanos das zonas de baixa renda.

Corroborando com avanço na agenda de pesquisa (Tregear, 2011), mais 
do que uma confirmação da importância dos diversos arranjos sob o escopo das 
RAA, propõe-se uma fonte de ideias complexas que permitam o desafio ou pro-
blematização das expectativas relativas a estas. Neste sentido, propomo-nos, a 
partir de análises do ambiente empírico onde se dão as experiências de CCAAs, 
ir à luz de suas particularidades, contribuindo no sentido de se tornarem alterna-
tivas viáveis de desenvolvimento e inclusão produtiva para a agricultura familiar. 
Assim, tem-se as seguintes questões: Quais os limitantes para a viabilização das 
CCAAs em regiões periféricas? Existem condições e capacidades instituídas para 
os agricultores se apropriarem desses mercados?

Para tanto, este capítulo está organizado em quatro seções, além desta 
contextualização inicial e das considerações finais. A seção 2 ampara-se na li-
teratura sobre CCAAs para problematizar as dificuldades de ampliação dessas 
experiências. A seção 3 esclarece a perspectiva sobre a qual os autores analisam 
o problema apresentado. A seção 4 busca pormenorizar os fatores considerados 
limitantes da participação dos agricultores familiares em CCAAs.

Os limites da aplicabilidade das CCAAs  
e acesso aos benefícios

Tregear (2011), ao apresentar as fragilidades da RAAs, enfatiza três aspec-
tos centrais: (i) Problemas com a forma como os agentes interagem com RAAs e 
impacto sobre sistemas e economias mais amplas; (ii) Dificuldades com a forma 
como os atores internos relacionam-se uns com os outros; e (iii) Questões sobre 
os valores pessoais e motivações dos atores. Sobre o primeiro aspecto, o prin-
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cipal questionamento está relacionado ao potencial de alcance das RAAs para 
a regeneração de regiões desfavorecidas. Isso porque as RAAs geram um efeito 
positivo especialmente nos municípios nos quais já exista maior concentração de 
iniciativas, ou seja, já abundantes em recursos e com uma base agrícola diversifi-
cada (Tregear, 2011; Ricketts Hein et al., 2006). Num recorte dentro das RAAs, 
surpreende o fato de que as iniciativas de CCAAs frequentemente excluem pre-
cisamente aquelas empresas e áreas mais distantes das cidades, e que deveriam 
ser as razões de ser dessas iniciativas, reduzindo drasticamente a capacidade de 
reterritorialização das CCAAs (Belletti; Marescotti, 2017).

Com relação ao segundo aspecto, a alegação está centrada no fato de que 
os vínculos existentes dentro das RAAs tendem a reproduzir os problemas de 
relações preexistentes na sociedade (incluindo relações de poder, problemas de 
gênero etc.). Outra questão, é que, por vezes, essas iniciativas, que em geral agre-
gam valor ao produto, abarcam produtores que possuem outras fontes de renda 
e/ou não necessariamente os agricultores marginalizados de sistemas alimentares 
tradicionais (Tregear, 2011, Goodman, 2004).

Por fim, o terceiro aspecto é o fato de que os canais adotados pelos pro-
dutores (e também consumidores) terão, em grande medida, algum grau de 
conveniência. Assim, as vantagens podem estar relacionadas às margens de lucro 
ou preços razoáveis (para os produtores), assim como busca (no caso dos con-
sumidores) por produtos mais frescos ou de melhor qualidade (Morris; Buller, 
2003; Kirwan, 2006; La Trobe, 2002). Com isto, Tregear (2011) e Winter 
(2003) observam que a busca por CCAAs podem não se dar, necessariamente, 
por questões mais filosóficas ou conceituais (sustentabilidade, desenvolvimento 
etc.). Isso é justificado pelos autores quando demonstram que os produtores 
acessam diferentes canais, flutuando para dentro e fora das cadeias convencio-
nais. Avançando nesta problematização, Tregear (2011) indica que, na medida 
em que “amadurecem”, ou em nossas palavras, “profissionalizam-se”, muitos 
agricultores acabam estabelecendo relações mais duradouras com atacadistas e 
varejistas. Esse tipo de comprador traria vantagens para o produtor em termos 
de ganho de tempo e escala (McEachern et al., 2010; Brandão; Arbage, 2016).

No contexto das CCAAs, o foco tem sido dado nos aspectos como: a) a 
transparência no estabelecimento dos preços dos produtos; b) condições de con-
corrência e acesso ao mercado; e, c) imperfeições na concorrência e abusos por 
parte de posições dominantes (Belletti; Marescotti, 2017). Estes pontos incidem 
nos mecanismos de distribuição de valor e determinam, de certa forma, o nível 
de eficiência no valor gerado. Belletti e Marescotti (2017) contribuem dizendo 
que existem duas dimensões a considerar na distribuição de valor: a distribuição 
vertical, ou entre diferentes estágios da cadeia de abastecimento (que incluiria, 
por exemplo, a questão de preços justos para agricultores); e a distribuição ho-
rizontal, ou entre empresas dentro na mesma etapa da cadeia de abastecimento 
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(que introduziria a questão da inclusão dos atores mais vulneráveis, mormente 
pequenos empreendimentos ou localizados em áreas periféricas).

Sem desconsiderar os múltiplos benefícios alcançáveis por meio de 
CCAAs, cabe ponderar que as potenciais benesses podem ocasionar custos adi-
cionais, tanto organizacionais quanto logísticos, bem como de investimentos ou 
de aquisição de competências (Belletti; Marescotti, 2017). Portanto, a extensão, 
tipo de benefícios e custos que cada agricultor pode ter para acessar as CCAAs 
podem oscilar, pois dependem das características da CCAAs, da intensidade 
da relação com consumidores, das características da própria unidade agrícola, 
especialmente em relação à área e ao fator trabalho (Belletti; Marescotti, 2017). 
Neste contexto, receamos que, por vezes, pode haver uma espécie de “roman-
tização” das CCAAs como alternativa para inclusão ou manutenção dos agri-
cultores familiares nos eixos produtivos, sem considerar as particularidades e 
dificuldades contextuais.

Sabe-se que os agricultores são aconselhados a reconectar-se com consu-
midores, por meio de novos mercados para a produção com atributos locais 
(Goodman, 2017). Nesse discurso de “reconexão” com o mercado, através de 
relações reconfiguradas entre produtor e consumidor, o foco está na obten-
ção local de valor agregado, visto como meio de deter ou reverter o declínio 
histórico das atividades agrícolas na cadeia de valor do sistema agroalimentar 
(Goodman, 2017).

Contudo, para que isto ocorra, são necessárias transformações políticas e 
institucionais, ou essas chamadas “alternativas” de comercialização e reconexão 
correm o risco de ficar limitadas a prover a um pequeno grupo de privilegiados 
em espaços de consumo circunscritos (Goodman, 2017). Há que se considerar 
os desafios em fazer ligações mais estreitas entre as pessoas, os alimentos e o terri-
tório. Pode haver dificuldades de oferta dos alimentos dentro das características 
requeridas ou inexistência de demanda agregada (Callegaro; Silva Neto, 2004) 
para criar e manter esses mercados, como, também, problemas relacionados a 
características estruturais.

Delimitação da perspectiva de análise

Sabe-se que há uma diversidade de agricultores inseridos dentro das 
CCAAs, abarcando desde aqueles mais tecnificados, com produção totalmente 
orientada aos mercados, até os que vendem apenas seus excedentes. Como for-
ma de amparar conceitualmente, adota-se a tipologia de Ploeg (2006), tomando 
aspectos que, ao nosso olhar, exercem influência e estão mais apropriados para os 
chamados produtores de mercadorias, excluindo-se dessa análise os classificados 
como de produção doméstica.
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A discussão deste capítulo abarca produtos típicos de CCAAs (Belletti; 
Marescotti, 2017) que possuem qualidade diferenciada,2 alimentos que possuem 
processamento artesanal, perecíveis e in natura (tais como frutas e vegetais), e/ou 
envolvem aspectos com apelo ecológico, bem-estar animal, saudáveis, orgânicos 
etc. Estes produtos que necessitam de mão de obra intensiva e alta perecibilida-
de, como frutas e vegetais, por exemplo, sempre possuíram um potencial nato 
para se diferenciar em termos de possibilidade de abastecimento via estratégias de 
CCAAs. Entretanto, sofreram um impacto nas décadas de 1980 e 1990 com o 
aumento significativo das importações, organizadas diretamente pelos supermer-
cados (Friedmann, 2016) e pela forma como se estruturou o abastecimento, via 
Centrais de Abastecimento (Cunha, 2016). O varejo e indústrias de processamen-
to de alimentos centralizaram-se, ao passo que as indústrias alimentares regionais 
e comerciantes foram marginalizados (Friedmann, 2016). Infortunadamente, os 
mercados agrícolas locais de produtos frescos não conseguiram acompanhar o 
crescimento das cidades. Ou seja, acredita-se que, especialmente neste ponto, 
houve o “descolamento” entre a produção local e o acesso ao mercado regional. 
De outra parte, agricultores processadores de alimentos em escala artesanal so-
frem pelas dificuldades de adequação de suas realidades às exigências de formali-
zação dos empreendimentos, com uma marginalização progressiva dos mercados. 
Como enfrentamento a esta situação, o caminho encontrado por muitos agri-
cultores foi mudar o foco da produção, da diversificação para a especialização, 
notadamente monoculturas de exportação. Isso explica o fato de regiões agroa-
limentares não mais se identificarem mais como tal (Friedmann, 2016, p. 71).

Para (re)conectar os produtores e consumidores após este hiato temporal e 
cultural (entre o rural e urbano), verifica-se a necessidade de uma infraestrutura 
regional que envolva políticas e práticas conscientes entre produtores e consumi-
dores (Friedmann, 2016). Neste sentido, no Brasil e no estado do Rio Grande 
do Sul, tem emergido uma série de iniciativas, desde aquelas mais tradicionais 
como feiras, exposições em eventos, vendas diretas nos estabelecimentos etc., 
mas também de natureza institucional, com o surgimento de políticas públicas 
com um conceito que aproxima as pessoas por meio do alimento.

Estas experiências, de caráter privado, institucional ou individual, bus-
cam, de forma geral, a disseminação de práticas agrícolas de base ecológica mais 
sustentáveis, desenvolvimento de formas mais eficazes e baratas de acesso aos 
alimentos locais, ampliação e melhoria dos canais de comercialização, além da 
proposição de revalidação de um papel mais proativo e atuante dos consumido-
res, (re)valorizando produtos regionais, sazonalidade e procedência de alimentos 

2 No contexto alimentar, qualidade é um conceito multidimensional, que “funciona, em geral, em 
contraposição às orientações de baixo custo, conveniência, consistência, confiabilidade e previsi-
bilidade do sistema alimentar industrial dominante” (Harvey et al., 2004, p. 3).
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(Schneider; Cruz; Matte, 2016, p. 11). Porém, os autores alertam para a neces-
sidade de desenvolver métodos que permitam conciliar distintos vínculos entre 
atores e etapas do sistema agroalimentar, qualificando estas estratégias que bus-
cam a produção e valorização de alimentos produzidos localmente, em pequena 
escala, associados à relação de confiança e de justiça social (Schneider; Cruz; 
Matte, 2016, p. 11). Do contrário, como pondera Tregear (2011), algumas RAA 
e/ou CCAAs vão atingir objetivos virtuosos, enquanto outras vão ter problemas. 
É assim que se pretende cooperar neste âmbito, apresentando elementos empí-
ricos que problematizam a adaptabilidade das CCAAs, em especial nas regiões 
Centro e Oeste do Rio Grande do Sul, Brasil.

Os tópicos ponderados são originados no âmbito de reflexões do Grupo 
Interdisciplinar de Pesquisas Agroalimentares Georreferenciadas (Gipag), que 
tem por finalidade atuar nas questões agroalimentares, desenvolvendo proje-
tos de ensino, pesquisa e extensão na Universidade Federal de Santa Maria. 
Portanto, as reflexões realizadas se dão a partir da trajetória e da experiência dos 
autores em campo, observando potencialidades, limitantes, sucessos e fracassos.

Potencialidades e condicionantes para inserção  
dos agricultores familiares em CCAAs

A organização desta seção utiliza a sequência dos três aspectos centrais pro-
postos por Tregear (2011) ao apresentar as fragilidades da RAAs: (i) Problemas 
com a forma como os agentes interagem com RAAs e respectivo impacto sobre 
os sistemas mais amplos e economias; (ii) Dificuldades com a forma como os 
atores internos relacionam-se uns com os outros; e, (iii) Questões sobre os valo-
res pessoais e motivações dos atores. Assim, adaptando ao escopo deste capítulo, 
propõe-se três subseções, quais sejam: 1) Interação com as CCAAs e possibilida-
de de ampliação dos resultados; 2) Questões relacionais nas CCAA; 3) Ideias e 
representações dos agricultores em torno das CCAAs.

Interação com as CCAAs e possibilidade de ampliação dos resultados

Como contribuição nesse primeiro item, optou-se por debater duas ques-
tões verificadas empiricamente e bibliograficamente. A primeira refere-se aos 
aspectos geográficos e demográficos, tomando-se como referência a localização 
dos estabelecimentos rurais. Sobre este primeiro item, postula-se que esses as-
pectos exercem influência sobre a dinâmica das CCAAs, podendo promovê-las 
ou arrefecê-las. A segunda abarca um grupo de requisitos produtivos tomados 
como necessários para ingresso e manutenção dos agricultores nas CCAAs.
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Aspectos geográficos e demográficos

Por mais que a proximidade espacial com os centros consumidores não 
seja uma condição restritiva para o desenvolvimento das CCAAs (Renting, 
Marsden; Banks, 2017), a localização dos estabelecimentos produtores em rela-
ção aos consumidores é um dos fatores que pode proporcionar melhores condi-
ções para uns do que para outros, no que concerne à facilidade de mobilidade, 
notadamente para os produtos mais perecíveis.

De acordo com Fontana et al. (2019), 89,55 % dos estabelecimentos pro-
dutores de frutas e hortaliças da Região Central do RS estão a 15 km ou menos 
dos centros urbanos, independentemente do tamanho da cidade, e a maioria 
comercializa por CCAAs. Os autores também percebem que três das quatro 
maiores concentrações de estabelecimentos estão associados a municípios com 
maiores efetivos de população (Santa Maria, Cachoeira do Sul e Santiago). Isso 
demonstra a limitação de estabelecimentos mais distantes das cidades, corrobo-
rando com a afirmação de Belletti e Marescotti (2017).

A situação pode ser agravada em função das condições da via de desloca-
mento que liga o estabelecimento rural ao centro de consumo, denominadas 
como impedâncias viárias (Fontana et al., 2019). Em 62 municípios do Rio 
Grande do Sul não existe ligação asfáltica com cidades polo da região (Famurs, 
2019a), sendo que seis destes municípios compõem a Região Central. Acresce-se 
como agravante a dispersão geográfica dos estabelecimentos rurais, originando 
distâncias que, somado à dificuldade de conservação das vias, põem os sistemas 
de produção em isolamento.

Como exemplo empírico, cita-se uma agroindústria especializada na pro-
dução de queijos e derivados lácteos, localizada a 10 km da cidade de Santa 
Maria, que processa matéria prima de agricultores da região e comercializa por 
meio de CCAAs. No deslocamento são percorridos 4 km de estrada de chão, 
passando por dois riachos transpostos por pontilhões de madeira. Em tempos de 
enchentes, há elevação do nível da água, não raras vezes com a queda dos pon-
tilhões e obstrução da via. Em vídeo postado pelo agricultor em sua rede social, 
visualiza-se uma verdadeira operação de guerra para a matéria prima chegar até 
a agroindústria e não ter que interromper a produção (Carvalho, 2017). Essa é 
uma condição recorrente que prejudica a coleta dos agricultores, altera a dinâ-
mica de trabalho do estabelecimento, afeta a regularidade de participação nas 
CCAAs, aumenta os custos de produção e compromete o fluxo de caixa.

De outra parte, a localização geográfica também pode privilegiar situações 
de CCAA, a exemplo de estabelecimentos localizados próximos de rotas de fluxo 
regular de pessoas, tais como rotas turísticas ou rodovias com fluxo regular de 
veículos. Nesses casos, há um efeito da demanda agregada, com possibilidade 
de maiores volumes de vendas e melhores preços. Na Região Central do RS, 
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o caso mais representativo é o da produção de morangos da cidade de Agudo. 
Em 2017, de um universo de 43 agricultores que produziam morango, 33 lo-
calizavam-se próximos à rodovia que liga Santa Maria a Porto Alegre (RS287) 
e que liga a cidade de Agudo até a RS287 (RS348). Os agricultores localizados 
às margens das rodovias comercializam no próprio estabelecimento rural, to-
mando parte em uma condição de venda “certa” e “bom preço”. Aqueles dis-
persos no restante do território vendem de casa em casa, feiras-livres em outros 
municípios, supermercados e sorveterias, por vezes mais sujeitos às condições 
dos compradores. A condição mais curiosa é a dos que, na ânsia de alcançar 
melhores situações de mercados, se deslocam do interior para comercializar as 
margens da rodovia, decorrendo daí conflitos entre agricultores, já que há uma 
“certa” repartição da via.

Outro fator está relacionado ao efetivo de consumidores e o desenvolvi-
mento de CCAAs. No Brasil, a maioria dos dados sobre as CCAAs são sobre 
feiras, consideradas o principal expoente deste tipo de cadeia. Estudo do MDS 
(2014)3 demonstra a presença de feiras-livres em 72 % dos municípios, sendo 
que, deste total, 36 % são em capitais e 27 % em municípios com mais de 200 
mil habitantes. Ou seja, mais de 60 % das feiras localizam-se em cidades de mé-
dio e grande porte. Na Região Central, as feiras-livres estão presentes em 20 dos 
35 municípios, sendo que apenas Santiago, Cachoeira do Sul e Santa Maria têm 
mais do que uma feira, justamente aqueles com maior número de habitantes 
(Silva et al., 2020). Tomando essas três maiores cidades e o município de Itaara,4 
a média de agricultores/feira é de 25,9, distante da média de 6,44 agricultores/
feira, dos outros 16 municípios com presença de feiras. Ao considerar a popu-
lação urbana em relação ao número de feirantes, verifica-se que nesses quatro 
municípios há um feirante para 749,5 pessoas, e, nos demais, a proporção é de 
um feirante para 1.524,4 habitantes. Ou seja, considerando estas quatro cidades 
(70 % da população urbana da Região Central) em relação às outras 31, verifica-
-se que as primeiras incluem mais agricultores por meio das feiras, e traduzem-se 
em melhores oportunidades, até para ocuparem outros mercados, como verifica-
dos por Dutra e Silva (2017), nos espaços de alimentação comercial de Santiago 
(RS). Ou seja, enquanto nessas quatro cidades maiores, 11 em cada 100 esta-
belecimentos familiares participam de feiras (n = 492/4.241), nos demais mu-
nicípios apenas 0,25 a cada 100 (n = 103/39.245) conseguem ter participação.

Mesmo reconhecendo a importância, as feiras-livres beneficiam poucos 
agricultores familiares na Região Central, pois apenas 1,37 % dos 43.486 esta-
belecimentos identificados pelo IBGE (2017) participam desse canal de CCAAs.

3 Fizeram parte desta pesquisa apenas 29 % dos municípios brasileiros, o que coloca em dúvida a 
representatividade dos dados disponíveis (MDS, 2014, p. 69).
4 O município está localizado menos de 5 km de Santa Maria e 72 agricultores se organizaram em 
torno de um ponto de venda fixo às margens da BR158.
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Infere-se, ainda, que o tamanho da cidade também influencia na forma 
de provimento de alimento das famílias. Na cidade de Santo Augusto/RS, por 
exemplo, todas as 25 famílias urbanas entrevistadas por Godoi (2017) disseram 
que a produção de alimentos em pequenas parcelas faz parte de seu modo de 
vida, já que migraram do campo para a cidade e trouxeram consigo a tradição 
de cultivar seus próprios alimentos. Se isso é positivo do lado da vinculação das 
pessoas com a comida e a segurança alimentar, por outro lado, reduz a possibili-
dade de que agricultores se ocupem dessas “opções” de venda.

Ainda relacionado com o potencial de consumo, cabe ponderar a respeito 
da limitação de comercialização em função do “teto de demanda” nas CCAAs. 
Em Santiago, por exemplo, houve um aumento da produção de pêssegos por 
meio de um programa de desenvolvimento que beneficiou agricultores organi-
zados em uma associação (Silva, 2016). A proposta era a venda em CCAAs, mas 
também em supermercados de outros municípios (Silva, 2015), sendo as frutas 
reunidas num entreposto, classificadas, refrigeradas e, depois, comercializadas. 
Na dificuldade de vender seus produtos, alguns agricultores foram obrigados a 
buscar outros mercados, como em municípios vizinhos (aumentando os custos), 
ou abandonaram a atividade.

Essas restrições não significam a impossibilidade da participação dos agri-
cultores em CCAAs. Mesmo nessas condições, há casos de superação. A organi-
zação dos agricultores, ou mesmo a figura do agricultor atravessador (por vezes 
mal falado) que pode levar a produção para mercados territoriais sendo uma 
alternativa. Todavia, nesses casos, há que se desenvolver a habilidade de coope-
ração, seja com outros agricultores, seja com outros agentes da cadeia.

Requisitos produtivos

Para atender à demanda dos mercados de CCAAs, há necessidade de pro-
porcionar aos consumidores uma “cesta” diversa de produtos, combinados com 
praticidade (Dias; Révillion; Talamini, 2017). Assim, considera-se que há, pelo 
menos, duas formas de obter diversidade de produtos dentro de uma CCAA, 
podendo ser oriunda da atividade produtiva individual de cada agricultor; ou 
fruto da combinação da produção de uma gama de agricultores, refletindo em 
diversidade geral (para isso é necessário coordenação). Diante da dificuldade 
de encontrar sistemas produtivos diversificados ou até mesmos dispostos a de-
senvolvê-los, algumas experiências têm mobilizado diferentes estabelecimentos 
rurais no sentido de superar a especialização e ofertar uma gama maior de pro-
dutos. Isso pode ser verificado nos grupos de Comunidades que Sustentam a 
Agricultura (CSAs), nas cestas prontas entregues em domicílio e em feiras-livres, 
como o caso da Polifeira do Agricultor em Santa Maria/RS.
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Vender por meio de CCAAs requer tempo e competências específicas 
(Craviotti, 2018). Ao eliminar elos entre produtor e consumidor, o produtor 
precisa assumir outras tarefas, para além da questão produtiva (tais como sele-
ção, limpeza, embalagem, transporte e a própria relação com o consumidor). 
Isso implica, inclusive, em aumento de custos de transação para os agricultores 
(Brandão, 2011). Resulta que, para um feirante, por exemplo, o tempo utilizado 
na comercialização é muito maior do que o tempo da participação na feira (Silva 
et al., 2014). Nesse sentido, em 2020, um grupo de pesquisadores5 avaliou o 
envolvimento dos feirantes em feira-livre, percebendo que agricultores que di-
versificam CCAAs aumentam substancialmente o tempo e a complexidade do 
trabalho. No primeiro caso, um casal de agricultores faz feira e entrega de cestas 
em domicílio, passa praticamente três dias somente em atividades relacionadas 
a atender esses canais, diminuindo o tempo para a produção e praticamente 
eliminando tempo de lazer, ócio ou outras ocupações que remetam a descanso. 
Os proprietários da agroindústria de lácteos (já referenciada no texto), em fun-
ção de participar de cinco feiras e ampliar com vendas para o pequeno e médio 
comércio, trabalham de 12 a 14 horas diárias. Os agricultores ainda precisam 
manter organizado o estabelecimento rural, já que recebem visita dos consumi-
dores, dar manutenção aos veículos de transporte, máquinas e equipamentos 
em condições de funcionamento, as redes sociais atendidas, além de atender as 
questões burocráticas.

Sem desconsiderar a problemática do canal de comercialização conven-
cional, sabe-se que participar dele é uma forma de otimizar o fator tempo no 
cotidiano do agricultor (Silva, 2016; Brandão, 2011). Conforme relato de pro-
dutores de frutas e hortaliças no município de Santiago/RS e na região da 
Fronteira Oeste, no mercado varejista as entregas são realizadas nos depósitos 
ou direto nas gôndolas expositoras, “ganha-se” o tempo que o agricultor iria 
ficar na feira (aproximadamente um turno), os ganhos são em escala e não há 
necessidade de diversidade, havendo uma otimização de alguns fatores (Silva, 
2016; Brandão, 2011).

O preparo para um CCAA individualiza mais o produto, do que depende 
um melhor resultado de venda. Ademais, tem a questão do tempo demandado 
para o atendimento e relação interpessoal com o consumidor. É comum os con-
sumidores de CCAAs desejarem conhecer a produção, tomando em atendimen-
to o tempo que seria utilizado para o trabalho. Verifica-se, por exemplo, aqueles 
que não querem receber consumidores justamente para otimizar o tempo de tra-
balho. Neste sentido, corrobora-se com Tregear (2011), na medida em que mui-
tos produtores preferem cadeias mais convencionais por questões de agilidade.

5 Dados do Gipag.
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Além da diversidade (Chechi et al., 2016), a participação em CCAAs tam-
bém exige regularidade (Padilha, 2018) e a manutenção de padrão de qualida-
de dos alimentos (Brandão; Arbage, 2016). Enquanto a diversidade se refere à 
oferta razoável de diferentes produtos, facultando a escolha pelos consumido-
res, a regularidade se refere ao caráter da frequência de participação na CCAA, 
com constância em termos de oferta num maior tempo possível (dentro das 
limitações sazonais), garantindo previsibilidade de suprimento. Já o “padrão” é 
um atributo mais sensível em CCAAs, pois se, por um lado, os consumidores 
desejam alimentos diferenciados daqueles das cadeias convencionais, por outro, 
almejam que as características se mantenham constantes ao longo do ano. O 
não atendimento a essas condições abre espaço para frustração dos consumi-
dores com o canal, podendo tanto levá-lo a buscar outro (ir ao supermercado, 
por exemplo), ou mesmo outros agricultores dentro do próprio canal, criando 
concorrência no mesmo nível da cadeia (vertical). Isso é conferido quando os 
agricultores, ao se compararem entre si por ocasião de uma feira, associam que 
os consumidores preferem mais as bancas com diversidade e boa aparência dos 
alimentos (Silva et al., 2014; Silva, 2016).

Esses fatores exercem pressão sobre a participação dos agricultores no canal 
de comercialização, ao ponto de limitar a relocalização alimentar dentro de uma 
região (Darolt; Lamine, 2017). No caso da Rede Ecovida, cujos integrantes, 
para superar essa limitação, fixaram um sistema de rotas de comercialização de 
alimentos (curtas, médias e longas), que permite um intercâmbio e a circulação 
de produtos entre regiões do Sul e Sudeste do Brasil, abastecendo os próprios 
agricultores, as feiras, as cestas para grupos organizados, as lojas de cooperativas 
e os programas de alimentação escolar, entre outros (Darolt; Lamine, 2017).

A situação se torna mais preocupante quando presenciamos que a popu-
lação rural brasileira está envelhecendo, que o número de integrantes do núcleo 
familiar está diminuindo e que existem outras ocupações em atividades rurais não 
agrícolas e/ou ocupações urbanas que ocupam parte da população rural (Araújo; 
Toresan, 2018; Bezerra, 2017). Neste ínterim, Dutra et al. (2019) identificaram 
entre produtores de frutas e hortaliças do Vale do Jaguari/RS uma média de 3,2 
pessoas por estabelecimento rural, sendo que em 30,2 % desses estabelecimentos 
residiam três pessoas, em 24,9 % duas pessoas e em 22,4 % quatro pessoas. Os 
autores constataram também que a maior parte dos que se disseram responsáveis 
pelos estabelecimentos tinham idade entre 51 e 60 anos (37,6 %) e 41 e 50 anos 
(22 %). Em estudo realizado por Zancan et al. (2019), na mesma região, foi ve-
rificado que, quanto maior a média da idade das pessoas que compõem a mão de 
obra do núcleo familiar, menor a importância da atividade de produção de frutas 
e hortaliças na composição da renda do estabelecimento rural.

Considerando os aspectos brevemente supracitados (localização, diversi-
dade, tempo, regularidade, padrão de qualidade, mão de obra), cabe conside-
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rar a relevância da especificidade de ativos exigida dos agricultores, que podem 
restringir a permanência em um canal, ou, até mesmo, impedir o acesso ao 
canal de comercialização. Para Williamson (1991), as especificidades de ativos 
advêm: 1) Do local – o grau de proximidade física dos ativos imobilizados, le-
vando em conta os custos de remodelação ou adequação em termos de passivos 
envolvidos ou despesas de transporte; 2) Das questões físicas – a necessidade 
de componentes específicos, mesmo que sejam ativos móveis; 3) Dos fatores 
humanos – considerando o grau de substituibilidade dos recursos humanos dis-
poníveis. Correlacionando com este trabalho, observa-se que os três tipos de 
especificidades se fazem necessários para transacionar em CCAAs. Para atender 
às CCAAs, os agricultores precisam se adaptar, inventar e financiar infraestrutu-
ras para dar conta das necessidades de produções com qualidade e regularidade 
(Mello Garcia, 2010). A energia elétrica nas comunidades rurais é um exemplo. 
Por mais que tenha disponibilidade, ocorrem reiteradas faltas de energia, ou 
mesmo carga insuficiente para máquinas e equipamentos (monofásica), exigin-
do investimentos próprios dos agricultores.

Não obstante a problemática citada, este subitem finda com o requisito 
“enquadramento na legislação” para participação nas CCAAs. Sobretudo quan-
do se trata de alimentos de origem animal, a falta de registro pode inviabilizar 
econômica, social e turisticamente um território (Winck et al., 2014). São fre-
quentes as barreiras de fiscalização e apreensões em vias que ligam regiões produ-
toras a centros urbanos maiores, tanto de alimentos sem registro, mas também 
dos registrados com o Sistema de Inspeção Municipal (SIM). A notícia do Jornal 
A Razão dá conta de que, em apenas um dia de fiscalização, foram lavrados 16 
autos de infração e 357 kg de alimentos de origem animal sem inspeção, apreen-
didos em vias próximas a Santa Maria (A Razão, 2016).

A legislação brasileira fixa o SIM como regulamentação para a comerciali-
zação em escala municipal, o Cispoa em nível estadual e o Serviço de Inspeção 
Federal (SIF) para o âmbito federal. Todavia, as exigências para registro de uma 
agroindústria com Cispoa ou SIF podem não ser compatíveis com a escala da 
agricultura familiar. Por outro lado, o registro no SIM dificilmente permite via-
bilidade econômica, pois permite a comercialização apenas dentro do muni-
cípio. Na Região Central, dos 35 municípios, dez tem núcleos urbanos com 
menos de mil habitantes e onze entre 1.001 e 5.000 habitantes. Tomando que a 
densidade demográfica é o fator mais importante na determinação da demanda 
de bens e serviços (Callegaro; Silva Neto, 2004), estamos frente a situações no 
mínimo limitantes.

Salienta-se a incoerência do serviço de inspeção de alimentos de origem 
animal no Brasil, que considera que, no município onde os alimentos são proces-
sados, eles não fazem mal à saúde dos consumidores, mas, cruzando as fronteiras 
do município, representam um risco à população (Cruz, 2020). Procurando 
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superar em parte este dilema, a legislação cria a possibilidade de consórcio en-
tre municípios, dando equivalência dos serviços de inspeção ao nível de suas 
abrangências. Assim, o Sistema Unificado Estadual de Sanidade Agroindustrial 
Familiar, Artesanal e de Pequeno Porte (Susaf ) permite a equivalência ao ní-
vel de Rio Grande do Sul; e o Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de 
Origem Animal (Sisbi) possibilita a equivalência da licença obtida para todo o 
país. Todavia, em termos práticos, de 35 municípios da Região Central, vinte 
e quatro possuem o SIM a pleno e onze sequer tem em funcionamento. Destes 
vinte e quatro, somente dois municípios integram consórcio público de inspe-
ção (Toropi e São Pedro do Sul), quatro tem Susaf (Cachoeira do Sul, São João 
do Polêsine, Restinga Seca, Tupanciretã) e apenas Santa Maria possui SISBI.

Logo, é emergente empenhar-se nesta agenda pública, não só para re-
conhecer a heterogeneidade em termos de processamento de alimentos, mas 
também para que os agricultores familiares possam constituir-se como sujeitos 
ativos do processo de desenvolvimento rural por meio das CCAAs. Sem esse am-
paro legal, as experiências de CCAAs ficam impossibilitadas de se expandir para 
os tipos “proximidade espacial” ou “espacialmente estendida”, ficando restritas 
a “face a face”.

Questões relacionais nas CCAA

Neste item, trataremos de questões relacionais verificadas no nível intra-
cadeia e que incidem sob a CCAA. Partimos do entendimento de que merca-
dos são construções sociais, fruto das interações entre os atores e os arranjos 
coletivos de gestão e manutenção das transações econômicas e de intercâmbio 
mercantil (Cassol; Salvate; Schneider, 2016). Como tal, podem ser criados e 
recriados, tratando-se de processos abertos a invenção e ao aprendizado social 
(Silveira, 2011). Trata-se de um processo complexo, sujeito a relações de poder, 
muitas das quais assimétricas, em que grupos buscam alcançar algum tipo de 
dominação, na tentativa de fazer valer seus interesses em detrimento dos inte-
resses de outros.

As ações para apoiar as CCAAs dependem da mobilização de recursos e 
conhecimentos, mas também, construir alianças colaborativas, tirar do anoni-
mato as experiências e produzir conexões no sistema, da produção ao consumo. 
Quando bem-sucedidos, ocorre a criação de configurações que vão atuar sobre 
eventos pré-existentes (sistema convencional), retroalimentando e suscitando 
novas situações de CCAAs. A esse movimento de mudança institucional em 
torno de fazer as coisas acontecerem, numa espécie de amálgama em movimen-
to, em torno do propósito de outro sistema sociotécnico, ousamos chamar de 
“afinidade organizacional no propósito”.
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A falta de afinidade organizacional no propósito gera resultados negati-
vos. Vejamos, por exemplo, a Casa da Quarta Colônia, construída em 2008 
para ser um espaço de comercialização direta de produtos com apelo identi-
tário, oriundos de agricultores de nove municípios (Winck et al., 2014). Em 
comum, os agricultores apresentavam o fato do saber tradicional e a necessidade 
de comercializar seus produtos. Mesmo tendo a oferta de produtos de qualidade 
diferenciada, o resultado foi que a Casa da Quarta Colônia se tornou sem uso, 
a exemplo de outros espaços que existem no RS. Pondera-se que, para que essas 
infraestruturas tenham êxito, há necessidade de cooperação tanto no mesmo 
nível vertical da cadeia (entre os agricultores) como outras pessoas, no ambiente 
organizacional e institucional.

Quando se fala de CCAA, comumente vemos os agentes públicos e 
demais stakeholders preocuparem-se com recursos financeiros e estruturas fí-
sicas (prédios, energia, telefone, segurança etc.). Todavia, argumenta-se que 
dificilmente se sustentam sem redes mobilizadoras de conhecimento, quer se-
jam intragrupo, ou da relação desses com outros. As formas associativas, por 
exemplo, são um recurso que precisa constantemente ser mobilizado junto 
aos agricultores. Elas auxiliam nas economias de escala e/ou escopo, facilitam 
o atendimento à legislação, melhoram o acesso à formalização, qualificam a 
comunicação entre agricultores e consumidores e reduzem a invisibilidade da 
agricultura familiar. Podem corresponder à ampliação da possibilidade de os 
agricultores familiares acessarem os níveis “CCAAs proximidade espacial” e 
“CCAAs espacialmente estendida”. Acontece que nem sempre os agricultores 
conseguem fazer isso sozinhos, como chamam a atenção Dorneles e Charão 
(2016). As autoras dão conta de que todo um processo organizacional e de 
mobilização da cadeia produtiva vitivinícola de Jaguari (RS) diminuiu sen-
sivelmente, na medida em que houve a saída dos agentes facilitadores, sendo 
que os agricultores sentem falta das reuniões e da sequência de atividades. Essa 
história tem se repetido em muitas iniciativas, que normalmente somente são 
contadas enquanto têm êxito.

Com isso não queremos desconhecer os desafios da ação coletiva em um 
ambiente competitivo, como o comportamento oportunista de alguns agentes. 
De outro lado, é preciso evidenciar a dificuldade coletiva entre as experiências de 
CCAAs (Sonnino; Marsden, 2017). Temos percebido que existe “concorrência” 
entre as organizações no sentido de “quem” mais caracteriza os pressupostos da 
CCAAs, seja originado por questões ideológicas, oferta de alimentos tradicio-
nais ou, ainda, os “mais” saudáveis dentro das opções de CCAAs. São relações 
de poder e barreiras políticas muitas vezes silenciosas, mas que ao cabo reduzem 
o espaço “alternativo” ou um “movimento alimentar” (Tregear, 2011, Morgan; 
Santo, 2018). Elas têm o poder de reduzir resultados coletivos, “asfixiar” a cria-
ção de padrões de regularidades, e incapaz de expandir as “fissuras” no sistema 
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de abastecimento convencional, seja em termos de representação numérica, seja 
de ativismo e movimento social.

Se a diversidade fosse respeitada, haveria potencial para transformar esses 
mercados em espaços de colaboração, rumo a um movimento alimentar mais 
coerente (Morgan; Santo, 2018). Para superar tantos desafios e alcançar acor-
dos em ambientes cada vez mais complexos, em que diferentes atores atuam 
no marcar as rotas que considera melhor para valer sua visão sobre a comida 
política, em diferentes posições (Díaz-Mendez; Cabedo, 2019), é mister o de-
senvolvimento de novas competências. Assim, reiteramos a importância de um 
(ou mais) agentes hábeis que consigam ajudar a criar condições para superar 
problemas relacionais cotidianos, bem como manter a engrenagem funcionan-
do. Nesse estágio de gerar eventos em torno das CCAAs, eles são fundamentais.

Para sustentar o desenvolvimento rural através do crescimento de CCAAs, 
são necessários apoio institucional e novas formas de associativismo, envolven-
do uma gama de atores operando nessas cadeias e nas redes que as circundam 
(Renting; Marsden; Banks, 2017). De acordo com Silveira (2011), anos de ope-
ração da forma tradicional de pensar erodiu a capacidade organizativa dos agri-
cultores e os colocou subordinadamente diante dos ditames de agentes econô-
micos com poder de definir as condições de comercialização de seus produtos, 
o que implica em que, muitas vezes, a ação dos agricultores precisa ser poten-
cializada por agente externos. Assim, quer-se reforçar o papel dos facilitadores 
do conhecimento (Dorneles; Marques, 2016), uma vez que suas ações podem 
levar adiante uma agenda capaz de criar trajetórias que superem as limitações do 
sistema dominante. Silveira (2011) chama de animação social, equivalente a es-
timular, organizar e formar, de modo a gerar processos em que novos mercados 
e canais de comercialização possam ser gerados ou ampliados. Estamos toman-
do o conceito de agência individual, mas também o conceito de agência proxy 
e coletiva de Long (2001), ao mencionar a capacidade de alguns indivíduos, 
empregados e movimentos sociais, respectivamente, impactarem e moldarem as 
nossas ações e interpretações, mas também as dos outros.

O objetivo é chamar a atenção para dois tipos especiais de facilitação/ani-
mação, relacionados à qualidade diferenciada de produtos singulares. O primeiro 
se refere ao suporte de conhecimentos para processos de inovação e de aprendiza-
gem num eixo focado aos sistemas produtivos, na produção e oferta para atender 
as CCAAs. Assim, sem perder de vista que o elo focal deste capítulo é o agricultor, 
reconhecemos a importância da extensão rural no preparo técnico dos agriculto-
res para trabalhar a produção, com diversidade, manejo sustentável e regularida-
de, como já pontuado. O segundo tem um escopo mais de gestão organizacional, 
em que pese a compreensão global da cadeia, as relações para fazer a reconexão 
entre produção e consumo, a comunicação com os consumidores, as redes cola-
borativas, dentre outros, aqui com o sentido de pôr o sistema em “movimento”.
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Usualmente, aposta-se na figura do agente público como responsável por essa 
“facilitação”. Balem et al. (2016), trabalhando com alimentação escolar, mencio-
nam que os agricultores precisam muito mais do que a mobilização para participar 
de um canal de comercialização, carecendo de informações sobre escalonamento 
de produção, manejo de culturas e orientações para produção orgânica e agroe-
cológica. Para os autores, com a modernização da agricultura, muitos agricultores 
foram perdendo conhecimentos sobre produção, precisando tanto resgatar como 
trabalhar no caminho do tipo de produção que sustenta os CCAAs.

Porém, o que se constata empiricamente é que muitas iniciativas bem-su-
cedidas fracassam na saída do facilitador. Assim, alerta-se para o fato de que ex-
periências em CCAAs podem se tornar “personificadas” no facilitador, criando 
uma dependência prejudicial. Assim, mais uma vez, constata-se um paradoxo: 
se, por um lado, é essencial a figura de um agente que faça a mobilização e coor-
denação, por outro, a personificação pode levar ao fracasso.

Quando as condições de acompanhamento técnico são oportunizadas, 
os resultados são relevantes. Uhlmann et al. (2019) desenvolveram projeto 
de fomento à produção da flor gladíolo como alternativa de geração de renda 
para agricultores que comercializam em feiras-livres em municípios da Região 
Central. Os agricultores eram visitados a cada duas semanas por extensionistas 
rurais, professores universitários e estudantes, onde tratavam das técnicas de 
produção das flores, ponto de colheita, preparo dos buquês e comercialização. 
Mesmo numa região em que a produção de flores não constitui o modus ope-
randi dos agricultores, a forma de organização do trabalho proporcionou bons 
resultados, não havendo dificuldades de comercialização por meio de CCAAs.

Além da extensão rural, chamamos a atenção para o fato (e a importância) 
de haver a disponibilidade de uma rede privada de apoio com suprimentos e co-
nhecimentos a jusante da cadeia, que esteja geograficamente e financeiramente ao 
alcance do agricultor. No RS, por exemplo, há uma concentração de empresas de 
varejo de insumos (embalagens, irrigação, sementes, mudas de qualidade, máqui-
nas e equipamentos etc.) justamente nas regiões metropolitanas. Essa concentra-
ção contrasta com a escassez desses suprimentos em outras regiões, fazendo com 
que os agricultores permaneçam utilizando tecnologias precárias ou que geram 
sobrecarga de trabalho, produto de menor qualidade ou com dificuldade de obter 
informação. A soma todos esses “obstáculos” resulta numa situação que atrapalha 
a progressão desses agricultores, incidindo em desvantagem competitiva.

Ideias e representações dos agricultores em torno das CCAAs

Superar o modo de funcionamento das cadeias convencionais e o distancia-
mento progressivo dos agricultores em relação a como participam dos mercados 
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e ao saber fazer agricultura apresenta desafios, independentemente da escala de 
produção. Como mencionado por Silveira (2011) há uma forma tradicional de 
pensar o mercado que precisa ser superada e, conforme Silva e Zanella (2020), a 
necessidade de uma releitura das técnicas utilizadas na produção de alimentos, já 
que os agricultores foram incorporando práticas que levam à artificialização do 
modo de produção e a perda das características originais dos alimentos.

O primeiro desafio constituído é o de ver-se participante dos mercados de 
CCAAs. Trata-se de uma reconstrução identitária, de racionalidades e rupturas 
com ideias, crenças e valores incorporados pelo modo de funcionamento da agri-
cultura de commodities, mormente em regiões aqui nomeadas como “periféricas”. 
Isso pode representar o rompimento com anos de experiência e conhecimento ar-
raigados sobre cultivos, num imaginário que secundariza as atividades típicas de 
CCAAs. Nas regiões de estudo, por exemplo, é comum os agricultores manifesta-
rem a “vergonha de ser verdureiro”, já que existe a incorporação do imaginário de 
lavoureiro e estancieiro. São representações enraizadas pela cultura hegemônica.

O modo de produção camponês está fundado na coevolução com a natu-
reza, no cuidado com a paisagem, no distanciamento das empresas de insumos, 
na centralidade de tecnologias artesanais, no trabalho qualificado, na intensifi-
cação contínua de quantidade e qualidade e na riqueza social crescente (Ploeg, 
2006). Grande parte da força das CCAAs está nesse reposicionamento do modo 
camponês e na forma de transmissão desses atributos complexos para os consu-
midores. Em locais onde a modernização e convencionalização da agricultura 
tem sido mais forte, voltada para a produção de commodities, o desenvolvimento 
das CCAAs podem ter mais dificuldade.

O segundo desafio está associado com a forma que agricultores percebem 
a atividade produtiva, num limite tênue entre trabalho e modo de vida. Mesmo 
com o aumento da busca pelo consumo de bens e serviços que exprimem par-
ticularidades históricas, sociais, culturais e naturais (Winck et al., 2014), e que 
poderiam viabilizar iniciativas em torno das CCAAs, boa parte dos agricultores 
não veem oportunidades nessas atividades. O caso das famílias de agricultores 
de Vale Vêneto (São João do Polêsine – RS) em torno dos produtos coloniais é 
emblemático nesse sentido. Por ocasião do Festival Internacional de Inverno da 
UFSM e Semana Cultural Italiana, são elaborados grandes volumes de alimen-
tos típicos do lugar para ser servido nos jantares (tal como o agnoline). Porém, 
esse alimento dotado de singularidades no saber-fazer, elaborados a partir de 
patrimônios identitários socioculturais passados entre gerações (Guimarães; 
Gehlen, 2015), é pouco percebido como uma oportunidade de negócio para 
CCAAs. Nada impede que alimentos da identidade gastronômica melhorem a 
renda das famílias, com ampliação do volume produzido e vendas mais regu-
lares. Todavia, isso não se concretiza, não se constituindo prioridade dentre as 
atividades (Guimarães, 2011).
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Somado a essas questões, há também o efeito dos fatores geracionais que 
podem limitar a atuação dos agricultores, em função, por exemplo, da dificul-
dade de operar com tecnologias. O sistema de encomendas de cestas de alimen-
tos para entregas em domicílio é um exemplo. Mesmo havendo demanda dos 
consumidores, muitos agricultores não dominam a tecnologia para gerenciar os 
pedidos, e/ou dar conta do cuidado que o canal exige, ficando sujeitos a apenas 
mercados de relações face a face. Considerando que os arranjos alternativos po-
dem oportunizar estágios de evolução em termos de participação em canais de 
CCCAs, é comum nesses casos ficar dependente de um canal de comercializa-
ção, mesmo com as oportunidades batendo à sua porta.

Com esses exemplos, não se quer dizer que ideias e representações não 
possam ser reelaboradas na medida em que novos elementos são adicionados por 
meio das experiências dos agricultores com outras situações. Todavia, depende 
muito de como essas novas situações dialogam com as práticas cotidianas que 
vão sendo tomadas pelos agricultores, ao ponto de ir proporcionando mudanças 
incrementais que, como dizem Bauer e Mesquita (2007), levem o indivíduo a 
uma nova interpretação de sua identidade, dando a ela novo significado.

Considerações finais

O objetivo deste capítulo foi contribuir na problematização do potencial 
de sustentação das CCAAs por meio da verificação dos padrões evolutivos ou 
“impeditivos”, abordando as potencialidades a adaptabilidade das CCAAs, em 
especial em regiões denominadas periféricas, com menor densidade demográfica.

Assim, organizou-se em três grupos as potencialidades e os condicionantes 
(verificados empiricamente) e que, de forma sucinta, podem assim ser expostos: 
a) A interação dos agentes com as CCAAs e a possibilidade de ampliação dos 
resultados está relacionado aos aspectos geográficos e demográficos do ambiente 
em que os agricultores estão inseridos (afetados pela proximidade espacial com 
consumidores; localização geográfica do estabelecimento; impedâncias logísti-
cas; densidade demográfica; diferenças culturais no modo de provimento; teto 
da demanda etc.), e também por requisitos produtivos (mão de obra; tempo; 
características edafoclimáticas; diversidade produtiva; regularidade; padrão de 
qualidade; especificidade de ativos; enquadramento na legislação); b) Questões 
relacionais das CCAAs, nas quais se observa a relevância da figura de um agente 
facilitador, a necessidade de haver afinidade organizacional no propósito, apoio 
institucional estável, suporte técnico público e privado, fonte de suprimentos 
e tecnologia alcançável, formação de retroalimentação de rede relacionais e 
informacionais, economias de escala e escopo, superação de relações de poder 
e barreiras políticas; c) Por fim, debate-se sobre as ideias e representações dos 
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agricultores em torno das CCAAs, abarcando a superação de questões culturais 
hegemônicas, fatores geracionais, ruídos na comunicação com os consumidores 
e dificuldade em lidar com a tecnologia.

Os elementos empíricos apresentados problematizam a adaptabilidade das 
CCAAs na realidade discutida, tratando-se de situações limitantes que normal-
mente estão combinadas com outros fatores. Com isto, cientes da complexidade 
de cada aspecto não se pode afirmar que, isoladamente, podem ser condições ou 
restrições.

A discussão aqui proposta também tem limitações. A primeira delas é que 
cada canal de comercialização tem suas especificidades de funcionamento e, 
com isso, precisamos reconhecer que pode haver outros tantos condicionantes 
que não estão aqui pontuados. De outra parte, existe uma gama de iniciativas 
no âmbito das políticas públicas sendo desenvolvidas, especialmente em nível 
municipal, que podem interferir de sobremaneira nas CCAAs; todavia, não fo-
ram detalhadas. Por último, verificamos uma série de formas de ativismos dos 
consumidores e outros agentes da cadeia em torno da alimentação, que, ao cabo, 
proporcionam contornos especiais para realidades distintas. Mesmo assim, vale 
lembrar que ainda carecemos de agendas mais amplas, sejam em nível macro 
como uma nação, seja mais micro, como um pequeno município.

Por fim, destaca-se que o propósito neste capítulo não é apresentar uma 
visão pessimista ou diminuir o enorme potencial positivo das experiências de 
CCAAs. Nossas práticas cotidianas, como pesquisadores e extensionistas, sus-
tentam uma vida inteira de comprometimento. Ao apontar que existem barrei-
ras significativas a serem enfrentadas, o que se espera é poder avançar na conso-
lidação dessas iniciativas.
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Introdução

O considerável crescimento da população mundial, além de outras pressões, 
como o aumento da concentração de riqueza, da urbanização e da mudança dos 

1 Queremos agradecer à nossa colega, Aline Czezacki, oficial de comunicação da FAO no Brasil e 
mestranda em comunicação no Programa de Pós-Gradução em Comunicação na Universidade de 
Brasília (UnB), por sua valiosa colaboração em trabalhos editoriais e de tradução.
2 Dedicamos este trabalho in memorian ao nosso querido amigo e colega Fábio Hissa Vieira Hazin, 
que infelizmente nos deixou de forma precoce em junho de 2021. Infelizmente Fábio não chegou 
a ver este artigo publicado, mas seu legado reflete seus esforços para contribuir com a pesquisa no 
tema da gestão pesqueira no país. Expressamos nossa homenagem ao Fábio e nossos sentimentos 
aos amigos e familiares.
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padrões de consumo da humanidade, tem desafiado a capacidade dos sistemas ali-
mentares de fornecer alimentos nutritivos e de assegurar a subsistência de uma par-
cela expressiva da população, de forma ambientalmente sustentável. Apesar de os 
sistemas alimentares inevitavelmente causarem algum impacto no meio ambiente, 
existe um grande esforço atualmente no sentido de se melhorar a sustentabilidade 
desses sistemas, reduzindo os seus impactos nos ecossistemas dos quais dependem.

Neste contexto, os recursos pesqueiros, como recursos comuns da huma-
nidade, são reconhecidos não apenas como alguns dos alimentos mais saudáveis 
do planeta, mas também como alguns dos que menos impacto causam no am-
biente natural, em que pesem as desinformações muitas vezes propagadas pela 
mídia em geral. Por essas razões, o uso sustentável dos recursos pesqueiros deve 
ser considerado como um elemento chave na construção das estratégias nacio-
nais, regionais e globais de segurança alimentar e nutrição, com vistas a garantir 
a eliminação da fome e da desnutrição no mundo (FAO, 2020).

A pesca, com a sua reconhecida importância para a segurança alimentar, 
desempenha um papel fundamental para eliminar a fome e a desnutrição com 
o aporte de recursos pesqueiros ricos em proteínas e ácidos graxos essenciais, 
vitaminas e minerais. Contudo, a utilização dos recursos pesqueiros de forma 
responsável nem sempre esteve no centro das estratégias de desenvolvimento do 
setor, especialmente no caso de países em desenvolvimento, como o Brasil.

A má gestão da pesca, especialmente nos países em desenvolvimento, tem re-
duzido enormemente os benefícios que a pesca pode proporcionar, além de provocar 
um impacto maior sobre as populações mais pobres nas áreas costeiras ou conti-
nentais (Staples et al., 2013). No Brasil, a gestão pesqueira tem enfrentado uma das 
piores crises de toda a sua história, comprometendo a sustentabilidade de vários dos 
recursos explotados e, assim, a própria sobrevivência do setor pesqueiro e os meios 
de vida dos que dele dependem. É, portanto, necessário e urgente se empreender um 
amplo processo de modernização da gestão pesqueira brasileira, no intuito de asse-
gurar a sustentabilidade da atividade e a conservação dos recursos explotados, con-
tribuindo, assim, para a segurança alimentar e nutricional da população brasileira.

Desde a década de 1970,3 abordagens mais amplas e inclusivas para a ges-
tão dos recursos comuns, entre os quais se incluem os recursos pesqueiros, têm 
sido objeto de recomendações e diretrizes internacionais. A partir da década 

3 A Conferência de Estocolmo ou Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Hu-
mano ocorreu entre 5 e 16 de junho de 1972, primeiro evento organizado pela Organização das 
Nações Unidas (ONU) para discutir questões ambientais de maneira global, considerado um mar-
co histórico das discussões para a construção de um novo modelo de desenvolvimento, de forma 
sustentável, incluindo as políticas de desenvolvimento humano e a busca por uma visão comum 
de preservação dos recursos naturais. Segundo Sachs (2002), emergia o conflito de interesses entre 
o desenvolvimento imediatista e a preocupação com a condição do planeta para as gerações atuais 
e futuras.
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de 1990, essas novas abordagens para o desenvolvimento sustentável da pesca 
foram amplificadas com a edição do Código de Conduta da FAO para a Pesca 
Responsável, adotado em 1995, e dos seus complementos, como as Diretrizes 
Voluntárias para Garantir a Pesca de Pequena Escala Sustentável no Contexto da 
Segurança Alimentar e da Erradicação da Pobreza.

Essas recomendações internacionais também foram desenvolvidas para re-
conhecer e valorizar o importante papel da pesca, especialmente do segmento 
artesanal, nos esforços globais e nacionais para a erradicação da fome e da po-
breza.4 Esses esforços gradativamente motivaram a substituição de um enfoque 
predominantemente biológico por um enfoque cada vez mais amplo e integrado 
(enfoque ecossistêmico), que passa a considerar não apenas as espécies explora-
das, mas também os ecossistemas que lhes dão suporte, nos seus componentes 
ecológicos, econômicos e sociais.

Desse processo nasceu a Abordagem Ecossistêmica Aplicada à Pesca (AEP) 
(do inglês: EAF – Ecosystem approach to fisheries), adotada pelo Comitê de Pesca 
da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (COFI/
FAO) como a estratégia mais apropriada para implementar, de forma prática, 
os princípios do desenvolvimento sustentável (1987), reiterados na Conferência 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente Humano (1972); na Convenção 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (1982); na Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (1992) e sua Agenda 21; 
na Convenção sobre a Diversidade Biológica (1992); no Acordo das Nações 
Unidas sobre Populações de Peixes Transzonais e Altamente Migratórios (1995); 
no Código de Conduta para Pesca Responsável (1995); e na Declaração de 
Reykjavik sobre Pesca Responsável no Ecossistema Marinho (2001).

A AEP, por ser consistente com todos os princípios estabelecidos no Código 
de Conduta para a Pesca Responsável (FAO, 1995), passou a integrar o proces-
so de gestão da pesca, uma vez que não considera apenas as suas consequências 
ecológicas, mas incorpora, também, as suas implicações e condicionantes sociais 
e econômicas decorrentes da gestão e arranjos institucionais relacionados com a 
pesca. A Abordagem Ecossistêmica na Gestão Pesqueira (AEGP) surgiu como um 
desdobramento natural da AEP, na busca de se assegurar uma abordagem mais 
integral do processo de gestão, diferenciando-se dos sistemas de gestão da pesca 
centrados apenas na captura sustentável das espécies-alvo e avançando em direção 
a sistemas e processos de tomada de decisão que equilibram o bem-estar ecológico 
com o bem-estar humano e social, dentro de marcos aperfeiçoados de governança, 
isto é, trata-se de uma forma prática de se alcançar o desenvolvimento sustentável.

4 Diretrizes Voluntárias para Garantir a Pesca de Pequena Escala Sustentável no Contexto da Se-
gurança Alimentar e da Erradicação da Pobreza. Disponível em: http://www.fao.org/3/i4356pt/
I4356PT.pdf.
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O tema da governança, e o desafio que representa nos sistemas alimenta-
res, foi, inclusive, um dos grandes debates do II Workshop sobre Estratégias de 
Abastecimento e Alimentação (WEAA), realizado em 2019, principalmente em 
um contexto de mudanças climáticas e, ainda mais, de atividades que envolvem 
bens de uso comum. A governança desse tipo de bens, conforme citado por 
Elinor Ostrom (1990) em seu famoso livro Governing the Commons, representa 
um pilar fundamental na estabilidade e sustentabilidade dos sistemas alimenta-
res baseados em bens de acesso coletivo, como as florestas comunitárias, áreas 
naturais protegidas, pesca, produtos de coleta silvestre, entre outros.

Ao abordar as múltiplas necessidades e os desejos das sociedades sem colo-
car em perigo as chances de as futuras gerações também se beneficiarem de toda 
a gama de bens e serviços fornecidos pelos ecossistemas marinhos (FAO, 2003), 
a AEGP equilibra o bem-estar ambiental, humano e social com estratégias efi-
cientes de governança participativa, de forma a fornecer alimento nutritivo para 
a população sem prejudicar os recursos naturais, os produtores e os demais ato-
res da cadeia alimentar.

Em um país como o Brasil, que conta com 17 estados costeiros, e aproxi-
madamente um milhão de famílias cujo sustento e segurança alimentar depen-
dem da pesca e da colheita artesanal, um esquema de governança adequado é 
essencial, e essa oportuna estratégia para o gerenciamento integrado dos recursos 
pesqueiros, de forma a promover a sua conservação e uso sustentável, vem sendo 
recentemente implementada no país (2018-2020), no processo de elaboração 
dos Planos de Gestão da Pesca de Camarões, no âmbito do Projeto “Manejo 
Sustentável da Fauna Acompanhante na Pesca de Arrasto na América Latina e 
Caribe” – Projeto FAO REBYC II-LAC, iniciativa conjunta da Organização das 
Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) e do Fundo Mundial 
para o Meio Ambiente (FMAM; em inglês GEF – Global Environment Facility). 
De todos os pescadores artesanais, estima-se que pouco mais de 20 mil estão 
diretamente envolvidos na pesca de arrasto de camarão. É um número propor-
cionalmente pequeno para o total de pescadores, mas de grande importância se 
levarmos em conta a necessidade urgente de estabelecer marcos regulatórios e 
técnicas de pesca de camarão mais sustentáveis nesta atividade que está presente 
em todo o litoral do país.

Apesar de recente, essa primeira experiência brasileira na aplicação da 
AEGP aponta para a possibilidade real de se implementar mecanismos aprimo-
rados de governança nos sistemas nacionais de produção de alimentos pela pes-
ca, com potencial para revolucionar a gestão pesqueira no país. Ao longo deste 
capítulo, veremos como um Plano Nacional de Gestão da Pesca do Camarão 
está sendo elaborado sob um esquema de governança e uma metodologia parti-
cipativa, cuja abordagem é focada no ecossistema e não em um único produto 
principal.
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Breves considerações sobre o direito humano  
à alimentação e segurança alimentar

O termo segurança alimentar, que surgiu após a Primeira Guerra Mundial 
(1914-1919) e estava ligado à segurança nacional frente à situação de guerra, 
voltou a ser tema de debate após a Segunda Guerra Mundial (1939-1945), con-
solidando-se a máxima de que a segurança alimentar e a eliminação da fome, 
um flagelo mundial, deveriam ser alcançadas de maneira conjunta por todas 
as nações, sendo, então, incorporado ao debate a noção do direito humano à 
alimentação (Montaña, 2003). Como resultado, surgiram ao longo dos anos di-
versas organizações multilaterais e acordos internacionais que abordavam temas 
como comércio internacional, desenvolvimento da agricultura, ajuda humanitá-
ria, entre outros. Esse processo ampliou bastante as dimensões do debate, o que 
auxiliou a entender a problemática da fome como algo complexo e de causação 
múltipla (IPEA, 2014).

Esse novo envolvimento internacional em torno da questão da fome cul-
minou na realização da Conferência de Alimentação de Hot Springs, em 1943, 
nos Estados Unidos, na qual foi definida a criação da Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), que veio a ocorrer em 16 de 
outubro de 1945, com ativa participação do Brasil desde a sua criação. A partir 
de então, a FAO é considerada a principal iniciativa de articulação internacio-
nal para a elaboração e o planejamento de estratégias contra a fome em nível 
global (Castro, 1992; Hirai; Anjos, 2007). A própria Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, adotada e proclamada pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas (Resolução 217 A III) em 10 de dezembro de 1948,5 contemplou, além 
de outros direitos básicos do ser humano, o direito à alimentação.

Esssa definição, por sua vez, foi ampliada em outros dispositivos/even-
tos do Direito Internacional, como: (i) o Art. 11 do Pacto Internacional de 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966), internalizado no Brasil, em 
1992, por meio do Decreto nº 501, de 6 de julho; (ii) a I Conferência Mundial 
de Alimentação das Nações Unidas, organizada pela FAO (1974), onde a se-
gurança alimentar foi definida como a garantia de adequado suprimento ali-
mentar mundial para sustentar a expansão do consumo e compensar eventuais 
flutuações na produção e nos preços; entre outros. Gradativamente, portanto, ao 
longo do século XX, o direito humano à alimentação foi se sedimentado como 
um compromisso da comunidade internacional, cabendo, então, aos Estados 
Nacionais e ao conjunto das nações o papel de garantir que em todos os países 

5 Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, encontra-se disponível em: https://www.
unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos 
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erijam-se mecanismos capazes de garantir o acesso ao alimento e, nesse aspecto, 
a geração de emprego e renda.6

No Brasil, resultante de um amplo processo de mobilização social, em 2010, 
foi aprovada a Emenda Constitucional nº 64,7 que incluiu a alimentação no Art. 
6º da Constituição Federal de 1988. Por consequência, ao longo do tempo, al-
guns planos e programas foram instituídos no Brasil para garantir a Segurança 
Alimentar e Nutricional da população. Segundo o IPEA (2014), a trajetória da se-
gurança alimentar e nutricional (SAN) na agenda governamental foi marcada, ao 
longo do século XX, por uma série de descontinuidades, baixo grau de centralida-
de na política geral e poucos resultados sociais concretos. A partir de 2003, porém, 
essa temática ganhou uma nova abordagem operacional, tendo como principal 
elemento a estratégia do Programa Fome Zero, que forneceu o principal referen-
cial para a institucionalização da SAN na agenda das políticas públicas brasileiras.

Atualmente, o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(Sisan) se encontra reguamentado pela Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, 
criado com vistas a assegurar o direito humano à alimentação adequada, por 
meio do qual o poder público, com a participação da sociedade civil organizada, 
formulará e implementará políticas, planos, programas e ações para assegurar o 
direito humano à alimentação adequada. De acordo com a Lei nº 11.346/2006, 
a segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos ao 
acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, 
sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base 
práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e 
que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis.

Hoje, a segurança alimentar das famílias e dos indivíduos aparece como 
uma noção mais complexa, necessitando de uma intervenção interssetorial e 
multidisciplinar, devido à necessidade de atenção e gerenciamento, desde a dis-
ponibilidade dos alimentos no mercado, incluindo todas as etapas da cadeia 
produtiva, até o acesso econômico e físico à alimentação e à qualidade biológica, 
sanitária e nutricional dos alimentos.

Pesca no contexto da segurança alimentar

Os recursos pesqueiros, bens de uso comum e de domínio público, são 
uma excelente fonte de proteína animal e de outros nutrientes essenciais, tendo 

6 Conferência da Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), de 1996
7 O Art. 6º da Constituição Federal foi alterado pela Emenda Constitucional nº 90, de 15 de 
setembro de 2015, para introduzir o transporte como direito social.



183

contribuído significativamente para a segurança alimentar em numerosas re-
giões do mundo, desde as primeiras civilizações.

A produção global de pescado em 2018 foi próxima de 180 milhões de to-
neladas, das quais 84,4 milhões foram provenientes da pesca extrativa marinha, 
12,0 milhões de toneladas (um recorde) da pesca extrativa de água doce e 82,1 
milhões de toneladas da aquicultura. A quantidade de produção consumida di-
retamente pelo homem como alimento, por sua vez, chegou a 156 milhões de 
toneladas, com o valor da primeira venda de toda a produção de pesca e aqui-
cultura, em 2018, atingindo um patamar estimado próximo a US$ 400 bilhões, 
com um número de pessoas empregadas no setor primário da pesca e da aquicul-
tura perto de 60 milhões, dos quais 14 % são mulheres (FAO, 2020). De acordo 
com o mesmo relatório (FAO, 2020), o consumo mundial de pescado per capita 
atingiu um novo recorde de 20,5 kg por ano, devendo aumentar ainda mais na 
próxima década, o que ressalta ainda mais o seu papel crítico na segurança ali-
mentar e nutricional global. A produção total de peixes deve aumentar para 204 
milhões de toneladas em 2030, 15 % a mais do que em 2018, principalmente a 
partir do crescimento da produção pela aquicultura. Esse crescimento, porém, 
é cerca de metade do aumento registrado na década anterior e se traduz em um 
consumo per capita anual de pescado que deverá atingir 21,5 kg até 2030.

Por mais de 60 anos, o consumo global aparente de pescado tem aumenta-
do a uma taxa significativamente acima do crescimento da população mundial. 
No período 1961-2017, por exemplo, a taxa média de crescimento anual do 
consumo total de pescado foi de 3,1 %, quase o dobro da taxa de crescimento 
anual da população (1,6 %). No mesmo período, a taxa média de crescimento 
anual do consumo total de pescado também superou todas as outras proteínas 
animais (carne, ovos, leite etc.), que aumentaram, em média, 2,1 %, com a 
notável exceção das aves, que cresceram 4,7 % ao ano. Em termos per capita, 
o consumo de pescado aumentou de 9,0 kg (equivalente em peso vivo), em 
1961, para 20,3 kg em 2017, uma taxa de crescimento médio de cerca de 1,5 % 
ao ano, enquanto o consumo total de carne cresceu 1,1 % ao ano no mesmo 
período. Essa tendência de aumento do consumo de pescado tem resultado em 
uma pressão de demanda igualmente crescente em toda a cadeia produtiva, es-
pecialmente na pesca extrativa, que tem o seu nível de produção praticamente 
estagnado já há duas décadas, diferentemente da aquicultura, que tem conse-
guido aumentar a cada ano a sua produção de forma significativa (FAO, 2020).

A pesca extrativa é uma atividade produtiva que apresenta características 
especiais que a diferenciam de todas as outras atividades econômicas, influen-
ciando de forma determinante o funcionamento da cadeia produtiva, com a 
maior parte das atividades centradas no primeiro segmento da cadeia, no nível 
da produção primária. Cerca de um terço dos estoques pesqueiros no mundo 
atualmente, porém, estão sendo pescados em níveis biologicamente insustentá-
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veis (FAO, 2020), caracterizando um nível de explotação certamente indesejá-
vel e que, infelizmente, não vem melhorando globalmente nas últimas décadas, 
ainda que não venha tampouco se agravando significativamente. Embora, por 
outro lado, seja positivo o fato de dois terços dos estoques pesqueiros mundiais 
serem provenientes de estoques mantidos em níveis biologicamente sustentá-
veis, a persistência de níveis elevados de sobrepesca exige a adoção urgente de 
ações voltadas ao aperfeiçoamento dos processos de gestão da atividade.

No Brasil, de acordo com o último Boletim Estatístico de Pesca e 
Aquicultura (MPA, 2011), a produção de pescado nacional para o ano de 2011 
foi de 1.432 mil t, registrando-se um incremento de cerca de 13 % em relação a 
2010. A pesca extrativa marinha continuou sendo a principal fonte de produção 
de pescado nacional, sendo responsável por 554 mil t (~40 % do total de pes-
cado), seguida pela aquicultura continental (545 mil t; ~38 %), pesca extrativa 
continental (250 mil t; ~17 %) e aquicultura marinha (83 mil t; ~5 %). Em 
2011, a região Nordeste continuou registrando a maior produção de pescado 
do país, perto de 455 mil t, respondendo por 32 % da produção nacional. As 
regiões Sul, Norte, Sudeste e Centro-Oeste registraram, em números aproxi-
mados, respectivamente, 336 mil t (23 %), 326 mil t (23 %), 226 mil t (16 %) 
e 89 mil t (6 %). Desde então (2011), infelizmente, não foram mais geradas 
estatísticas consolidadas da produção pesqueira nacional.

Diante desse contexto, tensionado por crescentes pressões sobre os esto-
ques pesqueiros e pela necessidade igualmente crescente de se assegurar a subsis-
tência e a segurança alimentar das populações mais carentes em muitas regiões 
em desenvolvimento, os desafios da sustentabilidade precisam ser enfrentados 
com medidas que vão muito além do único objetivo de proteção ambiental 
(FAO, 2020). No Brasil, onde a pesca tem sido acometida, ao longo de déca-
das, por problemas crônicos de gestão que vêm comprometendo gravemente a 
sustentabilidade do seu desenvolvimento, esse desafio adquire contornos ain-
da mais marcantes. A gestão pesqueira nacional se deteriorou de forma espe-
cialmente acentuada a partir do final da década de 1980, em razão da eleva-
da fragilidade institucional que resultou na extinção da Superintendência do 
Desenvolvimento da Pesca (Sudepe), em 1989, agravando-se, particularmente, 
nas últimas duas décadas, incluindo-se nesse período o desmonte do sistema na-
cional de estatística pesqueira, que inviabilizou o necessário planejamento e or-
denamento da atividade. Além da inexistência atual de uma estatística pesqueira 
nacional consolidada, a gestão dos recursos pesqueiros no país enfrenta imensas 
dificuldades operacionais, que vão desde a ausência de pesquisas continuadas até 
o inadequado funcionamento dos instrumentos de informação, monitoramento 
e controle da atividade. O Registro Geral da Atividade Pesqueira (RGP), por 
exemplo, um dos principais instrumentos do governo federal que visa a contri-
buir para a gestão e o desenvolvimento sustentável da atividade pesqueira, além 
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de permitir ao cidadão interessado o exercício das atividades de pesca em toda 
a sua cadeia produtiva, apresenta, historicamente, graves dificuldades operacio-
nais, acarrentando, inclusive, a paralisação, há mais de cinco anos, de registros 
iniciais de pescadores ou até mesmo na prorrogação automática das autorizações 
de embarcações de pesca já existentes. Grande parte dessas dificuldades decorre-
ram da sucessão interminável de órgãos gestores que se alternaram na responsa-
bilidade institucional pela gestão pesqueira nacional, de maneira complementar, 
concorrente ou sobreposta, enfraquecendo a governança participativa e compro-
metendo fortemente o desenvolvimento sustentável da atividade pesqueira no 
país (Silvino; Hazin, 2020).

A falta de informações sobre a atividade pesqueira nacional é também, 
em parte, reflexo da aplicação de abordagens inadequadas, convencionalmente 
utilizadas na avaliação das pescarias, centradas historicamente em um enfoque 
disciplinar estritamente biológico que tradicionalmente sempre desconsiderou 
os aspectos sociais, econômicos e institucionais das comunidades pesqueiras 
(Diegues, 2000). Amparada por uma gestão fortemente centralizada, essa práti-
ca contribuiu para uma regulamentação obsoleta e anacrônica, diluída em diver-
sos diplomas legais, com medidas de gestão predominantemente voltadas para a 
limitação do número de autorizações de pesca, fechamento de períodos e áreas 
de pesca e limitação das artes de pesca autorizadas.

Reconhecendo os problemas da gestão pesqueira em todo o mundo, mui-
tos países têm encorajado a sua descentralização através da implementação e 
legitimação de sistemas de cogestão, manejo comunitário e gestão pesqueira par-
ticipativa, que, além das dimensões ambiental e biológico-pesqueira, requerem a 
inserção nos processos de gestão dos aspectos sociais e econômicos, incluindo a 
interação entre essas três dimensões da atividade (ambiental, social e econômica) 
(Vasconcellos; Diegues; Sales, 2005).

No Brasil, apesar da recente revogação do Sistema de Gestão Compartilhada 
do Uso Sustentável dos Recursos Pesqueiros (2019), instituído pelo Decreto nº 
6.981, de 13 de outubro de 2009, a Lei Geral da Pesca, Lei nº 11.959, de 29 
de junho de 2009, incorpora conceitos, diretrizes e recomendações internacio-
nais para a adequada gestão participativa e sustentável dos recursos pesqueiros, 
especialmente as emanadas do Código de Conduta para a Pesca Responsável da 
FAO (1995). Desta forma, apesar da ausência de um mecanismo permanente 
de consulta participativa com entidades representativas, usuários dos recursos e 
outros atores envolvidos na gestão da pesca, o Brasil também caminha na dire-
ção da gestão compartilhada, com bases legais sólidas que permitem vislumbrar 
caminhos promissores para a gestão pesqueira nacional.

Nesse contexto, o Projeto “FAO REBYC II-LAC: Manejo Sustentável da 
Fauna Acompanhante na Pesca de Arrasto na América Latina e Caribe”, iniciati-
va conjunta da FAO e do Fundo para o Meio Ambiente Mundial (FMAM; em 
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inglês GEF – Global Environment Facility), que visa a gestão sustentável da pesca 
e a redução de desperdícios na captura de camarões, aporta importantes lições 
a serem aprendidas, não apenas como metodologia de gestão da pesca, mas, 
principalmente, como estratégia de governança participativa e como método/
mecanismo para se buscar a sustentabilidade na atividade pesqueira.

PROJETO FAO REBYC II- LAC

O Projeto FAO REBYC II-LAC, cujo objetivo é a gestão sustentável e a re-
dução de desperdícios na pesca de camarões, pretende ampliar o conhecimento 
sobre a captura incidental associada às pescarias de camarão no país, além de de-
senvolver tecnologias para mitigar o impacto dessa atividade, considerando tam-
bém os seus aspectos socioeconômicos e a necessidade do empoderamento das 
mulheres nesse sistema pesqueiro. Os seis países que participam do Projeto FAO 
REBYC II-LAC: Brasil, Colômbia, Costa Rica, México, Suriname, e Trinidad 
e Tobago, compartilham recursos pesqueiros e têm nas pescarias de arrasto de 
fundo para camarão e peixes uma importante atividade socioeconômica, apor-
tando significativa contribuição para a geração de emprego, renda, segurança 
alimentar e divisas.

No caso do Brasil, dadas as grandes dimensões do país e a multiplicidade 
de artes de pesca e métodos utilizados, o projeto se concentra na pesca de arras-
to de camarão, de norte a sul, de forma a abranger todos os principais estados 
onde essa atividade se desenvolve: Pará, Maranhão, Piauí, Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Espírito Santo, Rio de Janeiro, 
São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. O Projeto se baseia em 
quatro conceitos fundamentais para o desenvolvimento sustentável da pesca no 
Brasil: boa governança, gestão pesqueira, ordenamento pesqueiro e abordagem 
ecossistêmica na gestão pesqueira, entendidos a partir das seguintes definições:

1.	 Boa governança: é a maneira pela qual as regras são estabelecidas e 
aplicadas. Inclui os mecanismos, processos e instituições por meio dos 
quais os cidadãos e grupos governamentais (instituições e acordos) 
expressam seus interesses, medeiam suas diferenças, exercem seus direi-
tos legais e cumprem suas obrigações (AusAID, 2000). A governança ge-
ralmente é uma mistura complexa de processos formais e informais que 
podem incluir uma entidade geopolítica (por exemplo, o governo de um 
estado-nação), uma entidade sociopolítica (por exemplo, chefia, tribo, fa-
mília etc.) ou diferentes tipos de instituições/arranjos;



187

2.	 Gestão pesqueira: é o processo integrado de coleta, análise, planejamento, 
consulta, decisão, alocação de recursos, formulação e implementação 
de medidas, que objetiva controlar a atividade pesqueira de forma a 
maximizar os benefícios econômicos e sociais obtidos da pesca extrativa, 
de forma ambientalmente sustentável (adaptado da FAO);

3.	 Ordenamento pesqueiro: conjunto de normas e ações que permitem ad-
ministrar a atividade pesqueira, com base no conhecimento atualizado 
dos seus componentes biológico-pesqueiros, ecossistêmicos, econômicos 
e sociais (inciso XII, do art. 2º, da Lei 11.959/2009);

4.	 Abordagem ecossistêmica na gestão pesqueira é uma abordagem mais 
integral de gestão, que se diferencia dos sistemas de gestão da pesca 
centrados apenas na captura sustentável de espécies-alvo, avançando em 
direção a sistemas e processos de tomada de decisão que equilibram o 
bem-estar ecológico com o bem-estar humano e social, dentro de marcos 
aperfeiçoados de governança. Trata-se, portanto, de uma forma prática 
de alcançar o desenvolvimento sustentável e maximizar os benefícios 
ecossistêmicos de um sistema pesqueiro. Aborda as múltiplas necessidades 
e os desejos das sociedades sem pôr em perigo as chances de as futuras 
gerações beneficiarem-se de toda a gama de bens e serviços fornecidos 
pelos ecossistemas marinhos (FAO, 2003).

Com base no objetivo de desenvolver práticas de pesca mais sustentáveis 
para um ecossistema mais saudável, o Projeto FAO REBYC II-LAC apresenta 
objetivos que podem ser incorporados a todas as pescarias brasileiras:

Melhorar a governança participativa

Introduzir soluções viáveis para minimizar os descartes e a captura 
incidental, minimizar o impacto ambiental de apetrechos/modalidades 

de pesca e melhorar a utilização das capturas

Identificar incentivos para reduzir custos e melhorar a produtividade

Identificar fontes alternativas de emprego e renda 



188

O alcance desses objetivos é buscado por meio de quatro eixos principais 
de ação:

Marcos legais e 
institucionais

Revisão do marco legal e definição de critérios para o 
manejo/cogestão

Práticas de pesca 
responsáveis

Melhoria dos dados e informações sobre os impactos da 
atividade, associada ao desenvolvimento de tecnologias 
voltadas à redução desse impacto (p. ex. dispositivos 
redutores de fauna acompanhante) e a medidas de 
gestão mais adequadas

Meios de vida, segurança 
alimentar e nutricional

avaliação do papel das capturas incidentais na segurança 
alimentar e nos meios de vida, buscando-se, sempre que 
possível, alternativas para geração de emprego e renda

Intercâmbio de 
aprendizagem e 
experiências

Promover as melhores práticas entre pescadores, países 
e regiões

Na prática, o projeto se delineou, no Brasil, com duas frentes princi-
pais de atuação: redução e melhor aproveitamento da fauna acompanhante 
na pesca de arrasto de camarões; e construção participativa do Plano Nacional 
de Gestão da Pesca de Camarões, com base na Abordagem Ecossistêmica na 
Gestão Pesqueira (AEGP).

No Brasil, existem atualmente apenas três Planos de Gestão elaborados: 
(i) Lagostas, Panulirus argus e P. laevicauda, em 2006, para toda a costa brasilei-
ra; (ii) Sardinha Brasileira, Sardinella brasiliensis, em 2011, também para toda 
a costa; e (iii) Tainha, Mugil liza, para as regiões Sudeste-Sul do país. Contudo, 
nenhum deles foi elaborado de forma participativa nem muito menos consi-
derando os três pilares do desenvolvimento sustentável (ambiental, econômico 
e social).

Os planos de gestão do uso sustentável dos recursos pesqueiros são do-
cumentos primordiais, que estabelecem as diretrizes para uso dos recursos pes-
queiros, em uma unidade de gestão,8 devendo ser revisados periodicamente, 
preferencialmente a cada dois anos. O Plano de Gestão é, assim, o principal 
instrumento de planejamento do uso sustentável dos recursos pesqueiros que es-
pecifica como a pescaria pode ser conduzida, para permitir à geração atual suprir 
as suas necessidades pela pesca, sem comprometer a capacidade das gerações fu-

8 Unidade de Gestão compreende a espécie ou grupo de espécies, o ecossistema, a área geográfica, 
a bacia hidrográfica, o sistema de produção ou pescaria, conforme definição dada pelo Decreto 
nº 6.981/2009.
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turas de também satisfazerem as suas próprias necessidades, baseado em critérios 
sociais, ambientais, tecnológicos e econômicos. Na prática, o Plano de Gestão 
é a materialização do processo de gestão pesqueira para uma determinada área/
pescaria/espécie ou grupo de espécies/ecossistema (unidade de gestão).

Com advento da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, a Secretaria de 
Aquicultura e Pesca do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento- 
SAP/MAPA passou a ser o único órgão competente para estabelecer a política 
nacional pesqueira e aquícola, inclusive para a gestão do uso dos recursos e dos 
licenciamentos, das permissões e das autorizações para o exercício da aquicul-
tura e da pesca. Neste contexto, o Projeto FAO REBYC II-LAC atua como 
parceiro da SAP/MAPA, para, com base na Abordagem Ecossistêmica na Gestão 
Pesqueira (AEGP), debater, elaborar e aprovar o Plano Nacional de Gestão para 
a Pesca de Camarões, nas quatro regiões costeiras do país: Norte, Nordeste, 
Central, Sudeste-Sul. No âmbito do Projeto FAO REBYC II-LAC, os planos 
regionais de gestão da pesca de camarões no Brasil estão sendo elaborados de for-
ma amplamente participativa, com base na aplicação da AEGP, contemplando 
as características oceanográficas e as peculiaridades regionais, estaduais e locais 
das pescarias, a partir do olhar e do saber tradicional dos pescadores e das pes-
cadoras.

Em que pesem as dificuldades que tiveram que ser superadas para a con-
clusão dos respectivos Planos de Gestão, decorrente da suspensão temporária das 
reuniões presenciais, em virtude do novo coronavírus, importantes conquistas 
foram alcançadas pelo Projeto, entre as quais se destacam:

1.	 Envolvimento dos pescadores e de suas comunidades, com a in-
corporação do conhecimento empírico e tradicional, na elaboração 
da proposta de Plano Nacional de Gestão da Pesca de Camarão, 
por meio da aplicação da Abordagem Ecossistêmica na Gestão 
Pesqueira (AEGP). Essa foi a primeira vez na história do país que a 
Abordagem Ecossistêmica foi utilizada na construção de um plano 
de gestão de uma atividade pesqueira, e a primeira vez, também, 
que um plano como esse foi construído de forma participativa, 
com o engajamento direto dos principais atores envolvidos;

2.	 Capacitação de grande número de técnicos, gestores públicos e pes-
quisadores na aplicação da AEGP, abrindo a possibilidade de sua 
aplicação em outras atividades e áreas;

3.	 Caracterização da cadeia produtiva da pesca de camarão e de sua 
importância socioeconômica, incluindo a contribuição da fauna 
acompanhante para a segurança alimentar e nutricional das comu-
nidades pesqueiras;
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4.	 Construção, adaptação e implantação, também de forma ampla-
mente participativa, de dispositivos redutores de fauna acompa-
nhante, específicos para cada região, incorporando o conhecimen-
to tradicional e incluindo mecanismos de engenharia inéditos no 
mundo;

5.	 Descrição e caracterização das principais embarcações e artes de 
pesca utilizadas na pesca de arrasto de camarão no Brasil;

6.	 Caracterização da fauna acompanhante na pesca de arrasto de ca-
marão no Brasil, incluindo estimativas de suas quantidades, com-
posição e proporção aproveitada e descartada, com a elaboração de 
um catálogo de identificação das principais espécies capturadas;

7.	 Caracterização do papel da mulher na pesca de arrasto de camarão;
8.	 Fortalecimento da integração entre o governo, os usuários do re-

curso e os pesquisadores no processo de gestão da pesca, com reco-
nhecimento da necessidade e da possibilidade de se integrar os três 
pilares do desenvolvimento sustentável no ordenamento pesqueiro 
brasileiro (ambiental, social e econômico), compreendendo-se a 
importância dos diferentes papéis exercidos pelos vários atores;

9.	 Identificação das pesquisas pesqueiras, a serem conduzidas de for-
ma prioritária, para subsidiar o processo de gestão;

10.	Valorização e fortalecimento das ações de extensão pesqueira e de 
educação ambiental no processo de gestão da pesca.

Lições apreendidas com a implantação  
da abordagem ecossistêmica na gestão pesqueira, 
no âmbito do Projeto FAO REBYC II-LAC

O ineditismo do projeto se concentrou, sobretudo, na aplicação da 
Abordagem Ecossistêmica na Gestão Pesqueira (AEGP) para construir propos-
tas de Planos de Gestão da Pesca de Camarões no Brasil. Como estratégia de 
atuação, preliminarmente, o Projeto FAO REBYC II-LAC reuniu a bibliogra-
fia especializada sobre a matéria e construiu documentos-base regionais (Norte, 
Nordeste, Central e Sudeste/Sul), estruturados em nove capítulos:
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Além desses documentos, também foi elaborado um documento-base so-
bre os Camarões da Costa Brasileira (características gerais e comportamento das 
espécies), estruturado da seguinte forma:

Em paralelo, foi realizado o levantamento da legislação pesqueira aplicada 
à pesca de camarões, o qual incluiu uma análise dos instrumentos legais de go-
vernança a partir das competências atribuídas aos órgãos gestores da pesca e das 
normas de gestão em vigor, estabelecendo a AEGP como estratégia ideal para o 
adequado ordenamento pesqueiro brasileiro.



192

Com base nesses documentos, foi possível entender o estágio inicial da 
pesca de camarão no Brasil, sua estrutura atual de governança, os seus principais 
problemas e possíveis soluções, para, assim, iniciar o processo de aplicação da 
AEGP na construção participativa da proposta de Plano de Gestão. De forma 
a garantir uma construção ampla e participativa na estruturação do Plano de 
Gestão da Pesca de Camarões, envolvendo os principais atores que atuam na 
sua pesca, foram planejadas e realizadas oficinas independentes e complemen-
tares nas três esferas de atuação, quais sejam: (i) Oficinas Participativas Locais, 
que funcionaram como reuniões locais, realizadas nas principais comunidades 
pesqueiras com os pescadores/pescadoras e demais atores da cadeia produtiva do 
camarão (ex.: comerciantes, armadores de pesca etc.); (ii) Oficinas Participativas 
Estaduais, realizadas com representantes de cada Oficina Local e os demais ato-
res governamentais estaduais e não governamentais identificados pelos pescado-
res/pescadoras; e (iii) Oficinas Participativas Regionais, a serem realizadas nas 
quatro regiões identificadas pelo projeto Norte/Nordeste/Central/Sudeste e Sul 
com os representantes das Oficinas Estaduais.

Todas as oficinas participativas foram realizadas com a utilização de me-
todologias, técnicas e ferramentas de facilitação que possibilitam uma consulta 
mais eficiente e o consequente envolvimento das partes envolvidas no processo 
da AEGP, além de criar um ambiente amigável, tornando todos os atores res-
ponsáveis e coautores do processo de gestão. Além disso, também como estraté-
gia de difusão do Projeto, foram realizadas uma Oficina Nacional, em Brasília, 
e Oficinas Estaduais, nos estados do Rio de Janeiro e de Santa Catarina, sobre 
a aplicação da AEGP nas quais foram capacitados aproximadamente 100 mul-
tiplicadores da metodologia AEGP para construção participativa do Plano de 
Gestão da Pesca de Camarões no Brasil.

Ao todo, foram realizadas 61 Oficinas Participativas; entre as quais 48 
Oficinas Locais, com as comunidades pesqueiras; 12 Oficinas Estaduais; e uma 
Oficina Regional (SE/S), em 14 estados costeiros abrangidos pelo Projeto: Pará, 
Maranhão, Piauí, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, 
Bahia, Espírito Santo, Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná, Santa Catarina. As 
Oficinas Participativas abrangeram o universo de 156 comunidades pesqueiras, 
tendo contado com a participação direta de aproximadamente 2.000 atores, 
incluindo o setor pesqueiro, pesquisadores e órgãos governamentais e não gover-
namentais das três esferas de governo.

A partir de cada Oficina Participativa ou de Capacitação, o projeto foi am-
pliado e fortalecido, possibilitando o acesso direto às comunidades pesqueiras 
locais para aplicar a AEGP na identificação dos problemas da pesca, na proposi-
ção de soluções e na identificação dos atores envolvidos na gestão pesqueira para 
a construção do Plano de Gestão.
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As Oficinas realizadas apontaram, prioritariamente, para graves problemas 
de governança e insegurança jurídica da atividade, refletidas, por exemplo, na 
dificuldade de emissão dos documentos de comprovação do exercício da ativi-
dade pesqueira, no atraso no pagamento do seguro desemprego do pescador 
profissional artesanal (seguro-defeso), na inadequada estratégia e abordagem da 
fiscalização pesqueira, quando existente, entre outros, que acabam acarretando 
numa acentuada desvalorização do pescador e da própria atividade pesqueira.

Além disso, foram registrados, ainda, em quase todas as Oficinas, a situa-
ção irregular de muitos pescadores artesanais, que atuam sem registro específico 
para a pesca de camarões, e a grande presença de lixo no mar e estuários, além 
do excesso de áreas de exclusão de pesca, em especial pela construção de em-
preendimentos em importantes pesqueiros (p. ex. plataformas de petróleo), o 
que tem prejudicado sobremaneira a pesca de camarões no Brasil. De forma 
consolidada, os principais problemas identificados nas Oficinas Participativas, 
por componente AEGP, foram os seguintes:

Ecológico/
Recurso

1. Medidas de ordenamento inadequadas e/ou defasadas; 2. 
Período de defeso inapropriado; 3. Limitação da frota de camarões; 
4. Tamanho inadequado de rede; 5. Áreas de exclusão conflitantes 
com a dinâmica da pescaria; 6. Uso obrigatório do TED; 
7. Importantes espécies comerciais proibidas de captura (espécies 
ameaçadas de extinção); 8. Captura de juvenis com o arrasto.

Ecológico/
Ecossistêmico

1. Destruição dos manguezais por outras atividades econômicas; 
2. Poluição/muito lixo: 2.1. Falta de saneamento básico, 2.2. 
Derramamento de petróleo, 2.3. Água de lastro (poluição e 
espécies invasoras).

Social/
Humano

1. Falta de reconhecimento da pesca; 2. Marginalização do 
pescador; 3. Alto custo do diesel; 4. Alto custo de manutenção 
da embarcação; 5. Embarcações obsoletas; 6. Insuficiência ou 
inexistência de infraestrutura/logística para beneficiamento e/ou 
venda do pescado; 7. Dificuldade de acesso ao crédito; 8. Ausência 
de mão de obra especializada para pesca; 9. Oferta insuficiente de 
cursos de formação de pescadores; 10. Alto nível de exigência para 
formação dos pescadores.

Governança

1. Não emissão da carteira de pescador profissional; 2. Dificuldade 
de registro/autorização da embarcação; 3. Atraso no pagamento 
do seguro-defeso; 4. Fiscalização truculenta; 5. Ausência de 
monitoramento e estatística pesqueira padronizada; 6. Insegurança 
jurídica; 7. Centralização do ordenamento pesqueiro; 8. Precária 
participação social nos processos de tomada de decisão; 9. 
Pesquisas desconexas com a realidade da atividade; 10. Não 
reconhecimento das doenças laborais da pesca.
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A AEGP, além dos problemas, também debate com os atores envolvidos 
no processo as respectivas propostas para solução dos problemas identificados. 
Desta forma, os debates nas Oficinas, com uso de ferramentas participativas 
específicas, resultaram, de forma consolidada, nas seguintes propostas:

Componente 
ecológico

(1) Melhoria das condições ambientais, favorecendo o desenvolvimento 
sustentável da pesca e a qualidade do pescado, com o estabelecimento de 
medidas que contribuam para a redução do nível de poluição ambiental, 
por meio de trabalho de conscientização, educação ambiental e fiscaliza-
ção; priorização de planos municipais de saneamento básico; criação de 
pontos coletores para o descarte do lixo; realização de campanhas de lim-
peza dos manguezais; e revitalização das margens dos rios; (2) Redução do 
impacto negativo provocado por espécies invasoras no ecossistema, por 
meio da redução máxima de sua abundância, com base em estudos sobre 
o seu impacto ambiental, fiscalização e monitoramento; (3) Garantia da 
produtividade da pesca, reduzindo os impactos provocados pelos grandes 
empreendimentos, por meio da intensificação de pesquisas e monitora-
mento do meio ambiente e da atividade pesqueira; (4) Adequação dos 
períodos de paralização de pesca para as diferentes espécies de camarões, 
por localidade, a partir dos melhores dados científicos e do conhecimento 
tradicional, além da realização de testes/experimentos de uso de BRDs.

Componente 
social/humano

(1) Aumento da rentabilidade das pescarias de camarão marinho, redu-
zindo os custos operacionais da frota pesqueira, com a desburocratização 
do programa de subvenção ao preço do óleo diesel; apoio do governo para 
a renovação da frota pesqueira; aprimoramento do acesso a linhas de cré-
dito para pescadores; isenção ou diminuição de tarifa de importação para 
itens não existentes no país; estudo e implantação de preço mínimo de 
comercialização do camarão; ativação dos Terminais Pesqueiros Públicos; 
criação e incentivo da nota fiscal do produtor rural com alíquota reduzida; 
(2) Adoção de medidas que valorizem a atividade pesqueira, o pescado e 
o pescador, por meio do reconhecimento dos pescadores como povos e 
comunidades tradicionais; garantia da formulação das políticas públicas 
pesqueiras com igual participação dos usuários dos recursos, dos pesquisa-
dores e dos órgãos governamentais; criação de curso de formação e capa-
citação de pescadores, adequando as exigências de grau de instrução à rea-
lidade sociocultural dos pescadores; criação/reativação de escolas de pesca 
homologadas pela Marinha; adequação das exigências do SIF (Serviço de 
Inspeção Federal) para as indústrias pesqueiras por capacidade de produ-
ção; instituição de um selo de produção do pescado; realização de campa-
nhas públicas de consumo de pescado nacional e de valorização da pesca 
e do pescador; adequação e controle das estruturas de desembarque com 
inspeção; capacitação em boas práticas de manipulação do pescado; e apro-
veitamento integral do pescado com agregação de valor; (3) Ampliação, 
melhoria e construção das infraestruturas de descarga que atendam às ne-
cessidades de logística e manutenção da qualidade do pescado, por meio da 
recuperação e da construção de infraestruturas de apoio à pesca (estaleiros, 
entrepostos, ranchos, mercados, fábricas de gelo etc.).
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Componente 
Governança

(1) Implantação de um programa de monitoramento efetivo, de forma 
a tornar a fiscalização da pesca mais eficaz, educativa e preventiva, com 
aplicação de penalidades mais justas e escalonamento de multas de acordo 
com a gravidade do delito, por meio da revisão da lei de crimes ambientais; 
capacitação dos agentes de fiscalização; e implantação de procedimentos 
de fiscalização, com etapas de educação ambiental e advertência antes da 
autuação; (2) Recuperação da produtividade e da sustentabilidade dos 
estoques e da viabilidade econômica e social do setor, por meio de um 
sistema de gestão pesqueira participativo e eficaz, com implantação de es-
tatística pesqueira; revisão frequente dos períodos de defeso; e realização de 
estudos da capacidade máxima sustentável e do esforço de pesca máximo 
sustentável; (3) Aumento do nível de regularidade no exercício da ativi-
dade pesqueira com a modernização e a eficiência do Registro Geral da 
Atividade Pesqueira (RGP); (4) Melhoria do processo de concessão do se-
guro-desemprego do pescador artesanal, com a regularização dos registros 
de pescadores a partir de um recadastramento; revisão da regulamentação 
do seguro-defeso, especificando os contemplados para o recebimento do 
seguro, considerando a cadeia produtiva da pesca; e integração dos siste-
mas informatizados do RGP e INSS; (5) Melhoria do desempenho do 
TED, evitando queda no rendimento das pescarias, por meio da continui-
dade dos estudos para avaliar a possibilidade de torná-lo de utilização vo-
luntária; e, ainda, aprimoramento do programa de observadores de bordo, 
sem ônus para o armador.

Considerações finais

No Brasil, é urgente a necessidade de se superar as condicionantes estrutu-
rais instituídas pelos sistemas convencionais de gestão, de forma a responder aos 
desafios relacionados à conservação dos recursos pesqueiros e à eliminação da 
pobreza e da exclusão social, de forma a garantir, assim, a almejada segurança ali-
mentar e nutricional. Os recursos pesqueiros enquadram-se na categoria de re-
cursos naturais renováveis de uso comum, constituindo-se como bens públicos, 
de uso comum do povo ou de domínio público, sendo destinados, portanto, ao 
uso de todos os indivíduos indistintamente. Devido, porém, à multiplicidade 
de seus usos como recursos naturais, o Estado deve estabelecer as condições 
especiais (ou regime especial) para a sua utilização, sujeitando-os a normas e 
limitações administrativas próprias.

Segundo a ordem jurídico-constitucional brasileira, é o Poder Legislativo 
que estabelece, altera ou extingue direitos, ao passo que ao Poder Executivo 
compete regulamentar tal regramento previamente estabelecido, especialmente 
para que se disponha sobre o modo de agir dos órgãos administrativos, inclu-
sive os critérios e procedimentos para acesso ou restrição de acesso aos recursos 
pesqueiros. A Lei nº 11.959/2009, denominada de Lei Geral da Pesca, oriunda 
do Poder Legislativo, incorpora conceitos, diretrizes e recomendações interna-
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cionais para a pesca sustentável, estabelecendo o regramento principal para o de-
senvolvimento sustentável da pesca e aquicultura no país. Sua regulamentação, 
no que tange ao uso dos recursos pesqueiros, é atribuída ao Poder Executivo, 
especificamente ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – 
MAPA (Lei nº 13.844/2019). O regramento para conservação/preservação 
da Biodiversidade, bem como o estabelecimento para o não uso dos recursos 
pesqueiros, por meio do estabelecimento das espécies ameaçadas de extinção, 
por sua vez, cabe ao Ministério do Meio Ambiente (MMA); já o ordenamento 
pesqueiro no âmbito das Unidades de Conservação compete ao Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio); enquanto a fiscalização 
da atividade pesqueira, no âmbito federal, compete ao Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama). Tanto o ICMBio 
como o Ibama são autarquias com autonomia administrativa e financeira, vin-
culadas ao MMA.

No campo ambiental, cabe destacar que o Brasil instituiu o Programa 
Nacional de Conservação de Espécies Ameaçadas de Extinção (PRO-Espécies), 
coordenado pelo MMA, com o objetivo de adotar medidas de prevenção, con-
servação e manejo para minimizar as ameaças e o risco de extinção de espécies. 
Além disso, o governo brasileiro instituiu várias Unidades de Conservação (UC), 
no âmbito do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, ins-
tituído pela Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000. Entre os vários tipos de 
Unidades de Conservação, as unidades de uso sustentável são as mais relevantes 
para o gerenciamento dos recursos pesqueiros. Existem muitas dessas unida-
des de conservação, espalhadas por todo o ecossistema costeiro e marinho do 
Brasil, que juntos constituem o Sistema Nacional de Áreas Marinhas e Costeiras 
Protegidas (AMCPs).

Já no campo internacional, o Brasil internalizou a Convenção das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar, de 1982; o Acordo de Nova Iorque sobre 
Estoques de Peixes Transzonais e Altamente Migratórios, de 1995; e encontra-se 
em processo avançado para a ratificação do Acordo da FAO sobre Medidas de 
Estado Porto, de 2009. Além desses instrumentos, a Convenção de 1973 sobre 
o Comércio Internacional de Espécies Ameaçadas de Fauna e Flora Selvagens 
(Cites) é também uma importante política aplicada no país, sob a responsabili-
dade do Ibama e ICMBio, com importantes rebatimentos nos recursos pesquei-
ros, assim como a Convenção de 1979 sobre a conservação de espécies migrató-
rias de animais selvagens e a Convenção de 1992 sobre Diversidade Biológica, 
todas elas amplamente referendadas pelos regulamentos vigentes no país. Neste 
contexto, é necessário que os arranjos institucionais existentes sejam repensados, 
considerando-se a expansão das políticas sociais, a urbanização generalizada, o 
poder das novas tecnologias de informação e comunicação e a obrigatoriedade 
de se atingir as diversas metas estabelecidas nesses documentos internacionais.
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O resgate da governança participativa e a capacidade de articulação das po-
líticas públicas, por sua vez, são hoje, certamente, os principais desafios, para se 
garantir a segurança alimentar e nutricional da população. No Brasil, a extinção 
de um sistema de gestão compartilhada para o uso sustentável dos recursos pes-
queiros, a ausência de pesquisas continuadas e a inoperância do Estado quanto 
à adequada operacionalização dos instrumentos de informação, monitoramento 
e controle da atividade pesqueira têm impossibilitado o desenvolvimento sus-
tentável do setor.

Nesse contexto, o Projeto FAO REBYC II-LAC demonstrou que a atua-
ção nas três esferas de governo (federal, estadual e municipal), a integração dos 
usuários diretos dos recursos – pescadores e pescadoras – no processo decisório, 
alinhado com o envolvimento dos pesquisadores e dos diversos atores, direta-
mente ou indiretamente relacionados com a atividade pesqueira, possibilitam 
não apenas a elaboração de um diagnóstico condizente com a realidade, mas, 
sobretudo, o fortalecimento da governança participativa e o consequente aper-
feiçoamento dos processos de gestão da pesca, contemplando toda a cadeia pro-
dutiva, da captura até a distribuição/comercialização, além do desenvolvimento 
tecnológico para redução das perdas e desperdícios.

Não é exagero afirmar que o REBYC tem sido o principal impulsiona-
dor da mudança na forma como o manejo pesqueiro é feito no Brasil, com 
base na Abordagem Ecossistêmica na Gestão Pesqueira (AEGP), aplicada a um 
processo participativo para a construção do Plano Nacional de Gestão da Pesca 
do Camarão. É a primeira vez na história do Brasil que um plano de manejo 
pesqueiro está sendo construído com ampla participação de todas as partes inte-
ressadas, baseado em princípios de participação social, boa governança e gestão 
adaptativa. O projeto se expandiu além dos quatro locais-piloto para 14 dos 17 
estados costeiros do país, sendo verdadeiramente abraçado pelo setor pesqueiro, 
que já afirma expandi-lo para outras pescarias.

Entretanto, apesar dos avanços e da demonstração clara da possibilidade e 
pertinência de se aplicar a AEGP no país, especialmente em razão da sua contri-
buição para assegurar a segurança alimentar e nutricional, as dimensões conti-
nentais do Brasil ainda impõem muitos desafios para que se consiga consolidar 
esse novo sistema de gestão pesqueira e, por consequência, engajar os diversos 
usuários na tomada de decisão.

Na prática, a AEGP facilita a negociação, equilibrando o bem-estar eco-
lógico e humano; permite o manejo adaptativo, levando a um planejamento 
mais específico; aumenta a participação das partes interessadas; permite o re-
conhecimento dos problemas de maior escala e de longo prazo; e aumenta o 
apoio político para a adoção das medidas de gestão necessárias para assegurar 
a conservação dos recursos e a sustentabilidade da atividade pesqueira. Além 
disso, uma grande lição que a experiência REBYC revela é que a boa governança 
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de bens de uso comum é possível. Isso requer, além de uma abordagem ecossis-
têmica, o atendimento aos requisitos de inclusão, participação efetiva, inovação 
tecnológica, extensão e assistência técnica, informação e monitoramento, comu-
nicação, organização e, acima de tudo, o comprometimento de todos os atores 
envolvidos no processo. A governança é crucial no funcionamento dos sistemas 
agroalimentares e, portanto, na segurança alimentar e na sustentabilidade do 
país e do mundo.

Neste sentido, a boa governança, a escala apropriada (ecológica, socioe-
conômica, política e temporal) e uma maior participação do Estado e de todos 
os usuários são os princípios norteadores para que se possa proceder à necessá-
ria revolução na gestão pesqueira nacional, a partir da ampla incorporação da 
Abordagem Ecossistêmica na Gestão Pesqueira, de forma a assegurar que os re-
cursos pesqueiros continuem sendo uma importante fonte de alimento saudável 
e nutritivo, além de possibilitar a geração de emprego e renda para as presentes e 
futuras gerações. Esta experiência tornou-se um exemplo e um farol sobre como 
tornar a pesca mais sustentável para o benefício das gerações presentes e futuras.
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Caso 1
Feira Vegana de Porto Alegre

Luíza Moura Tavares da Silva 
Isabela Sandri de Souza 

Maycon Noremberg Schubert 
Tais Duranti Pereira

Contextualização da experiência1

A Feira Vegana de Porto Alegre teve início em novembro de 2014, em Porto 
Alegre, Rio Grande do Sul. A proposta inicial era criar um espaço exclusivo para 
produtos veganos, ou seja, sem ingredientes de origem animal como ovos, leite, 
queijo, mel e carne, e que não dependessem de exploração animal para a sua 
produção. Nesse espaço, portanto, consumidores que se identificassem como 
veganos e com práticas veganas não teriam a necessidade de questionar sobre os 

1 O contexto da experiência e os primeiros tópicos do relato foram descritos no ano de 2019, no 
período antes da pandemia do novo coronavírus. O impacto da pandemia está descrito e atuali-
zado no tópico “Desafios”.
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produtos à venda, porque os produtos e produtores já teriam passado por uma 
seleção, feita pela organização da feira. As organizadoras/idealizadoras relatam 
que era uma época difícil, com oferta quase inexistente de produtos veganos, 
muito diferente dos dias atuais.

Dados recentes indicam que 14 % da sociedade brasileira já se considera 
vegetariana; além disso, a mesma pesquisa mostrou que o interesse por pro-
dutos veganos é de 65 % nas capitais (Ibope, 2018).2 Para muitos praticantes 
do veganismo, tais práticas não se limitam à dieta, de forma que esta é apenas 
uma das práticas adotadas pelo veganismo. Parte do movimento vegano tam-
bém se relaciona com outras causas que lutam por justiça social, a partir das 
lógicas de liberdade e de bem-estar animal. Uma forte presença dessa intersec-
cionalidade é percebida com o movimento feminista, sendo que a maior parte 
das expositoras são mulheres “[...] responsáveis pelas suas famílias, mães, mães 
que trazem seus filhos pra Feira etc. [...]”, segundo as organizadoras. Assim, há 
uma preocupação em mulheres apoiarem mulheres. A feira conta com expo-
sitores veganos e não-veganos. Estes aceitos recentemente, porém oferecendo 
produtos livres de insumos de origem animal e sem utilização de exploração 
animal para sua produção. Desse modo, é possível encontrar alimentos para 
consumo na hora, produtos para consumo no ambiente doméstico, produtos 
congelados e produtos pré-prontos. Também há alguns agricultores familiares 
que oferecem produtos in natura. Contudo, existem diversos tipos de exposi-
tores, desde aqueles que vendem mais frituras e carboidratos, até aqueles que 
se identificam como crudívoros, alimentos sem glúten, orgânicos, industria-
lizados etc. Essa variedade contribuiu para que a feira atendesse a diversos 
tipos de consumidores, exemplificando também o quão diverso é o próprio 
movimento vegano.

Além da parte de alimentação – para comer na feira ou levar para casa –, 
há também a parte de cosméticos veganos (além de não terem ingredientes de 
origem animal, não devem ser testados em animais), decoração, vestuário (sem 
couro e seda, por exemplo) e a parte de organizações não lucrativas voltadas 
à causa animal. Estas participam da feira sem custos, diferente dos outros ex-
positores que contribuem com uma taxa correspondente ao espaço utilizado, 
sendo que os valores cobrados são diferentes para os expositores veganos e para 
os patrocinadores não veganos.3 As organizações não lucrativas ou projetos in-
dependentes não lucrativos voltados à causa animal têm sua venda destinada 
a ajudar animais. Quanto ao perfil dos consumidores, ainda não foi feita uma 
pesquisa para identificá-los claramente. Porém, as organizadoras observam que 
há um perfil mais identificado como sendo um consumidor familiar; mães, pais 

2 http://www.ibopeinteligencia.com/noticias-e-pesquisas/14-da-populacao-se-declara-vegetariana/.
3 A organização distingue: os veganos são expositores e os não veganos são patrocinadores.
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e filhos que aproveitam a feira para fazer compras para o lar e que também fa-
zem encomendas prévias com os expositores – assim, muitos expositores usam 
o espaço da feira para a retirada de produtos previamente encomendados. O 
fluxo na Feira Vegana de Porto Alegre é em torno de duas mil pessoas, segundo 
a organização.

Desenvolvimento da experiência

Na primeira edição, em 2014, foram reunidos nove expositores, sendo que 
a expectativa dos organizadores era de pouco movimento; contudo, o evento lo-
tou, e, na primeira hora, já não havia mais comida. Antes dessa experiência e da 
materialização da feira, a proposta era de realização anual, mas, após a alta pro-
cura dos consumidores na primeira edição, a ideia inicial foi alterada. Em um 
primeiro momento, aconteceu de forma bimestral (dentro de seis meses aconte-
ceram três edições); em seguida, a feira passou a ser mensal durante quatro anos 
e, a partir de 2019, a feira acontece de forma quinzenal. Conforme a feira foi 
crescendo, também foi necessário trocar os espaços de realização. No verão, tam-
bém ocorrem feiras noturnas semanais, nas quartas-feiras. Com essas trocas, os 
expositores também foram se multiplicando: começaram com nove expositores, 
sendo que hoje são 47 participantes cadastrados, mas que não necessariamente 
participam em todas as edições. Destes, 25 participam assiduamente, ou seja, 
para o restante, a organização ocorre a cada edição.

Em relação à parte financeira, a feira se mantém com a contribuição dos 
expositores e patrocinadores – os custos de aluguel do espaço, aluguel dos móveis, 
custo da equipe de montagem e desmontagem, o trabalho da organização, entre 
outros. Toda a contabilidade é acertada na semana que antecede a realização do 
evento ou no próprio evento anterior àquele que está sendo organizado, para os 
expositores que também irão participar no evento seguinte. Os valores são de 
R$ 180 para o estande maior; o estande padrão, com duas mesas, tem o custo de 
R$ 150; e, o pequeno, de uma mesa, custa R$ 75, que geralmente é a opção para 
quem está começando na feira. Entretanto, para os patrocinadores não veganos o 
valor é diferenciado, e custa R$ 120 por apenas uma mesa, não sendo permitido 
um espaço maior. A seleção dos expositores ocorre por uma entrevista, na qual 
eles passam por uma série de perguntas para identificar se são veganos e se, prin-
cipalmente, o seu insumo é “contaminado” com sofrimento animal.

Para discussões a respeito da feira , como a decisão de incluir expositores 
não veganos, é utilizado um grupo no Facebook com os outros expositores. O 
intuito do grupo é criar um espaço para que as decisões sejam tomadas de forma 
democrática.



206

Desafios

Para a realização da Feira Vegana, a maior dificuldade foi a falta de expe-
riência para a organização de eventos. Além disso, há a dificuldade de encontrar 
locais que comportassem a quantidade de expositores e que tivessem estrutura 
para a circulação de consumidores, além de, com isso, também conseguir suprir 
a demanda. Uma outra dificuldade foi a associação da Hebraica aceitar a circu-
lação de animais, a qual foi superada, sendo que hoje a feira já é considerada um 
espaço pet friendly.

Sobre o perfil dos expositores, até novembro de 2018, eram todos veganos. 
Essa era uma preocupação para que a proposta de um espaço seguro, engajado 
politicamente, sem produtos de origem e exploração animal, fosse garantida. 
Essa preocupação segue como um dos pilares da feira , mas foi aberta a possibi-
lidade para que expositores não veganos, com produtos veganos e empresas ve-
ganas, mas com proprietários não veganos, pudessem levar seus produtos, para 
então aumentar o número de expositores e garantir que a feira se mantivesse 
aberta. Como consequência, 30 % dos expositores fazem parte desse novo perfil 
que, em contato com a feira, acabam até se tornando veganos e/ou em processo 
de transição para o veganismo. Além disso, para alguns expositores, a produção 
que é vendida na feira é o seu principal meio de sustento, mesmo que vendendo 
seus produtos também em outros locais ou por encomenda.

Destaca-se que já aconteceram duas edições especiais da Feira Vegana, cha-
madas “Mão-de-vaca”, com a proposta de ser um festival vegano econômico, 
que oferecesse produtos com o valor máximo de R$ 5,00. Porém, o evento re-
sultou em filas enormes e o desagrado dos expositores, porque não conseguiriam 
seguir produzindo produtos de qualidade com um valor tão baixo.

Entretanto, em 11 março de 2020, quando a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) declara a pandemia do novo coronavírus e é orientada a quaren-
tena no Brasil, um novo desafio surgiu nesse período incerto, e não se sabia o 
tempo e as proporções que a pandemia e o isolamento iriam tomar no Brasil e 
em Porto Alegre. A feira encerrou suas atividades presenciais e passou a atuar 
apenas pelas redes sociais, com a divulgação dos expositores, que seguiram com 
suas produções, mas em âmbito doméstico ou em pequenas empresas e atuando 
por meio de delivery. Além disso, os pagamentos dos funcionários que faziam 
parte da equipe de montagem e estrutura da feira seguiram acontecendo.

A feira retomou suas edições em 5 de outubro de 2020, mas com diversas 
modificações: agora não é mais autorizado o consumo local, apenas serviço de 
encomenda prévia e retirada ou takeaway, em que o consumidor escolhe o seu 
produto na hora do evento, paga e leva para consumir em casa – para a com-
pra, os clientes têm um tempo limitado de 15 minutos dentro da feira. Há, 
também, limitação de expositores: de uma média de mais de 40 expositores, a 
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Feira Vegana passou a acolher apenas 6, agora com eventos semanais. Os valores 
dos expositores também reduziu para R$ 50 por banca. Além desses tópicos, 
também se observou um aumento significativo de interessados para exposição, 
possivelmente pela crise da pandemia, em que se nota o aumento de iniciativas 
informais de trabalho.

A expectativa, ainda neste cenário pandêmico, é de passar a feira para um 
espaço aberto, ao ar livre, para evitar aglomerações. Em breve, com o retorno 
da normalidade das atividades, com a vacinação, por exemplo, espera-se que a 
feira seja ainda maior, tanto em expositores, quando em procura de clientes, de 
acordo com as proporções que a organização conseguir acolher.

Principais resultados alcançados

A prática do veganismo tem sido crescente no Brasil e o mote metodo-
lógico de “Seguir as práticas sociais”, referente à Teoria das Práticas Sociais 
(Schatzki, 2001; 2002; 2019), tem se demonstrado um campo de estudo muito 
auspicioso para se analisar as práticas em torno do veganismo e compreender 
como ocorrem as intersecções dessas práticas sociais com outras – feminismo, 
sustentabilidade, saudabilidade, agroecologia etc. –, verificando como mudam, 
como se consolidam e como se associam umas às outras. Dessa forma, a partir 
da experiência da Feira Vegana de Porto Alegre e do seu crescimento, que de 
2014 para 2019 passou de um evento que seria realizado anualmente para um 
evento quinzenal, a visibilidade das práticas veganas é notória nessa experiência 
em Porto Alegre.

Por consequência dessa experiência e dos relatos das organizadoras e dos 
expositores e patrocinadores, também é possível perceber diferentes possíveis 
vertentes do veganismo. Em comum, há uma defesa indiscutível sobre a causa 
animal e em relação a práticas de buycott e boycott, ou seja, incentivar ou deses-
timular a compra de determinados produtos (Portilho; Michelete, 2019), mas, 
nas relações de como adotar essas práticas, ainda existem algumas divergências, 
que demandam mais estudos para análise e classificação, especialmente no que 
correspondem ao bem-estar animal e à liberdade animal.

Em um primeiro momento, observa-se que a base para o entendimento do 
veganismo como prática e estilo de vida é a retirada de produtos de origem animal 
das práticas alimentares, ou seja, a intervenção por meio da dieta. Contudo, a 
relação com outros movimentos sociais ainda não parece ser um consenso entre os 
expositores e patrocinadores, pelo entendimento de que a causa animal deve ter 
prioridade sobre as demais. Dentre alguns argumentos, percebe-se uma relação 
estreita com o feminismo, por exemplo, pelo entendimento da objetificação da 
mulher, da mesma forma como os animais são objetificados e explorados, e, tam-
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bém, pela relação das fêmeas, mães animais, que são exploradas na indústria, mais 
do que os machos. Observa-se, também, que há pouco diálogo com a agricultura 
familiar. Por mais que diversos expositores declarem a preferência por compras 
nas feiras orgânicas e agroecológicas de Porto Alegre, parece existir resistência na 
compra de produtores que lidem com animais em suas propriedades. Ainda as-
sim, relataram que desconhecem qualquer agricultor que seja vegano, e, por isso, 
optam por comprar daqueles que não revendem produtos de origem animal nas 
suas bancas. A organização incentiva a compra de pequenos produtores e, para 
outros produtos, incentivam a compra de pessoas próximas, assim, observa-se um 
incentivo à comercialização por meio de circuitos curtos e com o mínimo de in-
termediários (Gazolla; Schneider, 2017). Por conseguinte, há essa proximidade 
indireta com a agricultura familiar, mas não há quase debates sobre tais aspectos na 
feira . Entende-se, portanto, que o debate com a agricultura familiar, agricultura 
orgânica e agricultura agroecológica poderia ser interessante e desafiador para os 
movimentos e para os participantes da feira . Além das questões que dizem respei-
to à agricultura, o debate sobre alimentação saudável não é frequente.

Disseminação da experiência

O próximo passo da Feira Vegana é a organização de feiras diurnas, nas 
quartas-feiras, durante todo o ano, para atender um outro tipo de público. Isso 
se dá pelo fato de que a organização sente a necessidade de mais oferta de pro-
dutos veganos fora dos finais de semana. Outro plano é abrir lojas e estabeleci-
mentos exclusivamente veganos, que aconteceria em lugares centrais de Porto 
Alegre – sendo uma dificuldade da feira expandir-se para locais mais afastados e 
menos nobres da cidade. Ainda assim, já aconteceram algumas edições da Feira 
Vegana na Zona Sul de Porto Alegre. Dessa forma, buscam a oportunidade de 
expandir o mercado vegano, viabilizar empreendedores inovadores nesse campo, 
incentivar o veganismo e, até mesmo, difundir a ideia da Feira Vegana para ou-
tros espaços; A proposta não é de concorrência, mas o aumento do movimento 
e da oferta de produtos veganos.

Referências
GAZOLLA, M.; SCHNEIDER, S. Cadeias curtas e redes agroalimentares alternativos. 
Porto Alegre: Ed. da UFRGS, 2017.
PORTILHO, F.; MICHELETTI, M. Politicizing Consumption in Latin America. 
In: BOSTROM, M.; MICHELETE, M.; OOSTERVEER, P. Handbook of Political 
Consumerism. Oxford: Oxford University Press, 2019.



209

SCHATZKI, T. Social change in a material world. New York: Routledge, 2019.
SCHATZKI, T. The site of the social. University Park: Pennsylvania State University, 
2002.
SCHATZKI, T.; CETINA, K. K.; SAVIGNY, E. V. The practice turn in contemporary 
theory. New York: Routledge, 2001.





211

Caso 2
Polifeira do Agricultor:  

da produção ao consumo

Gustavo Pinto da Silva 
Marta Von Ende 

Cristiano de Ávila Dotto

Contextualização da experiência

A Região Central do Rio Grande do Sul tem como uma de suas caracte-
rísticas a presença de feiras-livres como espaço de encontro entre quem produz 
e quem consome os alimentos. O município de Santa Maria (RS), com uma 
população de aproximadamente 280 mil habitantes, tem 15 feiras-livres que, 
considerando o conjunto dos componentes do núcleo familiar, envolvem 657 
pessoas. Segundo pesquisa realizada pelo Grupo Interdisciplinar de Pesquisas 
Agroalimentares Georreferenciadas da Universidade Federal de Santa Maria 
(Gipag/UFSM), essas feiras movimentam cerca de R$ 4 milhões anualmente, 
perfazendo uma renda per capita de pouco mais de R$ 6 mil/ano.
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Mesmo com essa importância social e econômica, entre as questões preo-
cupantes encontra-se a crescente perda de legitimidade desse canal de comer-
cialização frente aos consumidores, haja vista que muitas vão se transformando 
em um simples espaço de intermediação, onde os feirantes compram alimentos 
de intermediários e levam para as feiras como de sua produção. Foi constatado, 
pelo mesmo estudo, que muitos feirantes sequer são agricultores, e sua atividade 
laboral consiste em intercalar sua participação em uma ou outra feira, em di-
ferentes dias da mesma semana. Esse discurso começa a ser reproduzido entre 
os consumidores e comprometem os processos interativos que acontecem entre 
quem compra e quem vende, pondo em risco esse espaço que se propõe a ser 
distintivo em relação às redes convencionais.

A Polifeira do Agricultor é um projeto de extensão realizado pela 
Universidade Federal de Santa Maria, com apoio da Prefeitura Municipal de 
Santa Maria e a Emater-RS/Ascar. Tem por objetivo atuar sobre as principais 
debilidades do sistema agroalimentar convencional, oferecendo acompanha-
mento contínuo para os agricultores, e, a partir da legitimidade dos resultados, 
reconstruir as relações com os consumidores, instituindo novas práticas de abas-
tecimento. O trabalho visa a dar transparência às informações e criar mecanis-
mos que possam recuperar as relações de confiança entre quem produz e quem 
consome. Entende-se que a interação face a face nem sempre é capaz de dar 
conta de todas as informações que estão por detrás do alimento que está sendo 
comercializado, razão pela qual busca-se reforçar alguns aspectos, sejam rela-
cionados a atributos territoriais, à paisagem, à cultura, ao modo de produção, 
dentre outros. Para atestar a qualidade do alimento de uma feira-livre, não há 
necessidade de certificação, mas que tenham mecanismos de controle e comuni-
cação os consumidores sobre aquelas questões latentes e sujeitas a contestação.

Outrossim, por estar dentro de um espaço privilegiado de ensino, pesqui-
sa e extensão, a Polifeira tem o desafio de questionar o sentido que o alimento 
toma na vida das pessoas, ampliando o universo de significados em torno das 
escolhas alimentares, minimizando o efeito da alienação cultural alimentar e, 
quiçá, tencionando os espaços de formação.

Desenvolvimento da experiência

A Polifeira teve início em abril de 2017, com 17 famílias de feirantes se-
lecionados por meio de chamada pública, e atualmente conta com 25 famílias, 
uma cooperativa de agricultura familiar e um assentamento da reforma agrária, 
provenientes de 12 municípios.

Considerando estar diante de uma situação de ocupação do espaço públi-
co, a chamada pública foi a forma encontrada para dar oportunidade equânime 
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para que todos os interessados tivessem possibilidade de acesso a essa oportuni-
dade. A seleção é composta de três fases distintas: 1) realizada por meio de uma 
palestra inicial, é destinada a conhecer o projeto e seus propósitos; 2) refere-se a 
uma verificação das condições dos estabelecimentos, realizada in loco pelo técni-
co responsável pela feira; e, 3) análise de um conjunto de critérios (importância 
para família, grau de diversidade, número de feiras de que participa, participa-
ção de jovens, tamanho do núcleo familiar, dentre outros). Ademais, são exigi-
dos dos participantes: ser produtor e comercializar exclusivamente alimentos de 
origem própria ou de agricultores da Polifeira; dispor-se ao acompanhamento 
contínuo da equipe técnica do projeto, composta por bolsistas e profissionais 
de setores da UFSM; cumprir o Regulamento; participar das atividades de qua-
lificação e reuniões; comprometer-se em divulgar o nome e os propósitos da 
Polifeira; fornecer dados de pesquisa quando solicitados; responsabilizar-se pelo 
uso da identidade visual; e, em caso de produção animal, dispor de serviço de 
inspeção que atenda à legislação sanitária vigente.

As ações vão sendo organizadas e desenvolvidas para fortalecer processos 
de produção de alimentos saudáveis, sem perder de vista o diálogo com os con-
sumidores, especialmente buscando influenciar suas decisões de consumo. Para 
tanto, as ações do projeto procuram proporcionar garantias para os consumido-
res do diferencial dos alimentos da Polifeira.

Nos alimentos processados, o foco está na questão da melhoria das condi-
ções dos locais de processamento, na substituição de ingredientes industriais nas 
formulações, sem perder as bases da produção artesanal (modo de produção). 
Ademais, toma parte a importância da inovação por meio de novos alimentos, 
com vista a atender grupos especiais de consumo, sejam os alérgicos, veganos, 
vegetarianos, dentre outros. Também é parte do trabalho a questão de facilitar 
a legalização dos empreendimentos processadores, de modo que atenda às con-
dições vigentes pela legislação, quiçá podendo avançar para outros mercados.

Nos alimentos in natura, tais como frutas, hortaliças e cereais, as ações 
estão relacionadas à substituição de insumos industriais por insumos e tecno-
logias naturais de produção, com foco num alimento com zero resíduo de pro-
duto químico. Os agricultores são informados dos efeitos prejudiciais que os 
agrotóxicos podem causar sobre os cultivos e a saúde, e, paulatinamente, vão 
sendo implementadas medidas para atenuar o efeito de doenças e pragas sobre 
os cultivos. Visando a atestar a qualidade dos alimentos, é realizado o monitora-
mento dos resíduos de agrotóxicos, o que também contribui na implementação 
de medidas corretivas junto aos agricultores, mas também oferece visibilidade à 
credibilidade da proposta.

O diferencial da Polifeira é a comunicação das ações para os consumidores, 
tomado por meio de um posicionamento diferenciado em relação à construção 
de sua identidade. Para tanto, há padronização da identidade visual da feira, 
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uso de materiais padronizados e que possam fazer com que os consumidores 
percebam o espaço como um lugar seguro e comprometido com eles. Os laudos 
advindos do monitoramento dos alimentos ficam com os agricultores, de modo 
que possam atestar a qualidade dos alimentos. Inúmeras degustações orientadas 
de alimentos também são realizadas, de modo a explicar o que está por trás do 
modo de produção. Outros projetos da UFSM também são mobilizados por 
meio da feira, tal como o de produção de arroz sem uso de defensivos químicos, 
de modo que a feira vá se instituindo como o espaço de discussão das práticas 
alimentares. A “Politenda do Agricultor – Saiba Mais!” é um estande onde os 
consumidores podem saber mais sobre a feira, sobre os agricultores, seus modos 
de produção e as ações desenvolvidas. Ao mesmo tempo, ações de comunicação, 
tanto por meio das redes sociais como dos meios tradicionais, têm sido utiliza-
das com o apoio da TV Campus da UFSM, da Rádio Universitária, do Curso 
de Comunicação Social, e meios de comunicação da cidade, como o Diário de 
Santa Maria, a Rádio Gaúcha, a Rádio Imembuy, dentre outros. Todo o traba-
lho leva este conceito de transparência e de coprodução, em que pese proporcio-
nar subsídios para influenciar e modificar a relação das pessoas com a comida.

A Polifeira é realizada nas terças-feiras pela manhã no Largo da Biblioteca 
Central da UFSM, buscando beneficiar parte do público de estudantes, como 
também as pessoas que trabalham no Hospital Universitário da UFSM. Nas 
quintas-feiras à tarde, a feira funciona junto ao Largo do Planetário da UFSM, 
e volta-se para os diferentes públicos da Universidade, mas também para aqueles 
que se dirigem desde outros bairros da cidade até o Campus. Durante o perío-
do de suspensão das atividades presenciais da UFSM, decorrente da pandemia 
da Covid-19, a Polifeira passou a funcionar na Avenida Roraima, próximo ao 
acesso ao Campus.

Desafios

O primeiro desafio na implementação da feira esteve relacionado ao en-
tendimento de não se propor a ser uma feira orgânica, mas um projeto disposto 
a construir um processo de melhoria contínua em termos de produção de ali-
mentos. A decisão de acreditar na metodologia de trabalho e de que a distinti-
vidade pode ser construída no diálogo e na interação com os consumidores vem 
sendo frutífera, e vem construindo sua reputação.

A segunda dificuldade está relacionada ao processo de transição para a 
produção sem insumos industriais. A maioria dos agricultores dizia não utilizar 
agrotóxicos, mas, na medida em que se fazia análise dos alimentos, os resíduos 
de pesticidas eram encontrados. Na prática, o monitoramento pressiona que 
os agricultores busquem medidas de minimização de práticas convencionais, 
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com substituição por medidas de manejo biológico. De outra parte, na medida 
em que esses laudos são comunicados aos consumidores, vai proporcionando 
reforço nas valorações. Até que haja padrões estáveis de comportamento, o mo-
nitoramento dos alimentos e o regulamento da feira são necessários para que 
os agricultores se tornem conscientes de que suas práticas são definidoras do 
sucesso da feira. Esse parece ser o maior desafio do processo, mas que, ao cabo, 
em um processo em institucionalização, leva a determinadas regularidades.

Outra questão está no espírito coletivo do grupo, que ainda não se sente 
parte de um projeto coletivo. A dificuldade de entender os sentidos que suas 
ações podem resultar para o coletivo é um desafio enfrentado. A construção des-
se tipo de mercado depende de trabalho de comunicação com os consumidores, 
mas especialmente da garantia dos agricultores naquilo que é dito. A falta de um 
espírito empreendedor, as resistências à inovação, a tendência de repetir o que 
os outros estão fazendo são debilidades que precisam ser mais bem trabalhadas.

No contexto da pandemia, com o fechamento do Campus da UFSM, 
outro desafio foi a constituição de um novo local para a feira. O que num pri-
meiro momento pareceu um problema, posteriormente se tornou oportunida-
de de expansão junto a consumidores que não conheciam o projeto, já que, 
com o deslocamento para a Avenida de acesso à universidade, passa a pôr-se 
em contato com um número maior de pessoas (Figura 1). Com um conjunto 
de medidas de segurança em relação à Covid-19, consoantes ao momento que 
se vive, a feira acabou se tornando referência em termos de espaço de comer-
cialização, ao ponto de permitir o ingresso de mais quatro novos feirantes. Da 
mesma forma, tem representado uma medida da UFSM para enfrentar os efeitos 
da pandemia, assegurando um ambiente para aquisição de alimentos saudáveis 
pelos consumidores, mas também protegendo os agricultores e seus meios de 
vida. Assim, chama atenção que, especialmente num momento de pandemia, as 
decisões alimentares dos consumidores, no exercício de sua liberdade de escolha 
dos alimentos, podem influenciar e impactar a vida de outras pessoas, no caso 
dos agricultores familiares.
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Figura 1. Vista da Polifeira do Agricultor na Avenida Roraima, Santa Maria (RS).

Principais resultados alcançados

A Polifeira tem permitido uma série de resultados tangíveis e intangíveis. 
O primeiro e mais importante foi o de instituir um espaço emblemático para 
discutir a comida e suas múltiplas relações, dentro de um espaço eminentemen-
te reconhecido como o lugar de construção de conhecimento. A iniciativa tem 
proporcionado que trabalhos acadêmicos, documentários, trabalhos de final de 
curso, passem a dialogar com o tema da alimentação, demonstrando que esta 
experiência é enriquecedora em termos da busca por uma sociedade mais cida-
dã. A feira também vem se tornando um espaço de convivência da comunidade 
acadêmica, local de encontro e de troca entre pessoas.

Apesar de não ter havido estudos sobre o impacto da feira sobre a per-
cepção dos consumidores sobre suas escolhas alimentares, os depoimentos dão 
conta de ter se tornado uma referência na aquisição dos alimentos. Na Polifeira 
do Agricultor, a distintividade se dá porque a metodologia de trabalho recebe 
acreditação por parte dos consumidores.

Também houve um incremento no número de feirantes participantes, 
com potencial de ingresso de um maior número de beneficiários. Isso demonstra 
a capacidade da metodologia em resgatar e criar condições para que outros agri-
cultores possam se constituir como produtores sem uso de químicos. Ademais, 
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com o crescimento vem o aumento da oferta e da diversidade de alimentos para 
os consumidores.

O valor anual da movimentação financeira, em 2019, foi de R$ 721.620,15, 
correspondendo um valor de R$ 61.414,08/ano/família, ou R$ 5.117,84/mês. 
Esses resultados demonstram que a Polifeira do Agricultor se tornou um espaço 
importante para a dinamização da economia local, especialmente para a agricul-
tura familiar.

Disseminação da experiência

A Polifeira do Agricultor tem potencial de inspirar outras experiências, 
haja vista estar apoiado em pressupostos adaptáveis às condições específicas de 
outros lugares. Compõem essas condições a qualificação e o acompanhamento 
técnico permanente, a presença de mecanismos que proporcionam o monito-
ramento da qualidade dos alimentos, e a comunicação com os consumidores. 
O principal diferencial da Polifeira é o entendimento de que ideias precisam se 
mover no tempo e no espaço, e que assim transformam as práticas sociais dos 
agricultores, dos consumidores e da equipe técnica envolvida. Dessa forma, os 
resultados positivos da feira têm chamado a atenção de diversas organizações pú-
blicas e privadas, desde órgãos de assistência técnica e extensão rural, prefeituras 
municipais, universidades brasileiras e estrangeiras, empresas e organizações não 
governamentais.
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Caso 3
A Cooperativa de Consumidores 
de Produtos Ecológicos de Três 
Cachoeiras: fomentando saúde  
e responsabilidade ambiental

Renata Soares Navarro 
Alícia Ganzo 

Potira V. Preiss

Contextualização da experiência

A crise ambiental e os crescentes problemas de saúde relacionados à alimen-
tação têm cada vez mais impulsionado a sociedade civil a mobilizar estratégias pró-
prias para suprir sua necessidade de abastecimento, levando a uma exponencial 
emergência de redes e iniciativas que buscam incentivar novas formas de produzir, 
comercializar e consumir alimentos. Nesse sentido, torna-se essencial conhecer em-
preendimentos de carácter pioneiro, que surgiram quando o debate sobre a agroe-
cologia, a relocalização alimentar e o consumo responsável eram ainda incipientes.
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Este é justamente o caso da Cooperativa de Consumidores de Produtos 
Ecológicos de Três Cachoeiras (Coopet), ativa no Litoral Norte do Rio Grande 
do Sul desde o final da década de 1990. Criada a partir da organização de um 
grupo de consumidores locais formado por trabalhadores com diferentes pro-
fissões tais como professores, gestores, servidores públicos e comerciantes que 
estavam preocupados com uma alimentação mais saudável e menos impactante 
ambientalmente. Apesar de estar em um município pequeno do interior do es-
tado, com pouco mais de 10 mil habitantes, tem servido de referência a outras 
iniciativas similares dentro e fora do Estado. O município está inserido no bio-
ma Mata Atlântica apresentando clima úmido. Em termos socioeconômicos, 
apresenta PIB per capita no valor anual de R$ 24.496,05 (IBGE, 2019) e Índice 
de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) no valor de 0,718, sendo 
essa considerada uma faixa alta (Atlas Brasil, 2010).

A Coopet é atualmente a cooperativa de consumidores mais antiga em 
atividade do RS, tendo um importante papel na construção e disseminação de 
práticas de consumo alimentar diferenciadas, que valorizam o consumo de ali-
mentos locais, principalmente de base agroecológica. Seu trabalho alia o prin-
cípio cooperativista ao consumo de alimentos sadios em equilíbrio com o meio 
ambiente, trazendo lições importantes para o processo de democratização de 
uma alimentação saudável e sustentável.

Desenvolvimento da experiência

A região do Litoral Norte é reconhecida pela produção agrícola, tendo 
os agricultores familiares como principais protagonistas. Ainda na década de 
1980, agricultores da região começam uma mobilização para fazer frente ao 
modelo de desenvolvimento disseminado através da Revolução Verde. O mo-
vimento contava com o apoio dos clérigos da Pastoral Rural da Igreja Católica 
que, inspirados na Teologia da Libertação, auxiliavam a fomentar a organização 
social comunitária em prol do bem-estar comum, atuando tanto em áreas rurais 
como urbanas. Inspirados em Associações formadas na Serra gaúcha, agriculto-
res ecologistas da região se unem para, em 1991, criar a Associação dos Colonos 
Ecologistas da Região de Torres – Acert. A Associação potencializou a organi-
zação e a comercialização dos produtos que tinham como principal público a 
Cooperativa Ecológica Coolmeia e a Feira de Agricultores Agroecologistas em 
Porto Alegre. Assim, a produção local era escoada na capital, não tendo nenhum 
canal de comercialização que beneficiasse a população local.

É neste sentido que um grupo de cidadãos locais iniciam aproximações 
com os agricultores ecologistas, de forma a criar estratégias que possibilitassem 
a comercialização dos alimentos limpos aos residentes da cidade. Tentaram di-
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ferentes formas de comercilização nos primeiros anos – entregas programadas, 
feira semanal –, mas a vontade de facilitar o sistema de logística e ampliar o nú-
mero de beneficiários levou à fundação de uma Cooperativa de Consumidores 
no dia 18 de maio de 1999.

Atualmente, são mais de 100 famílias associadas que têm à sua disposição 
uma ampla gama de produtos ecológicos na loja da cooperativa no centro de 
Três Cachoeiras (Figura 1). Os consumidores diversificam-se em sócios-funda-
dores, sócios-colaboradores e não sócios; assim, mesmo quem não é cooperado 
pode comprar produtos na Coopet. Para tanto, os produtos recebem dois preços 
distintos, sendo o valor para sócios reduzido ao preço de custo e o preço para 
não sócios um pouco mais elevado, incluindo uma pequena percentagem para 
a manutenção da Cooperativa. Os custos da cooperativa (contas de serviços 
básicos, duas funcionárias, capital de giro para compras de produtos etc.) são 
majoritariamente viabilizados através de uma mensalidade de R$ 30,00, paga 
por cada sócio. A sociedade também permite que o pagamento das compras 
aconteça mensalmente, ficando um registro dos produtos consumidos ao longo 
do mês. O acerto do valor total ocorre no quinto dia útil do mês posterior.

Figura 1. Fachada da loja da Coopet.

Fonte: autoria própria.

Figura 2. Visão interna da loja com a disposi-
ção dos produtos.

Fonte: autoria própria.

Para além do preço, os sócios também têm responsabilidades e possibili-
dades distintas no que diz respeito à governança e gestão da Cooperativa. Os só-
cios-fundadores, um grupo de aproximadamente 70 pessoas, pagou uma joia de 
entrada na fundação da Cooperativa e têm o direito de votar e concorrer para o 
Conselho Administrativo e Conselho Fiscal. Os sócios-colaboradores votam nas 
eleições que ocorrem a cada dois anos e participam de atividades realizadas pela 
cooperativa, como a celebração anual do aniversário de fundação da loja, que 
ocorre concomitantemente ao Dia Internacional do Meio Ambiente. Segundo a 
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coordenação, a hierarquia de cargos é uma formalidade, mais que uma prática, 
visto que as decisões são tomadas de forma coletiva.

No estabelecimento, são comercializados mais de 100 produtos diferentes 
(Figura 2), com uma variedade de fornecedores locais, mas também de fora do 
estado. Ainda há uma preocupação em priorizar os produtos agroecológicos da 
região; assim, os produtos in natura e alguns processados artesanais (pães, bis-
coitos, massas, mel, queijo etc.) são oriundos das cooperativas parceiras de longa 
data como Acert e a Econativa (Cooperativa Regional de Produtores Ecologistas 
do Litoral Norte do Rio Grande do Sul e do Sul de Santa Catarina). Também 
são encontrados produtos de outras cooperativas do estado. Um exemplo são 
os sucos e molhos de tomate da Associação dos Agricultores Ecologistas de Ipê 
e Antônio Prado – Aecia. Há ainda produtos orgânicos industrializados pro-
duzidos por empresas de maior porte e de fora do RS, tais como a Mãe Terra e 
a Jasmine. Há ainda uma terceira linha de produtos que não são orgânicos ou 
artesanais, mas que compõem uma seleção de produtos “naturais” de interesse 
do público consumidor, ficando dispostos em uma prateleira separada.

Atualmente a Coopet tem 101 associados e não tem interesse ou condi-
ções de expandir. De acordo com a coordenação, é um cuidado em manter um 
ponto de equilíbrio gerenciável entre os membros, permitindo uma dinâmica de 
interação entre as pessoas.

Há uma relação muito forte entre consumidores e agricultores. A coo-
perativa tem um papel relevante em auxiliar na manutenção e valorização dos 
agricultores ecologistas locais, tendo, ao longo dos anos, tido um papel essencial 
na mobilização de novas cooperativas e qualificação dos processos de comerciali-
zação. Em entrevista com agricultores, estes mencionam que é fundamental que 
os consumidores estes estejam próximos, conheçam suas propriedades e que, a 
partir dessa aproximação, estabeleçam laços de confiança mais fortes. Para o caso 
de agricultores menos formalizados, que sequer contam ainda com certificação, 
a relação pessoal e a parceria com a Coopet acabam por atestar a qualidade dos 
produtos. Em alguns casos, a relação permanece tão próxima que consumidores 
já tiveram agricultores como seus padrinhos de casamento. Esse processo se ex-
pressa na permanência dos consumidores ao longo do tempo, havendo inclusive 
um processo de sucessão em que, após os filhos saírem da casa dos pais, se asso-
ciam na cooperativa, de forma a manter o envolvimento.

Desafios

Quando questionados sobre os atuais desafios, os sócios mencionam o 
abastecimento dos produtos in natura em quantidade como uma preocupação. 
Ou seja, há uma demanda grande por este tipo de produto e, ainda, que haja 
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produção na região, enfrentando desafios em termos de logística, em especial 
porque a alta perecividade dos produtos exigiria uma maior frequência de entre-
gas, o que nem sempre é viável para os produtores. Acaba que, ao chegarem, os 
produtos muitas vezes são anunciados para os sócios via WhatsApp, que fazem 
uma certa reserva informal. O excedente dos alimentos frescos não reservado, 
tende a ser vendido no mesmo dia.

Outro desafio a ser considerado é o engajamento massivo dos sócios nas 
rotinas e processos de decisão. A coordenação da Coopet frisa que não há inten-
ção em tornar-se apenas uma loja de produtos ecológicos e que os sócios têm 
um papel importante na continuidade do trabalho da cooperativa, pois é através 
da convivência que os laços sociais formados ficam mais fortes. Infelizmente, a 
praticidade de compra por meio da loja, em qualquer dia e horário, acaba por fa-
cilitar o distanciamento de alguns consumidores que não estão envolvidos mais 
diretamente com os processos administrativos.

Ao longo de 2020, a pandemia da Covid-19 tem afetado uma série de di-
nâmicas de abastecimento, provocando inclusive o encerramento de atividades. 
No entanto, este não é o caso da Coopet, que segue com suas atividades, com 
algumas medidas de precaução e prenvenção ao contágio. Os cuidados de hi-
giene foram reforçados nas diferentes etapas do processo de produção, logística 
e comercialização dos alimentos, e a loja está atendendo a um numero restrito 
de consumidores por vez para evitar o contagio. Os alimentos estão chegando 
normalmente e, nesse período de pandemia, a demanda dos alimentos aumen-
tou cerca de 10 a 20 %, possivelmente uma tentativa de qualificação da saúde 
através da alimetação por parte da população local.

Principais resultados alcançados

Para além da melhoria da saúde dos consumidores e a valorização dos 
agricultores familiares agroecológicos da região, a maior conquista da Coopet é 
a democratização do acesso a produtos saudáveis e sustentáveis a preços justos. 
Essa questão é enfatizada como central pelos sócios-fundadores e membros da 
coordenação, que ressaltam que uma alimentação de qualidade não pode ser um 
privilégio de elites. Acrescentaríamos ainda um destaque para a manutenção da 
Cooperativa com 21 anos de trabalho.

Apesar de não ter uma relação direta com nenhum movimento ambien-
talista ou de saúde, a Coopet é considerada uma referência em ambientalismo, 
agroecologia e alimentação saudável na cidade, sendo frequentemente chamada a 
discutir ou representar estas bandeiras em eventos e conselhos municipais. Assim, 
consolida seu objetivo de ser mais que uma loja de compras e venda de produtos, 
mas também um locus de trocas de saberes, afetos e experiências democráticas.
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Disseminação da experiência

Rescrever a história da Coopet nos faz refletir que é possível construir di-
nâmicas alimentares vinculadas ao território em que se encontram. Os produtos 
comercializados beneficiam não só a cidade, mas a região, visto que a loja segue 
sendo a única do tipo em todo seu entorno. A outra opção mais próxima é a 
loja da Ecotorres, que pertencente a Cooperativa de Consumidores de Produtos 
Ecológicos de Torres – a capital do Litoral Norte do estado, formada em 2000, 
tendo a Coopet como principal inspiração.

A Coopet participa ativamente do Conselho Municipal de Agricultura e 
do Conselho Municipal de Meio Ambiente do Município de Três Cachoeiras, 
ajudando a fomentar na política pública municipal uma perspectiva integral de 
desenvolvimento, em que a inclusão social e produtiva da agricultura familiar e 
agroecológica local é também uma ação ambiental e de saúde à população. Essa 
experiência demonstra que a construção de iniciativas protagonizadas pelos pró-
prios atores fortalecem e contribuem para a propagação da identidade da região, 
servindo de inspiração para que consumidores e produtores possam fortalecer 
seus sistemas alimentares locais, de forma a contribuir com os valores socioam-
bientais e econômicos do território que habitam.
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Caso 4 
Cooperativa Girasol – colaboração 

solidária, consumo sustentável  
e comércio justo

Kelly Fabiane Spier 
André Mombach 

Tanara Rodrigues Lucas

Contextualização da experiência

Alguns princípios da economia solidária, como a prática do consumo 
consciente, compromissos éticos e relações comerciais mais justas, contextua-
lizam a experiência ora relatada. O debate acerca das práticas de consumo e de 
como elas impactam na estruturação da cadeia de produção mobiliza os cole-
tivos engajados na transformação do sistema agroalimentar. No centro das dis-
cussões aparece o dilema das relações de compra e de como estas poderiam ser 
menos atravessadas por grandes corporações e agentes de distribuição. Muito 
além do acesso individual à mercadoria disponível na prateleira de um super-
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mercado, um consumo consciente e sustentável inclui noções de sazonalidade, 
das influências do clima na produção de alimentos e de que não é possível 
satisfazer os desejos pessoais todo o tempo. Além disso, os pressupostos de um 
consumo não alienado perpassam a construção de uma relação mais próxima 
com o alimento. Essa aproximação inclui conhecer a história e os saberes de 
quem o produziu e as práticas utilizadas ao longo do processo produtivo. Em 
meio a esses debates, aparecem iniciativas, como as da Cooperativa GiraSol, 
descritas nesse relato. Esse texto foi elaborado a partir de conversas informais, 
entrevistas e pesquisa documental, realizadas em setembro de 2019 e em outu-
bro de 2020. Participaram coordenadores, voluntários e consumidores vincu-
lados à organização.

A experiência, ora relatada, teve início em 2006, a partir de uma articu-
lação coletiva constituída por 28 “tocadores”1 que, na época, trabalhavam com 
a gestão e a implantação de políticas públicas na área da economia solidária. 
Eram pessoas que atuavam no campo da agroecologia, da ecologia urbana e 
profissionais liberais, organizados em torno de sindicatos e de organizações não 
governamentais. Quando o coletivo se organizou existiam algumas experiências 
informais, ainda incipientes, de grupos de consumo. A GiraSol se apresenta, 
portanto, como um dos movimentos pioneiros, no país, quanto à constituição 
de uma organização econômica cooperativa formal e efetiva de consumidores.

O desejo dos idealizadores do projeto era a construção coletiva de relações 
diretas, justas, democráticas e ecológicas, entre uma cooperativa de consumido-
res da capital gaúcha e os produtores de alimentos agroecológicos, com respeito 
à história dos agricultores, seus modos de vida e o processo produtivo. O pró-
prio nome da cooperativa remete a esse desejo: “GiraSol”, em referência a “girar 
solidariedade”, levar luz e consciência às práticas alimentares cotidianas. A ideia 
era organizar os consumidores e estabelecer práticas de comércio e de relações 
diretas entre produtores e consumidores de uma forma mais estável e perene do 
que as feiras.

Desenvolvimento da experiência

A estrutura, colocada em prática pelos tocadores da GiraSol, foi um siste-
ma – website – que continha uma lista aberta de produtos para a realização de 
compras programadas. Os interessados faziam seus pedidos, com antecedência 
mínima de quatro dias, de acordo com os itens que estavam ofertados na loja 
virtual. Os produtos eram retirados, aos sábados, num local cedido por uma en-
tidade parceira. A cooperativa mobilizava os consumidores, fazia contato com os 

1 Forma como os integrantes da cooperativa GiraSol alegremente se autointitularam.
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fornecedores e organizava os pedidos. Essa sistemática permitiu trabalhar com 
estoque próximo de zero e organizar o consumo a partir da demanda semanal.

Após um ano de atuação, em 2007, a cooperativa alugou um espaço fí-
sico, o que possibilitou manter um pequeno estoque de alimentos agroindus-
trializados para venda, a pronta entrega. Essas vendas presenciais complemen-
tavam o sistema de comercialização através da compra programada. Durante 
os anos de 2007 a 2010, a cooperativa teve um espaço comercial, um ponto 
de organização e de apoio logístico que também abria, durante os dias de en-
trega dos pedidos, para a venda direta e em pequena escala, ao consumidor. 
Entretanto, os custos de manutenção da estrutura, a maneira artesanal e vo-
luntária de condução das atividades cotidianas da cooperativa e a inexistência 
de redes organizadas de agricultores (para obtenção regular dos produtos com 
baixo custo de logística), foram alguns dos problemas que levaram a GiraSol a 
encerrar suas atividades, em 2011.

Entre os anos de 2011 e 2016, a GiraSol passou por um período de inativi-
dade. Porém, em 2016, antigos e novos tocadores decidiram se reunir para tratar 
da retomada das atividades da cooperativa. Alguns dispositivos estatutários fo-
ram reformados e modificados. A intenção foi sanar os problemas ocorridos na 
primeira fase da organização e que haviam levado ao encerramento das ativida-
des em 2011. Uma das principais mudanças referiu-se aos vínculos associativos. 
A GiraSol passou a se relacionar com cooperativas ou associações de produção, 
e não mais com agricultores individuais. Nessa nova fase, os agricultores esta-
vam muito mais articulados e organizados em cooperativas, em agroindústrias 
e em movimentos sociais. Essas articulações permitem que alimentos saudáveis, 
de diversas partes do estado do Rio Grande do Sul e de outras regiões do país, 
cheguem, com regularidade, a Porto Alegre.

Três redes de cooperativas, mais precisamente a Rede de Economia 
Solidária Feminista (RESF), a Rede de Agricultura Familiar do Rio Grande do 
Sul (Redecoop) e a Rede Ecovida constituem a base de sustentação de fornecedo-
res da GiraSol.2 A GiraSol faz parte da RESF, o que permite estabelecer relações 
com grupos urbanos de economia solidária feminista, alguns grupos de agricul-
toras quilombolas e pequenos núcleos que atuam na produção de alimentos, de 
artesanato e de cosméticos em todo o país. A Redecoop articula 49 cooperativas, 

2 Além da RESF, da Redecoop e da Rede Ecovida, outras organizações e cooperativas também 
são responsáveis pelo fornecimento dos produtos comercializados pela Cooperativa GiraSol, tais 
como: a Banca Nutracêutica; a Cooperativa dos Povos Tradicionais de Mostardas (Cooptram); a 
Cooperativa dos Produtores Orgânicos da Reforma Agrária de Viamão (Cooperav); a Cooperativa 
dos Trabalhadores Assentados da Região de Porto Alegre (Cootap); a Agroindústria Morro Azul 
(Ecocert); a Central Metropolitana de Cooperativas da Agricultura Familiar; a Cooperativa Cen-
tral de Agricultura Familiar Ltda. (Unicooper); a Novo Citrus (agroindústria familiar e ecológica); 
e a Ecobio (empresa familiar de produtores rurais, localizada no norte do Rio Grande doSul).
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algumas delas produtoras de orgânicos, como a Coomafitt.3 Apesar de priori-
zar o cinturão metropolitano de Porto Alegre, em especial, para o fornecimento 
dos produtos in natura e estimular a ideia de cadeias agroalimentares curtas, a 
GiraSol, por meio do circuito mais longo da RESF e da Rede Ecovida, consegue 
ofertar alimentos que estão fora do período da sazonalidade local e estadual.

Com relação a estrutura organizativa, a GiraSol segue os modelos clássi-
cos do cooperativismo, com uma assembleia geral como instância máxima da 
cooperativa, um conselho de administração e um conselho fiscal. Para formular 
a estratégia ampliada da organização foram criados três grupos de trabalho que 
atuam, de maneira integrada, com o conselho de administração.4 

Quanto à dimensão organizativa do consumo, foram estruturados quatro 
parâmetros de relação. No primeiro parâmetro relacional está a figura do con-
sumidor associado, sócio-pleno da GiraSol. Em seguida, aparece o consumidor 
mensalista, que adere à cooperativa na dimensão comercial e compra pelo preço 
de sócio, sem ser sócio. Na sequência, consta o consumidor estudante, que paga 
meia mensalidade e compra pelo preço de sócio. O último é o consumidor even-
tual/ocasional, que paga um valor 20 % superior ao associado ou mensalista.

As decisões acerca das práticas adotadas pela GiraSol são permeadas por 
debates polêmicos e controversos. A cooperativa mantém, por exemplo, um 
dispositivo estatutário que restringe a comercialização de produtos que impli-
quem em abate animal, o que já resultou em acalorados debates. A prioridade 
da GiraSol é ofertar produtos orgânicos, agroecológicos e agroflorestais. Além 
de uma ferramenta comercial, a cooperativa GiraSol sempre atuou como uma 
organização de educação política para o consumo consciente e sustentável.

Desafios

A falta de um espaço comercial e o modelo de compra programada limi-
tavam a atuação da cooperativa. O carinho e a empatia pelos ideais e práticas 
da GiraSol e a consequente tradução em participação, como associado ou con-
sumidor efetivo, ainda esbarrava em diversos entraves. Esses entraves iam desde 
a limitação do espaço físico para o preparo dos pedidos, até a necessidade de 
programar a compra e retirá-la num único dia e horário específicos.

3 A Coomafitt é uma cooperativa fundada em setembro de 2006 que reúne 223 famílias associadas 
de agricultoras e agricultores dos municípios de Itati, Terra de Areia e Três Forquilhas, que ofertam 
mais de 6,4 mil toneladas de 88 variedades de alimentos, sem atravessadores.
4 O grupo de trabalho administrativo que discute toda a dimensão da estruturação organizativa 
da cooperativa nessa nova fase; o grupo de trabalho comercial responsável pelo mapeamento de 
oferta, pelos contratos com fornecedores, por avaliar mecanismos de qualidade; e o grupo de 
comunicação que trabalha as interfaces do diálogo mais direto com o associado e consumidor, e 
atua na operação das redes sociais.
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Desde 2019, a cooperativa GiraSol viveu uma fase de ampliação da estra-
tégia comercial. Através da parceria com a Fundação Banco do Brasil e a ONU 
Mulheres, a cooperativa captou recursos financeiros para expansão das atividades. 
Em 2020, numa versão denominada de GiraSol 3.0, a cooperativa organizou cin-
co frentes comerciais: uma loja física para venda direta e cotidiana ao consumidor; 
um café dentro da loja, como espaço gastronômico, de encontro, integração e 
realização de oficinas; um centro de distribuição voltado para o atacado, para aten-
der a escolas e creches privadas, bares e restaurantes, com demanda crescente por 
alimentos saudáveis; um ecommerce, com entregas diárias, que funcionaria junto 
ao centro de distribuição; e o fornecimento de alimentos saudáveis para eventos.

A primeira frente comercial, o armazém da GiraSol, foi inaugurado no 
dia 5 de fevereiro de 2020. No mês de março, com a loja física ainda em fase 
de ajustes, veio a pandemia da Covid-19. Nesse período, o grande desafio foi 
a reconversão para o ecommerce. A vantagem era a experiência pregressa da loja 
virtual. Já em 26 de março de 2020, o site estava no ar para a realização de 
vendas e entregas diárias. O rápido aumento das vendas, no ecommerce, desviou 
o foco para novas demandas, tais como: a necessidade de remodelar o site de 
maneira que a feira virtual ficasse mais próxima das necessidades e dos interesses 
dos consumidores; a alfabetização digital de idosos e daqueles com dificuldades 
para realizar suas compras on-line; a migração das relações com os consumidores 
para o espaço virtual; e a ampliação das publicações no lócus digital, sobretudo 
acerca dos posicionamentos políticos da GiraSol.

A pandemia atropelou uma série de projetos da cooperativa. A GiraSol 
sempre pretendeu ser mais do que uma loja a ofertar alimentos saudáveis, uma 
“butique de orgânicos”.5 Apesar do retorno as atividades, na loja física, o espaço 
do café seguiu fechado e, com isso, ainda não era possível levar a cabo os encon-
tros, as oficinas e as rodas de conversa. A pandemia exigiu repensar os sistemas 
de participação virtual e de envolvimento do conjunto amplo de consumidores 
que se aproximaram da cooperativa.

A GiraSol pretende ser farol e se desafia de maneira organizativa a fim 
de construir um sistema cooperativo de abastecimento. Nesse sentido, trabalha 
ativamente na organização da produção com as cooperativas fornecedoras. Há 
um esforço constante de mapear a demanda mensal de alimentos. A intenção é 
migrar a produção e a oferta de todos os produtos – que ainda dependem de um 
atravessador ou de um circuito mais privado – para as cooperativas já parceiras 
e fornecedoras da GiraSol.

O preço justo e a democratização do alimento orgânico e agroecológico se-
guem como horizontes visionários dos tocadores da cooperativa, que admitem 
ainda não terem um preço que pudesse abranger mais pessoas. Apesar dos consu-

5 Expressão utilizada pela coordenadora-geral da cooperativa.
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midores da GiraSol serem críticos, questionarem os preços, eles são de classe média 
e podem pagar. Nesse gargalo, entre o discurso e a prática, há um longo percurso 
de luta pelo acesso a alimentos saudáveis como um direito comum a todos.

Principais resultados alcançados

A agilidade no processo de reconversão para o ecommerce, no início da 
pandemia, fez com que a GiraSol passasse a atuar em todos os cantos da cidade. 
O que antes era um público localizado no bairro Bom Fim e entorno, con-
verteu-se num amplo campo de relações. A cooperativa se estabeleceu como a 
principal fornecedora diária de alimentos orgânicos e agroecológicos, em Porto 
Alegre. São entre 50 e 60 entregas diárias, de segunda a sábado. De março até 
outubro de 2020, foram comercializadas mais de 120 toneladas de alimentos 
orgânicos e agroecológicos.

A estratégia do armazém sofreu uma baixa significativa nos meses de abril 
e maio de 2020. Entretanto, nos meses de junho, julho e agosto, do mesmo ano, 
ocorreu uma retomada do processo de comercialização na loja física. O público 
que se aproximou da GiraSol, através das compras on-line, passou a frequentar 
o espaço físico e a intercalar a aquisição de alimentos, ora no armazém, ora no 
e-commerce. Mesmo com a reabertura da loja física, o ecommerce segue sem que-
da nas vendas. A GiraSol virou referência para aquisição de alimentos orgânicos 
e agroecológicos na capital gaúcha.

Diante do dever de construir um sistema de participação cooperativo e 
solidário, a GiraSol ampliou os investimentos na estruturação das redes sociais e 
no posicionamento político por meio do Facebook e do Instagram. As publica-
ções abordam temas como economia feminista, agroecologia e alimentação sau-
dável. Além disso, as postagens divulgam fornecedores e a origem dos alimentos 
comercializados pela cooperativa. Um dos propósitos da GiraSol é a organização 
de iniciativas ativas de educação para o consumo em suas redes sociais.

Além disso, os canais de comunicação mais direta, como o Whatsapp, 
permitem dialogar com um público crescente de clientes cadastrados na loja 
virtual. A GiraSol pretende realizar videoconferências de modo a posicioná-la 
como organização cooperativista que constrói coletivamente relações éticas, de-
mocráticas e ecológicas entre consumidores e produtores.

Disseminação da experiência

Os tocadores da cooperativa ressaltam a importância de um debate mais 
amplo com as universidades e o poder público para conceber um sistema de 
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abastecimento por fora dos mecanismos tradicionais do capitalismo e dos su-
permercados. Como sujeito político, a GiraSol incidiu no plano de governo de 
alguns partidos, do campo mais progressista, que concorreram à prefeitura da 
capital gaúcha. Há um entendimento de que, sem políticas públicas que possam 
respaldar e replicar experiências como a da GiraSol, não existe possibilidade de 
transformação do sistema agroalimentar.

A construção de um sistema regular de abastecimento, fortemente assen-
tado na cooperação, na economia solidária e feminista, carrega consigo a pers-
pectiva do alimento como estruturador de processos de redistribuição e fortale-
cimento das relações associativas, e não apenas como um modo de satisfazer às 
necessidades individuais ou de saúde.

Algumas práticas adotadas pela GiraSol, como a de não ofertar produtos 
orgânicos de grandes marcas e disponibilizar cada vez mais produtos a granel, 
na loja física, traz consigo a proposição de resgatar outra estética que não a do 
embalado e do processado. Traz consigo, também, um posicionamento político 
e prático que coincide com o debate ativo sobre as questões de consumo que a 
cooperativa desde sempre se propôs a fazer.

A GiraSol é uma experiência aberta e em construção. Na assembleia, rea-
lizada no mês de outubro de 2020, foi eleita uma jovem coordenadora-geral 
para a cooperativa. É um processo de renovação que destaca o protagonismo das 
mulheres e dos jovens na condução da GiraSol. O registro histórico, da eleição 
de uma jovem mulher como liderança ativa da cooperativa, é uma síntese, um 
acúmulo importante de todo o processo, desde a retomada, em 2016.

E é com o esperançar e a disposição da fala de um dos tocadores da GiraSol 
que esse relato se despede:

Estamos baseados em outra visão de economia, na qual a organização do 
trabalho está a serviço do ser humano e da vida e não do capital, que acumula, 
explora e exclui. Neste mundo onde o individualismo está acima do bem-estar 
geral, organizar-se coletivamente é um ato revolucionário.
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Caso 5
Alimento de Origem e agricultura 
familiar: a experiência da Agência 

de Desenvolvimento do Médio Alto 
Uruguai no Rio Grande do Sul

Eliseu Liberalesso 
Joel da Silva 

Arlindo Jesus Prestes de Lima 
José Eduardo Gubert 

Jeferson Tonin

Contextualização da experiência

A Agência de Desenvolvimento do Médio Alto Uruguai (Admau) está lo-
calizada no município de Frederico Westphalen, e atua, principalmente, na re-
gião do Médio Alto Uruguai, no extremo norte do Rio Grande do Sul. Trata-se 
de uma região caracterizada pela forte presença da agricultura familiar, com es-
tabelecimentos agropecuários de porte reduzido e, em linhas gerais, com baixos 
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índices de capitalização. Uma série de fatores influenciou nesse processo, dentre 
os principais podemos destacar a ocupação tardia e desordenada das terras no 
território e suas características edáficas, pouco favoráveis ao desenvolvimento da 
produção agropecuária.

A partir disso, uma série de projetos e ações têm sido desenvolvidas com 
o objetivo de promover o desenvolvimento de parcela da agricultura que en-
contra maiores dificuldades em inserir-se nos mercados tradicionais, com des-
taque para os programas de desenvolvimento (Pronat e PTC).1 O amadureci-
mento dessas experiências permitiu compreender a necessidade de aproximar 
a esfera da produção das dinâmicas contemporâneas de consumo. Isto porque 
existe uma demanda por produtos diferenciados, que destoam dos produtos 
convencionais encontrados, geralmente nos supermercados, ou seja, diferem-
-se dos standards. Dito de outra forma, há um crescente interesse por alimen-
tos com origem, com características peculiares, na medida que o interesse dos 
consumidores em conhecer melhor de onde vem o alimento que está sendo 
colocado na mesa.

A ideia de tirar a neutralidade do alimento contrasta frontalmente com a 
clássica padronização dos alimentos, que retira destes produtos aspectos como 
o lugar em que foi produzido, o modo de produção, o tipo de cadeia de abas-
tecimento e todas as relações que poderiam acompanhar esse produto desde 
sua produção até o consumo. Esse processo pode ser chamado de governança 
informacional, uma vez que, assim como as distâncias físicas curtas são impor-
tantes, também é possível aproximar os consumidores dos agricultores por meio 
de dispositivos de qualificação, como selos, rótulos ou mesmo pela forma que 
é comercializado e pelas informações que o produto carrega e que o diferencia 
dos demais.

Em grande medida, estes produtos já eram produzidos regionalmente há 
muito tempo, mas a ponte entre a produção e consumo ainda não estava su-
ficientemente estabelecida. Isso porque, embora a capacidade de organização 
social característica dessa região, sobretudo no espaço rural, a questão alimentar 
é um tema razoavelmente recente nos fóruns locais de discussão. Assim, o surgi-
mento da Admau, em meados de 2013, pode ser considerado uma tentativa de 
aproximar o universo do consumo à produção, que, de forma alguma, estão des-
conectados. A Admau opera a partir de ações públicas, uma vez que é constituí-
da por um conjunto vasto e heterogêneo de instituições (prefeituras, sindicatos, 
instituições de ensino, associações, cooperativas etc.) e que se articula em prol 
de projetos que dialogam com temas como alimentação de qualidade, produção 
orgânica, cadeias curtas e desenvolvimento regional. O intuito desse relato é 

1 Pronat – Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Territórios Rurais; PTC – 
Programa Territórios da Cidadania.
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abordar a atuação da agência frente às questões alimentares contemporâneas por 
meio da Plataforma Alimento de Origem.

Desenvolvimento da experiência

O produto do amadurecimento dessa discussão no âmbito da Admau 
resultou na construção da plataforma Alimento de Origem,2 criada pela 
Universidade Federal de Santa Maria e pela Agência de Desenvolvimento do 
Médio Alto Uruguai com o intuito de ser uma plataforma aglutinadora que con-
temple as três frentes de atuação da agência, quais sejam: a) ecommerce a partir de 
centrais de comercialização; b) regularização de agroindústrias via SIM-Digital; 
e c) rastreabilidade. Tais linhas foram sendo construídas de modo que cada uma 
delas compõe um módulo da plataforma Alimento de Origem. Mesmo que nada 
tenha acontecido por acaso, certamente o rumo destas três ações conduzidas 
pela Admau foi sendo estabelecido de acordo com as necessidades identificadas 
e com a conjuntura à época. Isto é, as ações são um produto das problemáticas 
identificadas pela sociedade civil organizada em cada etapa do processo, tendo 
como ponto aglutinador o fato de que era necessário avançar na questão dos 
produtos diferenciados oriundos da agricultura familiar, uma vez que se trata de 
uma tendência importante do consumo agroalimentar.

a)	Ecommerce a partir de centrais de comercialização: objetivando estrei-
tar a relação entre a produção e o consumo, construir centrais físicas 
de comercialização foi a primeira estratégia para estabelecer novos ca-
nais de comercialização para alguns produtos que ainda não tinham 
alcançado todo o seu potencial de mercado. Nesse momento, existia 
a noção de que havia um apelo dos consumidores para produtos com 
características específicas, sobre os quais não se tinha muita clareza, 
mas sabia-se que era algo diferente dos produtos industrializados e, 
para usar um jargão literário, era algo diferente de produtos “de lu-
gar algum”, em referência à completa desconexão entre quem produz 
uma compota industrial e quem a consome, por exemplo.

Tendo em vista a dificuldade de consolidar centrais físicas de comerciali-
zação, a vitrine e o comércio digitais começam a ser planejados e incorporados 
na plataforma. Não se trata simplesmente de um comércio digital; a relação de 
troca ocorre a partir da identificação do CEP do comprador, isto é, a localização 
geográfica dos consumidores restringe as opções àquelas que fazem parte das 

2 https://alimentodeorigem.com.br/.
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centrais de comercialização registradas especificamente naquela região, uma vez 
que as entregas domiciliares são realizadas pelos agricultores ou pelas cooperati-
vas ou centrais de comercialização das quais fazem parte. Esse simples filtro de 
CEP permite ao Alimento de Origem, por exemplo, atuar em todo território 
nacional e, ao mesmo tempo, estimular apenas cadeias curtas de comercialização 
e consumo, uma vez que é o CEP que determina os produtos e os alimentos 
disponíveis para cada consumidor.

b)	Regularização das agroindústrias familiares rurais: a necessidade de 
auxiliar na formalização destes empreendimentos ocorreu por conta 
de que um dos problemas identificados na comercialização de produ-
tos locais era o fato de que muitos produtos não podiam ser comer-
cializados exatamente porque não contavam com as devidas licenças 
para tal, a começar pelo SIM (Sistema de Inspeção Municipal), que é 
a porta de entrada para os demais níveis de inspeção sanitária, como 
o Susaf e o SIF. Assim, a Admau passou a disponibilizar uma equipe 
técnica para as agroindústrias que faziam parte do circuito, inclusive 
com o processo sendo gerenciado via plataforma digital. O principal 
problema identificado não era apenas adequações sanitárias. Em vez 
disso, a organização necessária para cumprir com o rito determinado 
pela legislação em questão parecia ser o principal entrave.

c)	Rastreabilidade: o terceiro módulo é constituído pela implantação 
da rastreabilidade nestes produtos, que é orientada pela Instrução 
Normativa Conjunta nº 2 do MAPA e Anvisa, que estabelece a 
necessidade de adotar a rastreabilidade a todos os produtos de ori-
gem vegetal frescos destinados ao consumo humano. Nessa lógica, 
a agência auxilia os agricultores, com foco nos produtos oriundos 
da agricultura familiar, na adoção deste novo selo. Há, sem dúvida, 
uma grande discussão referente à forma como foi implantado o sis-
tema. Ocorre que a rastreabilidade não é uma discussão recente em 
âmbito local. Identificar e rastrear alguns tipos de produtos oriundos 
da agricultura familiar tornou-se interessante na medida que deman-
da uma transferência de informação de quem produz para quem 
consome, incluindo questões relacionadas ao uso de agrotóxicos e 
manejo de produção, por exemplo, que podem constar na rastreabi-
lidade. Consideramos esta ação uma inovação tecnológica protago-
nizada pela Admau.

Ao final destes seis anos, todas estas ações foram reunidas de modo a for-
mar uma plataforma digital, que atualmente constitui o Alimento de Origem. 
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De forma resumida, essas são as grandes frentes de atuação da agência ao longo 
dos últimos anos, que representa também uma longa história de articulação e 
construção social entre os diferentes atores que compõem a sociedade civil re-
gional. As próximas seções encarregam-se de apresentar, de forma sintética, os 
principais resultados desta experiência, bem como alguns desafios encontrados.

Principais resultados alcançados

Na forma em que opera o debate, a Admau, que articula uma série de 
outras instituições regionais, é responsável pela governança de um Arranjo 
Produtivo Local e por conduzir as atividades de acordo com as demandas locais, 
evidenciados pelas representações da sociedade civil organizada que compõem a 
agência. Se, por um lado, há uma série de ações realizadas com vistas aos aspec-
tos produtivos, tais orientações contemplam, necessariamente, uma discussão 
recente, e que tem ganhado fôlego, sobre novas dinâmicas alimentares e sobre o 
papel dos consumidores nos sistemas alimentares territoriais.

Na verdade, há um deslocamento do centro da discussão da produção para 
o consumo ou, pelo menos, a inclusão da esfera do consumo nos circuitos de 
negociação, algo não comum outrora. Talvez a produção do logo que representa 
o “Alimento de Origem” e o selo “Nosso Gosto” sejam alguns dos reflexos desse 
processo (Figuras 1 e 2), uma vez que podemos considerar o selo como sendo 
um artefato capaz de transmitir determinada informação, desde a produção até 
o consumo. Mais do que isso, um selo que identifica uma produção caseira ou 
artesanal e um alimento de origem é importante no momento em que este é o 
tipo de produto que as novas dinâmicas alimentares demandam.

Figura 2. Selo “Nosso Gosto”.Figura 1. Logo “Alimento de Origem”.

Na esteira desse debate, a agência tem protagonizado a organização de 
uma série de eventos que se propõem a discutir a alimentação entre os diferen-
tes segmentos da sociedade. Por exemplo, em 2019, participou da organização 
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do 4º Seminário Regional de Alimentação Saudável, 2ª Mostra Regional da 
Agrobiodiversidade e 1ª Feira Regional de Alimentos, Ciência e Tecnologia em 
Produção Orgânica; em 2020, durante a pandemia, organizou reuniões sema-
nais sobre o tema da produção e do consumo, além de lives, também semanais, 
sobre temas que fazem parte da Plataforma Alimento de Origem.

Somado a isso, a rastreabilidade, no contexto em que a agência tem tra-
tado o tema e na medida em que permite ao consumidor conhecer todo o pro-
cesso de produção dos alimentos, pode ser uma possibilidade de ampliar essa 
discussão para temas como produção orgânica e/ou agroecológica, por exemplo, 
que já existe nos produtos cadastrados, mas não são exclusivos. De modo geral, 
é preciso registrar que a Admau está inserida em uma região do interior do RS 
com forte produção agropecuária em sistemas convencionais de produção, prin-
cipalmente de grãos e leite. Assim, discutir o consumo de alimentos saudáveis e 
“com origem” é algo fundamental.

Desafios

Ao longo desse período, algumas questões apresentaram-se como obstá-
culos; destas, algumas já estão sendo contornadas, enquanto outras seguem de-
safiando os atores locais. Destacamos, neste relato, quatro pontos principais. 
O primeiro deles é, antes de tudo, uma constatação muito cara aos mercados 
agroalimentares locais, a saber, o fato de que a agricultura familiar, em si mesma, 
não é um aspecto diferenciador. Significa dizer que o apelo à produção oriunda 
da agricultura familiar não encontra eco no mercado consumidor, pelo menos 
não na mesma proporção que é possível de observar em produtos em que se 
evoca a ideia de algo “colonial”, “artesanal”, “local”. Nesse sentido, as ações da 
agência orientaram-se para a produção do selo “Nosso Gosto” e da plataforma 
“Alimento de Origem”. O segundo ponto está relacionado especificamente aos 
mercados e aos canais de comercialização. Há uma série de produtos que cir-
cula em âmbito regional, mas cuja dinâmica de comercialização é amplamente 
desconhecida. Essa é uma limitação importante e que segue como algo a ser 
superado. Destaca-se, nesse caso, a importância das instituições de ensino na 
incumbência de investigar e compreender as diferentes dinâmicas de produção 
e comercialização de alimentos no âmbito do território.

Como a agência é composta por uma série de entidades, que carregam 
suas crenças e ideologias, é razoável dizer que outro desafio é a concertação dos 
interesses, uma vez que se trata de uma instituição consideravelmente plural, o 
que é extremamente saudável do ponto de vista da ação pública, mas deveras di-
fícil de ser operacionalizada, haja vista que há uma série de estratégias e disputas 
em jogo. Mesmo assim, a experiência mostra um amadurecimento institucional 
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importante e que legitima a atuação da Admau perante a sociedade civil como 
um todo.

Por fim, não seria possível finalizar este relato sem abordar a crise da 
Covid19, deflagrada em março de 2020. Por certo, a pandemia afetou os mais 
diversos segmentos do território. Em que pese os impactos diferentes em cada 
realidade, certamente o abastecimento de alimentos foi um dos mais atingidos. 
Num primeiro momento, a diminuição do acesso aos mercados e impossibili-
dade de realizar feiras-livres teve efeitos consideravelmente negativos, sobretudo 
para os agricultores familiares que produzem frutas e hortaliças e dependem des-
tes canais de comercialização. Não obstante, a plataforma Alimento de Origem, 
que já projetava operar o comércio digital, articulou-se para implementar o 
ecommerce e utilizar esse módulo para contribuir com a exposição e o comércio 
de produtos da agricultura familiar local em modo totalmente virtual, de acordo 
com o que foi relatado acima, na primeira frente de trabalho abordada.

Antes da pandemia, essa linha operava apenas com a vitrine dos alimentos, 
oferecendo uma série de informações sobre os produtos expostos, como família 
produtora, localização, época de colheita etc. No deflagrar das restrições sociais, 
portanto, o e-commerce passou a operar com duas centrais de comercialização na 
região de Frederico Westphalen, contando com aproximadamente 50 famílias 
utilizando a plataforma para expor e comercializar seus produtos diretamente, 
e com intenção de ampliar. Destaca-se, finalmente, que o Alimento de Origem 
não foi estruturado para ser uma simples plataforma de negociação, pelo contrá-
rio, há um conceito de organização da produção e incentivo às cadeias curtas de 
produção e consumo bastante caro à Admau.

Disseminação da experiência

A disseminação da experiência ocorre nas três frentes de atuação: e-com-
merce, SIM-Digital e rastreabilidade. O comércio eletrônico, pela necessidade 
de inserir o CEP no momento da compra, permite utilizar a plataforma em 
todos os territórios do país, ao mesmo em que estimula as cadeias locais de cada 
território. Uma discussão nesse sentido está sendo estabelecida com consórcios 
públicos, em Estados como Pernambuco, Minas Gerais, Paraná, Mato Grosso 
do Sul e Ceará. Há também uma atuação no sentido de ampliar as parcerias 
com agricultores e com os governos municipais de diversas regiões, de forma 
que atualmente a agência atua em 42 municípios no apoio à formalização das 
agroindústrias familiares rurais e no cumprimento da legislação na rastreabili-
dade de alimentos.
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Caso 6
Santa Clara Mais Saudável: 

produção orgânica e amplianção  
da rede de alimentação escolar  

do município de Santa Clara do Sul

Etho Roberio Medeiros Nascimento 
José Tobias Marks Machado 
Amália Leonel Nascimento 

Luciana Oliveira Dias 
Vanuska Lima da Silva

Contextualização da experiência

O presente relato de experiência está centrado na análise do Programa Santa 
Clara Mais Saudável. Este programa é desenvolvido pela prefeitura municipal 
de Santa Clara do Sul – RS, município localizado no Vale do Rio Pardo e que 
possui 6.603 habitantes, distribuídos em um território de 86,752 km² (IBGE, 
2019). Esta política pública tem como objetivo promover a expansão da produ-
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ção agroecológica e orgânica da agricultura municipal, fomentando também o 
consumo de alimentos provenientes destes sistemas de produção na rede pública 
municipal de alimentação escolar e na sociedade local. Assim, o programa tanto 
incentiva a criação de hábitos de consumo de alimentos diferenciados, entre a 
comunidade escolar e a população de Santa Clara do Sul, como também pos-
sibilita a dinamização da agricultura local, por meio da agregação de valor da 
produção agrícola.

O presente relato de experiência deriva da atuação e do envolvimento 
dos autores junto ao Centro Colaborador em Alimentação e Nutrição Escolar 
(Cecane). As informações apresentadas são fruto da vivência e observação reali-
zadas ao longo do monitoramento e assessoria técnica às Entidades Executoras 
(EEx) do Rio Grande do Sul (RS), desenvolvida pelo Cecane/UFRGS no ano 
2018. Este produto possui o objetivo de realizar um diagnóstico sobre a im-
plementação do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) em esta-
dos e municípios, em parceria com o Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE). A partir da operacionalização desta assessoria técnica, foi 
possível ser reconhecida a experiência aqui relatada.

A relevância deste relato para os debates acerca da alimentação e da produ-
ção de alimentos reside na necessidade do reconhecimento de políticas e ações 
públicas que promovam novas formas de produção, abastecimento e consumo 
de alimentos. Estas ações são lastreadas nos instrumentos e nas capacidades dos 
agentes públicos em desenvolver novas lógicas de práticas agrícolas de base eco-
lógica e sustentável, com vistas ao fornecimento de uma alimentação mais sau-
dável e que assegure maior segurança alimentar.

Desse modo, o presente relato tem como objetivo caracterizar a experiên-
cia e descrever os principais resultados e desafios do Programa Santa Clara Mais 
Saudável na construção de uma rede de atores, que articula produtores, consu-
midores e agentes da administração pública municipal.

Desenvolvimento da experiência

O programa Santa Clara Mais Saudável teve início em 2017, sendo pro-
posto a partir dos resultados do diagnóstico municipal sobre a agricultura. Tal 
diagnóstico permitiu que a gestão municipal identificasse a necessidade de de-
senvolver um programa que tanto contribuísse na dinamização econômica do 
município, via agregação de valor dos produtos da agricultura, como também 
enfocasse aspectos relativos à alimentação e à sustentabilidade ambiental. Assim, 
a partir do reconhecimento das características da agricultura local, identificou-se 
a produção orgânica como uma atividade promissora e passível de ser desenvol-
vida pelos agricultores do município. Aqui cabe destacar que a agricultura de 
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Santa Clara do Sul é caraterizada pela hegemonia da agricultura familiar, presen-
te em 90 % dos 617 estabelecimentos agroecpuários (IBGE, 2017). No mesmo 
sentido, o fato de a agricultura orgânica estar em ampla expansão no Brasil, dada 
a maior preocupação dos consumidores com a alimentação e com sustentabili-
dade dos sistemas produtivos do qual provêm os alimentos, contribuiu como 
um dos principais pilares para o desenvolvimento do programa no município.

Como isso, a prefeitura municipal realizou uma articulação com diferentes 
instituições para que fosse instituído um Programa Municipal de Certificação 
Orgânica. O propósito desse programa baseou-se na intenção de certificar sis-
temas de produção orgânicos dos agricultores locais, para que estes pudessem 
acessar mercados diferenciados, tal como os mercados institucionais e que va-
lorizam produtos certificados. Tratando-se em especial dos mercados institucio-
nais, um dos objetivos específicos do programa assentou-se na busca por agricul-
tores locais que pudessem fornecer alimentos orgânicos ao PNAE. No âmbito 
dessa política pública federal, há um incentivo para que os municípios utilizem 
produtos orgânicos na alimentação escolar. Além disso, os produtos orgânicos 
ou agroecológicos possuem prioridade de comercialização junto ao PNAE, po-
dendo ser acrescido, no valor de compra, em até 30 % quando comparado aos 
preços estabelecidos para produtos convencionais (BRASIL, 2009; 2013).

O principal resultado dessa articulação foi a consolidação de parceiras 
institucionais com órgãos e entidades como a Embrapa Clima Temperado, o 
Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), o Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA), a Secretaria do Desenvolvimento Rural, 
Pesca e Cooperativismo do Estado do Rio Grande do Sul (SDR), a Emater/RS-
Ascar, o Centro de Apoio e Promoção da Agroecologia (CAPA), a Rede Ecovida 
de Agroecologia, o Sebrae e a Universidade do Vale do Taquari – Univates. 
Segundo dados obtidos junto à prefeitura municipal Santa Clara do Sul, na 
implementação do programa foi previsto um investimento inicial de R$ 200 mil 
provenientes de recursos próprios, e R$ 100 mil provenientes de um convênio 
com o governo do Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Secretaria 
do Desenvolvimento Rural, Pesca e Cooperativismo – SDR. Tal convênio con-
templou a aquisição de insumos, sementes e mudas, destinadas às famílias par-
ticipantes do programa.

Assim, em 29 de junho de 2017, foi realizado o lançamento oficial do 
Programa. Neste mesmo período também foi sancionada a Lei Municipal 
n° 2.206/2017, que “dispõe sobre incentivos ao Programa de Produção de 
Alimentos Orgânicos e Agroecológicos, e dá outras providências”, e tem o ob-
jetivo de promover o desenvolvimento econômico sustentável do município de 
Santa Clara do Sul. Após esse marco, iniciou-se o processo de qualificação técni-
ca dos agricultores, para que a transição dos sistemas de produção convencionais 
para os de base ecológica fosse possível. Nesse período, também foi realizado o 
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mapeamento agrícola do município, para identificação da potencialidade e dos 
principais produtos a serem ofertados na alimentação escolar pelos agricultores 
cadastrados no programa.

Tratando-se da oferta para a alimentação escolar, em vista da dificuldade 
de encontrar fornecedores iniciais de alimentos orgânicos na região, a gestão 
municipal lançou mão de algumas estratégias para viabilização do programa. 
Dado o fato de os fornecedores locais estarem em processo de transição agroe-
cológica, ou ainda em fase de implantação de sistemas agroecológicos, os ali-
mentos orgânicos foram adquiridos de cooperativas e associações de agricultores 
familiares de outros municípios, através dos editais de chamada pública destina-
dos à compra de gêneros para o PNAE. Para tanto, nesse primeiro momento, a 
gestão municipal realizou um levantamento dos principais produtos e das prin-
cipais organizações locais, regionais e estaduais que forneciam produtos orgâni-
cos. Esse levantamento embasou a chamada pública para aquisição de produtos 
ao PNAE, sendo comprados gêneros alimentícios como feijão, arroz, banana, 
açúcar mascavo, biscoito caseiro, extrato de tomate e chocolate em pó.

Assim, nos anos de 2017, 2018 e 2019, o município realizou um total de 
12 chamadas públicas, sendo quatro em cada ano, para compras da agricultura 
familiar. Pelo menos um dos editais anuais foi destinado de forma específica 
para a compra de alimentos orgânicos certificados. As demais eram direcionadas 
aos agricultores familiares do município em processo de transição para certifica-
ção orgânica, ou a fornecedores externos.

Desafios

Tratando-se das dificuldades da experiência, embora a legislação do PNAE 
incentive a aquisição de alimentos orgânicos, ou agroecológicos, priorizando a 
definição de preços diferenciados a estes produtos, cabe destacar que os muni-
cípios que adquirem tais produtos não recebem repasses financeiros adicionais 
pelo FNDE. Ou seja, o quantitativo de recursos repassados não se altera com a 
compra de produtos orgânicos. Esta forma de organização da política gera um 
certo desestímulo financeiro ao pagamento de preços diferenciados aos produtos 
orgânicos, uma vez que o quantitativo de recursos ao município independe da 
qualidade dos produtos. Por essa razão, e pelo tamanho da rede municipal, é que 
um dos desafios que o município tem se empenhando a ultrapassar se assenta 
na busca de novos canais de comercialização para os produtos agroecológicos.

É importante ressaltar que durante o período da pandemia, observou-se 
uma série de desafios quanto à operacionalização do Programa. O primeiro de-
safio foi a suspensão das vistas técnicas aos agricultores participantes do progra-
ma, por parte da equipe da gestão municipal. Esse fator, além de desassistir os 
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agricultores participantes, inviabilizou da inclusão de novos agricultores no pro-
grama que necessitariam de capacitação técnica para iniciar transição do sistema 
de produção convencional para o agroecológico. Outro desafio observado foi a 
manutenção do número de agricultores certificados do programa. A previsão 
da gestão municipal é que esse número sofra uma redução para 13 agricultores, 
por conta da suspensão dos acompanhamentos técnicos e das renovações anuais 
exigidos pelo sistema de certificação participativa.

Já em relação a oferta de alimentos ao PNAE, seguindo o modelo de ou-
tros municípios, foram organizadas cestas com alimentos orgânicos da agricul-
tura familiar, destinadas às famílias dos escolares, em especial aquelas mais ca-
rentes. Essa estratégia se manteve durante o período de pandemia. Entretanto, o 
volume dessa compra foi reduzido quando comparado ao ano de 2019, em vir-
tude dos desafios apresentados pela pandemia. Isso impactará no percentual, até 
então crescente, de alimentos orgânicos destinados ao PNAE no ano de 2020. 
Já em relação às feiras agroecológicas, criadas com intutito de serem um canal al-
ternativo para venda dos produtos, estas foram impactadas de forma inicial por 
conta das medidas de isolamento social. Mas sua organização foi retomada, de 
modo que já ocorre de maneira próxima ao cenário anterior à pandemia. Mesmo 
diante destas limitações, a gestão municipal considera que essas ações serão su-
ficientes para manter pelo menos o grupo de agricultores locais organizados no 
grupo. Assim, o principal objetivo é retomar e expandir as ações do programa de 
forma gradual em um contexto pós-Covid-19.

Principais resultados

Tratando-se das compras destinadas ao PNAE, durante a assessoria reali-
zada pelo Cecane/UFRGS, em maio de 2018, pôde-se observar que a estimativa 
inicial do município era que, até o final da gestão, 100% dos alimentos forneci-
dos nas escolas da rede municipal seriam procedentes de sistemas orgânicos de 
produção. Já no primeiro ano de projeto, observou-se que o município havia 
alcançado um percentual de 35 % de compras de gêneros alimentícios orgâni-
cos voltados à alimentação escolar. Segundo a gestão municipal, esse percentual 
poderia ter sido maior caso houvesse oferta por fornecedores próximos ao mu-
nicípio. Nesse primeiro ano, as compras de produtos orgânicos foram realizadas 
exclusivamente de produtores externos.

Desde a criação do Programa, 28 famílias do município aderiram à ini-
ciativa, sendo que, até o ano de 2019, 17 delas já possuíam a Certificação de 
Conformidade Orgânica, realizada de forma participativa pela Rede Ecovida 
de Agroecologia. Com a certificação, 42 % dos alimentos adquiridos em 2019 
eram de origem orgânica. Tais dados demonstram que houve no município 
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um redirecionamento importante quanto a qualidade da alimentação escolar. 
Considerando que o município de Santa Clara do Sul possui um total de quatro 
escolas, sendo três localizadas na zona rural e uma dentro do perímetro urbano, 
no ano de 2019, um total de 704 estudantes foram beneficiados pelo Programa 
Santa Clara Mais Saudável.

Além das compras institucionais no PNAE, para expandir os canais de 
comercialização dos agricultores e aumentar a interação entre produtores e 
consumidores locais, foi criada, em agosto de 2018, a Feira de Agricultores 
Agroecologistas do município, com frequência de um dia por semana. No ano 
de 2019, a feira foi expandida, passando a duas realizações semanais. Além disso, 
estes agricultores passaram a acessar a Feira dos Produtores Orgânicos do mu-
nicípio de Lajeado, de forma semanal. A feira surge, portanto, com a proposta 
de ser um local em que os consumidores adquirem os produtos diretamente dos 
produtores e tenham acesso à produtos saudáveis e de qualidade, oriundos de 
uma produção sustentável. Com isso, a feira se tornou um local de aproximação 
entre produtores e consumidores, a fim de ampliarem os diálogos sobre o tema 
da agroecologia, a origem e a forma de produção de alimentos. Aqui, denota-se 
um claro caso de fortalecimento e promoção dos circuitos curtos de comerciali-
zação, com a construção de novos significados entre o alimento e quem produz 
e consome.

Disseminação da experiência

A fim de padronizar e fixar a marca nos diferentes canais de comerciali-
zação e, por consequência, disseminar a experiência, recentemente foi criada a 
identidade visual para identificar os produtos orgânicos produzidos no municí-
pio, que pode ser vista na Figura 1.

Figura 1. Identidade visual do Programa Santa Clara Mais Saudável.

Fonte: Prefeitura Municipal de Santa Clara do Sul.

Junto à criação de uma identificação visual, em 2019 a discussão sobre a 
necessidade de fortalecer a produção orgânica no município e na região teve es-
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paço de destaque na 4ª edição da Santa Flor – Feira das Flores e da Agroecologia. 
Nesse encontro, diversas organizações e parceiros foram convidados para abor-
darem temas sensíveis a esta proposta.
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Caso 7
Saúde que pode ser colhida:  

o uso de pancs como alternativa  
de alimentação saudável e nutritiva

Alessandra de Quadros 
Graciela Santos Muller 

Cidonea Machado Deponti

Contextualização da experiência

O relato apresentado objetiva demonstrar como o uso de Plantas Alimentícias 
Não Convencionais (PANC) pode ser uma alternativa de alimentação saudável e 
nutritiva. Tal relato refere-se à experiência de moradores da localidade de Fortaleza, 
no interior do município de Montenegro, Estado do Rio Grande do Sul/Brasil, 
o casal Graciela Santos e Éder Fernando Müller e seu filho Emanuel, de 4 anos, 
e da filha de Graciela, Laura Carolina, de 18 anos. Esta família consome pratos 
feitos com matéria-prima preponderantemente de sua propriedade. Suas refeições 
são fruto do trabalho que a família realiza no meio rural, com preocupação com a 
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sustentabilidade. A família consome PANCs, acrônimo criado pelo biólogo gaú-
cho Valdely Kinupp e refere-se às plantas que podem ser consumidas e surgem de 
forma espontânea em quintais, terrenos baldios e canteiros. O estudioso estima 
que existam mais de 10 mil espécies com este potencial alimentício no país.

O clima da região de Montenegro é uma fusão do clima mediterrânico 
da zona costeira, com invernos chuvosos e verões quentes e secos, um clima 
subtropical. A região é composta por área de mata atlântica, solo argiloso, apre-
sentando como característica um terreno fértil com grande variabilidade (ban-
co) genética de espécies invasoras, algumas perenes outras não. Montenegro faz 
parte da região do Vale do Caí, localizada nas regiões fisiográficas da Depressão 
Central e parte da Encosta da Serra. O Vale do Caí encontra-se próximo da re-
gião metropolitana de Porto Alegre e a principal rodovia que liga o Vale à capital 
do estado é a BR-386, chamada Estrada da Produção (FEE, 2010).

De acordo com o IBGE, o município de Montenegro possui uma área de 
424,846 km² e uma população estimada, em 2020, de 65.721 habitantes. O 
Índice de Desenvolvimento Humanos (IDH) em 2010 chegou a atingir 0,755 
(IBGE, 2020).

O consumo de plantas como alimento não é algo recente, afirma Graciela, 
destacando que o uso das PANCs é um verdadeiro resgate da alimentação dos 
nossos ancestrais, e lamenta que o conhecimento, por muito tempo, tenha se 
perdido. Ela teve o primeiro contato com a prática há cerca de cinco anos, quan-
do a família havia acabado de se mudar para Fortaleza, na casa que pertencia a 
sua bisavó, herança de família.

Assim que chegou em Fortaleza, Graciela começou a observar o entorno 
e viu que da terra brotavam várias mudas e sementes e decidiu “deixar vir” e 
observar o que acontecia. Neste meio tempo, ela participou de uma palestra 
na Emater e ouviu falar de PANCs pela primeira vez, mais especificamente da 
bertalha-coração (Anredera cordifolia). Nesta situação, foi recomendado que ela 
comprasse o livro Plantas alimentícias não convencionais, de Waldeli Kinupp. 
As PANCs surgem de forma espontânea, inclusive muitas são caracterizadas 
como inço, uma vez que nascem em quase qualquer lugar, não necessitando 
manejo. “Elas nutrem e têm poder medicinal” ressalta a agricultora.

Posteriormente, Graciela fez um curso sobre turismo rural do Senar. Neste 
curso, surgiu a possibilidade de a família participar de uma Rota Turística – 
Rota Fortaleza. No princípio, a intenção de Graciela era de montar um café em 
sua propriedade. No entanto, verificou que o café já era uma atividade que seria 
desenvolvida em outra propriedade da rota. Assim, conforme depoimento de 
Graciela, ela deparou-se com seu primeiro desafio: se não montasse o café, o que 
faria? Começou naturalmente a observar a natureza e darse conta que a resposta 
estava ali mesmo. “Foi um passo de cada vez, foi chegando o conhecimento e eu 
fui absorvendo”.
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Figura 1. Municípios da região do COREDE Vale do Caí.

Fonte: Mapa elaborado por Débora Cristiele Kummer (2017). 

As informações desta sistematização de experiência foram obtidas através 
de entrevista aberta com Graciela Santos em sua propriedade, coletadas nos me-
ses de outubro de 2019 e setembro de 2020.

Desenvolvimento da experiência

O primeiro contato de Graciela com as PANCs foi através do curso reali-
zado há cinco anos, onde ela ouviu falar da bertalha, ficou curiosa e quis saber 
mais. Pouco tempo depois fez um curso de hortas agroecológica no Cetam-
Emater-RS. Após, comprou o livro de Kinupp e começou a identificar as es-
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pécies de PANCs por toda a sua propriedade. O livro passou a ser “a bíblia da 
Graci”. Como diz ela: “Chegar até as PANCs foi uma caminhada.”

No início, Graci destaca que a descoberta era a partir do consumo da planta, 
e salienta que algumas plantas ingeridas causaram intoxicação alimentar, mas que 
a maioria funcionava conforme os ensinamentos apreendidos no livro de Kinupp.

Graciela comenta que atualmente suas receitas são variadas, como bolo 
verde, suco verde, tapioca, crepioca e outros pratos para a família e, princi-
palmente, para seu filho de quatro anos comer as PANCs. Faz suas receitas na 
propriedade e a família é o primeiro laboratório.

A primeira visita da Rota Turística de Fortaleza, com a degustação de pra-
tos feitos à base de PANCs, ocorreu na sexta-feira, dia 4 de outubro de 2019. A 
família planejou a organização de visitas à propriedade mediante o roteiro de tu-
rismo rural, em que eram servidos pratos sazonais e variados, mantendo o turista 
no verão e no inverno. Conforme Graciela, a ideia era ter uma base, por exemplo 
uma tapioca ou uma omelete e durante a visitação o turista escolhia a planta 
que iria comer, colheria na propriedade e ali mesmo seu prato seria preparado 
para degustação. O objetivo de Graci era permitir que ocorresse uma conexão 
entre o consumidor e a planta a ser consumida. Em função da pandemia a Rota 
Turística de Fortaleza recebeu apenas uma visita.

De acordo com Graciela, entre as PANCs identificadas, destacam-se: lín-
gua-de-vaca, azedinha, trapoeraba, picão-preto, araruta, capuchinha, beldroega, 
caruru, ora-pro-nóbis, bertalha, açafrão-da-terra, lírio-do-brejo, pseudocaule, 
coração-da-bananeira e dente-de-leão. Os nomes acabam variando, pois cada 
planta adquire um título popular, dependendo da localidade em que floresce.

Figura 2. Algumas espécies cultivadas na propriedade.

Fonte: Acervo de Cidonea Machado Deponti e Alessandra de Quadros (2019).
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As PANCs também podem ser usadas com fim ornamental. Elas têm essa 
funcionalidade por serem encontradas em praticamente qualquer lugar. No en-
tanto, Graci adverte que é preciso ter cuidado. No meio urbano, é importante 
que não se consuma plantas que nasceram a menos de 200 metros do asfalto, 
por causa do gás carbônico absorvido. Perto de cemitérios ou de esgotos, vale 
o mesmo critério. Outra atenção especial tem que ser dada em locais onde a 
propriedade vizinha faz o uso de agrotóxicos, principalmente se o terreno for 
em declive.

Desafios

Dentre as dificuldades enfrentadas para desenvolver a experiência, Graci 
destaca que a maior dificuldade é o desacordo em relação às PANCs com seu 
pai, pois ele ocupa os fundos da área da propriedade da Graciela para a criação 
de gado de corte. Em função disso, a Graciela e o esposo resolveram comprar a 
propriedade do pai para terem maior liberdade para trabalhar. A compra da área, 
conforme relato de Graciela, permitirá maiores ganhos no futuro e destaca que o 
maior deles é a liberdade e a “sensação de não ter medo de nada”.

A proprietária destaca que a questão financeira ainda não é palpável, pois 
economicamente ainda não deu retorno, mas acredita que, com a inserção na 
rota de turismo rural e com o desenvolvimento dos projetos (degustação e ofi-
cinas de PANCs) que tem para a propriedade, terá retorno brevemente, pois o 
empreendimento ainda está em fase de construção. Para Graciela, o maior retor-
no é o ambiental e o social, pois o conhecimento foi libertador.

Outra questão destacada por Graci refere-se que o uso das plantas não 
pode ocorrer sem nenhum controle. É preciso atenção e cuidado. Graciela ava-
lia que é justamente o medo na identificação que impede que o consumo das 
PANCs seja mais difundido. Mas buscando a informação, a partir do estudo e 
conversando com pessoas entendidas no tema, ela garante: a prática é segura. 
“Tem muitas PANCs que todo mundo conhece. Outras, nem a gente teria visto 
se não tivesse ido atrás”. A dica é procurar autores de confiança, como o cita-
do Valdely Kinupp, seja em publicações impressas ou on-line. Além da própria 
identificação das espécies, uma fonte de dados é importante para indicações de 
consumo. Nem todas as plantas, afinal, podem ser comidas cruas.

Graci também destaca que a situação da pandemia da Covid-19, a partir 
de março de 2020, gerou um estado de reflexão sobre o presente e o futuro, não 
só como indivíduos, mas também como seres humanos e suas ações no meio.

A partir de então, eles voltaram a observar o entorno, e de que forma 
poderiam fazer parte disso de uma maneira ainda mais integral. Assim, começa-
ram a testar novas receitas, buscar mais conhecimentos sobre as mesmas plantas 
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já conhecidas. Graci destaca, como exemplo, o caso da batata-doce e as várias 
formas de consumo, inclusive suas folhas, que são consideradas como “Viagra” 
natural, devido ao alto teor energético que proporciona para o organismo do ser 
humano.

Também incluíram novas PANCs no cardápio, e intensificaram o uso de 
outras que já estavam consumindo, como o ora-pro-nóbis (Pereskia aculeata), 
pois trata-se de uma cactácea, e o uso se deu principalmente devido à estiagem 
na região no último verão. Com isso, conseguiram evitar as idas aos supermer-
cados e ao centro da cidade, suprindo a necessidade alimentar da família basica-
mente com a agricultura de subsistência e o uso das PANCs, destaca Graciela.

A agricultora ainda afirma que, com tantas mudanças no mundo, decidi-
ram que abrir a propriedade somente para o turismo rural seria muito pouco 
para que a mensagem deles fosse realmente vista como uma alternativa para a 
democratização de uma alimentação nutritiva e de qualidade. Eles querem que 
as pessoas realmente se aprofundem nesse contato com a natureza, reconhecen-
do seu alimento em qualquer lugar que estejam, e usar as PANCs para isso é 
um novo mundo que se abre aos olhos, pois até então muitos conheciam essas 
plantas e acreditavam serem inços, ervas-daninhas e mato. Graci complementa, 
salientando que desejam que o ser humano seja capaz de resgatar a sua própria 
ancestralidade alimentar.

Principais resultados alcançados

Quanto aos resultados, destaca que a qualidade de vida da família está em 
primeiro lugar. Os aspectos sociais e ambientais também estão totalmente aten-
didos, pois o conhecimento é disseminado e o ambiente totalmente preservado. 
Graciela relata que tratou a filha, diagnosticada com pré-diabete, somente com 
a mudança dos hábitos alimentares e colocando o foco na saúde e não na doen-
ça, afirma. Outra situação que merece atenção é o fato do filho de Graciela, de 
quatro anos, nunca ter tomado nenhum tipo de antibiótico e nem ter visitado o 
médico durante este período.

Ainda, acrescenta-se que Graciela é líder comunitária e que tem desenvol-
vido ações e projetos na sua comunidade. Dentre elas, Graciela destaca algumas 
ações que foram impactadas na comunidade devido à pandemia do novo coro-
navírus. Segundo ela, havia três projetos pré-aprovados junto à ONG Global 
Communities em parceria com a Fundação John Deere. Esses projetos são de 
cunho social, cultural e ambiental, sendo o primeiro a construção de um pa-
vilhão para encontros, o segundo uma praça de recreação infantil e integração 
social, e o terceiro a instalação de três lixeiras seletivas para a coleta e venda do 
material reciclado pela própria comunidade, gerando renda e dando o destino 
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correto para os resíduos produzidos na localidade. Todos foram suspensos por 
tempo indeterminado.

Disseminação da experiência

Para Graciela, multiplicar o conhecimento sobre PANCs para que um nú-
mero maior de pessoas possa vivenciar essa liberdade, saber e conhecer a existência 
de uma alimentação em abundância, que está presente nas calçadas das ruas, nos 
terrenos baldios e, sobretudo, gratuitamente na natureza, é o seu maior ganho.

Contudo, Graciela salienta que tem interesse em ministrar oficinas, dar 
palestras e levar este conhecimento a quem tiver interesse sobre o tema. Para 
ela “o caminho é deixar a terra brotar”, relata que na área de sua propriedade 
há mais de 100 espécies comestíveis e afirma que o importante é plantar uma 
sementinha, levar o saber adiante.

Para tanto, Graciela montou um curso chamado “A saúde que pode ser 
colhida”, que teve sua primeira edição em janeiro de 2021, em uma propriedade 
particular na área rural do município de Santa Maria. O curso é ministrado em 
um dia e é dividido em três partes: 1ª parte – manhã: caminhada para reconhecer 
as PANCs no local e fazer a colheita das plantas selecionadas pelos participantes 
que irão preparar no almoço. 2ª parte – almoço: preparado com a presença de 
uma nutricionista e dos próprios alunos, com as PANCs colhidas na caminha-
da. 3ª parte – tarde: o poder fitoterápico (medicinal) das Plantas Alimentícias 
não Convencionais – PANCs com a presença de uma bióloga e doutora em 
Fitoterapia. Durante o curso, também serão ministrados exercícios de degustação 
vibracional com as plantas bioativas, além de explosões de novos sabores.

Graciela acredita que, a partir de janeiro de 2021, haja possibilidade de 
retomar as atividades de membro da Rota Fortaleza, o roteiro turístico rural, 
ofertando o referido curso como uma opção para todos aqueles que buscarem 
uma liberdade alimentar, sem agrotóxicos, sem depender da aquisição de semen-
tes e de insumos, apenas usando o conhecimento, a observação e a prática para 
a sua alimentação.

Nesse sentido, conclui-se que as sementinhas da experiência de Graciela já 
estão sendo cultivadas e dando frutos em sua comunidade.
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Caso 8
Guia de Hortifrutigranjeiros  

e Agroindústrias da Região Centro  
do RS

Janaína Balk Brandão 
Gabriel Oliveira Cantarelli 

Michael Chimainski

Contextualização da experiência

Este guia trata-se de um projeto de extensão universitária no âmbito da 
Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), e surge após o desenvolvimento 
de pesquisas exploratórias que constataram que, nas cadeias de suprimentos dos 
restaurantes em Santa Maria/Rio Grande do Sul, predominam os canais indi-
retos de abastecimento, estando os produtores locais e canais curtos limitados 
ao abastecimento de produtos sensíveis ao armazenamento e transporte, como 
hortaliças folhosas (Zen et al., 2018). Ademais, esta proposta tem o intuito de 
complementar as atividades do Projeto de Pesquisa denominado “Produção, 
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Comercialização e Consumo de Frutas, Legumes e Verduras em Santa Maria/
Rio Grande do Sul”, iniciado no ano de 2015, que realizou uma análise censitá-
ria dos produtores de hortifruti de Santa Maria e também identificou os entraves 
para inserção e/ou construção de mercados locais e territoriais.

As ações do projeto referente ao guia objetivaram empregar os conheci-
mentos, informações e contatos obtidos até então para a construção de inicia-
tivas que fortaleçam o sistema agroalimentar local. Buscou-se aproximar e fa-
cilitar a coordenação entre os elos da produção, comercialização e consumo de 
alimentos e, para isso, foram construídas parcerias entre a equipe do projeto da 
UFSM e agentes do setor público e privado. Além disso, os integrantes deste 
projeto são membros do Grupo Interdisciplinar de Pesquisas Agroalimentares 
Georreferenciadas (Gipag) da UFSM, que tem feito importantes contribuições 
no sentido de fomentar os circuitos curtos de comercialização.

Assim, esta experiência contemplou ações para o cumprimento dos ob-
jetivos de “construir uma rede de contatos (telefônicos, perfil eletrônico, redes 
sociais, endereços) que possibilite troca de informações e a comunicação entre os 
agricultores, varejistas e consumidores” e “aproximar os agricultores e mercado 
consumidor”.

Sabe-se que abastecimento de alimentos de uma região se dá por muitos 
caminhos entre produtores e consumidores. Atualmente, as redes de varejo são 
o principal meio para obtenção de alimentos frescos para a população brasileira, 
mas tem-se, também, outros elos intermediários na cadeia produtiva, como os 
restaurantes. Assim, este projeto de extensão tem o intuito de conectar e apro-
ximar os agricultores dos restaurantes na Região Central do Rio Grande do Sul, 
expandindo os possíveis canais de comercialização.

É possível observar que, nas últimas décadas, as transformações pelas quais 
a sociedade brasileira vem passando, como, por exemplo, a entrada de mulheres 
no mercado de trabalho e a elevação no nível de vida, impulsionaram de for-
ma significativa o segmento de alimentação fora do lar (Sousa Filho; Bonfim, 
2013). Dados já dos anos de 2008/2009 mostravam que os gastos com alimen-
tação fora do ambiente familiar representavam 31,1 % da renda domiciliar dos 
brasileiros (IBGE, 2010). Neste sentido, o segmento de restaurantes mostra-se 
como um atraente mercado para os produtores de alimentos frescos, a exemplo 
de hortifruti e agroindustrializados.

Desenvolvimento da experiência

Por meio de parceria entre distintas organizações e empresas, como a 
UFSM, Prefeitura Municipal de Santa Maria, Empresa de Assistência Técnica 
e Extensão Rural (Emater-Ascars/RS), Serviço Brasileiro de Apoio às Micro 
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e Pequenas Empresas (Sebrae), Cooperativa de Crédito Rural com Interação 
Solidária (Cresol), Associação de Hotéis, Restaurantes, Agências de Viagens e 
Turismo (AHTURR), donos de restaurantes, agricultores e agroindústrias, ela-
borou-se um Guia de Produtores de Hortifrutigranjeiros e Agroindústrias da 
Região Centro do RS, construindo uma marca que visa ao fortalecimento da 
identidade e garantia de qualidade dos produtos de origem local e territorial.

Para que esse guia fosse possível, foram realizados encontros com proprie-
tários e administradores de restaurantes e varejos de alimentos do município 
(com o apoio do Sebrae/RS) para levantar o interesse neste tipo de ação e a 
demanda quanto ao suprimento de vegetais in natura e produtos agroindus-
trializados. Após esta etapa, os produtores e agroindústrias foram contatados 
com o objetivo de verificar quais deles estariam interessados em fazer parte do 
guia. O primeiro contato visou a um agendamento com reuniões presenciais 
dos produtores e agroindústrias com interesse para que fossem coletadas infor-
mações preliminares ao início da elaboração do guia. Este período de execução 
do trabalho foi realizado com o apoio do escritório municipal da Emater e da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural de Santa Maria, que auxiliaram 
facilitando o contato com os produtores.

Após a fase de divulgação, os produtores e agroindústrias dispostos a in-
tegrar o guia foram devidamente registrados e analisados quanto à sua adequa-
ção aos requisitos legais para o fornecimento de produtos a estabelecimentos 
comerciais, como a adequação a sistemas de inspeção e normas sanitárias para 
agroindústrias. Além disso, foi desenvolvido o projeto gráfico do guia junto ao 
Setor de Comunicação da Prefeitura Municipal de Santa Maria, catalogando e 
fotografando os produtores.

Na sua concepção inicial, a proposta do guia era de ser apenas um ma-
terial que ficasse disponível digitalmente. Todavia, após a conclusão do guia, 
foram impressos cem exemplares para distribuição no lançamento do guia e da 
marca identificadora dos estabelecimentos comerciais que adquirem e apoiam 
a produção local de alimentos (a Figura 1 traz a imagem da capa do guia). Este 
lançamento ocorreu através de um evento (chamado de Rodada de Negócios) 
que objetivou reunir os agricultores e agroindústrias integrantes da primeira 
edição, proprietários e representantes dos setores de alimentação e varejo, além 
das organizações parceiras e população em geral.

O público-alvo englobou três segmentos da cadeia produtiva de alimen-
tos. Diretamente, os produtores e donos de restaurantes. Indiretamente, os con-
sumidores. Pelo lado da comercialização, na cidade de Santa Maria há um total 
de 265 restaurantes e similares, segundo o escritório do Sebrae no município. 
Quanto ao viés do consumo, estimou-se que, indiretamente, o público a ser 
beneficiado pela implementação desse projeto de extensão seria de cerca de 80 
pessoas ao dia por restaurante (cerca de 21.200 pessoas/dia). Porém, ficou claro 
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que, à medida que a produção local ganhe espaço no comércio de alimentos, 
toda a população pode se beneficiar direta e indiretamente em termos de segu-
rança alimentar, economia e saúde.

Figura 1. Capa do guia.

Após o lançamento do guia, o contato com os produtores e agroindústrias 
integrantes do guia tem sido feito de forma periódica para a coleta de dados 
referentes à geração de oportunidades de negócios para eles.

Desafios

Dentre os desafios encontrados, citam-se o acompanhamento técnico para 
auxílio no planejamento produtivo e a capacitação dos agricultores nos aspec-
tos produtivos, gerenciais e comerciais. Em parceria com outros professores da 
UFSM, estamos planejando uma formação na área comercial e iniciamos as tra-
tativas para que uma equipe de alunos da universidade acompanhe a Emater em 
visitas às propriedades. Existe também demanda por impressão de mais exem-
plares do material; todavia, não há disponibilidade de recursos.
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Principais resultados alcançados

As atividades resultaram na publicação de um guia de produtores (digital 
e impresso) que contemplou 11 fornecedores de hortifrútis e vinte de agroin-
dústrias da Região Central do RS (como exemplo, a página exposta na Figura 
2). A versão digital em PDF está disponível na página da Prefeitura Municipal 
de Santa Maria1, nas páginas eletrônicas das redes sociais criadas pelo projeto e 
também no sítio eletrônico da UFSM.

Figura 2. Exemplo de uma página do guia.

Os principais produtos hortícolas ofertados são: couve, alface, cenoura, 
repolho, mandioca etc. No que concerne às agroindústrias, cabe destaque a pro-
dução de conservas, cárneos e embutidos, bebidas (sucos naturais e vinhos), 
doces e queijos.

O lançamento ocorreu em uma rodada de negócios promovida pelos 
parceiros deste trabalho, e foi amplamente divulgado pelos veículos de im-

1 https://www.santamaria.rs.gov.br/guiadeprodutores/
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prensa na cidade. Considera-se que, para melhorar a informação dos sistemas 
de distribuição de alimentos (especialmente os perecíveis), é relevante que 
sejam estabelecidos mecanismos de coordenação e governança na cadeia, por 
meio do uso de tecnologias adequadas, aumentando a eficiência e conectando 
os diferentes públicos consumidores ao elo produtivo, promovendo o desen-
volvimento.

Como forma de obter um comparativo das vendas (antes e depois do 
projeto), um roteiro foi elaborado e está em fase de execução. A pesquisa será 
realizada com todos os produtores que compõem o guia para avaliar o incre-
mento na renda e na produção, assim como as sugestões e dificuldades encon-
tradas. Posteriormente, serão contatados os restaurantes e varejistas parceiros 
para obtenção de suas opiniões quanto aos benefícios e desafios de sua partici-
pação no projeto. Estas informações servirão para o monitoramento e avaliação 
do andamento do projeto na busca de seus objetivos, e também orientaram a 
elaboração de materiais de divulgação de boas práticas na gestão de qualidade 
e logística de alimentos.

Em meio à pandemia do novo coronavírus em 2020, o guia foi atualizado 
numa versão simplificada (sem imagens) como forma de oferecer à população 
em geral uma gama de produtores da região. Esta versão foi amplamente divul-
gada de forma gratuita pela mídia impressa e digital.

Disseminação da experiência

A título de exemplificação, relata-se (conforme informações que chega-
ram à coordenação do projeto) que esta experiência foi levada por meio do 
presidente da Associação dos Hortifrutigranjeiros de Alegrete para a prefeitura 
do referido município, como sugestão de ação a ser implementada. Outrossim, 
foi solicitada por uma professora do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Rio Grande do Sul (Campus Sertão) autorização para divulgação 
e posterior adaptação do projeto na região do Alto Uruguai.

Como forma de ampliar o guia e o contato entre comerciantes e pro-
dutores, vislumbra-se a possibilidade de elaborar outros guias específicos para 
determinados ramos de negócios, tais como: guia de produtores para temperos/
Chás para casa de chás; guia de produtores de doces e geleias para padarias e 
confeitarias etc.
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